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RESUMO 
 
DIAS, Carolina Mandarini. Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas: um estudo a partir de dissertações e teses (1981-2009). 2015. 208f. Tese 
(Doutorado em Ensino de Ciências e Matemática) – Universidade Estadual de Campinas, 
Campinas. 2015. 
 
A partir dos anos 1980 surgiram as primeiras pesquisas acadêmicas no campo da Educação Ambiental 
(EA) no Brasil, produção que vem crescendo consideravelmente nos últimos anos. No conjunto desses 
estudos, encontramos trabalhos que buscaram descrever e/ou promover práticas pedagógicas de EA 
em Áreas Protegidas. Considerando-se esse contexto, realizamos uma pesquisa de revisão 
bibliográfica do tipo Estado da Arte por meio da análise das dissertações e teses produzidas entre 1981 
e 2009 que trataram de Práticas Pedagógicas de EA em Áreas Protegidas. Este estudo integra o projeto 
interinstitucional “A Educação Ambiental no Brasil: Análise da Produção Acadêmica (Dissertações e 
Teses) – Projeto EArte”, desenvolvido por grupos de pesquisa da Unesp, Unicamp e USP. Buscamos 
investigar as seguintes questões: quais tendências de Educação Ambiental norteiam as práticas 
pedagógicas descritas nas teses e dissertações brasileiras sobre Educação Ambiental desenvolvidas 
em Áreas Protegidas?; quais as características pedagógicas dessas práticas? O corpus documental foi 
identificado a partir do Banco de Dados do Projeto EArte, este por sua vez obtido a partir do Banco de 
Teses da Capes. De um total de 2.151 dissertações e teses, identificamos 89 que trataram 
especificamente de Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. Os trabalhos foram 
analisados segundo descritores gerais (orientador; titulação acadêmica; ano de defesa; instituição; 
estado e região geográfica; área de pós-graduação etc.) e descritores específicos (tipo de pesquisa; 
tendência de EA – conservadora, pragmática e crítica; referencial teórico; temas e conteúdos 
abordados; métodos e técnicas de ensino; materiais e recursos didáticos; público envolvido; avaliação). 
Como principais resultados destacamos: 1- a concentração da produção acadêmica na Região 
Sudeste; 2- os anos 2000 como a década na qual houve maior produção acadêmica sobre tal temática; 
3- a grande maioria das pesquisas em nível de Mestrado e produzidas em Instituições de Ensino 
Superior Federais; 4- a existência de um grande número de trabalhos que apresentaram práticas 
pedagógicas norteadas por características Conservadoras de Educação Ambiental, havendo uma 
menor parte baseada na macrotendência Crítica de EA e; 5- a maioria das práticas pedagógicas 
analisadas na produção acadêmica serem constituídas de trabalhos de campo e/ou exposições orais e 
dialogadas, que utilizaram materiais impressos e trilhas interpretativas, abordaram questões referentes 
aos aspectos biológicos e geológicos bem como os referentes à conservação e manejo, tiveram como 
principal público envolvido estudantes e moradores de Áreas Protegidas e de seu entorno e avaliaram 
as atividades desenvolvidas por meio da aplicação de questionários. Destacamos a necessidade de 
continuidade de estudos do tipo Estado da Arte para identificar, entre outros aspectos, a influência de 
políticas públicas recentes de Educação Ambiental em Áreas Protegidas nas pesquisas acadêmicas 
da área, bem como a expectativa de que sejam ampliadas as práticas numa perspectiva crítico-
emancipatória de Educação Ambiental. 
Palavras-chave: Áreas Protegidas, Educação Ambiental, Estado da Arte, Práticas Pedagógicas, 
Unidades de Conservação. 
  
 
 
ABSTRACT 
 
The Environmental Education (EE) research in Brazil emerged in the 1980s and it has grown 
considerably in recent years. In these studies we find works that sought to describe and/or promote 
educational practices of EE in Protected Areas. In this context, we conducted a literature review of 
research, known as State of Art, analyzing the theses and dissertations produced between 1981 and 
2009 about EE Pedagogical Practices in Protected Areas. This study is part of the inter-institutional 
project "Environmental Education in Brazil: Analysis of Academic Production (dissertations and theses) 
- EArte Project" developed by research groups from Unesp, Unicamp and USP. The main issues were 
investigated: What Environmental Education trends guide the pedagogical practices described in theses 
and dissertations on Brazilian Environmental Education developed in protected areas?;which 
pedagogical features of these practices? We identify the set of documents from the Bank of EArte 
Project data, which was obtained from the Bank of Theses Capes. Among a universe of 2151 
dissertations and theses, we found 89 studies that dealt EE Practices in Protected Areas. The works 
were analyzed according to general descriptors (advisor, academic titles, year of defense, institution, 
state and geographic region; postgraduate area etc.) and specific descriptors (EE trend - conservative, 
pragmatic and critical, theoretical framework; issues and addressed contents, teaching methods and 
techniques, teaching materials and resources; public involved, evaluation). The main results include: 1- 
the concentration of academic production in Brazil's Southeast Region; 
2- the 2000s concentrate most of the production on this theme; 3- most Master's level research and 
produced in the Federal Higher Education Institutions; 4- a large number of works that had pedagogical 
practices guided by Conservative characteristics of Environmental Education, with a minor part based 
on the Critical macrotrend; 5- most pedagogical practices analyzed consist of field work and / or oral 
and dialogued exhibitions, they made use of printed materials and interpretive trails, and discussed 
biological, geological aspects, conservation and management. Still, studies had as main public students 
and residents of protected areas and their surroundings and assessed the activities developed through 
the use of questionnaires. We emphasize the importance to continue making State of the Art kind of 
studies to identify the influence of recent Brazilian public policies for Environmental Education in 
Protected Areas in academic research and also the expectation that the practices are expanded in a 
critical emancipatory perspective of Environmental Education. 
Keywords: Protected Areas, Environmental Education, State of the Art, Pedagogical Practices, 
Conservation Units 
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PALAVRAS INICIAIS 
 
Aproximações com as Áreas Protegidas e a Pesquisa em 
Educação Ambiental 
As Áreas Protegidas sempre fizeram parte da minha vida, desde a infância até 
a fase adulta. Sou natural de São Paulo, mas desde os 10 meses de idade mudei-me 
com os meus pais para uma cidade do interior do estado, chamada São Miguel 
Arcanjo, que possui aproximadamente 30 mil habitantes, dos quais 50% residem até 
hoje na zona rural. Minha família tem origem humilde. Meu pai, natural do interior de 
Minas Gerais, mudou-se aos 18 anos para a cidade de São Paulo logo após o 
falecimento do meu avô, trabalhador rural que, como muitos de nosso país, não 
conseguiu realizar o sonho de ter um pedaço de terra para chamar de seu. Com muito 
esforço e trabalho meu pai e meus tios conseguiram se fixar na cidade de São Paulo 
e cuidar da minha avó. Dentre os filhos do sexo masculino, meu pai foi o único que 
conseguiu concluir o nível superior. Minha mãe é natural de São Paulo e também teve 
uma vida cheia de dificuldades. Conseguiu estudar na Educação Básica graças a uma 
bolsa de estudos em um colégio confessional. Meus pais se conheceram na 
Faculdade onde cursaram Bacharelado e Licenciatura em Ciências Biológicas e, logo 
após o fim da graduação meu pai foi aprovado em concurso público para trabalhar no 
Instituto Florestal, órgão da Secretaria do Meio Ambiente, como pesquisador científico 
e a minha mãe dedicou sua vida profissional inteira à Educação, lecionando Ciências 
e Biologia em escolas públicas e privadas até a sua aposentadoria. 
Quando eu era bebê comecei a desenvolver problemas pulmonares, o que fez 
com que meus pais questionassem se a cidade de São Paulo, com a sua poluição, 
seria o melhor lugar para eu viver. Nesse momento surgiu a oportunidade de meus 
pais pedirem transferência para trabalhar em uma cidade do interior e, dentre as 
opções disponíveis a cidade de São Miguel Arcanjo foi a melhor escolha. 
Meu pai começou a trabalhar então no Parque Estadual Carlos Botelho e a 
minha mãe a lecionar na Escola Estadual Nestor Fogaça. Esses dois lugares possuem 
uma importância muito grande na minha vida, pois são os principais cenários de 
algumas das minhas melhores lembranças da infância. Assim que mudamos para São 
17 
 
Miguel Arcanjo, meus pais compraram uma casa em frente à Escola Nestor Fogaça, 
lugar onde moram até hoje. A escola era praticamente o quintal da minha casa, e os 
acontecimentos e festas escolares eram motivo de brincadeira para mim e meus 
amigos, também filhos de professores, uma vez que mesmo antes de lá estudar 
participávamos ativamente das atividades escolares como feiras de ciências, 
gincanas, festas organizadas pela escola (Festa do Sorvete, Festa das Nações, Festa 
da Primavera, entre outras), passeios ciclísticos e excursões. 
Quando eu não estava na escola “ajudando” a minha mãe, lembro-me que 
gostava muito de ir ao Parque “auxiliar” o meu pai em seu trabalho. As atividades que 
eu mais gostava de fazer lá eram as de acompanhá-lo durante as visitas às trilhas 
interpretativas, de separar o material botânico que meu pai coletava para fazer suas 
pesquisas e de conversar com meus “tios” e “tias”, pesquisadores e funcionários do 
parque, e que foram alguns dos meus “amigos” de infância. Os nomes científicos de 
algumas plantas, como por exemplo, o do palmito juçara (Euterpe edulis), e de alguns 
animais como o Mono Carvoeiro ou Muriqui (Brachyteles aracnoides) sempre foram 
muito comuns para mim e conviver com tudo isso sempre fez parte de uma grande 
brincadeira. 
Nos fins de semana, no verão, minha atividade favorita era ir até o Parque para 
nadar no Rio Taquaral e na cachoeira. Além disso, meu pai me ensinou a fazer uma 
cuia para beber a água do rio com uma folha de planta, e quando meus primos de São 
Paulo vinham passar as férias conosco me sentia muito importante de ensiná-los a 
fazer isso também. 
Meus pais também sempre foram engajados com as questões ecológicas e, em 
meados da década de 1980 fundaram junto com outros amigos o Grupo Ecológico de 
São Miguel Arcanjo (Gesma), cujas reuniões eram realizadas na escola ou na nossa 
casa. Dentre as atividades do grupo lembro-me de participar de diversas gincanas 
ecológicas e de trabalhos voltados para a conservação da fauna e da flora da nossa 
região, visto que um grande problema enfrentado até os dias atuais na minha cidade 
é a extração ilegal de palmito juçara e a caça de animais endêmicos da floresta 
Atlântica, como o tatu e a anta. Atualmente o grupo não existe mais, mas creio que 
muitas das ideias discutidas no grupo influenciaram as minhas escolhas profissionais, 
mesmo eu sendo tão pequena naquela época. 
18 
 
Sendo assim, quando cheguei à idade de prestar vestibular, o curso de 
Ciências Biológicas foi uma escolha natural. No entanto, naquele momento, devido às 
situações degradantes vivenciadas na escola pela minha mãe e por seus amigos, não 
queria ser professora e nem me dedicar, na minha vida profissional, a temas 
referentes à Educação. 
Dessa maneira, quando estava no final do primeiro ano da graduação na Unesp 
– Rio Claro, comecei a fazer um estágio de iniciação científica na área da Citogenética, 
orientada pela professora Doralice Maria Cella (in memorian), minha querida Dora, no 
qual aprendi os primeiros passos para o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas. 
Durante um ano fui bolsista da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp) e realizei a identificação cromossômica de duas espécies de 
Lampyridae, família dos vagalumes, uma das minhas grandes paixões do Reino 
Animal. Lembro-me de que quando ia fazer as coletas dos espécimes utilizados 
durante a pesquisa, ficava por alguns momentos sentada no escuro, apenas 
observando as luzes emitidas por esses animais, e maravilhada com tanta beleza me 
recordava sempre do Parque e de como deveria ser o brilho dos vagalumes na Mata 
Atlântica. 
Além da iniciação científica em Citogenética, participei no primeiro ano de 
graduação, de reuniões de um grupo de estudos chamado Grupo Universitário de 
Educação Ambiental (Gedea), no qual estudantes de diferentes cursos discutiam as 
questões ambientais dentro do campus de Rio Claro. No entanto, as reuniões do grupo 
findaram logo após a minha entrada e não dei continuidade aos estudos nessa área.  
Também nesse momento da graduação comecei a cursar as disciplinas 
específicas da Licenciatura, pois apesar de não querer ser professora meu curso era 
de Bacharelado e Licenciatura no antigo formato 3+1 e essas disciplinas faziam parte 
do currículo. Assim, gostaria de lembrar duas disciplinas específicas que de certa 
forma nortearam meus caminhos de pesquisadora na área da Educação. Uma delas 
foi “Filosofia da Ciência”, ministrada pelo professor Luiz Carlos Santana e a outra foi 
“Introdução ao Ensino de Ciências e Biologia” ministrada pelos professores Luiz 
Marcelo de Carvalho e Dalva Maria Bianchini Bonotto. Era o ano de 2003 e eu estava 
totalmente focada na minha pesquisa sobre Citogenética. Quando vi que teria que 
cursar, já no segundo ano da graduação, disciplinas relacionadas à Educação, 
confesso que fiquei um pouco decepcionada. Mas no decorrer dessas disciplinas 
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comecei a me encantar com as leituras propostas, nas quais tive a oportunidade de 
ler textos de pesquisadores que no seu fazer científico refletiam e teorizavam sobre o 
pensado. Foi nesse momento que percebi que não havia apenas um modo de se fazer 
ciência e, por meio do contato com autores conhecidos da História e Filosofia da 
Ciência como Thomas Kunh e Karl Popper, pude pela primeira vez compreender o 
processo científico como construção humana e que sendo assim, se constitui 
enquanto um processo subjetivo e não-neutro. 
Em uma das atividades propostas pela disciplina de Introdução ao Ensino de 
Ciências e Biologia tive meu primeiro contato com uma escola de Educação Básica 
como professora. Lembro-me que eu e um colega planejamos uma atividade sobre o 
estudo da célula para o Ensino Médio na qual os estudantes poderiam observar a 
célula da mucosa oral humana e da raiz da cebola ao microscópio. Estar em uma sala 
de aula como professora foi uma das melhores experiências da minha vida. Senti 
durante a aula uma sensação de felicidade muito grande e parecia que o tempo havia 
parado naquele momento. Mas, lembrando-me mais uma vez de todas as dificuldades 
encontradas pelos professores na sociedade atual, relutei muito para assumir isso, e 
continuei a trilhar os meus passos na Citogenética como se nada houvesse mudado 
em mim. 
No terceiro ano da graduação cursei outras disciplinas ligadas à Educação e, 
no decorrer das atividades propostas nessas disciplinas, fui começando a pensar 
melhor sobre a possibilidade de me dedicar a estudos referentes à Educação, mas 
ainda enquanto algo secundário em relação à minha prática profissional. 
No final do primeiro semestre daquele ano (2004), com o término do meu 
primeiro projeto de iniciação científica, fiquei um pouco sem saber o que fazer em 
termos de pesquisa acadêmica, pois já não queria dar continuidade às pesquisas na 
área da Citogenética, mas também não queria assumir meu desejo de trabalhar com 
Educação. Em conversa com a professora Dora, minha primeira orientadora, sobre 
que rumos acadêmicos tomar dentro da Biologia, fui orientada a tentar buscar estágios 
em outras áreas que eu me interessasse e quando eu falei para ela sobre a 
possibilidade de trabalho com a Educação, fui muito incentivada por ela a conversar 
com os professores da área. No entanto, naquele momento ainda não me sentia 
preparada para fazer essa escolha. 
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Nesse ínterim, houve a Semana de Estudos da Biologia na Unesp – Rio Claro 
e dentre os minicursos oferecidos um me chamou a atenção por ser diferente de tudo 
o que eu já havia estudado dentro da Biologia. O título do minicurso era “As 
concepções de natureza no mundo ocidental” e a docente responsável pelas 
atividades do minicurso foi a professora Rosa Maria Feiteiro Cavalari, minha futura 
orientadora no Mestrado em Educação. 
Após a realização do minicurso não tive mais dúvidas de que queria trilhar meus 
caminhos profissionais na área da Educação, mais particularmente na Educação 
Ambiental e, após conversar com a professora Rosa, fui convidada a participar de um 
grupo de estudos chamado “Grupo da Floresta” que reunia estudantes de graduação 
de diferentes cursos da Unesp – Rio Claro e discutia textos sobre Educação 
Ambiental. Participei desse grupo por um ano, até o final da graduação, e as 
discussões lá realizadas foram o início do meu conhecimento em relação à pesquisa 
em Educação Ambiental. 
No último ano da graduação cursei outras disciplinas ligadas à Educação, 
como, por exemplo, Didática com a professora Maria Rosa R. M. Camargo e Prática 
de Ensino e Estágio Supervisionado em Ciências e Biologia novamente com os 
professores Luiz Marcelo de Carvalho e Dalva Maria Bianchini Bonotto. Como a 
decisão de me dedicar à docência e à pesquisa em Educação se tornava cada dia 
mais evidente, busquei aproveitar ao máximo as discussões e atividades propostas 
nessas disciplinas e sendo assim, pensei em continuar meus estudos no mestrado em 
Educação. 
Quando se iniciaram as inscrições para o processo seletivo do mestrado em 
Educação na Unesp – Rio Claro, vi que um dos requisitos para se inscrever era a 
entrega de um projeto de pesquisa na área de Educação. Nesse momento, vislumbrei 
a possibilidade de se pensar um trabalho que unisse os temas que mais me fizeram 
feliz desde a infância: a Educação e as Áreas Protegidas. 
Iniciei o mestrado em 2006 e a pesquisa desenvolvida por mim (DIAS, 2008) 
teve como tema central compreender as relações existentes entre as esferas estadual 
e municipal do poder público, a população e as Áreas Protegidas. Nela procurei 
discutir o papel do processo educativo e da Educação Ambiental na mediação de 
eventuais conflitos estabelecidos no que diz respeito à apropriação e “utilização” de 
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bens ambientais, além de propor caminhos para se trabalhar com Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas. 
O processo de realização da dissertação de Mestrado foi muito importante para 
a minha prática profissional, principalmente porque durante a coleta de dados pude 
conhecer um “outro lado” que até então não conhecia relacionado à questão das Áreas 
Protegidas: o das pessoas que são afetadas negativamente em seus modos de vida 
devido à instituição desses locais. Até o momento da realização da pesquisa de 
Mestrado só havia vivenciado o “lado” dos funcionários e pesquisadores das Áreas 
Protegidas, entendia que a criação desses locais sempre era benéfica e uma forma 
eficiente de proteger o “ambiente natural” das mazelas e destruições humanas e 
possuía até um pensamento por vezes maniqueísta, no qual as pessoas que lutavam 
em favor das Áreas Protegidas estavam sempre corretas.   
Também no decorrer da minha pesquisa de Mestrado, deparei-me com 
relativa dificuldade em encontrar pesquisas próximas à problemática escolhida por 
mim para discutir os dados obtidos na pesquisa de Mestrado. Não obstante, a maioria 
dos trabalhos encontrados, concernentes à Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas, não faziam parte de programas de Pós-Graduação em Educação e, em 
alguns destes, a Educação Ambiental mostrava-se como algo secundário às intenções 
principais das pesquisas. Além disso, quando se evidenciavam práticas consideradas 
de Educação Ambiental e desenvolvidas em Áreas Protegidas, levava-se em 
consideração em muitos casos apenas a perspectiva ecológica e biológica, e sua 
vinculação mais estreita com a educação formal era por intermédio apenas do ensino 
de Ciências e Biologia. 
Além de cursar o Mestrado, também lecionava Ciências e Biologia em duas 
escolas particulares, uma na minha cidade e outra em uma cidade vizinha, 
Itapetininga. Quando finalizei o mestrado, em 2008, decidi ficar um ano sem 
desenvolver pesquisa acadêmica para buscar refletir sobre o que pretendia fazer 
durante o Doutorado, mas continuei a participar das reuniões do Grupo de Pesquisa 
“A Temática Ambiental e o Processo Educativo” da Unesp - Rio Claro. 
No ano de 2009, no intervalo de uma das reuniões do grupo de pesquisa 
acima mencionado, em conversa com os professores Luiz Marcelo e Rosa Maria, falei 
que estava pensando fazer Doutorado na área e que pretendia desenvolver durante o 
curso um estudo que buscasse identificar e de certa forma categorizar as pesquisas 
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sobre Educação Ambiental em Áreas Protegidas, dada a dificuldade que encontrei de 
trabalhar com essas pesquisas durante a realização do meu Mestrado. Nesse 
momento não sabia e sinceramente não tinha conhecimentos dos estudos do tipo 
Estado da Arte. O professor Luiz Marcelo então me indicou a leitura da dissertação de 
mestrado recém defendida da hoje minha amiga Juliana Rink, para que eu pudesse 
compreender melhor como são desenvolvidos tais estudos. 
Assim, no final do ano de 2009 me inscrevi para o processo seletivo da 
Faculdade de Educação da Unicamp, no qual infelizmente não fui aprovada. No ano 
de 2011 tentei novamente ingresso no Doutorado nessa mesma instituição, e para 
minha grande felicidade fui aprovada como aluna da primeira turma do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Ciências e Matemática Multiunidades, e fui aceita como 
orientanda do professor Jorge Megid Neto. 
Nesse mesmo ano, fui aprovada no processo seletivo simplificado para 
contratação de Professor Temporário da Universidade Federal de São Carlos 
(UFSCar), campus Sorocaba. Lecionei nessa Instituição de Ensino Superior (IES) as 
disciplinas de Estágio Supervisionado em Ciências e Biologia, Pesquisa em Educação 
e Prática e Pesquisa no Ensino de Ciências e Biologia nos cursos de Licenciatura em 
Ciências Biológicas, períodos integral e noturno. Trabalhei nessa instituição por dois 
anos e lá pude conhecer a dinâmica do trabalho docente na universidade e também 
tive a oportunidade de participar de diversas bancas e de orientar três Trabalhos de 
Conclusão de Curso.  
Durante o curso de Doutorado realizei diversas atividades que contribuíram 
muito para a minha formação profissional, dentre as quais destaco a participação na 
comissão organizadora do VII Encontro de Formação Continuada de Professores de 
Ciências (Enfoco) realizado na Unicamp em 2011, a leitura e correção, como 
parecerista, dos trabalhos de conclusão do curso de Especialização em Ensino de 
Ciências e Matemática (Cecim), oferecido pela Unicamp a professores da rede pública 
de ensino1 e a apresentação de trabalhos resultantes das reflexões iniciais da 
presente pesquisa de doutorado no VII World Environmental Education Congress, 
                                                          
1 Essa última atividade teve a supervisão do professor Ivan Amorosino do Amaral, que contribuiu de maneira 
significativa para a minha formação durante o Doutorado. 
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realizado em 2013 em Marrakech, Marrocos, e no VII Encontro de Pesquisa em 
Educação Ambiental (Epea), também ocorrido em 2013 na Unesp – Rio Claro.  
Além dessas atividades realizadas no curso de Doutorado, também participo 
do Grupo de Estudos e Pesquisas Formar-Ciências da Faculdade de Educação da 
Unicamp. Durante as reuniões do grupo e da troca de ideias entre estudantes e 
professores fui afinando o meu projeto de pesquisa e refletindo sobre referências a 
utilizar e caminhos metodológicos a seguir. 
Transcorridos esses 13 anos desde o meu Ingresso na Graduação e o 
momento de apresentação dessa tese de Doutorado reitero a importância que a 
vivência universitária tanto como aluna quanto como docente teve e tem na minha 
formação enquanto ser humano. Por meio dessa vivência espero contribuir, mesmo 
que minimamente, para a busca de uma sociedade mais justa, igualitária, fraterna e 
mais respeitosa com todas as formas de vida, ideal que me acompanha desde o início 
do meu curso de Biologia. 
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Problemática da Pesquisa e Apresentação dos Capítulos 
A crise ambiental instaurada com maior intensidade a partir do período pós 
Segunda Guerra Mundial coloca-se como uma questão crucial para o entendimento 
da relação sociedade-natureza nos dias atuais. Autores como Leff (2010) salientam 
que a “crise ambiental é a crise de nosso tempo” (p. 191) por questionar o 
conhecimento que possuímos do mundo no qual vivemos, sendo acima de tudo uma 
crise do conhecimento. 
Como tentativa de solucionar a crise ambiental adveio, nas primeiras décadas 
da segunda metade do século XX, a Educação Ambiental, inicialmente ligada ao 
movimento ambientalista, com caráter ecológico e de preservação do ambiente 
natural. A consolidação da Educação Ambiental enquanto campo de pesquisa 
acadêmica ocorreu principalmente a partir da década de 1990 e da primeira metade 
dos anos 2000 (MEGID NETO, 2009).  
Anteriormente ao surgimento da Educação Ambiental, no início do século XX, 
mais precisamente na década de 1930, foram instituídas as primeiras Áreas 
Protegidas no Brasil. Esses locais foram inicialmente criados tendo como ideal o 
pensamento conservacionista, acentuado pelo conceito de wilderness2, originado na 
América do Norte no século XIX. Atualmente, estimamos que o Brasil possua mais de 
1.900 Áreas Protegidas, abrangendo aproximadamente um quinto do território 
nacional. 
As principais políticas públicas que regulamentam na atualidade essas áreas 
no Brasil são o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (Snuc), 
promulgado por meio da lei 9.985, de 18 de julho de 2000, o Plano Nacional 
Estratégico para Áreas Protegidas (Pnap), de 2006, e a Estratégia Nacional de 
Comunicação e Educação Ambiental no Âmbito do Sistema Nacional e Unidades de 
Conservação (Encea), de 2010. A Encea teve início a partir de um diagnóstico das 
ações de Comunicação e Educação Ambiental nas Unidades de Conservação 
brasileiras, elaborado a partir da devolutiva a dois questionários respondidos 
principalmente pelos gestores das respectivas áreas.  
                                                          
2 Natureza selvagem. 
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A partir da promulgação do Snuc, houve uma categorização e sistematização 
dos principais tipos ou categorias de Áreas Protegidas, reunidas e classificadas em 
dois grandes grupos: as Unidades de Conservação de Proteção Integral e as de Uso 
Sustentável. As Unidades de Proteção Integral têm como objetivo assegurar a 
integridade dos ecossistemas ali existentes e de proteger a flora e fauna, bem como 
sua utilização para objetivos educacionais e científicos. Já as Unidades de Uso 
Sustentável têm como objetivo básico o uso múltiplo e sustentável dos recursos 
florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas, além de admitir a permanência de populações tradicionais que 
habitam a região quando de sua criação.  
Após a aprovação da lei que estabelece o Snuc, um dos objetivos das Áreas 
Protegidas que fazem parte desse sistema é o de promover condições para a 
realização de atividades de Educação Ambiental. Isso quer dizer que, após o ano 
2000, todas as Áreas Protegidas que fazem parte do Snuc devem promover atividades 
educativas e relacionadas à Educação Ambiental (EA). No entanto, mesmo antes 
dessa obrigação legal, encontramos algumas pesquisas realizadas em Áreas 
Protegidas tratando de aspectos relacionados à EA, como os estudos de Dias et al. 
(1986) e Valentino et al. (1982). As atividades de EA desenvolvidas nesses locais 
devem seguir as diretrizes previstas no Plano de Manejo da Área. Nesses Planos de 
Manejo, a Educação Ambiental coloca-se normalmente como um subprograma do 
Programa de Uso Público das Unidades de Conservação. Em alguns Planos, os 
principais objetivos presentes nos trabalhos de Educação Ambiental estão 
relacionados à sensibilização e tentativa de promover um envolvimento da 
comunidade com a Unidade de Conservação e a valorização e conservação destas 
Áreas (DIAS, 2008). 
No que diz respeito sobre a possível interface das pesquisas de Educação 
Ambiental e as Áreas Protegidas, identificamos que, na segunda metade do século 
XX, particularmente a partir das décadas de 1970 e 1980, houve um grande aumento 
do número dessas Áreas no Brasil. Nesse mesmo período histórico, a Educação 
Ambiental consolidava-se enquanto campo de pesquisa acadêmica. As Áreas 
Protegidas poderiam, então, ser um dos locais nos quais práticas de Educação 
Ambiental seriam realizadas. 
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Atualmente existe um grande número de pesquisas acadêmicas 
desenvolvidas sob a forma de teses e dissertações que versam sobre Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas. No entanto, não encontramos na literatura específica 
nenhum trabalho que buscasse categorizar e sistematizar as dissertações e teses que 
trataram especificamente de ações pedagógicas nessas áreas.  
Sendo assim, no âmbito dos estudos do tipo de Estado da Arte, este trabalho 
busca identificar e analisar as principais tendências das dissertações e teses 
brasileiras que trataram de Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas. 
Para tanto, essa pesquisa possui como questões centrais: Quais tendências 
de Educação Ambiental norteiam as práticas pedagógicas descritas nas teses e 
dissertações brasileiras sobre Educação Ambiental desenvolvidas em Áreas 
Protegidas? Quais as características dessas práticas pedagógicas em 
Educação Ambiental? 
Conforme explicitaremos nos próximos capítulos, pretendemos defender a 
seguinte tese: embora as Áreas Protegidas tenham por natureza (ou por força da 
legislação que as instituiu e as regula) uma perspectiva conservadora e ecológica na 
abordagem da temática ambiental e dos processos educacionais, julgamos ser 
possível realizar nessas áreas práticas de Educação Ambiental segundo uma 
tendência crítica (ou crítico-emancipatória).3  
Resta esclarecer, nestas palavras iniciais, que o presente estudo integra um 
projeto interinstitucional mais amplo, envolvendo grupos de pesquisa da Unicamp, 
Unesp – campus Rio Claro e USP – campus Ribeirão Preto, denominado “A Educação 
Ambiental no Brasil: Análise da Produção Acadêmica (Dissertações e Teses) – EArte”.  
A constituição da equipe do EArte e as primeiras reuniões do Projeto 
aconteceram no ano de 2008. Decorreram de estudos anteriores desenvolvidos por 
equipe liderada pelo Prof. Dr. Hilário Fracalanza (Faculdade de Educação da 
Unicamp), idealizador do EArte e seu primeiro coordenador.4 Os resultados de mais 
                                                          
3 Apresentaremos no Capítulo 2 as diversas tendências de Educação Ambiental, para então justificar a 
categorização assumida neste trabalho e proposta por Layrargues e Lima (2011, 2014): tendências 
Conservacionista, Pragmática e Crítica de Educação Ambiental.  
4 Após o falecimento do Prof. Hilário Fracalanza em 07 de janeiro de 2009, a coordenação geral do Projeto EArte 
foi assumida pelo Prof. Dr. Luiz Marcelo de Carvalho (Instituto de Biociências da Unesp, campus Rio Claro). 
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de sete anos de trabalho foram divulgados amplamente em março de 2015, e os dados 
e informações acumulados até o momento estão disponíveis no site do Projeto EArte 
(www.earte.net). 
No âmbito do Projeto, diversos estudos em nível de pós-graduação têm sido 
desenvolvidos, apresentando recortes específicos dentro da totalidade das pesquisas 
em Educação Ambiental. Como exemplo destacamos as teses já concluídas de Kato 
(2014), Rink (2014) e Pereira (2014) e as dissertações de Zupelari (2014), Souza 
(2012) e Heiras (2012). 
Essa pesquisa de doutorado se coloca, portanto, também enquanto um 
desdobramento do Projeto EArte, no qual procuramos analisar as pesquisas 
acadêmicas sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas, a partir de descritores convenientes que serão evidenciados no decorrer 
deste estudo. 
O texto aqui apresentado se subdivide em cinco capítulos. No primeiro 
Capítulo buscamos fazer uma reflexão histórica acerca da constituição das Áreas 
Protegidas, bem como estudar e apresentar a instituição e gestão dessas áreas no 
Brasil e em alguns países da Europa e Américas. 
No segundo Capítulo procuramos apresentar um breve histórico da Educação 
Ambiental no Brasil e as Tendências de Educação Ambiental que serão utilizadas para 
a caracterização das práticas pedagógicas presentes na produção acadêmica de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas. No terceiro Capítulo tratamos dos 
procedimentos metodológicos utilizados durante a execução da pesquisa, de maneira 
a evidenciar a importância dos estudos de Estado da Arte, de discutir as questões 
norteadoras e os objetivos da pesquisa, bem como procuramos descrever as etapas 
desenvolvidas durante o trabalho. 
O quarto e o quinto capítulo visam apresentar os resultados obtidos a partir 
da análise do corpus documental desse estudo e, por fim, as Considerações Finais 
trazem as conclusões deste trabalho, uma síntese das características e tendências da 
produção acadêmica em Educação Ambiental com respeito às Práticas Pedagógicas 
em Áreas Protegidas, além de comentários finais sobre o presente trabalho. 
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CAPÍTULO 1  
 
História e Política das Áreas Protegidas5 
 
Nesse capítulo apresentaremos os condicionantes históricos que levaram à 
criação das Áreas Protegidas, bem como discutiremos a constituição e importância 
dessas Áreas na sociedade ocidental até os dias atuais. 
Além disso, elaboraremos um panorama das principais políticas públicas que 
norteiam a criação e a gestão das Áreas Protegidas em alguns países de diferentes 
continentes e, em particular, no Brasil. 
 
1.1- A construção do ideal conservacionista: condicionantes históricos para 
a constituição das Áreas Protegidas 
Apesar de reconhecer que as discussões acerca da relação sociedade-
natureza remontam, no ocidente, à Filosofia Grega Pré-Socrática e clássica, as 
reflexões aqui presentes terão início no período histórico reconhecido por Idade 
Média. 
Durante a Idade Média, denominação dada ao período posterior à queda do 
domínio romano na Europa e que compreende cerca de um milênio, a sociedade se 
reorganizou em torno de grandes propriedades agrícolas que eram regidas pelos 
donos da terra, os senhores feudais. Além disso, também foi nesse período histórico 
que se acentuou a concentração do poder pela Igreja Católica, que durante o período 
medieval passou a exercer grande influência nas decisões políticas, sociais e 
educativas da Europa. 
O modo de produção feudal, característico do primeiro período da Idade 
Média, baseava-se na relação de poder existente entre o senhor feudal e seus 
subordinados, os servos, os quais trabalhavam em troca de alimento e moradia. Nessa 
sociedade, a população era predominantemente rural e o relacionamento entre 
                                                          
5Algumas das ideias presentes neste texto foram iniciadas por mim durante a elaboração da dissertação de mestrado em 
Educação, defendida na Unesp, campus de Rio Claro, no ano de 2008. 
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homem e “natureza”, entendida aqui como ambiente livre da influência antrópica, 
fazia-se presente nas atividades diárias da população. 
De acordo com Thomas (1988), apesar das relações existentes entre o 
homem e o “mundo natural” na Idade Média serem, em sua maioria, de característica 
rural, a população europeia daquele período tinha por objetivo “domesticar” as 
florestas, transformando-as, por meio do desmatamento e queimadas, em pastagens 
e campos para produção agrícola. Ainda segundo o autor, “quando a preservação 
florestal em larga escala teve início, na alta Idade Média, seu propósito confesso era 
fornecer ambiente favorável aos animais de caça” (p. 239). Assim, é possível 
considerar que nesse período histórico já se fazia presente uma concepção utilitarista 
de natureza6. 
Com a crise do modelo feudal e consequente ascensão da burguesia, o poder, 
até então concentrado nas mãos do senhor feudal e da Igreja, começa a se 
descentralizar, e os burgueses começam a acumular riquezas. No entanto, apesar da 
burguesia se tornar cada vez mais rica, no que diz respeito ao poder monetário, ela 
não possuía, ainda, poder político ou prestígio social, fato este que só foi alcançado 
alguns séculos depois, com o advento da Revolução Francesa na segunda metade 
do século XVIII. 
Segundo Sevcenko (1988), com a crise do modo de produção feudal, que 
caracterizou o fim da Idade Média, e o advento de um renascimento cultural e científico 
ocorrido entre os séculos XIV e XVI, a razão humana, antes aprisionada pelas 
fugacidades e imperfeições do corpo, foi novamente valorizada e exaltada nesse novo 
período que começava a se configurar: a Modernidade. 
O mesmo autor afirma que, a partir desse momento histórico, ao invés de se 
valorizar o pecado do homem, postura comum no período medieval, começou-se a 
privilegiar “o que de divino havia em cada homem, induzindo-o a expandir suas forças, 
a criar e a produzir, agindo sobre o mundo para transformá-lo de acordo com sua 
vontade e seu interesse” (SEVCENKO, 1988, p.15), acentuando uma visão de mundo 
antropocêntrica. 
                                                          
6De acordo com a concepção utilitarista da natureza, “tudo tem uma finalidade, uma utilidade e que, em última instância, cabe 
ao homem descobrir o fim a que se destina aquele elemento da Natureza para melhor tirar proveito dele” (CAVALARI, 2007, 
p.9).  
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Um dos maiores pensadores desse período foi o francês René Descartes 
(1596-1650) que pretendia com seu pensamento “unificar todos os conhecimentos 
humanos a partir de bases seguras, construindo um edifício plenamente iluminado 
pela verdade e, por isso mesmo, todo feito de certezas racionais” (PESSANHA, 1987, 
p. VII). 
A razão para Descartes era o único instrumento para se conhecer a verdade; 
buscá-la significaria entender, primeiramente, o funcionamento das pequenas partes 
para se aprender o todo. Nesse sentido, a dicotomia instaurada na antiguidade grega 
atinge seu apogeu; e cabe ao homem, único ser dotado de razão, conhecer 
verdadeiramente todas as coisas. Segundo Descartes (1987): 
Pois, enfim, quer estejamos em vigília, quer dormindo, nunca nos devemos 
deixar persuadir senão pela evidência de nossa razão. E deve-se observar 
que digo de nossa razão e de modo algum de nossa imaginação, ou de 
nossos sentidos. (DESCARTES, 1987, p.58). 
 
O racionalismo cartesiano difundiu-se no decorrer da Modernidade e 
influenciou todas as áreas do conhecimento, inclusive a maneira de se estudar a 
História Natural e de se conceber a relação do homem com o “mundo natural”. 
A forma de pensamento presente na Modernidade propiciou ao homem a 
possibilidade de interpretar e compreender inúmeros processos físicos e naturais. 
Além disso, nesse período, houve um grande avanço científico e tecnológico, que 
culminou com a modificação do modo de produção artesanal e manual da Idade Média 
e início da Idade Moderna para o manufaturado e em grande escala, função do 
surgimento das fábricas na Revolução Industrial. 
Com o advento do Renascimento e da Modernidade, a população que antes, 
no apogeu da Idade Média, se concentrava no campo passa agora a ir para a cidade, 
ficando distante do ambiente natural, o qual, a partir de então, começa a ser visto 
como rude e selvagem. Thomas (1988) refere-se a esse fato da seguinte maneira: 
Nos tempos da Renascença, a cidade fora sinônimo de civilidade, o campo 
de rudeza e rusticidade. Tirar os homens das florestas e encerrá-los numa 
cidade era o mesmo que civilizá-los. [...] A cidade era o berço do aprendizado, 
das boas maneiras, do gosto e da sofisticação (THOMAS, 1988, p.290). 
 
Carvalho (2002) também aponta para essa característica do pensamento 
moderno em relação ao ambiente natural: “As pessoas criadas na cidade eram 
consideradas mais educadas que aquelas que viviam nos campos. A natureza, tida 
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então como o Outro da civilização, representava uma ameaça à ordem nascente” (p. 
41). 
Esta forma de pensamento parecia justificar uma atitude destrutiva perante as 
florestas e matas. De acordo com Thomas (1988), naquele momento histórico, o 
progresso da humanidade somente seria possível a partir de uma migração da 
população da floresta para o campo e do campo para as cidades. As matas e florestas 
eram consideradas “lar de animais” e não de homens racionais. Muitas florestas 
daquele período, inclusive, serviram de abrigo aos ‘fora-da-lei’, aos criminosos de alta 
periculosidade. Sendo assim, os habitantes das florestas nos séculos XVI e XVII eram 
tidos como seres inferiores, homens incivilizados. 
Entretanto, no final do século XVII, a elite europeia começou a questionar 
posicionamentos destrutivos em relação às árvores e consequentemente às florestas. 
Um primeiro motivo para esta mudança de comportamento teve relação, segundo 
Thomas (1988), com a atividade de caça, que já ocorria desde a Alta Idade Média, e 
com a necessidade de manutenção de florestas como reservas de madeira para a 
construção. Aliado a esse posicionamento utilitarista em relação à preservação de 
florestas, surgiu outro que, até então, não se colocava em discussão: a apreciação 
estética das árvores. 
O início dessa apreciação teve íntima relação com o crescimento das cidades. 
Os europeus mais ricos, principalmente os ingleses que viviam nas cidades, 
começaram a sentir a necessidade de possuir um contato mais próximo com o campo. 
Muitos deles transformaram parte de suas terras em casas de campo com jardins 
suntuosos. De acordo com Thomas (1988), naquele momento histórico, quanto maior 
o jardim ou o refúgio no campo, mais dinheiro o fidalgo nobre possuía. Ainda segundo 
o referido autor,  
Essa nostalgia também tirava forças da crescente repugnância pela 
aparência física da cidade. No século XVII, quem amava o campo não odiava, 
necessariamente, a cidade. [...] Mas era cada vez mais frequente sustentar 
que a cidade mais bela seria a de maior aparência rural; e a desruralização 
das cidades levou a uma crescente insatisfação com o ambiente urbano 
(THOMAS, 1988, p.301). 
 
No início do século XVIII, o costume europeu de plantar imensos e belos 
jardins em suas casas de campo se acentuou. Nestes locais, a intenção de domínio 
do homem sobre o ambiente natural se evidenciava, uma vez que esses jardins 
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normalmente eram organizados de maneira uniforme, obedecendo a um padrão 
geométrico. De acordo com Thomas (1988, p.304), este não “era apenas um modo 
eficiente de aproveitar espaços escassos; também representava um meio agradável 
de impor a ordem humana ao mundo natural desordenado”. 
Entretanto, no próprio século XVIII, surgiu uma nova forma de conceber a 
relação do homem com o ambiente natural, denominada por Thomas (1988) de “nova 
sensibilidade” em relação ao mundo natural. Segundo o autor: 
Em fins do século XVIII, o apreço pela natureza, e particularmente pela 
natureza selvagem, se convertera numa espécie de ato religioso. A natureza 
não era só bela; era moralmente benéfica. O valor da terra inculta não era 
apenas negativo; ela não proporcionava apenas um lugar de privacidade, 
uma oportunidade de auto-exame e de devaneio íntimo (ideia antiga, esta); 
tinha um papel mais positivo: exercia um salutar poder espiritual sobre o 
homem. [...] Os habitantes de áreas montanhosas deixaram de ser 
desprezados por sua barbárie; passaram a ser elogiados por sua inocência e 
simplicidade. As próprias montanhas não eram mais repugnantes; tinham se 
tornado a forma mais elevada de beleza natural, sinal de sublimidade divina 
(THOMAS, 1988, p. 309). 
 
As novas sensibilidades presentes no pensamento da elite europeia no final 
do século XVIII provavelmente foram influenciadas pelo pensamento de Jean Jacques 
Rousseau (1712-1778), que critica o processo “civilizatório” em torno das cidades e a 
ideia de homem civilizado como aquele que vive em centros urbanos. Para Rousseau, 
de acordo com Sahd (2005), o verdadeiro homem é aquele que vive no “estado da 
natureza” e que é livre para fazer tudo o que lhe agrada e convém. Para o autor, o 
“estado da natureza”, tão caro ao pensamento de Rousseau, é corrompido pela 
sociedade. 
Para Rousseau, o ser humano só poderia alcançar a verdadeira felicidade 
quando estivesse em contato com a natureza, de modo a retomar os valores da vida 
primitiva em detrimento dos valores da sociedade “civilizada”. Isso só seria possível, 
de acordo com Rousseau, quando a natureza fosse compreendida pelo sentimento 
como algo interno ao próprio homem, e não como objeto a ser estudado, 
compreendido e calculado mecanicamente (CHAUÍ, 1987). 
Rousseau se contrapôs a toda cultura voltada para o desenvolvimento 
humano em cidades, e apresentou uma visão de mundo na qual o homem alcançaria 
a plena e verdadeira felicidade quanto mais próximo da natureza ele se educasse. Ele 
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acreditava que o homem da sociedade era corrompido e, sendo assim, degenerava 
tudo o que estava ao seu redor, inclusive o ambiente natural (ROUSSEAU, 2004). 
Além do pensamento de Rousseau, o movimento em torno das “novas 
sensibilidades” também foi influenciado pelas visões teológicas e científicas da época, 
uma vez que ambas começaram a questionar a relevância de destruir espécies 
desconhecidas. No entanto, esse pensamento ainda se baseava em uma perspectiva 
utilitarista porque para teólogos e cientistas “mesmo as espécies aparentemente mais 
nocivas serviam a algum propósito humano indispensável” e, portanto, “todas as 
espécies da criação tinham um papel necessário a desempenhar na economia da 
natureza” (THOMAS, 1988, p. 329). 
Cabe salientar que, apesar da sociedade do século XVIII começar a apreciar 
o ambiente natural e os valores de vida campestre e bucólica em contraposição ao 
desenvolvimento urbano, tal movimento surgiu como algo sofisticado, do qual fazia 
parte apenas a elite intelectual e financeira da época. De acordo com os participantes 
desse movimento, “o sentimento pelo cenário romântico não era inerente à espécie 
humana” e “era preciso um longo curso de educação estética para instilar um gosto 
por rochas e montanhas nuas” para as classes mais baixas (THOMAS, 1988, p. 315). 
As “novas sensibilidades”, entretanto, ocasionaram na sociedade do final do 
século XVIII um sentimento conflituoso em relação ao ambiente natural, que perdura 
até os dias atuais (THOMAS, 1988). O conflito consistia em estabelecer de que 
maneira era possível “reconciliar as exigências físicas da civilização com os novos 
sentimentos e valores que essa mesma civilização tinha engendrado” (THOMAS, 
1988, p. 356). Em outras palavras, como conservar o mundo natural, a natureza 
selvagem e, ao mesmo tempo, suprir as necessidades e exigências da sociedade 
humana, cada vez mais destrutiva em relação a si própria e ao ambiente em que se 
vive? 
No século XIX, essa situação conflituosa se acentuou na Europa, uma vez 
que, em virtude do advento da Revolução Industrial, a degradação ambiental começou 
a ocorrer com maior intensidade e a urbanização atingiu seu apogeu, pois era nas 
fábricas que grande parte da população encontrava emprego. 
A intensa degradação do ambiente, causada pelo crescimento demográfico, 
as precárias condições de higiene em que a maioria da população se encontrava nas 
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cidades, a superpopulação de pragas e a incidência de epidemias como a da peste 
bubônica contribuíram, de acordo com Carvalho (2000), para a “deterioração do 
ambiente urbano” que “em muitos casos era pior do que nos dias de hoje” (p. 67). 
O processo de propagação das fábricas e de intensa degradação do ambiente 
urbano no século XIX fez com que se acentuasse o processo de revalorização do 
ambiente natural como local limpo e puro, um ideal já presente na sociedade desde o 
século XVIII. A grande modificação no pensamento do século XIX em relação ao 
pensamento do século XVIII se baseou na ideia de que o ambiente natural e selvagem 
deveria ficar então distante do ser humano, contribuindo para a construção do ideal 
de “natureza intocada” (DIEGUES, 2004). 
Thomas (1988), no entanto, salienta que havia uma ironia presente no 
pensamento de proteção da natureza selvagem no século XIX. De acordo com o autor, 
“a ironia estava em que os gostos educados dos estetas7 tinham sido pagos pelos 
mesmos processos que eles afetavam deplorar. [...] Esses homens raramente 
permitiam que suas sensibilidades estéticas estorvassem o processo produtivo” (p. 
340). 
No século XIX, também ocorreu um movimento cultural que influenciou 
fortemente o pensamento da época, o Romantismo. Os ideais românticos pregavam 
um caráter de adoração do mundo selvagem, da “natureza intocada” e livre da 
influência antrópica. Tais ideais se apoiaram em alguns fatores, dentre os quais o ideal 
de “paraíso cristão”, no qual a natureza intocada se assemelhava ao Jardim do Éden, 
um presente de Deus (CARVALHO, 2002; DIEGUES, 2004). Thomas (1988) salienta 
que para os românticos a “natureza melhorada”, ou seja, aquela que em algum 
momento foi alterada pelo ser humano, era a “natureza destruída”.  
Ainda no século XIX, o livro de Daniel Defoe intitulado “Robinson Crusoé”, 
escrito no século XVIII, voltou a ser divulgado. Para Diegues (2004), a ilha de 
Robinson Crusoé “representa a síntese da simbologia do paraíso perdido após a 
expulsão do homem” (p. 24) e esta obra foi um marco para se pensar em uma 
apreciação do mundo natural e selvagem pela sociedade. 
                                                          
7Esteta é a denominação utilizada por Thomas (1988) para pessoas que admiravam o mundo natural por meio da 
apreciação estética. 
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Todos os fatores acima mencionados provavelmente contribuíram para que a 
sociedade do século XIX pensasse em instituir locais nos quais a natureza selvagem 
ficasse protegida do ser humano. Esse pensamento de certa forma se diferenciava 
daquele presente desde o século XIII, no qual as áreas de florestas deveriam ser 
delimitadas para que os animais caçados tivessem um habitat. Para a sociedade do 
século XIX, a presença do ser humano era um risco à natureza selvagem e com base 
nesse pensamento adveio o movimento denominado conservacionista. 
O movimento conservacionista, de certa forma, satisfez as sensibilidades de 
um mundo idealizado. Para Thomas (1988), a idealização do mundo selvagem 
“sublinhava sua oposição fundamental com os valores essenciais da sociedade em 
seu cotidiano” (p. 340).  
O ideal de natureza intocada e o movimento conservacionista tiveram seus 
primórdios na Europa e chegaram aos Estados Unidos da América (EUA) ainda no 
século XIX, onde tais termos se associaram ao conceito de wilderness, ou seja, vida 
selvagem, a qual era “ameaçada” pela civilização urbano-industrial, que começava a 
se instituir também na América do Norte. 
Nos EUA iniciou-se então um movimento para a criação de Áreas Naturais 
Protegidas. Esse movimento foi influenciado principalmente por dois pesquisadores 
estadunidenses: Thoreau, por meio de seu posicionamento contrário à destruição de 
florestas para fins comerciais, e Marsh, com a publicação em 1864 de Man and Nature, 
que “demonstrava que a onda de destruição do mundo natural ameaçava a própria 
existência do homem” (DIEGUES, 2004, p. 26). 
Nesse sentido, a ideia de que a natureza selvagem deveria ficar distante dos 
homens que destruíam o ambiente natural culminou, nos EUA, com a criação das 
chamadas Áreas Protegidas. Quando a primeira Área Protegida, o Parque Nacional 
de Yellowstone, foi instituída em 1872, o Congresso estadunidense determinou 
também que:  
[...] a região fosse reservada e proibida de ser colonizada, ocupada ou 
vendida segundo as leis dos E.U.A. e dedicada e separada como parque 
público ou área de recreação para benefício e desfrute do povo; e que toda 
pessoa que se estabelecesse ou ocupasse aquele parque ou qualquer de 
suas partes (exceto as já estipuladas) fosse considerada infratora e, portanto, 
desalojada (DIEGUES, 2004. p.27, grifo meu). 
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O excerto acima pode indicar que a concepção utilitarista da natureza se fez 
presente também nos ideais conservacionistas, uma vez que a Área Protegida, ou 
seja, o ambiente natural devia ser dedicado para o “benefício e desfrute do povo”. 
Nas Áreas Protegidas caberia à população, portanto, apenas admirar a beleza 
cênica da natureza, uma vez que uma aproximação humana mais efetiva, como, por 
exemplo, morar nas áreas intocadas, era absolutamente negada pela sociedade. O 
pensamento conservacionista atingiu outras regiões do mundo ocidental, como 
veremos no item 1.2, e também o Brasil, questão que será explicitada no item 1.3. 
 
 
1.2- A consolidação de um Sistema de Áreas Protegidas no mundo ocidental 
Após a criação do Parque Nacional de Yellowstone no final do século XIX, e 
por meio da expansão do ideal conservacionista para outros países, as Áreas 
Protegidas começaram a aumentar em número e também em diferentes 
nomenclaturas. Na primeira metade do século XX, diversos países possuíam Áreas 
Protegidas e, de acordo com Dudley (2008), cada nação desenvolveu seu próprio 
padrão de gestão e de terminologias adotadas. Como resultado desse processo, o 
autor acentua que diferentes termos foram usados em nível nacional para descrever 
as Áreas Protegidas, como também houve uma grande variedade de sistemas 
internacionais para essas Áreas, criados em convenções globais e em acordos 
regionais. 
O primeiro esforço de diferentes nações para buscar sistematizar as 
terminologias relacionadas às Áreas Protegidas foi feito, de acordo com Dudley 
(2008), em 1933, na Conferência para a Proteção da Fauna e da Flora ocorrida em 
Londres. Nessa conferência foram estabelecidas quatro categorias de Áreas 
Protegidas: Parque Nacional, Reserva Estritamente Natural, Reserva de Fauna e 
Flora e Reserva com Proibição para Caça e Coleta. Em 1942, a Convenção para a 
Proteção da Natureza e Preservação da Vida Selvagem do Hemisfério Ocidental 
também incorporou quatro tipologias para as Áreas Protegidas: Parque Nacional, 
Reserva Natural, Monumento Natural e Reserva Estrita para a Vida Selvagem. 
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No ano de 1948, foi fundada na França a União Internacional para a Proteção 
da Natureza8 que, em 1956, teve a nomenclatura alterada para União Internacional 
para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais9. Essa instituição ficou 
internacionalmente conhecida pela sigla IUCN, a qual tem como “missão” até os dias 
atuais buscar a conservação da biodiversidade do planeta. Para tanto, dentro da IUCN 
existem atualmente seis comissões que visam avaliar os recursos naturais mundiais 
e auxiliar a elaboração de políticas sobre temas ligados à conservação.10 
Uma dessas comissões é a Comissão Mundial de Áreas Protegidas (Cmap)11, 
anteriormente chamada de Comissão de Parques Nacionais e Áreas Protegidas12. A 
Cmap tem como “missão” promover o estabelecimento e a efetiva gestão de um 
representativo sistema de Áreas Protegidas terrestres e marinhas, contribuindo para 
a “missão” central da IUCN de conservação da biodiversidade13. 
Uma das primeiras iniciativas da IUCN, no que diz respeito às Áreas 
Protegidas, ocorreu em 1962, quando a recém formada Comissão de Parques 
Nacionais e Áreas Protegidas (Cpnap) preparou a lista Mundial de Parques Nacionais 
e Reservas Equivalentes para a primeira Conferência Mundial de Parques Nacionais 
em Seattle, por meio de um artigo assinado por C. Frank Brockman. Em 1966, a IUCN 
produziu uma segunda versão, que se tornou uma publicação regular agora conhecida 
como UN List of Protected Areas (Lista das Áreas Protegidas das Nações Unidas), 
usando um sistema de classificação simples: Parques Nacionais, Reservas Científicas 
e Monumentos Naturais (DUDLEY, 2008). 
Durante a segunda Conferência Mundial de Parques Nacionais, em 1972, 
solicitou-se à IUCN definir os vários objetivos de cada Área Protegida e desenvolver 
padrões adequados e nomenclaturas específicas para essas áreas (IUCN, 1974). 
Um grupo de trabalho foi então criado e a Cpnap decidiu desenvolver um 
sistema de categorias de Áreas Protegidas. O relatório desse grupo de trabalho 
                                                          
8 International Union for the Protection of Nature (IUPN). 
9 International Union for Conservation of Nature and Natural Resources (IUCN). 
10 Dados obtidos no site: www.iucn.org 
11 World Commission on Protected Areas (WCPA). 
12 Commission on National Parks and Protected Areas (CNPPA). 
13Dados obtidos no site: www.iucn.org 
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(IUCN, 1978) definiu que o sistema de categorização para esses locais deveria 
principalmente:  
1- Mostrar como os Parques Nacionais poderiam ser complementados por 
outros tipos de Áreas Protegidas;  
2- Ajudar as nações a desenvolver categorias de gestão que refletissem as 
suas necessidades; 
3- Ajudar a IUCN para agrupar e analisar os dados das Áreas Protegidas; 
4- Remover ambiguidades e inconsistências. 
Com isso, foram propostas dez categorias subdivididas em três grupos, além 
de definir seus principais objetivos de gestão (DUDLEY, 2008). O Quadro 1 a seguir 
evidencia tais categorias: 
 
 
Quadro 1: Sistema de categorias de Áreas Protegidas segundo a IUCN (1978). 
Grupo A Reserva Científica 
Parque Nacional 
Monumento Natural / Marco Nacional 
Reserva de Conservação da Natureza 
Paisagem Protegida 
Grupo B Reserva de Recursos 
Reserva Antropológica 
Área de Gestão de Uso Múltiplo 
Grupo C Reserva da Biosfera 
Patrimônio Mundial Natural 
Fonte: Dudley (2008) e IUCN (1978). 
 
De acordo com Dudley (2008), no Grupo A estavam as categorias que 
impeliam a Cpnap a ter uma responsabilidade especial. Ao Grupo B pertenciam outras 
categorias de importância para a IUCN, mas que não eram exclusivas ao escopo da 
Cpnap; e do grupo C faziam parte as categorias que estavam incluídas em programas 
internacionais. 
Entretanto, logo apareceram limitações ao sistema de classificação proposto 
pela Cpnap. Dentre elas: a falta de uma definição para o termo Área Protegida; a 
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existência de muitos termos usados para descrever o conjunto completo das dez 
categorias; o fato de uma única Área Protegida poder se enquadrar em mais de uma 
categoria; e a falta da incorporação da dimensão dos ecossistemas marinhos nesse 
sistema de classificação (DUDLEY, 2008).   
Com base nessas limitações, em 1984 a CPNAP constituiu outro grupo de 
trabalho para melhorar o sistema de categorização. Em 1994 a IUCN publicou as 
diretrizes desse novo sistema de classificação, o qual foi proposto durante a IV 
Conferência Mundial de Parques, realizada em 1992, em Caracas, Venezuela. 
Esse documento define Área Protegida como “uma porção de terra e/ou mar 
especialmente dedicada à proteção e manutenção da diversidade biológica e dos 
recursos naturais e culturais associados, e administrados legalmente ou por outros 
meios efetivos” (IUCN, 1994, tradução nossa)14. 
De acordo com Dudley (2008), as diretrizes de 1994 foram baseadas em 
alguns princípios-chave, quais sejam: a base da categorização tem como objetivo 
primário a gestão das Áreas Protegidas; o sistema de categorias é internacional; 
nomes nacionais para as Áreas Protegidas podem variar; e todas as categorias são 
importantes não havendo nenhuma gradação entre elas. 
No ano de 2003 ocorreu a V Conferência Mundial de Parques em Durban, na 
África do Sul. Um dos pontos mais discutidos dessa Conferência, de acordo com 
Bensusan (2011), foi a questão referente às Áreas Protegidas e às populações 
humanas, o que resultou na assinatura do Acordo de Durban. Ainda segundo o autor, 
o acordo prevê nove linhas de ação, dentre as quais se destacam o fortalecimento 
dos povos indígenas e comunidades locais e o aperfeiçoamento da gestão, 
reconhecendo enfoques tradicionais e inovadores de grande valor para a 
conservação. 
Bensusan (2011) ainda ressalta que o acordo “forneceu as bases para o 
Programa de Trabalho sobre Áreas Protegidas, adotado em 2004 pela Convenção 
sobre Diversidade Biológica” (p. 15). 
Assim, mediante a discussão referente às populações humanas e às Áreas 
Protegidas, a IUCN publicou, no ano de 2008, novas diretrizes para estabelecer os 
                                                          
14An area of land and/or sea especially dedicated to the protection and maintenance of biological diversity, and of 
natural and associated cultural resources, and managed through legal or other effective means. 
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critérios de categorização das Áreas Protegidas. Nesse texto, as definições que dizem 
respeito tanto às categorias de Áreas Protegidas, quanto a própria definição do termo 
em questão, foram aprimoradas com o intuito de sanar algumas das deficiências e 
ambiguidades encontradas nos documentos anteriores. 
Portanto, de acordo com a IUCN, uma Área Protegida corresponde a partir de 
2008 a:  
Um espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido 
através de meios legais eficazes ou outros, para alcançar a conservação da 
natureza a longo prazo, associando os serviços ecossistêmicos e valores 
culturais15 (DUDLEY, 2008, p. 19, tradução nossa). 
 
Também as categorias de Áreas Protegidas sofreram algumas modificações 
comparativamente ao documento de 1994. Assim, ficaram estabelecidas seis 
categorias definidas de acordo com o Quadro 2: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
15A clearly defined geographical space, recognised, dedicated and managed, through legal or other effective 
means, to achieve the long-term conservation of nature with associated ecosystem services and cultural values. 
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Quadro 2: Categorias de Áreas Protegidas e sua respectiva descrição de acordo com a 
IUCN (2008). 
 Categoria Descrição 
Ia Reserva 
Estritamente Natural 
São áreas de proteção integral escolhidas para proteger a 
biodiversidade e também os recursos geológicos / 
geomorfológicos, nas quais a visitação humana, o uso e 
os impactos são rigorosamente controlados e limitados, 
para garantir a conservação. Tais áreas protegidas podem 
servir como áreas de referência indispensáveis para a 
pesquisa científica e monitoramento. 
Ib Área de Vida 
Selvagem 
São áreas que possuem grandes porções inalteradas ou 
pouco modificadas, mantendo seus recursos naturais e 
características, sem permanente ou significativa 
habitação humana, que são protegidas e geridas de modo 
a preservar sua condição natural. 
II Parque Nacional Áreas Protegidas de áreas naturais ou próximas a essas 
áreas destinadas a proteger em larga escala os processos 
ecológicos, juntamente às espécies e ecossistemas 
característicos da região e que também fornecem uma 
base ambiental e cultural para oportunidades de visitação.  
III Monumento ou 
Recurso Natural 
São Áreas Protegidas criadas para proteger um 
monumento natural específico, que pode ser um acidente 
geográfico, uma montanha, uma caverna ou até um antigo 
bosque. Geralmente são Áreas Protegidas muito 
pequenas e muitas vezes recebem grande quantidade de 
visitantes. 
IV Área de Gestão de 
Habitats / Espécies 
Áreas Protegidas que visam proteger espécies ou habitats 
selecionados e a gestão normalmente reflete essa 
prioridade.  
V Paisagem Terrestre 
ou Marinha 
Protegida 
Área Protegida na qual a interação entre pessoas e a 
natureza ao longo do tempo produziu uma área com 
característica distintiva com significativo valor ecológico, 
biológico, cultural e paisagístico, onde a garantia dessa 
interação é vital para proteger e manter a área, bem como 
os valores naturais e outros. 
VI Área Protegida com 
Uso Sustentável dos 
Recursos Naturais 
Áreas Protegidas que conservam os ecossistemas e 
habitats, juntamente com seu sistema de gestão de 
recursos naturais tradicionais e valores culturais 
associados.  
Fonte: Adaptado de Dudley (2008). 
 
Cabe salientar, a partir do observado no Quadro 2, que a IUCN não 
estabeleceu nenhuma hierarquia entre as categorias de Áreas Protegidas, nem no 
que concerne à qualidade e nem na importância das mesmas. A instituição em 
questão também enfatizou em suas diretrizes que os governos dos diferentes países 
podiam adotar diferentes categorizações para as Áreas Protegidas, e que as 
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categorias estabelecidas pela IUCN eram apenas uma sugestão para auxiliar a gestão 
dessas áreas. 
Para tentar compreender de que maneira as políticas públicas sobre as Áreas 
Protegidas foram concebidas em alguns países, e também para identificar o quanto 
as categorias propostas pela IUCN foram incorporadas à legislação específica, 
buscamos na literatura acadêmica artigos que trouxessem informações sobre a 
temática.   
Na Europa, o modelo de Parques Nacionais estadunidenses, baseado no 
conceito de wilderness, começou a ser difundido no início do século XX por alguns 
ambientalistas. No entanto, de acordo com Pinto e Partidário (2012) o conceito de 
wilderness, ao prever a necessidade de afastamento das populações humanas das 
Áreas Protegidas, ocasionou alguns problemas na Europa, porque as regiões que 
eram densamente populosas tiveram dificuldades em aplicar esse modelo para a 
instituição de algumas Áreas. 
Acrescente-se a isso o fato de que, naquele momento histórico, com a 
crescente industrialização e o abandono do ambiente rural para o urbano em países 
como Inglaterra, França e Alemanha, onde as paisagens naturais foram fortemente 
influenciadas e moldadas por atividades humanas, realizaram-se iniciativas populares 
para a conservação de paisagens rurais tradicionais, as quais foram consideradas 
paisagens culturais (PINTO e PARTIDÁRIO, 2012). 
Com isso, criou-se um novo modelo para as Áreas Protegidas europeias, 
chamado Landscape model. Esse modelo “[...] procurou manter e proteger os 
sistemas agrícolas e aldeias estabelecidos como componentes integrais da paisagem 
rural tradicional16” (PINTO e PARTIDÁRIO, 2012, p. 789, tradução nossa). Assim, as 
Áreas Protegidas europeias começaram a ser constituídas, levando em consideração, 
em alguns casos, o modelo estadunidense de wilderness e, em outros, o Landscape 
model. 
No final do século XX, surgiu na Europa um novo modelo para a criação de 
Áreas Protegidas, conhecido como Nature and Biodiversity Conservation model. 
Nesse novo modelo, as Áreas Protegidas foram criadas a partir de seu valor natural, 
                                                          
16[…] which sought to maintain and protect established farming systems and villages as integral components of 
the traditional rural landscape. 
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sendo que as Áreas instituídas eram compatíveis com a presença e com as atividades 
humanas (PINTO e PARTIDÁRIO, 2012). 
Em Portugal, as Áreas Protegidas foram instituídas a partir da década de 1970 
e atualmente representam cerca de 7,5% do território nacional continental. Essas 
áreas são administradas pelo Instituto da Conservação da Natureza e Biodiversidade, 
ligado ao Ministério do Meio Ambiente português. De acordo com a legislação 
portuguesa, há 25 Áreas Protegidas Nacionais no país, subdivididas em cinco 
diferentes categorias de manejo: Parques Nacionais, Parques Naturais, Reservas 
Naturais, Paisagens Protegidas e Monumentos Naturais. Segundo Pinto e Partidário 
(2012), essas categorias de manejo incluem-se na Categoria V proposta pela IUCN 
em 2008 (Quadro 2). 
É interessante ressaltar que embora exista a nomenclatura “Parque Nacional” 
para as Áreas Protegidas portuguesas, esta não se constitui enquanto uma categoria, 
conforme descrito pela IUCN. Tal fato pode ser percebido não apenas no caso 
português, mas também em países de outros continentes, como veremos a seguir. 
Na Espanha, Tolón e Lastra (2008) afirmam que a evolução dos “Espaços 
Naturais Protegidos”17 ocorreu em três fases distintas. A primeira delas corresponde 
ao surgimento, organização e consolidação dos primeiros “Espaços Naturais 
Protegidos” espanhóis, com uma concepção estática de apreciação estética do 
ambiente natural. Essa primeira etapa sofreu influência direta do movimento 
conservacionista estadunidense e do conceito de wilderness. 
A segunda fase se caracterizou pelo grande aumento do número de “Espaços 
Naturais Protegidos” e pela introdução de variadas nomenclaturas referentes a essas 
Áreas. No caso espanhol, ainda de acordo com Tolón e Lastra (2008), nesse período 
houve uma corrida frenética para a criação de declarações, mas que não possuíam 
um critério homogêneo para a definição das categorias e tipologias dos “Espaços 
Naturais Protegidos”, dando lugar a um panorama confuso e de figuras diversas. 
Já a terceira fase foi influenciada pelas Grandes Conferências Mundiais sobre 
a temática, como a ocorrida no Rio de Janeiro, em 1992, e tem como característica 
                                                          
17Nomenclatura pela qual são conhecidas as Áreas Protegidas na maioria dos países de língua espanhola. 
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principal a integração dos Espaços Naturais Protegidos a uma política global de 
conservação e desenvolvimento sustentável (TOLÓN e LASTRA, 2008). 
Podemos perceber, a partir do caso espanhol, a influência do movimento 
ambientalista para a constituição de Áreas Protegidas naquele país. Apesar de 
atualmente existirem diferenças pontuais entre o movimento ambientalista em seu 
sentido mais amplo e o movimento conservacionista é interessante ressaltar que há 
duas ou três décadas tais diferenças não eram tão claramente percebidas. Assim, o 
processo de constituição de Áreas Protegidas colocava-se enquanto fundamental 
para a conservação da biodiversidade, a qual muitas vezes era o objetivo principal de 
ações dentro do movimento ambientalista. 
Fora do continente Europeu, na Austrália, as Áreas Protegidas começaram a 
ser instituídas no final do século XIX, a partir de 1879. No entanto, o estabelecimento 
de um “Sistema Nacional de Reservas”18 foi pensado a partir da década de 1960 e 
finalizado na década de 1970. De acordo com Leverington et al. (2007), desde aquele 
momento o programa do Sistema Nacional de Reservas já contou com o apoio e 
cooperação de todas as esferas do governo, o que tem sido fundamental tanto no que 
diz respeito ao planejamento, quanto na aquisição e criação de novas Áreas 
Protegidas em toda a Austrália. 
Ainda segundo Leverington et al. (2007), até 2004 a Austrália possuía mais 
de 7.000 Áreas Protegidas terrestres, totalizando cerca de 10,52% do território 
nacional. Desse total de áreas, cerca de 70% se enquadram nas categorias de I a IV 
da IUCN (Quadro 2), sendo 63% das Áreas instituídas de 1991 a 2004. Das Áreas 
Protegidas criadas nesse período, cerca de 50% podem ser classificadas de acordo 
com as categorias V e VI da IUCN (Quadro 2). 
Assim como no caso espanhol, é possível perceber também na Austrália uma 
tendência de aumento do número de Áreas Protegidas nas últimas três décadas, bem 
como a inclusão dessas Áreas em categorias menos restritivas quanto à visitação 
pública e à permanência de populações humanas nesses locais. 
No México, Rincón (2006) afirma que os primeiros esforços para a criação de 
“Espaços Naturais Protegidos” ocorreram ainda no período de colonização espanhola. 
No entanto, a primeira Área Natural Protegida do México, a Reserva Nacional Forestal 
                                                          
18National Reserve System. 
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del Desierto de los Leones, foi instituída em 1876. Nas últimas décadas do século XIX 
e nas primeiras do século XX, a criação de novas Áreas Protegidas ocorreu de 
maneira pouco uniforme, variando de acordo com as políticas dos governantes em 
cada período. 
Apenas a partir da década de 1970, sob a influência dos grandes movimentos 
internacionais relacionados à conservação da biodiversidade, o cenário para a 
instituição de Áreas Protegidas sofreu algumas alterações no México, tal como foi 
observado em outros países de diferentes continentes. Nas décadas subsequentes 
foram criadas secretarias específicas para a gestão das Áreas Protegidas mexicanas 
e, no ano de 2000, foi instituída no país a “Comissão Nacional de Áreas Naturais 
Protegidas”19 (Conanp). O objetivo principal da Conanp é conservar o patrimônio 
natural do México e os processos ecológicos através das Áreas Naturais Protegidas 
e dos Programas de Desenvolvimento Regional Sustentável em regiões prioritárias 
para a conservação, assegurando uma adequada cobertura e representatividade 
biológica20. 
De acordo com Maass et al. (2010) a Conanp administra 173 Áreas federais, 
que representam cerca de 10% do território mexicano, sendo que 61 dessas Áreas 
apresentam biodiversidade e características ecológicas consideradas de especial 
relevância para o país. Essas Áreas, em particular, integram o Sistema Nacional de 
Áreas Protegidas21 (Sinap). 
As Áreas Protegidas Mexicanas federais são subdivididas em seis categorias: 
Reserva da Biosfera, Parque Nacional, Monumento Natural, Área de Proteção de 
Recursos Naturais, Área de Proteção de Flora e Fauna e Santuários, com 
predominância da presença de Parques Nacionais, possuindo sessenta e sete 
Parques até o ano de 2010 (MAASS et al. 2010). 
De maneira geral foi comum aos países estudados o crescimento do número 
de Áreas Protegidas e a necessidade de estruturação de um sistema de categorização 
das nomenclaturas, objetivos e finalidades dessas Áreas a partir da década de 1970. 
Além disso, pudemos perceber também que, com exceção de Portugal, todos os 
países começaram a constituir suas Áreas ou no final do século XIX ou nas primeiras 
                                                          
19Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegidas. 
20 Informações disponíveis em http://www.conanp.gob.mx.  
21Sistema Nacional de Áreas Naturales Protegidas. 
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décadas do século XX, sendo que essas primeiras Áreas foram instituídas com base 
no ideal conservacionista e no conceito de wilderness. 
Buscamos agora compreender de que maneira ocorreu o processo de criação 
das Áreas Protegidas no Brasil, procurando encontrar similaridades e particularidades 
da realidade brasileira com respeito à realidade dos demais países estudados. 
 
1.3- Áreas Protegidas no Brasil 
Compreender a história ambiental brasileira, no que se refere às iniciativas 
para a instituição de Áreas Protegidas, é de extrema importância para o entendimento 
das relações sociedade-natureza e dos conflitos gerados na implantação e gestão 
dessas Áreas no Brasil. No entanto, existem poucos documentos oficiais que 
permeiam o ideário ambientalista principalmente no que diz respeito aos períodos 
colonial e imperial. 
Autores, como Dean (1996), Pádua (2002) e Diegues (2004), propuseram-se 
a descrever os processos de devastação da Mata Atlântica, a crítica ambiental no 
período escravagista e a gênese do “mito da natureza intocada”, respectivamente. 
Esses autores salientam a exploração dos recursos naturais brasileiros para envio à 
coroa portuguesa no período colonial. Dean (1996) enfatiza os três primeiros séculos 
do período colonial como de uso e exploração de recursos naturais caracterizados por 
um intenso imediatismo, o que ocasionou a devastação de muitas florestas 
principalmente nas regiões costeiras. 
Pádua (2002), ao estudar a crítica ambiental brasileira nos séculos XVIII e 
XIX, apresenta algumas das principais características desse movimento, dentre as 
quais aquelas que se colocaram como mais relevantes para compreendermos o 
processo de instituição das Áreas Protegidas no Brasil.  
Um primeiro aspecto interessante a se observar na crítica ambiental brasileira 
refere-se à existência de um contraste entre o cientificismo progressista e o 
movimento romântico do fim do século XVIII e do século XIX. Ao contrário do que 
ocorreu em países europeus e estadunidenses como já mencionado, a crítica 
ambiental no Brasil emergiu a partir de discussões teóricas norteadas por um 
referencial científico com base principalmente nos conhecimentos de naturalistas do 
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Velho Mundo e de tecnologias agrícolas europeias. O movimento romântico ocupou, 
portanto, um local secundário na discussão ambiental no Brasil colonial e imperial.  
Um segundo aspecto relevante diz respeito ao lugar em que a crítica 
ambiental brasileira ocupou nas discussões e políticas governamentais. De acordo 
com Pádua (2002), essas discussões, pelo menos no que se refere ao período 
colonial, permaneceram apenas no plano das ideias devido principalmente a dois 
fatores. O primeiro deles foi que o movimento ambientalista no século XVIII e início do 
século XIX caracterizou-se por ser um movimento minoritário dentro de uma elite 
intelectual já bem minoritária no Brasil. O segundo fator limitante foi a ausência de 
uma intenção política para modificar as relações e modos de produção consolidados 
na época. Segundo Pádua (2002, p. 32), “a vontade de combater a destruição 
ambiental, que efetivamente existia na mente de alguns, chocava-se com o interesse 
imediato da elite socioeconômica do país”.  
A partir desse contexto histórico brasileiro é possível tecer uma relação entre 
os autores brasileiros estudados por Pádua (2002) e a análise de Thomas (1988) em 
relação à temática da destruição ambiental na Europa, principalmente na Inglaterra. A 
maioria, tanto dos teóricos brasileiros, quanto dos ambientalistas ingleses do século 
XIX, possuía enquanto meio de sustento a agricultura e, portanto, já tinha realizado 
ou ainda desenvolvia a destruição do ambiente natural como modo de sustento 
financeiro, criando dessa maneira uma dicotomia entre o pensamento ambiental e a 
ação devastadora de matas e florestas. 
Ainda no que se refere à crítica ambiental brasileira dos séculos XVIII e XIX, 
consideramos oportuno destacar que os autores estudados por Pádua (2002) 
possuíam em comum um “otimismo modernizante”, ou seja, para eles:  
[...] a destruição ambiental não era vista como um preço do progresso, mas 
sim como um preço do atraso. O avanço tecnológico não era entendido como 
uma ameaça ambiental. O que realmente degradava e destruía a paisagem 
era a permanência de práticas arcaicas e ignorantes, como a agricultura de 
queimadas, que poderiam ser superadas através de novas tecnologias e de 
utopias modernizantes (PÁDUA, 2002, p. 116) 
 
Nesse sentido, Pádua (2002) identificou o pensamento ambiental brasileiro do 
período em questão como essencialmente progressista, antropocêntrico e 
intervencionista, uma vez que a natureza não possuía naquele momento um valor 
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intrínseco, “que se bastava a si mesma”. Ela possuía, nesse contexto, um valor 
político, “cuja realização dependia da qualidade do seu uso” (PÁDUA, 2002, p. 120). 
Medeiros (2006), ao estudar a gênese das Áreas Protegidas brasileiras, 
identificou iniciativas destinadas à proteção, gestão ou controle de recursos naturais 
nos séculos XVII e XVIII implementadas pela coroa portuguesa. De acordo com o 
autor, documentos como o Regimento do Pau Brasil de 1605 e a Carta Régia de 1797 
evidenciavam uma preocupação da colônia portuguesa com o manejo dos recursos 
naturais presentes no Brasil. A esse respeito, Pádua (2002) e Medeiros (2006) 
salientam o valor político dos bens ambientais no período, uma vez que os 
documentos citados anteriormente possuíam mais um viés ligado à determinação de 
recursos naturais estratégicos para seu futuro controle e exploração, do que ao valor 
intrínseco dos bens ambientais. 
A primeira tentativa de elaboração e execução de uma política ambiental no 
Brasil ocorreu, de acordo com Pádua (2002), logo após a Proclamação da 
Independência em 1822. O propositor dessa política foi José Bonifácio de Andrada e 
Silva, brasileiro que viveu por 36 anos na Europa, local no qual pôde estudar com 
naturalistas como Lineu e Humboldt, os quais influenciaram o seu pensamento e foram 
referenciais que o ajudaram a elaborar um Projeto Nacional para o Brasil. O projeto 
de José Bonifácio alicerçou-se, segundo Pádua (2002), em duas diretrizes básicas: 1- 
a criação de uma unidade nacional para o povo brasileiro na qual previa enquanto 
premissa o fim da escravidão e, 2- a instituição de uma política de proteção dos 
recursos naturais no Brasil. No que se refere à segunda diretriz dessa proposta, Pádua 
salienta que: 
Tal política passava essencialmente pela superação do modelo agrícola 
implantado pelo sistema colonial, calcado no latifúndio, na monocultura e na 
destruição florestal. Esse modelo deveria ser transformado através de uma 
reforma agrária e da difusão de métodos agronômicos modernos e 
ambientalmente equilibrados (PÁDUA, 2002, p. 147).  
 
No entanto, devido a pressões políticas da elite escravista, latifundiária e 
adepta da monocultura do Brasil, o imperador D. Pedro I afastou José Bonifácio da 
esfera governamental e ordenou o seu exílio, cumprido na França entre 1823 e 1831, 
ano que retornou ao Brasil para ser tutor do futuro imperador D. Pedro II (PÁDUA, 
2002). 
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Após a morte de Bonifácio, a crítica ambiental brasileira se subdividiu em dois 
grupos: os ambientalistas que culpavam o modo de produção agrícola alicerçado na 
monocultura e na escravidão pela degradação ambiental, e o segundo grupo de 
críticos que não relacionavam abertamente a destruição ambiental à escravidão, 
apesar de nunca terem se colocado enquanto favoráveis ao escravagismo no Brasil. 
Pádua (2002) justifica a predominância desse segundo grupo nas décadas de 1840 a 
1880 à proximidade desses pensadores com o imperador D. Pedro II e ao receio de, 
ao expressar um posicionamento contrário à permanência da escravidão, estar 
desafiando a ordem monárquica. 
Apenas a partir das décadas de 1870 e 1880 os pensadores abertamente 
abolicionistas começaram a atuar com maior veemência e força. No que se relaciona 
à crítica ambiental, André Rebouças foi o autor mais importante desse momento 
histórico. 
De acordo com Pádua (2002), Oliveira (2005) e Bensusan (2011), no ano de 
1876 André Rebouças solicitou, por meio da publicação do livro Excursão ao Salto do 
Guaíra, a instituição de dois Parques Nacionais, inspirados no modelo de Yellowstone. 
Os Parques Nacionais propostos por ele seriam um na Ilha do Bananal e outro no 
Paraná, que se estenderia das Sete Quedas até Foz do Iguaçu. 
No entanto, o pensamento de Pádua (2002) procurou desconstruir a imagem 
de André Rebouças como apenas um conservacionista, de acordo com a concepção 
da época, diferenciando-se dos estudos de Oliveira (2005) e Bensusan (2011). Para 
Pádua (op. cit), a intenção principal de Rebouças, ao propor a criação de Parques 
Nacionais, era trazer um “benefício palpável para as sociedades locais”, repugnando 
a tese de “preservar o mundo natural em detrimento dos seres humanos” (p. 271). 
Assim como outros críticos ambientais do Brasil colonial e Imperial, Rebouças 
também possuía uma concepção progressista, intervencionista e antropocêntrica em 
relação ao ambiente natural, bem como nutria uma esperança na ciência e tecnologia 
não apenas para a superação da crise ambiental, “mas também de outros problemas 
nacionais” (PÁDUA, 2002, p. 269). A ideia de Rebouças ao estabelecer os Parques 
Nacionais seria uma maneira de tornar o país atraente para a atividade turística 
principalmente de europeus e também aumentar o interesse da vinda de imigrantes, 
criando assim a necessidade de construir “meios de transporte mais modernos” 
(PÁDUA, 2002, p. 271) e de melhorar a infraestrutura do país. 
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Rebouças também defendia o fim das grandes propriedades agrícolas e da 
monocultura e propôs uma reforma agrária para o Brasil, sendo considerado por 
Pádua (2002) como um dos legítimos “herdeiros do ideário de José Bonifácio” (p. 279). 
As proposições políticas de Rebouças, que incluíam a “renovação do regime 
monárquico pós-abolição” (p. 278), foram bem aceitas pelo Imperador D. Pedro II. 
Porém, o “fazendeirismo escravocrata e republicanizante e a conspiração militar dos 
republicanistas escravocratas” (p. 279) fizeram com que Rebouças e outros 
abolicionistas leais ao Império fossem abruptamente retirados do cenário político 
nacional após a Proclamação da República em 1889. 
As discussões em torno das Áreas Protegidas no Brasil só foram retomadas 
após mais de quatro décadas da proclamação da República, sendo que a primeira 
Área Protegida, o Parque Nacional do Itatiaia, foi instituída no ano de 1937. Medeiros 
(2006) aponta como causa para a relativa “demora” na criação das Áreas Protegidas 
o domínio político das elites rurais, que freou as aspirações conservacionistas de 
alguns republicanos. 
No que se refere às políticas ambientais do período republicano brasileiro, 
tem-se que o primeiro instrumento legal que incluiu o cuidado com as áreas naturais 
foi a Constituição de 1934. De maneira resumida e pouco explicativa, indicou que 
competia à União legislar sobre “bens do domínio federal, riquezas do subsolo, 
mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, florestas, caça e pesca e a sua 
exploração” (Artigo 5º, Inciso XIX, Alínea j). Além disso, a partir dessa Constituição 
estabeleceu-se como dever da União e dos Estados “proteger as belezas naturais e 
os monumentos de valor histórico ou artístico [...]”, conforme Artigo 10, Inciso III 
(BRASIL, 1934). 
Ao colocar a proteção das belezas naturais e monumentos de valor histórico 
e artístico enquanto dever do Estado, a referida Carta Magna abre um precedente 
inédito na história ambiental brasileira. De acordo com Medeiros (2006), com essa 
Constituição, outorgou-se à natureza um novo valor, sendo que a partir desse 
momento ela passou a ser “patrimônio nacional admirável a ser preservado” (p.50). 
Dias (2008) enfatiza que o ano de 1934 foi um ano muito importante para o 
movimento conservacionista que se estabelecia no Brasil, pois, além da Constituição, 
pelo menos outros quatro Decretos criaram condições para a implantação de Áreas 
Protegidas no país: o Código Florestal - Decreto nº 23.793/1934, o Código de Águas 
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- Decreto nº 2.463/1934, o Código de Caça e Pesca - Decreto nº 23.672/1934 e o 
Decreto de Proteção aos Animais - Decreto nº 24.645/1934.  
Segundo Bensusan (2011) e Medeiros (2006), o Código Florestal foi o Decreto 
da década de 1930 que teve maior repercussão e importância no ideário 
conservacionista brasileiro. Dentre outros fatores, destaca-se que o referido Código 
foi o primeiro a estabelecer tipologias de Áreas Protegidas no Brasil: Florestas 
Protetoras, Florestas Remanescentes, Florestas Modelo e Florestas de Rendimento. 
Tais tipologias abrigavam três categorias de Áreas Protegidas: Parque Nacional, 
Floresta Nacional e Reserva de Proteção Biológica ou Estética. Ainda de acordo com 
Bensusan (op. cit.), duas das categorias possuíam “natureza inalienável e 
conservação perene” (p. 16). 
As Cartas Magnas, Leis e Decretos brasileiros posteriores, como as 
Constituições de 1937, 1946 e 1967, reafirmaram o posicionamento da Constituição 
de 1934 e também iniciaram um processo de detalhamento referente a uma 
delimitação maior de tipologias e categorias de áreas protegidas (DIAS, 2008)22. 
No entanto, anterior à Constituição de 1967, por força da Lei nº 4.771, de 15 
de setembro de 1965, foi instituído o “Novo Código Florestal” que caracteriza as áreas 
“naturais” como um bem de interesse comum a todos os brasileiros: 
As florestas existentes no território nacional e as demais formas de 
vegetação, reconhecidas de utilidades às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de 
propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente 
esta Lei estabelecem (BRASIL, 2005, p. 241). 
 
O Novo Código Florestal de 1965 basicamente seguiu a mesma linha do 
Código de 1934. Porém, ele extinguiu as quatro tipologias de Áreas Protegidas criadas 
no primeiro Código Florestal substituindo-as por outras: Parque Nacional, Floresta 
Nacional, Área de Preservação Permanente e Reserva Legal (MEDEIROS, 2006). 
Cabe salientar que houve uma modificação no que diz respeito aos Parques e 
Florestas Nacionais, antes categorias específicas e que, a partir de 1965, passaram a 
ser denominados de Tipologias de Áreas Protegidas. 
                                                          
22É importante ressaltar a diferenciação entre estes dois termos. “Tipologia” refere-se a um tipo de Área Protegida 
previsto em lei e reconhecida pelo poder público. “Categoria” diz respeito às subdivisões das tipologias existentes 
(DIAS, 2008). 
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Em 1967 instituíram-se duas novas tipologias: as “Reservas Biológicas” e os 
“Parques de Caça Federais”. Também nesse ano foi constituído, por meio do Decreto-
Lei nº 289/67, o Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal (IBDF), que passou 
a ser responsável pela administração das Áreas Protegidas já criadas, incluindo-se a 
atribuição de criar novos Parques Nacionais, Reservas Biológicas, Florestas 
Nacionais e os Parques de Caça (DIAS, 2008). 
Na primeira metade da década de 1970, foram criadas as primeiras Reservas 
Biológicas do Brasil e as Áreas Protegidas na Região Norte. No ano de 1973, foi 
instituída a Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema) por meio do Decreto nº 
73.030, de 30 de outubro deste ano, que, segundo Dias (1994), foi “o primeiro 
organismo brasileiro, de ação nacional, orientado para a gestão integrada do meio 
ambiente” (p.39). 
No entanto, de acordo com Gonçalves (1989), é importante destacar que a 
preocupação ecológica no Brasil foi inicialmente determinada por questões 
econômicas visando atrair o capital estrangeiro e atender a política desenvolvimentista 
defendida pela então ditadura civil-militar vigente no país. Também de acordo com 
este autor: 
[...] Assim, antes que se houvesse enraizado no país um movimento 
ecológico, o Estado criou diversas instituições para gerir o meio ambiente, a 
fim de que os ansiados investimentos pudessem aqui aportar. Diga-se de 
passagem que estas instituições incluem nos seus quadros técnicos que se 
preocupam efetivamente com as condições de vida, porém a lógica destas 
instituições é determinada pela política global de atração de investimento e 
não pelo valor intrínseco da questão ambiental (GONÇALVES, 1989, p.15). 
 
Após a criação da Sema, foram estabelecidas, em 1981, duas novas 
categorias de Áreas Protegidas: as Estações Ecológicas e as Áreas de Proteção 
Ambiental (Lei 6.902, de 27 de abril de 1981). Em 1984 foram criadas as Áreas de 
Relevante Interesse Ecológico e as Reservas Ecológicas. 
Na primeira metade da década de 1980 ocorreu um expressivo aumento do 
número de áreas protegidas federais, todas criadas e administradas pelo IBDF. Do 
total de 33 Áreas Protegidas criadas nesse período, aproximadamente 45% eram 
Estações Ecológicas (DIAS, 2008). 
A grande expansão numérica de Áreas Protegidas nas últimas décadas do 
século XX também foi percebida em outros países como Espanha, Austrália e México. 
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Como já apontado, um dos possíveis motivos para o fato foi a internacionalização do 
movimento ambientalista de origem conservacionista e a organização de 
Conferências Mundiais que refletiram diretamente nas políticas governamentais 
relacionadas à temática, como veremos no caso brasileiro. 
Na atual Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 
1988, encontra-se um capítulo dedicado às questões relativas ao meio ambiente e, 
consequentemente, à questão das áreas naturais e sua biodiversidade (BRASIL, 
1988). A ênfase dada a questões ambientais na última Constituição brasileira deveu-
se a vários fatores, dentre eles, a emergência do movimento ecológico no país 
ocasionado pela crescente degradação ambiental e o aumento significativo do número 
de Áreas Protegidas criadas nas décadas anteriores. 
Na década de 1990 diversas Leis e Decretos foram sancionados a fim de 
organizar e categorizar outros diferentes tipos de Áreas Protegidas existentes. Têm-
se, como exemplo, os Decretos nº 98.897/90 e 1.922/96, que regulamentam as 
“Reservas Extrativistas” e o reconhecimento das “Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural”, respectivamente. No entanto, apesar de as Áreas Protegidas estarem 
vinculadas a diversas tipologias e categorias, não havia nenhum instrumento legal que 
estabelecesse critérios para a criação de novas áreas ou novas tipologias. 
Além disso, segundo Medeiros (2006, p.54), “estudos desenvolvidos no 
âmbito do IBDF já apontavam, desde meados da década de 70, para a necessidade 
de promover uma maior ordenação no processo de criação de áreas protegidas [...] 
através de sua reorganização sob a forma de um sistema único e integrado”. Foi com 
esta finalidade que o IBDF, junto a Fundação Brasileira para a Conservação da 
Natureza (FBCN), lançou, em 1979, um estudo denominado Plano do Sistema de 
Unidades de Conservação. Uma segunda versão desse estudo foi lançada em 1982 
e “tinha por objetivo identificar as áreas mais importantes para a conservação da 
natureza no país” (MEDEIROS, 2006, p.56). 
Nesses documentos, uma das inovações referentes às Áreas Protegidas diz 
respeito ao surgimento de uma nova terminologia a ser utilizada nas tipologias e 
categorias de áreas abrangidas por esse sistema único: a denominação Unidades de 
Conservação (UC). Assim, seriam tidas como UC apenas as Áreas Protegidas que 
fossem englobadas pelo sistema único. 
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Em 1988, conforme salientam Mittermeier et al. (2005), a elaboração desse 
sistema fora solicitada à organização não-governamental Fundação Pró-Natureza 
(Funatura). Medeiros (2006) esclarece que: 
[...] em 1988, o IBDF novamente encomendou, desta vez à Fundação Pró-
Natureza (Funatura), um estudo sobre as categorias de proteção então 
existentes no país e a elaboração de um anteprojeto de lei voltado para a 
criação de um Sistema Nacional de Unidades de Conservação (MEDEIROS, 
2006. p.56). 
 
Em 1992, a Secretaria do Meio Ambiente entregou o anteprojeto desenvolvido 
pela Funatura ao então Presidente da República Fernando Collor de Melo, que 
encaminhou o projeto ao Congresso Nacional. No entanto, devido a divergências 
existentes entre parlamentares conservacionistas, preservacionistas e ruralistas com 
as questões abordadas no Projeto de Lei, principalmente no capítulo que discutia as 
populações tradicionais e a “finalidade” de cada categoria de Área Protegida, o texto 
ficou tramitando no Congresso Nacional por oito anos. Somente no ano de 2000 foi 
instituída a Lei 9.985, que criou o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (Snuc). 
De acordo com Bensusan (2011)   
[...] o processo de elaboração e negociação desse sistema durou mais de 10 
anos e gerou uma grande polêmica entre os ambientalistas. O resultado (Lei 
nº 9.985/00) – uma tentativa de conciliação entre visões muito distintas –, 
apesar de não agradar inteiramente a nenhuma das partes envolvidas na 
polêmica, significou um avanço importante na construção de um sistema 
efetivo de áreas protegidas no país (BENSUSAN, 2011, p. 18) 
 
Segundo Dias (2008), o Snuc, criado por meio da Lei 9.985 de 18 de julho de 
2000, tem por finalidade estabelecer critérios e normas para a criação, implantação e 
gestão das UC. Nesse documento foram definidos dois grandes grupos de UC, tendo 
como critérios o patrimônio e a diversidade ecológica, e a estética do local. O primeiro 
deles corresponde às Unidades de Proteção Integral, que têm como objetivo 
assegurar a integridade dos ecossistemas ali existentes e de proteger a flora e fauna, 
bem como sua utilização para objetivos educacionais e científicos. Já as Unidades de 
Uso Sustentável têm por objetivo básico o uso múltiplo e sustentável dos recursos 
florestais e a pesquisa científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas, além de admitir a permanência de populações tradicionais que 
habitam a região quando de sua criação. 
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As UC de Proteção Integral compõem cinco categorias de manejo: Estação 
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional (Estadual e Municipal), Monumento 
Natural e Refúgio da Vida Silvestre. Já as UC de Uso Sustentável possuem sete 
categorias de manejo: Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse 
Ecológico, Floresta Nacional (Estadual e Municipal), Reserva Extrativista, Reserva de 
Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e Reserva Particular do Patrimônio 
Natural (MACHADO, 2006). O Quadro 3 explicita as finalidades de cada categoria de 
UC. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 3: Descrição dos objetivos das diferentes categorias de manejo de 
Unidades de Conservação de proteção integral e de uso sustentável 
 
Categoria de Unidade de 
Conservação 
Objetivos da categoria 
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Unidades de Conservação de Proteção Integral 
Estação Ecológica Preservação da natureza e realização de pesquisas 
científicas. 
Reserva Biológica Preservação integral da biota e demais atributos 
naturais existentes em seus limites, sem interferência 
humana direta ou modificações ambientais, 
excetuando-se as medidas de recuperação de seus 
ecossistemas alterados e as ações de manejo 
necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio 
natural, a diversidade biológica e os processos 
ecológicos naturais.  
Parque Nacional  Preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, na recreação em contato 
com a natureza, e no turismo ecológico. 
Monumento Natural Preservar sítios naturais raros, singulares ou de 
grande beleza cênica. 
Refúgio da Vida Silvestre Proteger ambientes naturais, nos quais se asseguram 
condições para a existência ou reprodução de 
espécies ou comunidades da flora local e da fauna 
residente ou migratória. 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável 
Área de Proteção Ambiental Proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade 
do uso dos recursos naturais. 
Área de Relevante Interesse 
Ecológico 
Manter os ecossistemas naturais de importância 
regional ou local e regular o uso admissível dessas 
áreas, de modo a compatibilizá-lo com os objetivos de 
conservação da natureza.  
Floresta Nacional Uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a 
pesquisa científica, com ênfase em métodos para a 
exploração sustentável de florestas nativas. 
Reserva Extrativista Proteger os meios de vida e a cultura dessas 
populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade. 
Reserva da Fauna Área natural com populações animais de espécies 
nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para estudos técnico-
científicos sobre o manejo econômico sustentável de 
recursos faunísticos. 
Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável 
Área natural que abriga populações tradicionais, cuja 
existência baseia-se em sistemas sustentáveis de 
exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao 
longo de gerações e adaptados às condições 
ecológicas locais e que desempenham um papel 
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fundamental na proteção da natureza e na 
manutenção da diversidade biológica.  
Reserva Particular do Patrimônio 
Natural 
Área privada gravada com perpetuidade com o 
objetivo de conservar a diversidade biológica. 
Fonte: Dias (2008). 
 
Cumpre destacar que cada categoria de UC possui uma prescrição, prevista 
no Snuc, quanto à possibilidade ou não de visitação pública no local. Nas Estações 
Ecológicas e Reservas Biológicas a visitação pública é proibida, “exceto quando com 
objetivo educacional” (BRASIL, 2005, p. 289). Nas demais categorias de UC de 
Proteção Integral, a visitação pública é permitida, porém “está sujeita às normas e 
restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, às normas estabelecidas 
pelo órgão responsável por sua administração, e aquelas previstas em regulamento” 
(BRASIL, 2005, p. 291). 
Para a criação de novas UC, a partir do Snuc (BRASIL, 2000), deve haver 
estudos técnicos prévios e consultas públicas “que permitam identificar a localização, 
a dimensão e os limites mais adequados para a unidade”, conforme Lei 9.985, de 18 
de julho de 2000, Artigo 22, §2o. Porém, o § 4o desse mesmo Artigo, diz que as únicas 
categorias de UC em que não é obrigatória a consulta pública para a sua criação são 
as Estações Ecológicas e as Reservas Biológicas. Cabe lembrar que estas são as 
categorias nas quais a visitação pública sem finalidade educacional não é permitida. 
Anterior à implantação do Snuc, não havia nenhum Decreto ou Lei que 
estabelecesse a consulta pública para a criação de novas UC. Além disso, no período 
em que houve um significativo aumento do número de UC criadas, o Brasil era 
governado por militares, e a participação pública nas decisões governamentais era 
ínfima. Portanto, como afirma Diegues (2004), a criação dessas unidades era feita de 
forma arbitrária, sem consultar as populações afetadas em seu modo de vida pelas 
restrições que lhes eram impostas quanto ao uso dos recursos naturais. 
Cabe salientar que as Áreas de Preservação Permanente (APP), as Reservas 
Legais (RL), as Reservas da Biosfera (RB) e as Terras Indígenas são Áreas 
Protegidas não incluídas no Snuc, não podendo, portanto, receber a denominação de 
Unidade de Conservação, como apresentado na Figura 1 a seguir. 
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Figura 1: Classificação das Áreas Protegidas no Brasil. 
 
Fonte: Dados compilados pela autora 
 
Muitas críticas ainda são feitas em relação ao Snuc, mas como afirma 
Medeiros (2006),  
[...] é inegável o avanço que se processou no Brasil em relação à temática 
proteção da natureza com a instituição do SNUC. De um dos países que mais 
tardiamente desenvolveu instrumentos legais que criassem as condições 
necessárias ao estabelecimento de áreas protegidas territorialmente 
demarcadas, em período relativamente curto ampliaram-se às possibilidades 
criando-se, de maneira extremamente original em alguns casos, novas 
formas de proteção. Tal fato é constatado pelo expressivo número e a 
extensão destas áreas implementadas no país até o momento (MEDEIROS, 
2006, p. 58). 
 
No ano de 2006, o Ministério do Meio Ambiente elaborou e publicou o Plano 
Estratégico Nacional de Áreas Protegidas (Pnap), regulamentado pelo Decreto 
Federal no 5758/06. O Pnap visa estabelecer “um sistema abrangente de Áreas 
Protegidas ecologicamente representativo, efetivamente manejado, integrado a áreas 
terrestres e marinhas mais amplas, até 2015” (BRASIL, 2006).  
A elaboração desse plano ocorreu devido à necessidade de reforçar o Snuc 
enquanto política pública para a instituição de novas Áreas Protegidas federais. 
Um dos princípios do Pnap visa buscar a “promoção da participação, da 
inclusão social e do exercício da cidadania na gestão das áreas protegidas, buscando 
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permanentemente o desenvolvimento social, especialmente para as populações do 
interior e do entorno das áreas protegidas” (BRASIL, 2006). 
Essa afirmação também se coloca no cerne das discussões da Estratégia 
Nacional de Comunicação e Educação Ambiental no Âmbito do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (Encea). 
A Encea é “uma estratégia com princípios, diretrizes, objetivos e propostas de 
ações necessárias à formulação e execução de políticas públicas, programas e 
atividades de Educação Ambiental e Comunicação voltadas ao (re) conhecimento, 
valorização, criação, implementação, gestão e proteção das Unidades de 
Conservação federais, estaduais e municipais de todas as categorias previstas no 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Snuc)” (BRASIL, 2010). 
Essa estratégia teve início a partir de um diagnóstico das ações de 
Comunicação e Educação Ambiental nas UC brasileiras, elaborado a partir da 
devolutiva a dois questionários respondidos principalmente pelos gestores das 
respectivas UC. Tal diagnóstico revelou algumas das fragilidades e potencialidades 
postas em curso no Brasil e, em seguida, a Encea propõe “caminhos para superação 
das dificuldades e sistematização e difusão dos êxitos, gerando conhecimento a ser 
aproveitado para a gestão das UCs” (BRASIL, 2010). 
A Encea já se coloca enquanto um agente fundamental para a efetivação da 
gestão participativa em UC, para a explicitação e possível resolução dos conflitos 
socioambientais decorrentes, principalmente das restrições legais referentes aos usos 
das UC e para a caracterização das principais práticas desenvolvidas nas UC. No 
entanto, como salienta a Diretriz 3 da própria estratégia em questão, apenas o 
diagnóstico feito não é o suficiente, também se fazem necessários investimentos para 
outros estudos e pesquisas a serem desenvolvidos com a temática das UC. 
Como foi possível perceber, as políticas públicas brasileiras para a criação e 
gestão de Áreas Protegidas em alguns momentos se aproximam e em outros 
apresentam singularidades em relação às políticas internacionais. 
Se considerarmos as categorias previstas pela IUCN em 2008 (Quadro 2) e 
as compararmos com o Snuc brasileiro (Quadro 3), verificamos que existe a 
possibilidade de relacionarmos as Unidades de Conservação de Proteção Integral do 
Snuc às categorias I e II da IUCN, uma vez que as mesmas se colocam enquanto 
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categorias mais restritivas quanto ao uso, visitação pública e permanência de 
populações tradicionais nesses locais. 
Já as Unidades de Conservação de Uso Sustentável previstas no Snuc 
possuem objetivos semelhantes às da categoria VI da IUCN, uma vez que preveem a 
conservação dos recursos naturais de maneira a respeitar os modos de vida 
tradicionais da sociedade.  
No entanto, uma particularidade que pode ser percebida no caso brasileiro foi 
o destacado aumento da criação de Áreas Protegidas com legislação mais restritiva. 
Isto em um momento político nacional e internacional em que se faziam presentes em 
maior número a criação de Áreas com legislação menos restritiva. O grande aumento 
do número de Estações Ecológicas na segunda metade da década de 1980 se 
mostrou enquanto uma diferença da realidade brasileira em relação aos outros países 
que estudamos até o momento. 
Umas das possíveis justificativas para essa particularidade pode ser o avanço 
do movimento conservacionista e sua já comentada integração com o movimento 
ambientalista no Brasil, nesse período, que coincide com o fim do regime civil-militar 
e abertura política brasileira na década de 1980. Nesse sentido, houve um aumento 
do número de leis para a criação de novas categorias de Áreas Protegidas nessa 
década e, como uma tentativa de frear o desmatamento de matas e florestas, houve 
também um aumento na instituição de Áreas com legislação mais restritiva. 
Dessa maneira, podemos perceber que, assim como nos séculos anteriores, 
também nos dias atuais a problemática das Áreas Protegidas perpassa não apenas a 
questão meramente ecológica de proteção de fauna e flora, mas os valores da 
sociedade humana são postos em discussão.  
Sendo assim, acreditamos que a discussão acerca das Áreas Protegidas não 
se encerra com a utilização de instrumentos legais que têm por objetivo definir os 
critérios para uso ou manejo desses locais. É necessária uma reflexão no que diz 
respeito aos conhecimentos, valores e condicionantes políticos da sociedade nos dias 
atuais. Nesse sentido os processos educacionais escolares e não-escolares têm 
grande papel a desempenhar. 
No Capítulo 2, pretendemos identificar e discutir as principais tendências 
referentes à Educação Ambiental presentes no âmbito acadêmico, a fim de as 
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utilizarmos enquanto referencial de análise das Práticas Pedagógicas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas presentes nas teses e dissertações brasileiras 
produzidas entre 1981 e 2009. 
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CAPÍTULO 2  
 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas: primeiras 
aproximações 
 
 
Nesse capítulo justificaremos a importância do estudo das tendências de 
Educação Ambiental (EA) presentes no conjunto de dissertações e teses brasileiras 
produzidas entre 1981 e 2009, em particular aquelas que lidaram com Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, visando o entendimento 
de quais referenciais são tomados por base nas práticas pedagógicas propostas e/ou 
estudadas nessas pesquisas. Também, as tendências de Educação Ambiental aqui 
apresentadas subsidiarão a construção de alguns descritores de análise do corpus 
documental desta tese. 
 
2.1- A Problemática Ambiental e as Tendências de Educação Ambiental  
As questões ambientais, no decorrer do último século, começaram a ganhar 
maior importância no ideário educacional como um todo. Com o agravamento dos 
problemas ambientais e o surgimento da chamada crise ambiental, começou a se 
delinear um “campo de relações sociais que se constitui em torno da preocupação 
com o meio ambiente”, denominado campo ambiental (CARVALHO, 2001, p. 46). 
Esse campo, segundo a autora, “se configura necessariamente engajado na disputa 
pelo poder simbólico de nomear e atribuir sentido ao que seria a conduta humana 
desejável e um meio ambiente ideal” (CARVALHO, 2001, p. 46).  
Dentro dos movimentos de legitimação e consolidação do campo ambiental 
surge a Educação Ambiental, que em seu início se aproximou mais fortemente dos 
ideais conservacionistas e do movimento ecológico do que do pensamento 
educacional formal. Sendo assim, as primeiras definições relativas à Educação 
Ambiental enfatizavam o caráter de preservação do ambiente abiótico e biótico livre 
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da interferência antrópica sem, no entanto, questionar as causas dos problemas 
ambientais e tampouco considerar o ser humano enquanto parte desse ambiente 
natural.  
De acordo com Layrargues e Lima (2011), inicialmente a Educação Ambiental 
era concebida enquanto um saber e uma prática essencialmente conservacionistas, 
ou seja, “uma prática educativa que tinha como horizonte o despertar de uma nova 
sensibilidade humana para com a natureza” (p. 5). Nesse sentido, slogans como 
“conhecer para amar, amar para preservar” visando uma conscientização apenas 
ecológica da população em geral foram amplamente divulgados e tidos como 
fundamentais para a efetivação de um trabalho em Educação Ambiental 
(LAYRARGUES e LIMA, 2011). 
Brügguer (1994) identificou as primeiras práticas de Educação Ambiental 
como sendo de “adestramento ambiental”. Referindo-se a essa caracterização da 
autora, Amaral (2004) considera que:  
[...] advém do teor instrumental e desprovido de reflexões críticas imprimido 
às práticas educativas, predominantemente destinadas a desenvolver 
posturas e atitudes ambientalmente corretas no educando, sem preocupar-
se com os seus fundamentos científicos, contexto sócio-econômico-cultural e 
alinhamento político-ideológico (AMARAL, 2004, p. 05).  
 
Ainda de acordo com Amaral (2004), a tendência do Adestramento Ambiental 
supõe uma visão antropocêntrica e utilitária da natureza, uma vez que a compreende 
apenas como fornecedora de recursos para a exploração humana.  
Outra tendência possivelmente presente nas primeiras práticas de Educação 
Ambiental, é a que Amaral (2004) denomina de tendência do Ecologismo Radical. De 
acordo com o autor, essa tendência:  
Preconiza uma transformação completa dos atuais padrões de relação ser 
humano-restante da natureza, com o banimento do capitalismo e todas as 
suas formas de exploração desenfreada do mundo natural. Atribui à ciência 
e tecnologia considerável responsabilidade pelos rumos da civilização 
moderna, descrendo do poder de ambas para solucionar a crise ambiental e 
preconizando um absoluto controle de suas atividades e descobertas. 
Preconiza uma ética preservacionista, em que todos os seres vivos têm 
idêntico valor, inclusive em relação ao próprio ser humano (AMARAL, 2004, 
p. 5).  
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A tendência do ecologismo radical provavelmente foi um dos principais 
preceitos dos movimentos de contracultura das décadas de 1970 e 1980, uma vez 
que se colocavam contra o capitalismo e a favor de uma nova ordem social.  
Outros autores, como Loureiro (2004) e Guimarães (2004), usaram 
denominações distintas para as primeiras tendências e práticas de Educação 
Ambiental no Brasil: “conservacionistas” ou “convencionais”. Já Lorenzetti e Delizoicov 
(2009), utilizando o referencial fleckniano, consideraram a tendência conservacionista 
como “estilo de pensamento ecológico”.  
Sendo “adestramento ambiental”, “conservacionismo”, ou EA “convencional”, 
as práticas pedagógicas educacionais subjacentes a essas tendências, pressupõem 
atividades que visam em sua maioria a transmissão de conhecimentos 
ecologicamente corretos e a conscientização e mudança da população escolar e não-
escolar para comportamentos ecologicamente aceitáveis, sem haver um 
questionamento das condições culturais, políticas e econômicas da sociedade atual. 
Para Layrargues e Lima (2011, 2014), nas décadas subsequentes ao 
surgimento do movimento ambientalista, foi-se percebendo que existem diferentes 
concepções de natureza, sociedade e educação e, portanto, diversas formas de se 
compreender a EA. Assim, “existem muitos caminhos possíveis de conceber e de 
realizar os meios e os fins da Educação Ambiental” (LAYRARGUES e LIMA, 2011, p. 
6).  
Dessa maneira, a partir da década de 1990, diversos autores, além dos já 
citados, se propuseram a identificar as diferentes tendências de EA presentes no 
ideário social e acadêmico. De acordo com Layrargues e Lima (2014), nesse período 
a 
Educação Ambiental brasileira abandonava o perfil inicial 
predominantemente conservacionista e reconhecia a dimensão social do 
ambiente. A partir desse momento, já não era mais possível referir-se 
genericamente a Educação Ambiental sem qualificá-la, ou seja, sem declarar 
filiação a uma opção político-pedagógica que referenciasse os saberes e as 
práticas educativas realizadas (LAYRARGUES e LIMA, 2014, p. 26).  
 
Ainda segundo esses autores, com a percepção de que havia vários caminhos 
possíveis de se conceber a Educação Ambiental e com a visibilidade dessa 
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“diversidade interna”, a área tornou-se um objeto de estudo “autorreflexivo que pensa 
a sua própria prática e desenvolvimento” (p. 28).  
Nesse sentido, autores como Sauvé (2005) e Sorrentino (1995) buscaram 
estudar as correntes e as vertentes de Educação Ambiental existentes até então. A 
primeira autora identificou a existência de diversas correntes de Educação Ambiental, 
a saber: Humanista, Conservacionista, Moral, Biorregionalista, da Sustentabilidade, 
Etnográfica, Feminista e Crítica, entre outras. Sorrentino (1995), por sua vez, elaborou 
uma das primeiras tentativas de classificar as correntes internas de Educação 
Ambiental no Brasil em sua tese de doutorado. O autor propôs a existência de quatro 
vertentes de Educação Ambiental: conservacionista, educação ao ar livre, gestão 
ambiental e economia ecológica. 
No entanto, embora as categorizações dos dois autores acima mencionados 
possuírem destacada relevância no campo acadêmico, não percebemos nessas 
classificações a preocupação de elaborar agrupamentos excludentes ou 
independentes, sendo que as categorias podem até se complementar dependendo da 
prática em Educação Ambiental desenvolvida. Além disso, a categorização não 
envolve agrupamentos de mesma natureza do ponto de vista filosófico, metodológico 
ou educacional. Conforme apontado por Rink (2014), em que pese o reconhecimento 
de todo o esforço e pioneirismo desses autores frente às novas “adjetivações” da 
Educação Ambiental, optamos nesse trabalho por não utilizar as classificações de 
Sauvé ou Sorrentino. 
Ainda na década de 1990, após a realização da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cnumad), popularizada como Rio-
92, as chamadas novas tendências concernentes à Educação Ambiental, 
apresentaram, enquanto elemento unificador, a crítica à Educação Ambiental 
Conservacionista ou Convencional e a aproximação a referenciais teóricos de base 
marxista. Foram fortemente influenciadas, no Brasil, pelas pedagogias sociocultural e 
crítico-social dos conteúdos (usando denominações de Libâneo, 1984), as quais, 
apesar de distintas em vários aspectos, fazem parte de uma tradição político-
emancipatória no cenário educacional brasileiro. Nessas novas tendências da 
Educação Ambiental, a dicotomia ser humano–natureza ou natureza–sociedade é 
negada. Os problemas ambientais são vistos sempre enquanto resultantes das 
relações entre sociedade–ambiente, além de apresentarem forte condicionante 
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político. A Educação Ambiental tornou-se, assim, um ato político e seu principal 
objetivo passou a ser a transformação da sociedade atual por meio de um 
questionamento do modo de produção capitalista e de consumo vigente.  
As práticas pedagógicas em Educação Ambiental segundo essas novas 
abordagens visavam a formação do sujeito humano para o exercício pleno da 
cidadania, o qual deve ser capaz de questionar e transformar a sociedade atual por 
meio da superação da dicotomia ser humano–natureza e da inserção histórica do 
indivíduo na sociedade.  
Amaral (2004) denomina a tendência de Educação Ambiental com essas 
características de “tendência crítica”. No que se refere às práticas pedagógicas, o 
autor salienta que essa tendência não considera a Educação Ambiental como algo 
dissociado da educação em geral. Assim, a tendência crítica admite que a “educação 
ambiental consubstancia-se em um conjunto de diretrizes programáticas e 
metodológicas que procuram oferecer uma alternativa coerente e consistente às 
críticas e objeções às demais tendências, comprometendo-se a revelar plena e 
autenticamente o ambiente em suas múltiplas facetas” (p. 7).  
Outros autores, como Carvalho (2004) e Guimarães (2004), também 
denominam as práticas de Educação Ambiental com essas características de 
“Críticas”.  
Loureiro (2004), por sua vez, utiliza o termo Educação Ambiental 
“transformadora”. Lima (2004) a denomina de Educação Ambiental “emancipatória”. 
Já Lorenzetti e Delizoicov (2009) utilizam a terminologia de “estilo de pensamento 
ambiental-crítico-transformador”.  
Em suma, com base nas classificações desenvolvidas pelos autores descritos 
acima é possível perceber que, a partir da década de 1990, há a configuração de duas 
grandes tendências de Educação Ambiental: uma de tradição conservadora e 
conservacionista, que percebe os problemas ambientais enquanto questões de 
resolução meramente técnicas e que considera a figura do ser humano, dicotomizada 
da sua realidade social, enquanto única culpada pelos problemas ambientais; e a 
segunda tendência, de tradição crítica, que procura compreender a problemática 
ambiental em seus condicionantes históricos, políticos, culturais, econômicos e 
sociais, além dos aspectos físico-químicos, geológicos e biológicos.  
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Em complemento, Layrargues e Lima (2011, 2014) perceberam que também 
a partir dos anos 1990, sob influência da política neoliberal do Estado mínimo, surgiu 
uma vertente “pragmática” de Educação Ambiental voltada para a resolução de 
problemas relacionados à produção de bens de consumo capitalista. Essa vertente 
converge, de acordo com os autores, à noção de Consumo Sustentável, na qual se 
estimula a mudança “comportamental nos hábitos de consumo” acompanhada da 
lógica individual, em que cada um deve fazer a sua parte para o enfrentamento da 
crise ambiental. Nessa vertente não há uma “reflexão que possa permitir a 
compreensão acurada das causas, consequências e peculiaridades dos problemas 
ambientais” e também essa busca por ações e projetos “factíveis que tragam 
resultados a um futuro sustentável” (LAYRARGUES e LIMA, 2011, p. 10) não deve 
ultrapassar o limite do realismo político, enquadrando a Educação Ambiental na 
perspectiva da “atividade-fim”. 
Para os autores acima mencionados, as vertentes conservacionista e 
pragmática de Educação Ambiental “representam duas tendências e dois momentos 
de uma mesma linhagem de pensamento que foi se ajustando às injunções 
econômicas e políticas do momento até ganhar essa face modernizada, neoliberal e 
pragmática que hoje a caracteriza” (LAYRARGUES e LIMA, 2014, p. 32). As práticas 
de Educação Ambiental que caracterizam essas macrotendências possuem então um 
viés conservador, de forma a não superar o paradigma hegemônico “que tende a tratar 
o ser humano como um ente genérico e abstrato, reduzindo-o à condição de 
causadores da crise ambiental, desconsiderando qualquer recorte social” 
(LAYRARGUES e LIMA, 2014, p.29).  
Apesar de as macrotendências conservacionista e pragmática fazerem parte 
de uma mesma linha de pensamento conservadora, com características 
comportamentais e individualistas, Layrargues e Lima (2014) enfatizam que elas 
possuem particularidades que as diferenciam dentro do cenário atual das discussões 
ambientais. Enquanto a macrotendência conservacionista se coloca como uma 
“versão mais ingênua e enviesada” (p. 32) em relação aos problemas ambientais, com 
sua visão estritamente biológica e ecológica, a macrotendência pragmática 
“representa uma derivação evolutiva da macrotendência conservacionista, na medida 
em que é sua adaptação ao novo contexto social, econômico e tecnológico e que têm 
em comum a omissão dos processos de desigualdade e justiça social” (p. 32). 
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A outra macrotendência político-pedagógica da Educação Ambiental 
evidenciada por Layrargues e Lima (2011 e 2014) consiste justamente da tendência 
crítica, já mencionada anteriormente e que possui como conceitos-chave para o 
entendimento da problemática ambiental, questões como: cidadania, democracia, 
participação, emancipação, conflito, justiça ambiental, transformação social entre 
outros. Essa macrotendência conjuga-se com o pensamento complexo ao perceber 
que as questões ambientais contemporâneas não possuem respostas em “soluções 
reducionistas”. Dessa maneira, os autores salientam que a Educação Ambiental em 
sua macrotendência crítica ressignifica “falsas dualidades que o paradigma cartesiano 
inseriu nas relações entre indivíduo e sociedade, sujeito e objeto do conhecimento, 
saber o poder, natureza e cultura, ética e técnica, entre outras dualidades” 
(LAYRARGUES e LIMA, 2014, p. 33). 
 Assim, ao propor a existência de três macrotendências de Educação 
Ambiental na atualidade, como três grandes “eixos estruturadores” do campo 
ambiental, Layrargues e Lima salientam a multiplicidade de autores, concepções 
pedagógicas e políticas que norteiam as discussões ambientais na 
contemporaneidade. Dessa maneira, enfatizamos que, por se apresentar como uma 
classificação que vincula os processos de Educação Ambiental a um viés político, por 
opção metodológica, utilizaremos essas três macrotendências: conservacionista, 
pragmática e crítica, como descritores das tendências de Educação Ambiental na 
análise dos documentos desta pesquisa. 
A seguir, discutiremos brevemente o que a legislação específica sobre as 
Áreas Protegidas no Brasil pretende promover nos seus processos de Educação 
Ambiental. 
 
2.2 – Educação Ambiental em Áreas Protegidas: documentos legais 
No que se refere à temática das Áreas Protegidas, temos que um dos 
objetivos principais da implantação desses locais, desde o ideal de sua constituição, 
era o de proporcionar a apreciação estética da natureza por meio de um contato direto 
e contemplativo do “ambiente natural intocado”, como visto no capítulo anterior. Esse 
contato direto com o ambiente ocorria principalmente durante caminhadas em trilhas 
e atividades de sensibilização.  
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A partir da segunda metade do século XX, com o advento da Educação 
Ambiental, incorporou-se, em um primeiro momento, a dimensão educativa às 
atividades que já ocorriam nas Áreas Protegidas desenvolvendo o que autores como 
Brügger (1994), Amaral (2004) e Layrargues e Lima (2011, 2014) denominam de 
educação com viés conservacionista. No entanto, naquele momento histórico, pelo 
menos no que se refere à realidade brasileira, não havia nenhuma sistematização em 
relação à realização ou não de atividades educativas nesses locais.  
Apenas no ano de 2000, com a promulgação da Lei Federal 9.981, que 
instituiu o Snuc, a realização de atividades de Educação Ambiental em todas as 
Unidades de Conservação tornou-se uma obrigação legal. 
De acordo com o Snuc, as práticas de Educação Ambiental a serem 
realizadas em cada Área devem ser norteadas por meio do seu Plano de Manejo. 
Esse Plano consiste de um documento técnico que visa normatizar o “uso da área e 
o manejo dos recursos naturais” (BRASIL, 2005), bem como busca descrever de que 
maneira as atividades de Educação Ambiental podem ser trabalhadas 
especificamente nas Unidades de Conservação. 
Na maioria dos Planos de Manejo já elaborados, a Educação Ambiental é 
colocada como parte integrante do Programa de Uso Público da área. De acordo com 
a análise feita em pesquisas anteriores23, os principais objetivos das práticas de 
Educação Ambiental descritas nesses documentos preveem a sensibilização das 
comunidades para promover uma melhor qualidade de vida e a promoção da 
conservação e valorização das Unidades de Conservação pelas populações 
envolvidas nas atividades. 
No que se refere ao referencial teórico de Educação Ambiental adotado 
nesses documentos legais, identificamos uma tendência de afastamento de um 
referencial essencialmente conservacionista24. No entanto, ao estudar as práticas 
propostas, percebemos uma aproximação entre as atividades de Educação Ambiental 
e as de Interpretação Ambiental, o que pode culminar com a ausência de discussões 
importantes relativas à Educação Ambiental. A esse respeito, Dias (2008) afirma que: 
                                                          
23 Referimo-nos à dissertação de mestrado da autora desta tese desenvolvida na Unesp, campus Rio Claro cuja 
referência é a de Dias (2008). 
24 Na pesquisa citada, foi utilizada a referência de Brügger (1994) para a definição de práticas conservacionistas 
de Educação Ambiental. 
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Apesar de parecer apropriado que Unidades de Conservação possuam uma 
educação que vise a “conservação” do ambiente dito natural, acredito que 
sejam necessárias algumas considerações a respeito. Algumas vezes ações 
isoladas de “educação conservacionista” podem não produzir o resultado 
almejado, pois se não há um questionamento do porquê da necessidade da 
criação de áreas que mantenham o ambiente natural “intocado”, e tampouco 
das questões que se colocam no cerne da problemática ambiental e da 
necessidade de uma Educação Ambiental, corre-se o risco de se realizarem 
atividades que visem apenas “moldar” um comportamento específico 
considerado adequado na sociedade atual, no que diz respeito aos problemas 
ambientais (DIAS, 2008, p. 93). 
 
Além disso, salientamos que atividades assim formuladas podem contribuir 
para um pensamento dicotômico no que se refere à relação homem/natureza 
exacerbando a ideia “rousseauniana” e romântica de que o homem deve ser afastado 
das Áreas Protegidas por destruir tudo que “é belo e bom”. Consideramos ainda que 
trabalhos de Educação Ambiental em Áreas Protegidas que possuam uma perspectiva 
apenas conservacionista também podem gerar o pensamento de que cidades ou 
outros locais ocupados por seres humanos não fazem parte da natureza. Sendo 
assim, podem ser poluídos e depredados, uma vez que se considera importante 
apenas a preservação dos ambientes “naturais”, nos quais foram instituídas as Áreas 
Protegidas (DIAS, 2008). 
Nesse sentido, ao buscar uma caracterização das práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas descritas em dissertações e teses, consideramos 
importante também identificar quais as tendências de Educação Ambiental que 
permeiam essas práticas. O intuito dessa busca é compreender se a visão 
conservacionista, apesar de teoricamente ser considerada superada e insuficiente 
para a realização de práticas efetivas de Educação Ambiental, de acordo com o 
referencial teórico dessa pesquisa, ainda é a predominante nas práticas 
desenvolvidas em Áreas Protegidas. Também consideramos relevante o 
questionamento sobre os limites e possibilidades da realização de práticas educativas 
com outros enfoques que não os estritamente conservacionistas em Áreas Protegidas.  
A partir da análise dos dados dessa tese, pretendemos, senão ter as 
respostas, buscar caminhos para a efetivação de diferentes maneiras de se pensar as 
práticas de Educação Ambiental nesses locais. 
Para tanto, no Capítulo 3, a seguir, procuramos descrever os procedimentos 
metodológicos desta pesquisa.  
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CAPÍTULO 3 
 
Procedimentos Metodológicos 
 
Trataremos aqui dos procedimentos metodológicos envolvidos na produção 
dessa tese. Para tanto, descreveremos brevemente as pesquisas do tipo “estado da 
arte” ou “estado do conhecimento” procurando inseri-las, mais particularmente, no 
contexto da pesquisa em Educação e em Educação Ambiental. Em seguida, 
apresentaremos a questão norteadora e os objetivos da pesquisa para, finalmente, 
explanarmos as etapas percorridas no desenvolvimento do trabalho.  
 
3.1- As pesquisas do tipo “Estado da Arte” 
Nas últimas décadas, principalmente a partir da década de 1980, quando foram 
desenvolvidos os primeiros trabalhos acadêmicos em nível de Pós-Graduação na área 
da Educação Ambiental, houve um expressivo aumento do número de dissertações e 
teses no cenário educacional brasileiro nessa área específica (MEGID NETO, 2009). 
Nesse sentido: 
Toda vez que um campo de conhecimento alcança uma produção 
quantitativa significativa, surge a necessidade de empreender estudos 
sistemáticos dessa produção, visando o conhecimento mais adequado das 
suas características e tendências, além de favorecer sua ampla e adequada 
divulgação. Surgem assim as “pesquisas do estado da arte”, também 
denominadas pesquisas do “estado do conhecimento” ou do “estado atual 
do conhecimento” (MEGID NETO, 2009, p. 97). 
 
As pesquisas do tipo Estado da Arte se caracterizam, do ponto de vista 
metodológico, enquanto uma pesquisa de revisão bibliográfica que, segundo Severino 
(2007), é aquela que “se realiza a partir do registro disponível, decorrente de 
pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc.” 
(p.122). 
O principal objetivo das pesquisas de Estado da Arte é inventariar, sistematizar, 
analisar e avaliar a produção acadêmica em determinada área do conhecimento. Elas 
se propõem, sobretudo, a analisar tendências e trajetórias da produção em 
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determinado campo do conhecimento, e avaliar as contribuições das pesquisas e as 
suas possíveis lacunas, podendo sinalizar a necessidade de realização de outros 
estudos que esclareçam ou aprofundem questões específicas ou que abordem 
questões ainda não trabalhadas (MEGID NETO, 1999, 2009, 2011; FERREIRA, 
2002). 
Ao se buscar uma classificação quanto ao gênero de pesquisa dos estudos 
de Estado da Arte, Megid Neto (2011) considera tais estudos como pesquisas de 
descrição ou verificação, tomando por base estudo de Soares (1989), que se 
caracterizam por “estudos em que o processo ou algum de seus aspectos é descrito, 
sem que o pesquisador pretenda ou tente alterá-los” (p. 126). Teixeira (2008), ao 
utilizar a classificação dos gêneros de pesquisa proposta por Soares e Maciel (2000), 
evidencia que esses estudos podem ser caracterizados como descritivo-explicativos 
porque possuem inicialmente a intenção de “identificar, descrever e explicar 
determinados fatos ou fenômenos – neste caso, a produção científica num 
determinado campo de pesquisa” (p. 43). De acordo com Teixeira (op. cit.), esses 
estudos também podem buscar em um momento posterior a compreensão acerca do 
“significado dessa produção no contexto da área de pesquisa” (p. 43). Assim, Teixeira 
(2008) salienta que os estudos do tipo Estado da Arte podem possuir tanto a 
característica de estudos básicos descritivo-explicativos quanto podem ser 
considerados estudos derivados com enfoque analítico e interpretativo. 
Quando os estudos de Estado da Arte apresentam enfoque analítico e 
interpretativo, alguns autores, como Passos et al. (2006), denominam esses trabalhos 
como de meta-análise. Segundo os autores, esses estudos objetivam 
[...] desenvolver uma revisão sistemática de estudos já realizados em torno 
de um mesmo tema ou problema de pesquisa, fazendo uma análise crítica 
dos mesmos com o intuito de extrair deles, mediante contraste e inter-
relacionamento, outros resultados e sínteses – dados ou pormenores não 
considerados pelos pesquisadores, em decorrência de seus objetos de 
investigação” (PASSOS et al., 2006, p.10). 
 
Teixeira (2008) salienta, com base em diversos autores da área de Educação 
e Ensino de Ciências, que os estudos de Estado da Arte analisam,  
[...] num recorte temporal definido, as características da evolução histórica, 
os movimentos do campo de pesquisa, revelando continuidades e mudanças 
de rumo, as tendências temáticas e metodológicas, os principais resultados 
das investigações, problemas e limitações, as lacunas e áreas não 
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exploradas, detectando vazios e silêncios da produção, e, indicando novos 
caminhos de pesquisa, dentre muitos outros aspectos que devem ser objeto 
de análise em relação a produção acadêmica em uma determinada área de 
pesquisa (TEIXEIRA, 2008, p. 42). 
 
O referido autor finaliza suas considerações, com base em Soares (2006), 
afirmando que as pesquisas de Estado da Arte são, portanto, metapesquisas, ou seja, 
pesquisas sobre pesquisas que buscam relacionar e integrar diferentes trabalhos 
constituindo assim um estudo integrativo. 
Os estudos desse tipo podem utilizar diversas fontes de documentos, como 
artigos acadêmicos publicados em periódicos, trabalhos apresentados em eventos 
científicos, e dissertações de mestrado e teses de doutorado. O acesso aos dois 
primeiros tipos de documentos pode ser conseguido por meio das bibliotecas das 
Instituições de Ensino Superior (IES) ou nas bases digitais de informação científica, e 
pela obtenção dos anais do evento acadêmico em questão, os quais podem se 
apresentar de maneira impressa, ou em CD-ROM, ou em sites da internet criados 
especificamente para esse fim. Atualmente também existe uma grande quantidade de 
periódicos acadêmicos que disponibiliza seus artigos em versão eletrônica, o que 
facilita o acesso a esses documentos. 
No que se refere às dissertações de mestrado e teses de doutorado 
defendidas em Programas de Pós-Graduação no Brasil, o acesso às mesmas pode 
se colocar enquanto um desafio para o pesquisador devido a pouca divulgação e 
difusão de trabalhos dessa natureza. Na maioria dos casos, as teses e dissertações 
se encontram de maneira impressa somente na biblioteca depositária e os serviços 
de comutação entre bibliotecas de diferentes universidades brasileiras têm um custo 
alto, dificultando ainda mais o acesso aos exemplares. 
Uma das possibilidades de se conseguir acessar o texto completo das 
dissertações e teses é a disponibilização desses trabalhos nas bibliotecas digitais das 
IES. A partir de 2006 a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino 
Superior (Capes), responsável pelos Curso de Pós-Graduação no país, passou a 
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exigir que todos os Programas de Pós-Graduação disponibilizassem em suas home-
pages o texto completo das teses e dissertações ali defendidas (TEIXEIRA, 2008)25. 
Outra maneira de se obter o texto completo de dissertações e teses é por meio 
do contato direto com os pesquisadores, solicitando a eles o envio de cópia digital do 
trabalho. No entanto, conforme observado por Teixeira (2008), poucos são os autores 
que atendem tais solicitações, o que pode ocorrer devido à troca do e-mail pessoal ou 
profissional, entre outros motivos. 
Ferreira (2002) e outros pesquisadores da área salientam a importância dos 
catálogos de universidades, fundações e institutos como fonte de busca de teses e 
dissertações em determinada temática. De acordo com a autora:  
[...] os catálogos se instalam criando condições para que maior número de 
pesquisadores interessados em temas afins estabeleçam um primeiro 
contato, recuperem determinado trabalho, possibilitando a circulação e 
intercâmbio entre a produção construída e aquela a construir. Os catálogos 
permitem o rastreamento do já construído, orientam o leitor na pesquisa 
bibliográfica de produção de uma certa área. Eles podem ser consultados em 
ordem alfabética por assuntos, por temas, por autores, por datas, por áreas. 
Os catálogos trazem os títulos das dissertações de mestrado e teses de 
doutorado, mas também os dados identificadores de cada pesquisa quanto 
aos nomes do autor e do orientador, do local, data da defesa do trabalho, da 
área em que foi produzido. Os dados bibliográficos são retirados das 
dissertações de mestrado e das teses de doutorado para serem inseridos nos 
catálogos (FERREIRA, 2002, p. 261). 
 
O principal catálogo na atualidade, que abrange todas as áreas da pós-
graduação no Brasil, é o Banco de Teses da Capes. Este banco até início de 2011 
disponibilizava informações de todas as dissertações e teses defendidas no país 
desde 1987. A partir de meados de 2012 entrou em processo de reestruturação, e 
quando retornou em agosto de 2013 trouxe informação das pesquisas defendidas em 
2011 e 2012 apenas. Até o momento (junho de 2015) esta situação não sofreu 
mudança.  
                                                          
25 Pesquisas ocorridas em 2014 no Centro de Documentação em Ensino de Ciências (Cedoc) da Faculdade de 
Educação da Unicamp, ainda não publicadas, indicam que aproximadamente 75% das dissertações e teses 
brasileiras no campo da Educação em Ciências e defendidas em 2011 ou 2012 já estão disponibilizadas em sites 
ou bibliotecas digitais. É possível que esta situação bastante favorável aos estudos de estado da arte também esteja 
ocorrendo com a produção no campo da Educação Ambiental entre outros. 
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No que concerne à área de Educação em Ciências, as fontes mais conhecidas 
são o catálogo “O Ensino de Ciências no Brasil – catálogo analítico de teses e 
dissertações”,26 produzido pelo Centro de Documentação em Ensino de Ciências 
(Cedoc) da Faculdade de Educação da Universidade Estadual de Campinas, e o 
catálogo “O Ensino de Física no Brasil” do Instituto de Física da Universidade de São 
Paulo (FERNANDES, 2009; TEIXEIRA, 2008). 
No campo da Educação Ambiental, podemos citar o Catálogo de dissertações 
e teses do Projeto EArte, produzido por pesquisadores da Unesp, Unicamp e USP, 
fonte primária para obtenção dos dados desta pesquisa.27  
Em relação aos estudos de Estado da Arte na área da Educação, é importante 
ressaltar, de acordo com Ferreira (2002), que tais pesquisas começaram a ser mais 
frequentes a partir do final da década de 1980 e na década de 1990. Como exemplos, 
citamos os trabalhos de Soares (1989) em que é desenvolvido um estudo sobre o 
estado do conhecimento na área de Alfabetização no Brasil; Megid Neto (1990) sobre 
pesquisas em Ensino de Física; Fiorentini (1994) referente às tendências das 
pesquisas em Educação Matemática; Fracalanza (1993), Megid Neto (1999) e 
Fernandes (2009) acerca do Ensino de Ciências; e Slongo (2004) e Teixeira (2008) 
no que se refere ao Ensino de Biologia. 
Por fim, ressaltamos o caráter permanente dos estudos do tipo Estado da Arte, 
uma vez que, de acordo com Teixeira (2008), devido à precariedade das fontes de 
informação no Brasil, os produtos das pesquisas com essas características podem 
“constituir um banco de dados regularmente atualizado” (p. 43) auxiliando e orientando 
pesquisadores a identificar a história e delimitação de um campo de pesquisa de 
interesse. 
Passamos agora a discutir as pesquisas de Estado da Arte na área da 
Educação Ambiental no Brasil. 
 
 
                                                          
26 Este catálogo, elaborado em 1998, possui uma versão digital atualizada disponível em www.fe.unicamp.br/cedoc 
(acessado em 30 de junho de 2015), que disponibiliza informações das dissertações e teses defendidas no Brasil 
na área da Educação em Ciências de 1972 a 2011, com  cerca de 3.900 documentos disponíveis. 
27 Disponível em www.earte.net, acessado em 30 de junho de 2015. 
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3.2- Pesquisas de Estado da Arte em Educação Ambiental no Brasil 
O campo de pesquisa da Educação Ambiental vem se desenvolvendo 
fortemente desde a década de 1980 no Brasil. Segundo Reigota (2007) e Megid Neto 
(2009), as primeiras pesquisas acadêmicas em Educação Ambiental, em nível de Pós-
Graduação, foram desenvolvidas na década de 1980, sendo a primeira dissertação 
de mestrado defendida em 1981 e a primeira tese de doutorado da área, em 1989 
(CARVALHO, 1989). A consolidação da Educação Ambiental como campo de 
pesquisa acadêmica e o crescimento da produção de dissertações e teses sobre este 
tema no Brasil ocorreu, portanto, nas últimas três décadas. 
O primeiro programa de pós-graduação stricto-sensu na área foi o Mestrado 
em Educação Ambiental da Universidade Federal do Rio Grande (Furg), criado em 
1994. Esta instituição acadêmica também criou o primeiro programa de Doutorado em 
Educação Ambiental no ano de 2006. De acordo com as informações obtidas na 
avaliação dos programas de pós-graduação da Capes de 2013, esse ainda é o único 
programa específico de Educação Ambiental no Brasil28. No entanto, a produção 
acadêmica nessa área sob a forma de dissertações e teses também é encontrada em 
linhas de pesquisa específicas dentro de outros programas de pós-graduação e 
também em áreas correlatas como, por exemplo, Educação, Ensino entre outras 
(MEGID NETO, 2009). 
Os eventos acadêmicos relativos à Educação Ambiental também contribuem 
para a consolidação desse campo de pesquisa. Um dos eventos mais representativos 
da produção acadêmica nessa área é o Encontro de Pesquisa em Educação 
Ambiental (Epea), evento com frequência bienal, que foi idealizado por pesquisadores 
da Unesp – Rio Claro, USP – Ribeirão Preto e Ufscar – São Carlos e teve a sua 
primeira edição em 2001. 
Também é importante considerar que outros eventos acadêmicos de relevância 
nacional possuem Grupos de Trabalhos (GT) específicos para discutir a pesquisa em 
Educação Ambiental. Um desses eventos é a reunião da Associação Nacional de Pós-
Graduação e Pesquisa em Ambiente e Sociedade (Anppas), que possui desde o seu 
primeiro encontro, em 2002, um GT específico para discutir questões relativas à área, 
                                                          
28 Acesso em 21/03/2015. 
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denominado GT Sociedade, Ambiente e Educação. Outro evento é a Reunião Anual 
da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), no 
qual as discussões relativas à Educação Ambiental começaram com a criação do 
Grupo de Estudo (GE) em 2003, transformado em Grupo de Trabalho (GT) de 
Educação Ambiental em 2005, permanecendo assim nas reuniões posteriores. Já as 
reuniões bienais do Encontro Nacional de Pesquisa em Ensino de Ciências (Enpec) 
possuem como uma de suas linhas temáticas a de Educação Ambiental e Educação 
em Ciências. 
Devido à grande expansão dessa área enquanto campo de pesquisa, começou 
a surgir com maior frequência o interesse dos pesquisadores em compreender a 
dinâmica das pesquisas brasileiras nessa temática e, com isso, iniciaram-se os 
primeiros estudos do tipo Estado da Arte em Educação Ambiental no país. 
No que diz respeito às pesquisas dessa natureza, consideramos oportuno 
destacar alguns desses trabalhos: Fracalanza (2005) desenvolveu entre 2006 e 2008, 
na Unicamp, o projeto de pesquisa intitulado “O que sabemos sobre a Educação 
Ambiental (EA) no Brasil: análise da produção acadêmica”, o qual foi coordenado 
pelos professores Hilário Fracalanza e Ivan Amorosino do Amaral. O projeto buscou 
identificar as pesquisas em Educação Ambiental produzidas sob a forma de 
dissertações e teses defendidas em programas de Pós-Graduação no Brasil. Em 
busca realizada no período de 1981 a 2004 foram encontrados 807 trabalhos, dos 
quais 749 se apresentam sob a forma de dissertações de mestrado e 58 são teses de 
doutorado. 
A partir de 2008 pesquisadores de outras IES deram continuidade a esse 
projeto que, a partir de então, se intitulou “A Educação Ambiental no Brasil: Análise 
da Produção Acadêmica (Dissertações e Teses) - EArte”. O Projeto EArte constitui-
se, portanto, enquanto um projeto interinstitucional e integra grupos de pesquisa da 
Unicamp, Unesp – Rio Claro e USP – Ribeirão Preto. Esse projeto envolve 14 
pesquisadores doutores e cerca de 30 alunos de mestrado, doutorado ou iniciação 
científica. Desde março de 2009 o projeto tem a coordenação dos Profs. Luiz Marcelo 
de Carvalho (Unesp) e Jorge Megid Neto (Unicamp) e conta com o apoio do CNPq29. 
                                                          
29Edital MCT/CNPq Universal 14/2010, Processo no480328/2010-2. 
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Os objetivos do Projeto EArte são: recuperar os documentos que constituem 
a produção acadêmica e científica sobre Educação Ambiental no Brasil; organizar o 
acervo dos documentos referenciados (dissertações e teses); classificar estes 
documentos conforme descritores apropriados; identificar algumas das lacunas 
existentes na produção acadêmica e científica, as quais permitirão o incentivo à 
produção de novos estudos; divulgar as informações obtidas mediante o emprego de 
diferentes mídias; descrever e analisar os documentos obtidos produzindo estudos do 
tipo “estado da arte” conforme focos de interesse; e, por fim, colaborar para a definição 
de políticas públicas sobre Educação Ambiental e sobre pesquisa nesta área no país 
(CARVALHO et al., 2009). 
No mês de março de 2015 foi lançado o site do Projeto EArte (www.earte.net) 
que possui, dentre outras informações relevantes, um catálogo com cerca de 2.100 
dissertações e teses sobre Educação Ambiental no Brasil, produzidas entre 1981 e 
2009. Dentro do Projeto EArte diversos trabalhos de mestrado e doutorado estão 
sendo ou foram desenvolvidos, dentre os quais destacamos: o de Souza (2012) que 
investigou pesquisas sobre ética ambiental; o de Rink (2014), que desenvolveu 
pesquisa sobre a ambientalização curricular na Educação Superior brasileira tratada 
em dissertações e teses do Banco EArte; o de Pereira (2014), sobre a formação inicial 
de professores discutida em dissertações e teses de Educação Ambiental, além da 
presente tese. 
Anterior ao Projeto EArte e das pesquisas dele decorrentes, já existiam estudos 
no sentido de sistematizar a produção em Educação Ambiental, tais como os de 
Lorenzetti e Delizoicov (2007, 2009) e Reigota (2007) que mapearam a produção 
acadêmica brasileira sob a forma de dissertações e teses em Educação Ambiental. 
No que se refere às pesquisas de Estado da Arte na área, desenvolvidas a 
partir de trabalhos apresentados em anais de eventos, destacamos as de Kawasaki 
et al. (2009), que identificaram a produção acadêmica sobre Educação Ambiental 
apresentada nos Encontros de Pesquisa em Ensino de Ciências (Enpec); e as de 
Avanzi e Silva (2004), Valentin (2004), Freitas e Oliveira (2006), Cavalari et al. (2006) e 
Rink (2009, 2011), que desenvolveram investigações sobre os trabalhos apresentados nos 
Encontros de Pesquisa em Educação Ambiental (Epea). 
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A partir da leitura dos textos dos autores acima mencionados, teceremos agora 
algumas características do conjunto de pesquisas em Educação Ambiental 
concernentes à distribuição geográfica e temas de investigação de pesquisas. 
Em relação à distribuição geográfica da produção acadêmica em Educação 
Ambiental, as regiões Sudeste e Sul predominam no número de programas de pós-
graduação e de dissertações e teses defendidas, totalizando cerca de 80% da 
produção acadêmica na área. A região Centro-Oeste possui cerca de 10% da 
produção, seguida da região Nordeste, com 8%, e da região Norte, que concentra 2% 
da produção acadêmica em Educação Ambiental no Brasil (MEGID NETO, 2009). 
No que diz respeito aos temas de investigação das pesquisas acadêmicas em 
Educação Ambiental, estudos como os de Reigota (2007), Lorenzetti e Delizoicov 
(2009) e Megid Neto (2009) indicam uma maior frequência de estudos que trabalham 
com o levantamento de concepções / representações / percepções de professores, 
agentes educadores ambientais, estudantes e público em geral. Em seguida 
predominam as pesquisas que têm como foco principal métodos e estratégias de 
ensino, formação inicial ou continuada de professores ou agentes ambientais, e 
estudos sobre formação e desenvolvimento de conceitos relativos à Educação 
Ambiental. 
Já no que se refere particularmente às pesquisas sobre Educação Ambiental 
em Áreas Protegidas, como visto anteriormente, foi na segunda metade do século XX, 
particularmente a partir das décadas de 1970 e 1980, que houve um grande aumento 
do número de Áreas Protegidas no Brasil, assim como foi nesse momento histórico 
que a Educação Ambiental se consolidou enquanto campo de pesquisa acadêmica. 
É possível que este seja um dos motivos que incentivou pesquisadores e 
funcionários públicos estaduais de Instituições de Pesquisa responsáveis pela gestão 
de Áreas Protegidas a realizar trabalhos de Educação Ambiental nestes locais. Como 
exemplo, citamos as publicações de Dias et al. (1986) e de Valentino et al. (1982). Em 
tais trabalhos, as ações de Educação Ambiental se restringiram à visitação de trilhas 
interpretativas e ao reconhecimento de espécies animais e vegetais presentes no 
ecossistema da Área Protegida, além de procurar explicar a importância da 
preservação dos ecossistemas naturais para a manutenção da vida na Terra, como já 
explicitado no Capítulo 2. Essas características corroboram para a conceituação de 
Educação Ambiental presente na época, a qual complementaria o estudo da ecologia 
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e de matérias ligadas ao estudo das ciências naturais, porém sem possuir uma 
vinculação mais estreita com a educação escolar e nem com as questões que geraram 
a necessidade de criação de Áreas Protegidas e da constituição da própria Educação 
Ambiental. 
Atualmente existe um grande número de pesquisas acadêmicas 
desenvolvidas sob a forma de teses e dissertações que versam sobre Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas. A partir do que foi observado durante o 
desenvolvimento desta pesquisa, a maioria das produções acadêmicas possui como 
tema de estudo principal o trabalho com Concepções, Representações e/ou 
Percepções relacionadas à Educação Ambiental. Não foi possível encontrar na 
literatura específica nenhum trabalho que buscasse categorizar e sistematizar as 
dissertações e teses que trabalhem especificamente com as Áreas Protegidas. 
Ponderamos que tal fato pode dificultar a elaboração de considerações mais 
generalizadas acerca da produção acadêmica na área bem como o delineamento de 
Políticas Públicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, como é o caso da 
Encea, uma vez que não há indicação das principais fragilidades e dificuldades 
relativas ao desenvolvimento de práticas relacionadas à Educação Ambiental em 
Áreas Protegidas que foram sistematizadas nas dissertações e teses. 
Sendo assim, retomamos as questões centrais da presente tese: Que 
tendências de Educação Ambiental norteiam as práticas pedagógicas descritas 
nas teses e dissertações brasileiras sobre Educação Ambiental desenvolvidas 
em Áreas Protegidas? Quais as características dessas práticas pedagógicas em 
Educação Ambiental? 
O objetivo geral do trabalho é identificar e analisar dissertações e teses 
brasileiras que tratam de práticas pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas. Os objetivos específicos podem ser assim enunciados: 
- Verificar as tendências dos referenciais teóricos e metodológicos utilizados nestas 
pesquisas e das concepções de Educação Ambiental articulados a esses; 
- Compreender e analisar as práticas pedagógicas de Educação Ambiental 
promovidas e/ou descritas em contextos de Áreas Protegidas em dissertações e teses 
referentes à temática. 
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Sendo assim, passamos agora a descrever as etapas da presente pesquisa 
de doutorado. 
 
3.3- Descrição das Etapas da Pesquisa 
 
3.3.1- Identificação das dissertações e teses referentes a Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
 A identificação dos trabalhos foi feita a partir do Catálogo produzido pela 
equipe do projeto “A Educação Ambiental no Brasil: uma análise das dissertações e 
teses” (CARVALHO et al., 2013), já citado anteriormente. 
Esse catálogo foi feito a partir de uma busca realizada no Banco de Teses da 
Capes, no ano de 2011, utilizando como palavras de busca os radicais “educ*” e 
“ambient*”. O uso do asterisco permitiu buscar, em títulos, resumos e palavras-chave 
das dissertações e teses disponíveis no banco simultaneamente as seguintes 
palavras: educação ambiental, educação ambiente, educativo ambiental, educacional 
ambiental entre outras duplas de palavras, bem como outras combinações delas. Com 
isso, a equipe do Projeto EArte obteve pouco mais de 8.500 referências de trabalhos 
defendidos no período de 1987 a 2009, conforme os dados disponíveis no Banco de 
Teses da Capes na ocasião desse levantamento. Em etapa subsequente, a equipe de 
pesquisadores buscou, pela leitura dos Títulos e Resumos desses documentos, 
selecionar os trabalhos que de fato se constituíam em pesquisas no campo da 
Educação Ambiental. Com isso obteve 2.151 referências de dissertações e teses que 
passaram a integrar o banco de dados do projeto EArte (CARVALHO et al., 2009; 
2013).  
Para a busca de dissertações e teses que tiveram como principal foco de 
pesquisa as Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, 
fizemos, em 2012, uma primeira seleção dos trabalhos disponíveis no Banco EArte 
por meio de uma planilha eletrônica usada pelos pesquisadores do Projeto, utilizando-
se os seguintes termos de busca no Título, Resumo ou Palavras-chave: Conservação, 
Parque, Floresta, Reserva, Estação Ecológica, Área de Proteção Ambiental, APA, 
Área de Relevante Interesse Ecológico, Área de Preservação Permanente, APP, 
Monumento Natural, Terra Indígena e Área Protegida. 
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A partir dessa busca identificamos mais de 350 dissertações e teses sobre 
Áreas Protegidas que tiveram seus resumos lidos e analisados, sendo que desse 
conjunto de pesquisas 87 apresentaram elementos que permitiram a inclusão no 
grupo de trabalhos sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas.  
Devido ao progresso do trabalho das equipes de classificação do Projeto EArte 
e também devido à inserção de novos documentos ao banco de dados, oriundos do 
catálogo preliminar produzido pelo professor Hilário Fracalanza (FRACALANZA, 
2005), realizamos, em janeiro de 2015, uma nova busca de trabalhos utilizando agora 
o sistema interno do Projeto com as mesmas palavras-chave. Dessa busca, foram 
identificadas 50 novas dissertações e teses que tiveram seus Títulos, Resumos e 
Palavras–chave lidos e analisados. Desses 50 novos trabalhos, 14 foram 
incorporados à pesquisa, que passou, nessa primeira fase de refinamento do corpus 
documental, a totalizar 101 trabalhos entre dissertações e teses como evidenciado na 
Figura 2. 
 
Figura 2: Síntese do processo de busca para identificação do corpus documental 
da tese por meio da leitura dos resumos da produção acadêmica presente no Catálogo 
do Projeto EArte.  
 
 
 
 
Fonte: Banco de Teses da Capes / Banco de Dados do Projeto EArte 
 
Em seguida, realizamos a busca dos textos completos desses 101 trabalhos. 
Obtivemos 62 textos completos que foram lidos na íntegra. Por meio da leitura dessas 
dissertações e teses, percebemos que 12 dos textos inicialmente selecionados não 
possuíam práticas pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
enquanto foco principal da pesquisa, e foram dessa maneira excluídos. 
Assim, após essa segunda fase de refinamento do corpus documental, 
realizada por meio da leitura dos textos completos obtidos, o conjunto total de 
Busca realizada 
em 2012 
350 trabalhos 
Busca realizada 
em 2015 
87 selecionados 
50 trabalhos 14 selecionados 
Corpus documental 
total 
 
101 trabalhos 
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pesquisas passou a ser de 89 (101 trabalhos inicialmente selecionados menos os 
12 que foram excluídos) dissertações e teses sobre Práticas Pedagógicas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas. Dessas 89 pesquisas, apresentamos a 
caracterização e análise de 50 textos completos,30 sendo 38 Dissertações de 
Mestrado Acadêmico, 4 Dissertações de Mestrado Profissional e 8 Teses de 
Doutorado que propuseram, promoveram e/ou analisaram Práticas Pedagógicas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas defendidas no período de 1981 a 2009, 
como pode ser observado na Figura 3. 
 
Figura 3: Síntese do processo de seleção do corpus documental da pesquisa. 
 
Fonte: Banco de Teses da Capes / Banco de Dados e Acervo de Teses do Projeto EArte 
 
Inicialmente, prevíamos a identificação, caracterização e análise da produção 
acadêmica relacionada à temática central dessa tese também dos anos 2010, 2011 e 
2012. No entanto, o Catálogo do Projeto EArte, fonte primária de busca de pesquisas 
dessa tese, identificou até o primeiro semestre de 2015 a produção acadêmica 
defendida até o ano de 2009. Dessa maneira, optou-se por fazer a busca da produção 
                                                          
30 Os 50 textos completos (56% do total de 89 pesquisas) foram obtidos no Acervo de Teses do Projeto EArte. 
Esses textos foram conseguidos pela equipe do EArte por meio de buscas na internet, empréstimo entre 
bibliotecas e comutação bibliográfica (Comut). A equipe fez solicitações ao Comut desde 2011, mas boa parte 
dos pedidos não foi atendida até o momento (junho de 2015). Consideramos ainda bastante precário o sistema 
de disponibilização pública dos textos completos das dissertações e teses brasileiras, o que constitui um dos 
fatores impeditivos para que os resultados e contribuições dessas pesquisas se difundam com maior intensidade. 
101 documentos 
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do período de 2010 a 2012, por meio do banco de dissertações e teses da Capes. 
Porém, no primeiro semestre de 2013, esse banco sofreu modificações e os trabalhos 
do ano de 2010 (e também os anteriores desde 1987) não foram reintroduzidos no 
banco até o momento (junho de 2015). Nesse sentido, se fizéssemos o estudo das 
pesquisas apenas dos anos de 2011 e 2012 haveria uma lacuna temporal na análise 
dos dados e, portanto, optamos por encerrar o período de busca do corpus 
documental dessa tese no ano de 2009. 
 
3.3.2- Definição dos descritores a serem utilizados na análise das pesquisas 
De acordo com Megid Neto (1999), o termo descritor diz respeito aos “aspectos 
a serem observados na classificação e descrição das teses e dissertações, bem como 
na análise de suas características e tendências” (p. 35). Para a análise das teses e 
dissertações que formam o corpus documental desse trabalho utilizamos dois grupos 
de descritores: um geral, que identifica o que Teixeira (2008) denominou de “base 
institucional” dos trabalhos, e um mais específico, no qual analisamos aspectos 
particulares das teses e dissertações sobre Práticas Pedagógicas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas. 
Assim, elaboramos e preenchemos a ficha de classificação (Apêndice 1) da 
seguinte maneira: em um primeiro momento identificamos os descritores gerais, que 
foram obtidos a partir da leitura das informações institucionais e resumos das 
dissertações e teses do corpus documental. Em seguida, para os descritores 
específicos, efetuamos a leitura e análise dos textos completos dos trabalhos que 
apresentaram como foco temático a formulação / desenvolvimento / análise de 
Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas.  
Assim, apresentamos o conjunto de descritores utilizados para análise dos 
documentos da pesquisa: 
 
Descritores Gerais: 
a) Título: título da pesquisa segundo a informação disponível no Banco de Teses da 
Capes. 
b) Autor: nome e sobrenome do autor da dissertação ou tese. 
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c) Orientador: nome do orientador da pesquisa. 
d) Ano da Defesa: ano de defesa do trabalho conforme consta no Banco de Teses 
da Capes. 
e) Programa de Pós-Graduação: nome do programa de pós-graduação em que o 
trabalho foi defendido, segundo nomenclatura da Capes. 
f) IES: sigla da instituição de ensino superior em que a obra foi defendida.  
g) Unidade/Setor: unidade ou setor acadêmico responsável pelo programa de pós-
graduação.  
h) Estado: sigla do estado da federação em que está localizado o programa de pós-
graduação. 
i) Cidade: cidade sede do programa de pós-graduação.  
j) Grau de Titulação Acadêmica: Mestrado - M; Mestrado Profissional - MP; 
Doutorado – D. 
k) Dependência Administrativa: indicação da natureza administrativa da IES: 
federal, estadual, municipal ou particular. 
 
 
Descritores Específicos das Práticas Educativas: 
Destacamos novamente que para a análise dos descritores específicos das 
práticas educativas realizamos a leitura do texto completo das 50 dissertações e teses 
que compõem o corpus documental deste trabalho. Nesse sentido, evidenciamos as 
características didático-pedagógicas das práticas educativas estudadas e/ou 
promovidas nas teses e dissertações, tais como: 
a) Temas ou Conteúdos Trabalhados / Abordados nas práticas promovidas 
e/ou descritas nas teses e dissertações, tais como zoologia, ecologia, geologia, 
botânica e outros temas afins. 
b) Público Envolvido nas práticas descritas para as Áreas Protegidas a fim de 
se obter uma visão geral sobre a abrangência das práticas pedagógicas 
desenvolvidas nesses locais, no que diz respeito ao universo de pessoas que 
delas participam. Para tanto, utilizamos os públicos descritos no Cadastro 
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Brasileiro de Ocupações (CBO) e os usados na classificação dos resumos do 
Projeto EArte. 
c) Métodos e Técnicas de Ensino adotados, de modo a descrever as diferentes 
estratégias de ensino utilizadas nas práticas, como por exemplo: projetos, 
estudo do meio, experimentação, entre outros. 
d) Recursos e Materiais Didáticos utilizados durante a realização das práticas. 
e) Avaliação das práticas descritas pelos autores dos trabalhos.  
f) Tendências de Educação Ambiental presentes nas dissertações e teses, 
como forma de procurar identificar e entender o processo de formação dos 
pesquisadores/professores/agentes de Educação Ambiental e fornecer 
subsídios para estabelecer uma discussão no que concerne ao entendimento 
das práticas educativas e das relações sociedade/natureza presentes nos 
trabalhos estudados. Utilizamos para caracterizar este descritor as 
macrotendências de Educação Ambiental propostas por Layaragues e Lima 
(2011, 2014): conservacionista, pragmática ou crítica, já explicitadas no 
Capítulo 2. 
Cabe salientar que, com exceção das tendências de Educação Ambiental 
presentes nas práticas pedagógicas, os agrupamentos referentes aos descritores 
específicos das práticas pedagógicas foram definidos a posteriori, sendo que o 
processo de refinamento desses agrupamentos está explicitado no Capítulo 5. 
Também apontamos que utilizamos como referência para a identificação das 
características das práticas educativas os trabalhos de Carvalho (1989, 2006), 
Fernandes (2009), Libâneo (1991), Mizukami (1986) e Nogueira (2008) com algumas 
modificações devido à especificidade da presente pesquisa. 
Nos próximos dois Capítulos apresentaremos e discutiremos os principais 
resultados obtidos a partir da análise dos dados da pesquisa. No Capítulo 4 
apresentaremos os resultados referentes aos descritores gerais e no Capítulo 5 os 
dos descritores específicos.  
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CAPÍTULO 4 
 
Análise dos Descritores Gerais das Teses e Dissertações sobre 
Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
 
Neste capítulo apresentaremos a análise dos dados referentes aos Descritores 
Gerais (base institucional) das 89 produções acadêmicas sobre Práticas Pedagógicas 
de Educação Ambiental em Áreas Protegidas estudadas, feita com base nas 
informações institucionais e nos resumos dos referidos trabalhos.  
Iniciaremos a análise por meio da apresentação da distribuição temporal dessa 
produção acadêmica seguida de sua caracterização no que se refere à distribuição 
regional das pesquisas, caracterização das IES nas quais se realizaram os trabalhos, 
graus de titulação, principais professores orientadores e, por fim, uma apresentação 
das áreas dentro dos programas de Pós-Graduação que perfazem essa produção 
acadêmica. 
Antes de iniciarmos a descrição dos descritores gerais, porém, salientamos que 
para facilitar a identificação das pesquisas, iremos nomeá-las com a letra T (de 
“trabalho”), seguida do seu número sequencial de acordo com o grau de titulação e 
nome do autor. A lista com os dados institucionais e os resumos dos 89 trabalhos 
encontra-se no Apêndice 2. 
 
4.1- Distribuição temporal das teses e dissertações de Educação 
Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas. 
Os primeiros trabalhos acadêmicos sob a forma de dissertações e teses que 
tiveram seu foco principal nas Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em 
Áreas Protegidas começaram a ser produzidos ainda na década de 1980, no ano de 
1988, quando foram publicadas duas dissertações de Mestrado Acadêmico. Essas 
pesquisas foram desenvolvidas em IES Federais sendo uma no Estado de Minas 
Gerais (UFV) e outra no Distrito Federal (UNB) em Programas de Pós-Graduação 
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ligados à Área de Ciências Agrárias31. Na década seguinte, anos 1990, a produção 
acadêmica da área aumentou e surgiu a primeira tese de Doutorado relacionada a 
temática de práticas pedagógicas em Áreas Protegidas, defendida em 1995 no Estado 
de São Paulo em uma IES Estadual (Unesp/RC) pertencente a um Programa de Pós-
Graduação da área das Ciências Humanas. No entanto, a grande maioria dos 
trabalhos que compõem o corpus documental da pesquisa aqui apresentada foi 
defendida nos anos 2000, período no qual se publicaram 72 trabalhos entre 
dissertações e teses, ou seja, aproximadamente 81% do total das pesquisas, como 
pode ser observado a partir dos dados do Gráfico 1. 
 
Gráfico 1: Distribuição das 89 dissertações e teses que trataram de Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas compreendidas entre 1981-
2009. 
  
Fonte: Dados compilados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte. 
 
 
Outros autores, como Souza (2012) e Rink (2014), que também se propuseram 
a desenvolver um Estado da Arte de temas específicos dentro da pesquisa em 
Educação Ambiental, observaram características semelhantes em relação à 
expressiva produção dos anos 2000 em comparação às décadas anteriores. 
                                                          
31 Para a identificação das Áreas de Conhecimento as quais pertencem as dissertações e teses estudadas utilizamos 
como referência as Grandes Áreas da Capes, disponível em www.capes.gov.br. Acesso em 15/05/2015. 
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Dentre os possíveis motivos que podem se relacionar a esse aumento da 
produção de pesquisas no período, citamos primeiramente o próprio crescimento 
quantitativo da produção acadêmica em Educação Ambiental a partir da década de 
1990 e, principalmente, na primeira década dos anos 2000. No caso específico das 
pesquisas sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, 
o aumento do interesse em se trabalhar com a temática pode ter sido ocasionado pela 
promulgação de políticas públicas sobre Áreas Protegidas elaboradas principalmente 
nos anos 2000 e que enfatizaram, enquanto um dos papéis desses locais, a realização 
de ações de Educação Ambiental, tanto no âmbito da educação formal quanto no da 
educação não-formal. Citamos como exemplos de políticas anteriores a 2009 o Snuc 
de 2000 e o Pnap, de 2006, já mencionadas nos Capítulos 1, 2 e 3. Após 2009, ano 
no qual se encerraram as buscas da produção acadêmica para a realização desse 
trabalho destacamos a Encea de 2010 e a promulgação do novo Código Florestal, por 
meio da Lei Federal no 12.651, de 25 de maio de 2012. 
Devido a esses fatores acreditamos que o número de teses e dissertações 
sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas tende a 
aumentar significativamente nos próximos anos. 
 
4.2- Distribuição regional da produção acadêmica sobre Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas no Brasil 
A análise da distribuição regional do nosso corpus documental evidenciou uma 
aglutinação dessa produção na Região Sudeste. Dos 89 documentos analisados, 49, 
ou seja, 55% dos trabalhos foram defendidos em IES dos Estados de Minas Gerais, 
Rio de Janeiro e, principalmente, de São Paulo. O estado do Espírito Santo não 
possuiu, até 2009, nenhuma dissertação ou tese defendida sobre a temática. Na 
Região Norte foram defendidos 7 trabalhos no total; nas regiões Centro-Oeste e 
Nordeste foram desenvolvidos 11 trabalhos em cada uma; e na Região Sul houve a 
publicação de 12 trabalhos entre dissertações e teses. A distribuição dessa produção 
por Estados brasileiros encontra-se evidenciada na Tabela 1. 
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Tabela 1: Distribuição da produção acadêmica sobre Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas por Regiões e Estados brasileiros. 
Região Estado Mestrado 
Acadêmico 
Mestrado 
Profissional 
Doutorado Total 
por 
Região 
 
NORTE 
Pará 3  1 7 
Amazonas 2   
Acre 1   
 
NORDESTE 
Ceará   1 11 
Bahia 6 1  
Pernambuco 1 1  
Paraíba 1   
 
CENTRO-
OESTE 
Mato Grosso 
do Sul 
1   11 
Mato Grosso 3   
Distrito 
Federal 
4 1 2 
 
SUL 
Paraná 5 1  12 
Santa 
Catarina 
2  1 
Rio Grande do 
Sul 
3   
 
SUDESTE 
Minas Gerais 5  1 48 
Rio de Janeiro 7 1  
São Paulo 24 5 5 
Total  68 10 11 89 
Fonte: Dados compilados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte. 
 
No que se refere à distribuição da produção acadêmica dentre os Estados do 
Brasil, a partir da observação dos dados presentes na Tabela 1, identificamos que os 
Estados de Alagoas, Amapá, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Piauí, Rio Grande do 
Norte, Rondônia, Roraima, Sergipe e Tocantins não possuem nenhuma dissertação 
ou tese desenvolvida sobre a temática, enquanto apenas o Estado de São Paulo 
concentra 38,2% da produção acadêmica nacional sobre Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas, com 34 trabalhos publicados entre dissertações e 
teses. 
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A grande diferença regional no que diz respeito à pesquisa acadêmica brasileira 
sobre Educação Ambiental também foi observada em outras pesquisas, como a de 
Rink e Megid Neto (2011), ao estudarem as tendências dos trabalhos apresentadas 
nos Encontros de Pesquisa em Educação Ambiental (Epea); a de Rink (2014) ao 
analisar a produção acadêmica no âmbito de dissertações e teses sobre 
ambientalização curricular no Ensino Superior; e também em estudos similares 
relativos a outras áreas como, por exemplo, Educação em Ciências (MEGID NETO, 
2007) ou Ensino de Biologia (TEIXEIRA, 2008). 
Lorenzetti e Delizoicov (2007), ao mapearem as teses e dissertações brasileiras 
sobre Educação Ambiental no período de 1981 a 2003, também identificaram um 
predomínio do eixo Sul-Sudeste na produção acadêmica, uma vez que essas duas 
regiões concentraram, naquela pesquisa, mais de 70% dos estudos brasileiros. Essa 
distribuição desigual da produção acadêmica pode estar relacionada com o número 
programas de Pós-Graduação existentes e sua distribuição regional. De acordo com 
as informações presentes no banco de dados da Capes (Ano Base 2013), os 
programas de Pós-Graduação encontram-se distribuídos como evidenciados na 
Tabela 2. 
 
Tabela 2: Distribuição dos Programas de Pós-Graduação no Brasil por Regiões. 
Região Programas de 
Pós-Graduação 
Porcentagem 
(%) 
Norte 173 5,02% 
Nordeste 653 18,93% 
Centro-Oeste 284 8,23% 
Sul 717 20,77% 
Sudeste 1.624 47,05% 
Total 3.451 100% 
                   Fonte: www.geocapes.capes.gov.br (acesso em 15/05/2015) 
 
A partir do exposto na Tabela 2 podemos identificar que quase a metade dos 
programas de Pós-Graduação brasileiros estão localizados na Região Sudeste. A 
respeito dessa concentração regional, os autores acima mencionados, que também 
estudaram trabalhos acadêmicos sobre Educação Ambiental, ressaltaram a 
necessidade de uma reformulação na distribuição dos programas de Pós-Graduação 
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brasileiros, por meio de incentivos governamentais e políticas públicas que aumentem 
o número de cursos nas Regiões com menor produção acadêmica.  
Em sintonia com essas afirmações, no ano de 2010, a Capes editou o Plano 
Nacional de Pós-Graduação (PNPG) – que abrange o período de 2011 a 2020. Nesse 
Plano, uma das metas e prioridades é justamente a instituição de novos programas 
de Pós-Graduação, visando o incentivo de políticas e estratégias nas regiões nas 
quais há pouca produção acadêmica no âmbito da Pós-Graduação. 
No caso específico do trabalho com as Práticas de Educação Ambiental em 
Áreas Protegidas, percebemos a existência de algumas particularidades ao se 
comparar a produção acadêmica da área com os estudos feitos por outros autores de 
Educação Ambiental. Identificamos na pesquisa aqui apresentada que a tendência da 
predominância de trabalhos defendidos em IES da Região Sudeste, principalmente 
no Estado de São Paulo, se manteve, uma vez que a região publicou 53,94% do total 
das dissertações e teses sobre a temática desta tese. No entanto, não houve um 
destaque entre as outras Regiões brasileiras, sendo que as Regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Sul publicaram praticamente a mesma quantidade de trabalhos com 
12,36% das pesquisas nas duas primeiras regiões e 13,48% na última. A Região Norte 
foi a que possuiu menor quantidade de pesquisas, perfazendo 7,86% do total de 
trabalhos. 
Nesse sentido, a produção praticamente simétrica nas regiões Centro-Oeste, 
Nordeste e Sul pareceu ser uma singularidade do caso das pesquisas sobre Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas ao compararmos esse 
estudo com outros de Estado da Arte em Educação Ambiental, como os de Lorenzetti 
e Delizoicov (2007), Rink e Megid Neto (2011), Souza (2012) e Rink (2014). 
Quando analisamos os resumos das teses e dissertações de Educação 
Ambiental que versam sobre Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas, verificamos 
que algumas das pesquisas desenvolvidas em IES da Região Sudeste possuíram 
enquanto foco principal a análise, proposição e/ou implementação de práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas localizadas em outras regiões brasileiras. 
Como exemplo, citamos os trabalhos: 
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- T04, que foi desenvolvido na Unesp campus de Marília, Estado de São Paulo, 
mas que implementou práticas de Educação Ambiental no Parque Nacional das Emas, 
localizado no Estado de Goiás e; 
- T17, que promoveu uma prática de Educação Ambiental na Reserva Biológica 
de Osório, no Rio Grande do Sul, mas que foi desenvolvido na USP, Estado de São 
Paulo. 
No que diz respeito ao número de Áreas Protegidas no Brasil e sua distribuição 
por regiões, obtivemos apenas os dados referentes às Unidades de Conservação32, 
que estão disponíveis no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação33. De 
acordo com o cadastro, existem no Brasil 1940 Unidades de Conservação, que 
abrangem aproximadamente 20% do território nacional.  
A esse respeito, Dias e Megid Neto (2013) identificaram, a partir dos dados 
disponíveis no site do Ministério do Meio Ambiente, que a Região Sudeste é a que 
apresenta o maior número de Áreas no país com 38,7% do total de Unidades de 
Conservação, seguida pelas regiões Nordeste (21,4%), Norte (17%), Centro-Oeste 
(12,7%) e Sul (12,5%), respectivamente. De acordo com os autores, esses dados se 
referem apenas ao número de áreas existentes e não às suas respectivas extensões 
territoriais.  
Não encontramos, até o momento, dados exatos sobre a extensão territorial 
ocupada pelas Unidades de Conservação em cada região brasileira, mas acreditamos  
que, apesar de haver um menor número de Unidades de Conservação na Região 
Norte comparativamente às regiões Sudeste e Nordeste, as extensões territoriais das 
Áreas dessa primeira região devam abranger maior tamanho, uma vez que o bioma 
amazônico, característico da Região Norte do Brasil, ocupa 73,2% do total da 
extensão territorial das Unidades de Conservação brasileiras, ainda de acordo com os 
dados do Cadastro Nacional de Unidades de Conservação34. 
Assim, percebemos que, em relação à região Sudeste, há uma correlação entre 
o número de Áreas Protegidas, Programas de Pós-Graduação e dissertações e teses 
                                                          
32Os dados apresentados são referentes apenas às Unidades de Conservação e não à totalidade das Áreas Protegidas 
no Brasil. 
33www.mma.gov.br/cadastro_uc, acesso em 15/05/2015. 
34 Os dados sobre o número de Unidades de Conservação nos anos de 2014 e 2015 ainda não estão disponíveis no 
Cadastro Nacional de Unidades de Conservação. www.mma.gov.br/cadastro_uc, acesso em 15/05/2015. Devido a 
isso, utilizamos os dados do ano de 2013. 
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defendidas, fato que não ocorre nas demais regiões do Brasil. Acreditamos, dessa 
maneira, que a existência de pesquisas realizadas em IES da Região Sudeste que 
possuam como foco Áreas Protegidas das demais regiões do Brasil possa ser um 
indício da falta de Programas de Pós-Graduação específicos nas regiões de origem 
dos pesquisadores.  
Salientamos dessa maneira a importância do aumento do número e 
redistribuição dos Programas de Pós-Graduação em todas as Regiões brasileiras para 
que os pesquisadores tenham maiores possibilidades de realizar suas pesquisas em 
IES próximas ao seu local de estudo, e que o deslocamento para a realização de 
pesquisas em outras regiões seja uma opção, e não uma necessidade. 
 
4.3- Caracterização da produção acadêmica sobre Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas 
No que diz respeito à dependência administrativa das IES nas quais foram 
defendidas as pesquisas sobre a temática estudada, verificamos a predominância das 
Instituições Públicas sobre as Instituições Particulares. Dentre os trabalhos 
desenvolvidos em Instituições Públicas destacam-se, nas Regiões Norte, Centro-
Oeste e Sul as Instituições Federais. Na Região Nordeste, as IES Federais e 
Estaduais desenvolveram o mesmo número de trabalhos. A Região Sudeste é a única 
que possui um maior número de dissertações e teses desenvolvidas e defendidas em 
Instituições Públicas Estaduais, como pode ser observado no Gráfico 2. 
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Gráfico 2: Produção acadêmica sobre Práticas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas por Região e dependência administrativa da Instituição. 
 
Fonte: Dados compilados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte. 
 
Quando analisamos a produção geral brasileira em relação à dependência 
administrativa da IES de origem, identificamos que a maioria das teses e dissertações 
sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas foram 
desenvolvidas e defendidas em IES Federais (43 dos 89 trabalhos), seguida das 
Estaduais, com 30 pesquisas, das Particulares com 12 trabalhos e das Municipais, 
que possuem 4 pesquisas acadêmicas em todo o território brasileiro até 2009. 
No que se refere às IES de origem dos estudos que compõem o corpus 
documental desta tese, identificamos 44 Instituições diferentes. Dentre as IES que 
mais produziram pesquisas sobre Práticas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas, destacamos USP, com 14 trabalhos, a UNB, com 7 pesquisas e a UFPA 
e a Unitau, com 4 trabalhos defendidos em cada uma. 
Ao buscarmos os orientadores desses trabalhos, identificamos 78 professores 
diferentes, sendo que dois pesquisadores orientaram três trabalhos cada um e seis 
professores orientaram duas pesquisas cada um35. Nesse sentido, não percebemos a 
existência de professores com experiência consolidada em orientações de 
dissertações e teses na temática desta tese. No entanto, não consideramos que esse 
seja um indicativo de falta de interesse em pesquisas na área, uma vez que para a 
                                                          
35 Algumas das dissertações analisadas possuíram mais de um orientador, como, por exemplo, os trabalhos T49 e 
T72. 
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delimitação do corpus documental dessa tese fizemos um recorte dentro de uma 
temática mais ampla, que são as diferentes possibilidades de pesquisa sobre 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas. Acreditamos, dessa maneira, que estudos 
posteriores que trabalhem com todas as possibilidades dentro da temática mais ampla 
sobre Educação Ambiental em Áreas Protegidas possam indicar algumas diferenças 
nos que diz respeito a esse descritor. 
Em relação ao grau de titulação acadêmica obtido identificamos a 
predominância de Mestrados Acadêmicos, encontrados em 68 das 89 pesquisas 
analisadas, seguidos pelos Doutorados, presentes em 11 produções, e das pesquisas 
de Mestrado Profissional, que se apresentaram em 10 trabalhos. 
Os resultados obtidos nessa pesquisa, referentes ao grau de titulação 
acadêmica, não diferem dos encontrados em outras pesquisas de Estado da Arte, 
tanto em Educação Ambiental quanto em áreas correlatas, como Ensino de Ciências 
e Ensino de Biologia. Como exemplo, citamos os estudos de Megid Neto (1999), 
Lorenzetti e Delizoicov (2007), Teixeira (2008), Fernandes (2009), Souza (2012) e 
Rink (2014). 
Como um último tópico dos descritores gerais, destacamos as Áreas dos 
Programas de Pós-Graduação que envolveram os trabalhos sobre Práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas. 
Para tanto, usamos como referências as nove Grandes Áreas definidas pela 
Capes, como já mencionado anteriormente. Dessa maneira, a Tabela 3 auxilia na 
identificação de uma possível tendência dentro das áreas as quais pertencem os 
Programas de Pós-Graduação. 
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Tabela 3: Grandes Áreas da Capes que possuem trabalhos de Educação 
Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas. 
Grande Área da 
Capes 
Número de 
pesquisas 
Ciências Agrárias 9 
Ciências Biológicas 7 
Ciências da Saúde 1 
Ciências Exatas e da 
Terra 
0 
Ciências Sociais 
Aplicadas 
3 
Linguística, Letras e 
Artes 
0 
Engenharias 5 
Multidisciplinar 11 
Ciências Humanas 31 
Outras Áreas36 17 
Não identificado37 5 
Total 89 
Fonte: Dados compilados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte. 
 
A partir das informações presentes na Tabela 3, percebemos que apenas 
duas das nove Grandes Áreas da Capes não possuem trabalhos sobre Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. A grande diversidade de 
áreas encontrada pode ser um indício das muitas possibilidades de se trabalhar com 
Educação Ambiental e da característica inerentemente interdisciplinar desse campo 
de pesquisa. Mais particularmente no caso específico dos trabalhos que compõem o 
corpus documental desta tese, essa heterogeneidade pode indicar a existência de 
diferentes linhas de pesquisa e tendências de Educação Ambiental em pesquisas com 
Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas, discussão que será aprofundada por 
meio da análise dos textos completos, e apresentada no Capítulos 5. 
                                                          
36 Dos 17 trabalhos agrupados nesse item, 12 correspondem àqueles ligados a Programas de Pós-Graduação sobre 
Desenvolvimento Sustentável, quatro a Programas de Desenvolvimento Local e Regional e um é específico sobre 
Integração da América Latina. 
37 Nesse agrupamento estão os trabalhos que não identificaram, em suas informações institucionais, os Programas 
de Pós-Graduação ao qual estão vinculados no Banco de Teses da Capes, fonte primária de buscas do catálogo do 
Projeto EArte. 
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No entanto, por mais que encontremos essa diversidade de Áreas, 
percebemos uma predominância de trabalhos em Ciências Humanas. Das 31 
pesquisas agrupadas nessa Área, 23 pertencem a Programas de Pós-Graduação em 
Educação e dois em Educação Ambiental. As demais dissertações e teses da área de 
Ciências Humanas se localizam em Programas de Psicologia (2 trabalhos) e de 
Geografia (4 trabalhos). 
Em suma, por meio da apresentação dos descritores gerais, pudemos verificar 
que as pesquisas de Educação Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em Áreas 
Protegidas apresentaram maior crescimento a partir dos anos 2000, sendo 
desenvolvidas em sua maioria por IES Federais localizadas na Região Sudeste do 
Brasil, sendo predominantemente pesquisas de Mestrado Acadêmico que fazem parte 
de Programas de Pós-Graduação ligados à área das Ciências Humanas. 
A seguir, no Capítulo 5, apresentamos os dados referentes aos descritores 
específicos dessa pesquisa, cuja coleta de dados foi realizada a partir da leitura dos 
textos completos das 50 dissertações e teses de Educação Ambiental que 
propuseram, propuseram e implementaram ou descreveram e analisaram Práticas 
Pedagógicas em Áreas Protegidas.  
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CAPÍTULO 5 
 
Análise dos Descritores Específicos das Teses e Dissertações 
sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas  
 
Nesse Capítulo trataremos da análise dos descritores específicos das 
práticas pedagógicas, já explicitados no Capítulo 3, feita por meio da leitura do texto 
completo das 50 teses e dissertações obtidas durante a realização deste trabalho. 
Para tanto, com o intuito de facilitar a compreensão dos diferentes tipos de 
estudo encontrados no momento da leitura da produção acadêmica, dividimos o 
corpus documental dessa tese em dois agrupamentos. Como característica distintiva 
desses agrupamentos, nos baseamos nos tipos de pesquisa desenvolvidos, quais 
sejam, as Pesquisas de Intervenção e as Pesquisas de Descrição, conforme definição 
de Soares (1989) e Megid Neto (2011). 
No primeiro agrupamento estão as pesquisas que tiveram seu foco principal 
na “proposição” ou na “proposição e implementação” de Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas. No segundo grupo localizam-se aqueles estudos que 
possuíram como objetivo a “descrição e análise / avaliação” de Práticas 
Pedagógicas já desenvolvidas e realizadas nesses locais, como podemos observar a 
partir do exposto na Tabela 4. 
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Tabela 4: Caracterização dos Agrupamentos das pesquisas sobre Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas38. 
 Subgrupos Tipo de 
Trabalho 
Código do Trabalho39 Grau de 
Titulação 
Acadêmica 
Total de 
Trabalhos 
 
Pesquisas 
de 
Descrição 
  
 
Descrevem e 
analisam 
T11, T12, T14, T18, T20, 
T23, T24, T27, T29, T31, 
T32, T33, T34, T35, T36, 
T39, T40, T41, T44 
Mestrado 
Acadêmico 
19 
T47, T50 Mestrado 
Profissional 
2 
T05 Doutorado 1 
 
 
 
Pesquisas 
de 
Intervenção 
 
Subgrupo 1 
 
Propõem 
T16, T21, T22, T38 e T46 Mestrado 
Acadêmico 
5 
T49 Mestrado 
Profissional 
1 
 
 
Subgrupo 2 
 
Propõem e 
Implementam 
T01, T02, T03, T04, T06, 
T07 e T08 
Doutorado 7 
T09, T10, T13, T15, T17, 
T19, T25, T26, T28, T30, 
T37, T42, T43 e T45 
Mestrado 
Acadêmico 
14 
T48 Mestrado 
Profissional 
1 
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Acervo de Teses do 
Projeto EArte. 
 
Iniciaremos a exposição dos descritores específicos por meio de uma breve 
descrição das características principais dos tipos de pesquisa relacionados aos dois 
agrupamentos, seguido de uma apresentação geral das práticas educativas 
evidenciada na produção acadêmica em cada um dos agrupamentos (itens 5.1 e 5.2) 
e da caracterização e análise das tendências da produção acadêmica de Educação 
Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas (item 5.3). Nesse último 
item faremos a apresentação e análise das características das práticas pedagógicas 
a partir das 50 teses e dissertações cujos textos completos foram obtidos para essa 
análise específica. Finalizamos o capítulo com algumas indicações relativas às 
possibilidades e limites da realização de práticas pedagógicas de Educação Ambiental 
                                                          
38 A planilha construída durante o processo de análise dos dados dessa pesquisa encontra-se no Apêndice 3 
39 Ressaltamos que com o intuito de facilitar a identificação das pesquisas, nomeamo-las com a letra T (de 
“trabalho”), seguida do seu número sequencial de acordo com grau de titulação e nome do autor, conforme 
apresentado no Capítulo 4. 
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em Áreas Protegidas por meio do que foi encontrado nas pesquisas analisadas 
durante este estudo (item 5.4). 
 
5.1- Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas: Pesquisas 
de Intervenção.  
Como salientamos anteriormente, a divisão do corpus documental dessa 
tese em dois agrupamentos levou em consideração se o foco principal das pesquisas 
analisadas estava na proposição ou na proposição e implementação das Práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas ou na descrição, análise e/ou avaliação de 
Práticas já desenvolvidas nessas áreas. Para tanto, utilizamos as definições de 
Soares (1989) e Megid Neto (2011) no que se refere aos tipos de pesquisas em 
trabalhos acadêmicos e apresentamos nesse item as chamadas Pesquisas de 
Intervenção.  
De acordo com os autores, o conjunto de trabalhos caracterizados nesse 
grupo englobam dois tipos de pesquisas: a pesquisa experimental e a pesquisa-ação. 
Faremos a seguir uma breve caracterização desses dois tipos de pesquisa. 
A pesquisa experimental é constituída, de maneira geral, por estudos que 
buscam descrever e analisar experimentos (em nosso caso, experiências 
pedagógicas), visando demonstrar a existência de uma relação de causa e efeito entre 
duas ou mais variáveis. São estudos que normalmente apoiam-se em uma 
experiência, na qual o pesquisador atua sobre as variáveis intervenientes no 
fenômeno em estudo (LAVILLE e DIONNE, 1999). Nesse tipo de pesquisa todo o 
planejamento é realizado previamente ao início da investigação e o investigador 
procura seguir à risca este plano, podendo, no entanto, fazer modificações ao longo 
do processo (MEGID NETO, 2011). 
De acordo com Campbell e Stanley (1979), principalmente no que se refere às 
Ciências Humanas, são encontradas duas maneiras de se conceber a pesquisa 
experimental: os delineamentos experimentais e os delineamentos quase-
experimentais. A diferença primordial desses dois modelos encontra-se na distribuição 
aleatória dos sujeitos e na homogeneidade ou não dos chamados grupo controle e 
grupo experimental. Enquanto os delineamentos experimentais “autênticos” se 
caracterizam por possuir essas duas características, os delineamentos quase-
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experimentais não possuem grupo controle e grupo experimental homogêneos, nem 
distribuição aleatória dos sujeitos componentes dos dois grupos. Os autores 
entendem que nos delineamentos quase-experimentais o grupo experimental e o 
grupo controle não são considerados homogêneos, mas, por possuírem 
características semelhantes é possível realizar análises comparativas entre eles. A 
esse respeito, os autores acima mencionados salientam a importância dos 
delineamentos quase-experimentais, que se constituem, em alguns casos, a melhor 
(ou única) maneira de se desenvolver a pesquisa de acordo com sua questão central 
e seus objetivos. 
Ainda no que se refere à pesquisa experimental, de acordo com Laville e Dione 
(1999), a partir da década de 1970 começaram a surgir os estudos na área das 
Ciências Humanas sem a presença de grupo controle, denominados pesquisas 
experimentais de grupo único. Nessas pesquisas, normalmente são aplicados um pré-
teste sob diferentes formas ao grupo único (questionários, entrevistas, sondagens) e 
esse mesmo grupo participa do experimento e consequentemente do pós-teste ou 
testes intermediários. 
Laville e Dionne (1999) afirmam que a utilização da pesquisa experimental na 
área das Ciências Humanas pode gerar desconfianças de autores dessa área e de 
pesquisadores de outras áreas do conhecimento. Dentre os fatores que justificam a 
desconfiança podemos elencar: 1- as dificuldades de se ter um grupo controle 
homogêneo; 2- a difícil distribuição aleatória dos sujeitos da pesquisa e; 3- a existência 
de outros fatores que podem atuar na obtenção dos resultados não sendo possível 
dessa maneira isolar as variáveis. Esses motivos, salientam os autores, são derivados 
da crença no posicionamento neutro e objetivo da ciência, em sua vertente positivista 
ou neopositivista. A esse respeito os autores salientam que 
[...] a mais séria pesquisa não é necessariamente a que mais se aproxima 
dos modos das ciências naturais, mas sim aquela cujo método é o mais 
adaptado ao seu objeto, por mais difícil que seja delimitá-lo. [...]. Não 
portadora de um julgamento sobre o valor dos tipos de trabalhos, essa 
categorização permite melhor deter-se no essencial: a escolha de uma 
abordagem metodológica adequada às exigências do problema e da hipótese 
(LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 139). 
 
Em que pese essas afirmações, enfatizamos a relevância da pesquisa 
experimental na área das Ciências Humanas como um tipo de pesquisa de 
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intervenção que, no caso desta tese, foi utilizado como um dos descritores para 
identificação e categorização das pesquisas de Educação Ambiental sobre Práticas 
Pedagógicas em Áreas Protegidas. 
Já os processos de pesquisa-ação correspondem, de acordo com Megid Neto 
(2011), a ações que possuem como objetivo primeiro a modificação da realidade 
investigada a partir de um delineamento de pesquisa em processo e no qual os 
sujeitos investigados também participam como autores da pesquisa. 
De acordo com Tripp (2005), apesar do termo “pesquisa-ação” ter sido cunhado 
na década de 1940 por Kurt Lewin, é pouco provável que algum dia a literatura 
científica consiga comprovar a origem desse tipo de pesquisa devido à necessidade 
humana de sempre investigar “a própria prática com a finalidade de melhorá-la” (p. 
445). 
Como características principais, além da intenção de modificar a realidade 
investigada por meio de uma ação intencional, com vistas à emancipação plena dos 
sujeitos envolvidos, a pesquisa-ação possui a premissa da participação colaborativa, 
sendo cunhada por alguns autores como, por exemplo, Tozoni-Reis (2005, 2008) de 
pesquisa-ação-participativa. No entanto, a esse respeito, Tripp (2005) salienta que  
É claro que a pesquisa-ação tem sido um método participativo desde sua 
origem, mas há muitas visões e utilizações do termo participação. Por um 
lado, existe extensa literatura dedicada à pesquisa-ação participativa, como 
se fosse possível ela não ser participativa, quando todo o mundo atingido pela 
mudança assim realizada participa dela, enquanto, por outro lado, outros a 
veem como um processo coletivo de consequências políticas (TRIPP, 2005, 
p.454). 
 
De acordo com Schmidt (2006), a noção de “participação” presente na 
pesquisa-ação e na pesquisa participante40 advém dos estudos etnográficos com 
origem na Antropologia. Nesses estudos é comum a utilização da observação 
participante enquanto técnica de coleta de dados. Ainda de acordo com a autora, 
                                                          
40 Apesar de reconhecermos que autores renomados, como por exemplo Michel Thiollent, diferenciam pesquisa 
participante de pesquisa-ação, por considerar essa primeira como integrante dos estudos descritivos de 
característica etnográfica, no âmbito dessa tese consideraremos a pesquisa participante na concepção de Brandão 
(1999, 2005) e Brandão e Borges (2007). Esse último autor distancia a pesquisa participante dos estudos 
Antropológicos etnográficos aproximando-a de um referencial que busca a mudança social por meio de uma 
intervenção com posicionamento político. Nesse sentido, a pesquisa participante seria uma forma de se conceber 
a pesquisa-ação. 
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nesses casos a observação participante é aquela na qual o pesquisador participa das 
ações da sociedade ou comunidade objeto de seu estudo como um membro, com o 
intuito de conhecer profundamente aquela realidade, mas não tem a intenção de 
modificá-la por meio de uma ação. 
Nesse sentido, ao propor a modificação da realidade investigada, há um 
distanciamento da pesquisa-ação em relação aos estudos Antropológicos. A 
pesquisa-ação, portanto, coloca o pesquisador como sujeito ativo da pesquisa, uma 
vez que ele é entendido como parte do campo investigado e, dessa maneira, busca 
um saber construído coletivamente, engajado politicamente e relacionado com a luta 
popular (BRANDÃO, 1999, 2005; BRANDÃO e BORGES, 2007; SCHMIDT, 2006). 
Passaremos a seguir a analisar os descritores específicos das práticas 
pedagógicas desse conjunto de trabalhos. Salientamos que, com o intuito de facilitar 
a compreensão, dividimos essas pesquisas em dois subgrupos: um primeiro que 
contém os estudos que apenas propuseram práticas de Educação Ambiental e um 
segundo que, além de propor as práticas, as implementaram no decorrer do 
desenvolvimento da dissertação ou tese, conforme esquematizado anteriormente na 
Tabela 4. 
Das 28 pesquisas de Educação Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em 
Áreas Protegidas que foram identificadas como pesquisas de intervenção, 6 
propuseram práticas e 22, além de propor, implementaram as práticas de Educação 
Ambiental propostas nas Áreas Protegidas foco de estudo de cada trabalho. Desse 
conjunto de estudos fazem parte 7 teses de Doutorado, 19 dissertações de Mestrado 
Acadêmico e 2 dissertações de Mestrado Profissional. 
Assim, no subitem 5.1.1 apresentaremos uma breve caracterização dos 
trabalhos pertencentes ao Subgrupo 1, e no subitem 5.1.2 serão evidenciadas as 
principais características das pesquisas que perfazem o Subgrupo 2, conforme 
descrição da Tabela 4.  
 
5.1.1- Caracterização da Produção Acadêmica que Propôs Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. 
Os seis trabalhos pertencentes ao corpus documental dessa tese, que tiveram 
como foco principal a proposição de Práticas de Educação Ambiental em Áreas 
105 
 
Protegidas, se constituíram como dissertações de Mestrado sendo cinco de Mestrado 
Acadêmico e uma de Mestrado Profissional como evidenciado pela Tabela 4. 
Em três dessas dissertações (T1641, T3842 e T4943) as práticas propostas 
visaram atividades de sensibilização e interpretação ambiental voltadas a uma trilha 
interpretativa. No caso desses trabalhos, as atividades propostas ocorreriam em 
trilhas já existentes dentro da Área Protegida, ou seja, não houve nenhuma proposta 
de criação de novas trilhas interpretativas no decorrer dessas pesquisas. As 
dissertações T16 e T38 foram desenvolvidas em Parques, que são Áreas Protegidas 
do tipo Unidades de Conservação de Proteção Integral, e a pesquisa T49 foi realizada 
junto a uma Floresta, que pertence ao grupo das Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável.  
Como características comuns, essas dissertações trazem a ênfase na 
discussão dos aspectos biológicos, principalmente no campo da botânica e da 
ecologia, e também enfatizam a utilização da trilha como instrumento de 
sensibilização para uma apreciação estética do ambiente natural. 
A dissertação T2144 propôs a elaboração de um software educacional sobre 
Educação Ambiental em um Parque Estadual, para ser utilizado com alunos de Ensino 
Fundamental II, tanto em visitas à Área, quanto em trabalho complementar na escola. 
O software produzido corresponde a um Atlas eletrônico com informações sobre a 
fauna e flora do Parque, bem como das suas características geográficas. 
Já a dissertação T4645 propôs dinâmicas de grupo para ampliar a participação 
de moradores caiçaras que praticam atividades extrativistas em uma Área de Proteção 
Ambiental (APA), visando a explicitação e resolução de conflitos ambientais advindos 
das restrições legais impostas a partir da criação da Área Protegida em uma região 
anteriormente ocupada por essa população. Esse trabalho foi produzido na USP e fez 
parte de um Projeto Temático coordenado por professores da Unicamp que envolveu 
questões como os Conflitos Ambientais em Unidades de Conservação. A dissertação 
em questão fez parte do componente de Intervenções e Educação Ambiental, sendo 
que na presente tese foram analisadas, além dessa pesquisa, outros dois trabalhos 
                                                          
41 Sato, 2007 
42 Silva, 1988 
43 Aguiar, 2009 
44 Decanini, 2001 
45 Oliveira, 2002 
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referentes ao Projeto. Em momento oportuno discutiremos detalhadamente as 
características das Práticas educativas propostas nos trabalhos referentes a esse 
projeto. 
Por fim, a dissertação T2246 propôs um programa de Educação Ambiental a ser 
realizado com moradores de entorno de duas Reservas Particulares do Patrimônio 
Natural e estruturado por meio de reuniões, palestras e realizações de eventos que 
abordem a questão ambiental de maneira mais ampla e os problemas ambientais 
locais, com o intuito de se buscar a explicitação e resolução de possíveis controvérsias 
ou conflitos ambientais.  
No que se refere à implementação ou não das atividades propostas nas 
dissertações, apenas o T46 mencionou que inicialmente havia a intenção de se 
desenvolver a prática com o grupo. No entanto, a não efetivação da proposta foi 
justificada devido à falta de tempo mediante os prazos para integralização do curso 
de Mestrado. As demais pesquisas deste agrupamento enfatizaram a importância da 
realização da prática proposta, tanto para os públicos envolvidos, quanto para a 
gestão das Áreas Protegidas em questão, mas não deram indícios, no decorrer dos 
trabalhos, se a implementação dessas Práticas de Educação Ambiental se constituía 
inicialmente enquanto um dos objetivos de pesquisa. 
Em relação à Tendência de Educação Ambiental47 presente nos trabalhos 
desse agrupamento, encontramos em 50% das pesquisas a macrotendência 
Conservacionista (T16, T38, T49), em 33,3% a macrotendência Crítica (T22 e T46) e 
em 16,7% a macrotendência Pragmática (T21) como predominante. 
Ao identificar os Tipos de Pesquisa de intervenção utilizados enquanto 
referencial metodológico, percebemos que dois trabalharam se constituíram de uma 
pesquisa-ação (T22 e T46), e quatro desenvolveram uma pesquisa experimental (T16, 
T21, T38, T49).   
Ao relacionar as Tendências de Educação Ambiental com os Tipos de Pesquisa 
escolhidos nas dissertações em questão, percebemos que todos os trabalhos 
agrupados junto à macrotendência Crítica realizaram uma pesquisa-ação e que a 
maioria dos trabalhos de cunho Conservador, englobando os de macrotendências 
                                                          
46 Silva, 2005 
47 Faremos no item 5.3.1 uma discussão mais aprofundada no que se refere às Tendências de Educação Ambiental. 
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Conservacionista e Pragmática de Educação Ambiental, desenvolveram uma 
pesquisa experimental. 
A seguir apresentamos a caracterização do segundo subgrupo de trabalhos 
que desenvolveram pesquisas de intervenção, ou seja, aqueles que propuseram e 
também implementaram Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. 
 
5.1.2- Caracterização da Produção Acadêmica que Propôs e Implementou 
Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
Os trabalhos que propuseram e implementaram Práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas compuseram 42% do total dos textos completos lidos 
e analisados durante essa tese, totalizando 22 pesquisas. Desse total de pesquisas, 
encontramos 7 teses de Doutorado (T01, T02, T03, T04, T06, T07 e T08)48, 14 
dissertações de Mestrado Acadêmico (T09, T10, T13, T15, T17, T19, T25, T26, T28, 
T30, T37, T42, T43 e T45)49 e 1 dissertação de Mestrado Profissional (T48)50. 
As categorias de Áreas Protegidas nas quais esses trabalhos foram 
desenvolvidos englobaram tanto as Unidades de Conservação de Proteção Integral, 
com dez pesquisas que foram realizadas em Parques, duas em Estações Ecológicas 
e uma em Reserva Biológica, quanto as Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável, com nove estudos efetuados em APA, um em Floresta e um em Área de 
Relevante Interesse Ecológico (Arie). Uma dissertação de Mestrado Acadêmico teve 
como local de estudo uma Área de Preservação Permanente (APP), Área Protegida 
que não faz parte do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza 
(Snuc) e que, portanto, não pode ser denominada de Unidade de Conservação. 
Outro aspecto que destacamos desse conjunto de trabalhos diz respeito ao 
número de teses de doutorado que tiveram como foco a proposição e aplicação de 
Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. Das oito teses que compõem 
nosso corpus documental, sete fazem parte do agrupamento ora apresentado. Ainda 
                                                          
48 T01: Guimarães, 2004; T02: Campos, 2007; T03: Lima, 2007; T04: Silva, 2002; T06: Maroti, 2002; T07: Pádua, 
2004; T08: Neiman, 2007. 
49 T09: Costa-Pinto, 2003; T10: Wunder, 2002; T13: Machado, 2008; T15: Vasconcelos, 2002; T17: Sansolo, 1996; 
T19: Silva, 2003; T25: Oliveira, 2009; T26: Possas, 1999; T28: Vendrameto, 2004; T30: Bigattão, 2007; T37: 
Pereira, 1999; T42: Carvalho, 2008; T43: Fukahori, 2004; T45: Ceccon, 2002. 
50 T48: Souto, 2003. 
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em relação às teses, gostaríamos de ressaltar a diversidade de possibilidades de 
Práticas Educativas que foram propostas. Não encontramos em nenhuma das teses 
uma repetição de estratégias de ensino e aprendizagem como descreveremos a 
seguir. 
A pesquisa T01 trabalhou com moradores de entorno de uma Arie, que 
pertencem a uma “comunidade carente”, as possibilidades de participação política nas 
decisões governamentais que envolvem a questão do ambiente e da saúde naquela 
região. A tese T02 produziu e aplicou um material didático digital (CD-Rom) com 
informações relativas a um Parque a estudantes de Ensino Fundamental II. Já o 
estudo T03 realizou um programa educativo com alunos de Ensino Fundamental II e 
Ensino Médio e com moradores de entorno de um Parque no qual pretendeu discutir 
o processo de implantação dessa Área Protegida. O estudo T04 desenvolveu uma 
prática educativa com alunos de Educação Infantil e Ensino Fundamental, moradores 
de entorno de um Parque, a partir da elaboração de desenhos e redações nas quais 
foram explicitadas suas impressões e sensações sobre o Parque. A pesquisa T06 teve 
como público professores de Educação Básica e moradores do entorno de uma 
Estação Ecológica. No programa implementado foram utilizadas diversas estratégias 
de ensino, nas quais procurou-se estimular os participantes a desenvolver diferentes 
atividades educativas nessa Área Protegida. Também durante o programa houve a 
criação de uma ONG, da qual faz parte a população moradora de entorno, e que tem 
como objetivos formalizar as ações de Educação Ambiental na Estação Ecológica 
local do estudo. O texto T07 teve como foco a implementação de práticas de Educação 
Ambiental a assentados, com vistas à implantação de sistemas agroflorestais e 
também à conservação ecológica e biológica de um Parque localizado em uma área 
de tensões entre integrantes de movimentos sociais e representantes principalmente 
do governo estadual. Por fim, a tese T08 desenvolveu uma prática de sensibilização 
com estudantes de Ensino Superior envolvendo trilhas interpretativas e visitas a 
cavernas em dois Parques do interior do Estado de São Paulo. 
No que diz respeito às dissertações de Mestrado, identificamos em cinco 
dessas pesquisas (T13, T26, T42, T43 e T45) estratégias de ensino e aprendizagem 
com objetivos e metodologia de trabalho muito parecidas. Todos esses estudos 
utilizaram trilhas interpretativas como forma de aumentar o conhecimento e a 
sensibilidade ambiental do público envolvido em relação a elementos ecológicos, de 
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fauna e de flora, visando a conservação da Área Protegida, local de estudo. 
Destacamos que as dissertações T13 e T43 trabalharam essas questões com 
visitantes em geral das Áreas Protegidas. Já os trabalhos T26, T42 e T45 
desenvolveram as atividades especificamente com estudantes de Ensino 
Fundamental II (T26 e T42) e Ensino Médio (T45). O estudo T42, além de trabalhar 
com os alunos os temas biológicos e ecológicos acima mencionados, também 
desenvolveu uma atividade relacionada à disciplina Arte que buscou, por meio da 
utilização de galhos secos e outros objetos coletados durante o percurso da trilha, 
produzir obras artísticas tendo como base a obra do artista Frans Krajcberg. 
As demais dissertações de Mestrado desenvolveram diferentes práticas 
educativas nas Áreas Protegidas, dentre as quais destacamos as das pesquisas T09 
e T10, que assim como a dissertação T46, anteriormente citada, também fazem parte 
do Projeto Temático sob a coordenação de professores da Unicamp que se 
propuseram a desenvolver trabalhos de Intervenção em Educação Ambiental em 
Áreas Protegidas que possuem grande quantidade de Conflitos Ambientais. O T09 
buscou, por meio da formação de um grupo de moradores pertencente à comunidade 
caiçara, a elaboração de uma horta comunitária. Essa horta tinha como intuito retomar 
algumas das atividades agrícolas desenvolvidas por essa comunidade tradicional 
antes da implantação de uma APA no local onde moram há várias gerações. A 
dissertação T10 trabalhou com a comunidade escolar que também se localiza no 
interior de uma APA. O objetivo principal dessa pesquisa foi o de participar da 
elaboração de um projeto, liderado por monitores ambientais moradores do local e 
antigos estudantes da escola, e direcionado aos professores da escola que, por 
morarem fora da comunidade e atuarem também em outras unidades escolares, não 
possuíam em sua maioria uma sensação de pertencimento ao local e tampouco 
compreendiam a importância daquela comunidade para os atuais alunos. 
A pesquisa T15 desenvolveu atividades lúdicas com estudantes de Ensino 
Fundamental I, pertencentes a uma comunidade caiçara e moradores de uma APA, 
com o intuito de identificar se a realização dessas atividades atua como “facilitadora 
da introdução da temática ambiental” no universo de discussões dentro da escola. O 
estudo T17 realizou diferentes “trabalhos de campo” em uma Reserva Biológica com 
estudantes de Ensino Superior e professores de Educação Básica. Os trabalhos de 
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campo desenvolvidos relacionaram-se às possibilidades de trabalhos com a Geografia 
e a Educação Ambiental tendo as Áreas Protegidas como referência. 
Já o estudo T19 desenvolveu um sistema de “signos ambientais para Unidades 
de Conservação” com o objetivo de auxiliar os visitantes de Áreas Protegidas no 
entendimento da legislação ambiental. A criação do sistema teve como base a 
experiência realizada em um Parque no qual os signos foram elaborados em conjunto 
com os funcionários e alguns visitantes da Área Protegida estudada. O texto T25 
abordou um projeto de implantação de sistemas agroflorestais em uma área de 
Reserva Legal junto a assentados, visando a participação desse público em ações 
educativas. A dissertação T28 promoveu, a partir das inquietações de estudantes de 
Ensino Fundamental II, atividades lúdicas que foram desenvolvidas em uma APA onde 
moram os alunos, com o intuito de sensibilizá-los ao entendimento mais amplo da 
temática ambiental, principalmente no que se refere à temática das Áreas Protegidas. 
A dissertação T30 desenvolveu uma prática educativa por meio da elaboração 
de uma peça teatral na qual utilizou fantoches com a intenção de conscientizar a 
população moradora do entorno de um Parque sobre o problema das queimadas, 
recorrentes naquela Área Protegida. O estudo T37 realizou uma prática na qual, a 
partir de saídas a campo com estudantes de Ensino Fundamental II a uma APA, 
localizada no entorno das escolas onde estudam, foram propostas diferentes ações 
de Educação Ambiental relacionadas às Áreas Protegidas no ambiente escolar. 
Por fim, a pesquisa T48 efetuou práticas de Educação Ambiental que visavam 
a formação do Conselho Gestor de uma APA. O objetivo principal dessas ações era o 
estabelecimento de fato do Conselho enquanto um órgão que buscasse promover a 
gestão participativa dentro de uma Área Protegida. Nesse sentido, a autora da 
pesquisa procurou trabalhar questões referentes à formação para a cidadania, à 
participação dos representantes da sociedade civil nas decisões governamentais e ao 
desenvolvimento sustentável. 
Em relação às Tendências de Educação Ambiental que nortearam as práticas 
educativas desse conjunto de trabalhos identificamos que dez estudos apresentaram 
a macrotendência Conservacionista (T04, T07, T08, T13, T15, T26, T30, T37, T42 e 
T43), cinco pesquisas a macrotendência Pragmática (T02, T03, T19, T45 e T48) e 
sete pesquisas foram orientadas pela macrotendência Crítica de Educação Ambiental 
(T01, T06, T09, T10, T17, T25 e T28). 
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No que se refere aos Tipos de Pesquisa de intervenção, encontramos doze 
trabalhos que foram norteados metodologicamente pela pesquisa experimental (T02, 
T03, T04, T08, T13, T15, T26, T30, T37, T42, T43 e T45) e dez pesquisas utilizaram 
enquanto tipo de pesquisa a pesquisa-ação (T01, T06, T07, T09, T10, T17, T19, T25, 
T28 e T48). 
Assim como encontramos em relação às pesquisas que possuíram como foco 
principal a proposição de Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, 
também no caso das pesquisas que propuseram e aplicaram essas práticas 
encontramos que a maioria das pesquisas norteadas pela tendência Crítica de 
Educação Ambiental realizaram uma pesquisa-ação. Também evidenciamos 
resultado semelhante em relação aos trabalhos que desenvolveram uma pesquisa 
experimental. Grande parte desses textos se referenciou em tendências 
Conservacionistas e Pragmáticas de Educação Ambiental. 
Salientamos desse conjunto de pesquisas os trabalhos T03 e T13 que, tanto a 
partir das informações presentes no resumo quanto no apresentado nos 
procedimentos metodológicos do texto completo afirmaram que realizaram uma 
pesquisa-ação. No entanto, apesar de utilizar durante a descrição dos seus 
procedimentos metodológicos autores diretamente relacionados a esse tipo de 
pesquisa de intervenção, não desenvolveram, na prática, o que esses mesmos 
autores, como, por exemplo, Tozoni-Reis, consideram como uma pesquisa-ação 
genuína. Nesse sentido, características indispensáveis para a realização de uma 
pesquisa-ação, como por exemplo a participação de todos os participantes (autor e 
público envolvido) na construção do processo de pesquisa não se fizeram presentes 
na apresentação dos resultados. Nesses trabalhos, tanto as questões de pesquisa 
quanto o direcionamento das atividades propostas foram decididos pelo pesquisador, 
sendo que os demais participantes se colocaram, de certa forma, enquanto meros 
informantes em atividades de sensibilização durante as práticas desenvolvidas. 
A esse respeito concordamos com a inquietação de Tozoni-Reis (2008), no que 
diz respeito ao rigor metodológico que permite identificar as ações como um processo 
de “investigação científica” (p. 163). A autora afirma que a pesquisa-ação tem sofrido 
uma certa “desvalorização” e até mesmo um “preconceito”, por meio da banalização 
de sua metodologia de pesquisa. De acordo com a autora: 
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Temos que reconhecer que alguns trabalhos anunciam essa metodologia 
como referência metodológica, mas não garantem rigor metodológico o 
suficiente para caracterizar as ações realizadas como um processo de 
investigação científica: apresentam, apenas, relatos de experiência em 
educação ambiental sem, pela análise, evidenciar a produção de 
conhecimentos exigida pela atividade de pesquisa. Dessa forma, sentimos a 
necessidade de aprofundar a reflexão sobre os aspectos metodológicos da 
pesquisa-ação (TOZONI-REIS, 2008, p. 163). 
  
A partir da afirmação de Tozoni-Reis (2008), reiteramos a importância da 
identificação, caracterização e análise dos estudos que utilizam a pesquisa-ação para 
atingir seus objetivos de pesquisa. Nesse sentido, a classificação das teses e 
dissertações que compõem o corpus documental desse estudo, no que se refere aos 
tipos de pesquisa, pode auxiliar a compreender a dinâmica da produção acadêmica 
na área da Educação Ambiental sobre Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas e 
também ajudar na compreensão do amadurecimento metodológico referente à 
utilização da pesquisa-ação em trabalhos de Educação Ambiental. 
A seguir, trazemos as pesquisas que tiveram como foco principal descrever e 
analisar / avaliar Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
realizadas por diferentes instituições, sejam elas a própria gestão da Área Protegida, 
ONGs, Empresas, Escolas, entre outras. Tais pesquisas não tiveram intencionalidade 
de intervir e transformar as realidades estudadas. 
 
5.2- Práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas: Pesquisas de 
Descrição.  
De acordo com o referencial adotado nesta tese no que se refere à identificação 
dos tipos de pesquisa (SOARES, 1989; MEGID NETO, 2011), as Pesquisas de 
Descrição são aquelas nas quais o pesquisador pretende descrever um determinado 
processo sem a intenção de alterá-lo deliberadamente. No entanto, apesar de não se 
constituir enquanto uma característica das pesquisas de descrição, não 
desconsideramos nesses estudos uma possível intervenção do pesquisador no 
processo de pesquisa, dependendo das particularidades dentro de cada objeto de 
estudo. Salientamos que, nesses casos, a intervenção não é intencional e nem 
premeditada. Tais pesquisas pretendem, portanto, descrever e compreender a 
realidade investigada. 
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Enquanto técnicas de coletas de dados mais frequentes nessas pesquisas 
encontramos as observações, a aplicação de questionários, a realização de 
entrevistas, a análise documental, entre outras que se mostrem viáveis durante o 
desenvolvimento dos trabalhos (LUDKE e ANDRÉ, 1986). 
Existe atualmente uma gama variada de tipos de pesquisas de descrição, 
sendo que alguns autores descrevem cerca de uma dezena delas. No entanto, por 
meio da análise do corpus documental desta tese encontramos apenas as pesquisas 
do tipo estudo de caso e survey, as quais caracterizamos a seguir. 
As pesquisas de Estudo de Caso são estudos de natureza qualitativa que 
possuem o intuito de descrever detalhadamente uma realidade ou um fenômeno, ao 
analisar as suas múltiplas variáveis, sendo que o caso se constitui de uma unidade 
com características bastante peculiares dentro de um sistema mais amplo. Nessas 
pesquisas, o interesse do pesquisador é descrever e compreender aquilo que o caso 
possui de particular, uma vez que esse estudo “permite uma investigação para se 
preservar as características holísticas e significativas dos acontecimentos da vida real” 
(YIN, 2005, p. 20).  
Enquanto técnicas de coletas de dados, nos estudos de caso são comuns as 
observações, as entrevistas, as filmagens e a análise documental. No entanto, outras 
técnicas podem ser utilizadas dependendo do foco de estudo do pesquisador. 
Já os estudos do tipo Survey possuem natureza quantitativa ou quali-
quantitativa, e buscam realizar uma amostragem com grande abrangência, 
envolvendo, porém, um número limitado de variáveis, na qual pretende-se a descrição 
de uma realidade ampla. Como técnicas de coletas de dados mais comumente 
encontradas nas pesquisas do tipo survey, destacamos o questionário, instrumento 
que possibilita a interrogação de um elevado número de pessoas, instituições ou 
outros dependendo do foco da pesquisa, num espaço de tempo relativamente curto. 
Todavia, outras técnicas podem ser usadas como enquetes, entrevistas, análises 
documentais, contagens, observação in loco etc. 
Apresentaremos, a seguir, as 22 dissertações e teses que foram classificadas 
como Pesquisas de Descrição a partir da leitura e análise dos textos completos dos 
trabalhos. Consistem de 19 dissertações de Mestrado Acadêmico, 2 dissertações de 
Mestrado Profissional e 1 tese de Doutorado. 
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No item 5.2.1, apresentaremos as Práticas de Educação Ambiental descritas 
nessas pesquisas por meio de uma breve caracterização de cada trabalho. 
 
5.2.1 - Caracterização da Produção Acadêmica que Descreveu, 
Analisou/Avaliou Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas. 
 Iniciaremos a apresentação dessas pesquisas por meio da identificação da 
prática pedagógica descrita na única tese de Doutorado que faz parte desse 
agrupamento. A pesquisa T0551 analisou as contribuições de projetos de cooperação 
internacional realizados na região amazônica, mais particularmente os desenvolvidos 
em uma Floresta da região, como meio de consolidação de um novo paradigma de 
desenvolvimento a partir do discurso de sustentabilidade regional, vinculada à 
sustentabilidade global. Os projetos realizados possuíram como público envolvido os 
moradores da Floresta e professores de escolas localizadas nessa Área Protegida e 
visavam, por meio da realização de oficinas, seminários e cursos, abordar temas como 
a gestão pública e comunitária de Áreas Protegidas, uso sustentável de recursos 
naturais, prevenção e controle de queimadas, gestão ambiental e desenvolvimento 
sustentável. 
Com respeito às práticas de Educação Ambiental descritas nas 2152 
dissertações de Mestrado, podemos agrupá-las do seguinte modo.  
Em seis trabalhos (T20, T31, T33, T39, T41 e T47) as práticas descritas pelos 
autores das dissertações utilizaram como principais estratégias de ensino e 
aprendizagem a realização de seminários, oficinas e palestras. No que se refere a 
esses trabalhos temos que o T20 analisou três programas de Educação Ambiental 
desenvolvidos em uma APA; o T31 estudou as práticas realizadas com participantes 
de conselhos Gestores de APA; o T33 analisou diferentes projetos de Educação 
Ambiental relacionados a uma Floresta e desenvolvidos na década de 1990; o T39 
estudou uma proposta ecoprofissional destinada a estudantes de Ensino Médio que 
                                                          
51 Silva, 2005 
52 T11: Garcia, 2007; T12: Farias, 2009; T14: Oliveira, 2003; T18: Santos, 2001; T20: Melo, 2009; T23: Coimbra, 
2005; T24: Bontempo, 2006; T27: Jesus, 2007; T29: Silva, 2009; T31: Limont, 2009; T32: Vitiello, 2003; T33: 
Silva, 2000; T34: Madureira, 1997; T35: Barbado, 2008; T36: Alberto, 2007; T39: Gonçalves, 2004; T40: Toledo, 
2002; T41: Viestel, 2004; T44: Ikemoto, 2008; T47: Ferreira, 2009; T50: Berenstein, 2001.  
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habitam a região de uma Reserva da Biosfera; o T41 analisou as práticas 
desenvolvidas em uma Estação Ecológica com adolescentes pertencentes a um 
projeto social; e o T47 analisou um projeto de formação de guardas florestais mirins 
promovido por um Parque no qual buscava-se uma aproximação da Área Protegida 
com a escola onde as crianças participantes do projeto estudavam. 
Cinco pesquisas (T14, T18, T23, T32 e T44) analisaram atividades que fizeram 
uso das trilhas interpretativas durante o desenvolvimento das práticas. Em relação a 
essas pesquisas, identificamos nas dissertações T14 e T32 a análise de atividades de 
Educação Ambiental implementadas e financiadas pela iniciativa privada voltadas 
para estudantes de Ensino Fundamental, Médio e Superior em uma Floresta (T14) e 
em um Parque (T32). A dissertação T18 analisou as práticas educativas relacionadas 
à Educação Ambiental implementadas pela própria gestão das Áreas Protegidas 
estudadas em dois Parques e uma Estação Experimental. O estudo T23 analisou as 
atividades desenvolvidas por um Núcleo de Educação Ambiental de um Parque, com 
foco nos estudantes de Ensino Fundamental, Médio e Superior. A pesquisa T44 
analisou as atividades propostas a visitantes de um Parque localizado no estado do 
Rio de Janeiro. 
Duas dissertações (T11 e T12) estudaram práticas que trabalharam com o 
teatro e espetáculos circenses como forma de abordar o público envolvido nessas 
atividades. O trabalho T11 descreveu as atividades desenvolvidas por uma ONG em 
uma Floresta e o T12 analisou duas práticas realizadas com moradores de um Parque 
pertencentes à comunidade caiçara. A primeira prática descrita nessa dissertação foi 
proposta e implementada por uma ONG e a segunda, por estudantes de Pós-
Graduação que desenvolviam pesquisas naquele local. 
 Três estudos (T29, T35 e T36) descreveram práticas que utilizaram atividades 
lúdicas durante o desenvolvimento das atividades. O T29 analisou um programa de 
Educação Ambiental realizado por uma ONG com foco nos funcionários de uma APA. 
O T35 fez uma análise de um projeto de Educação Ambiental que teve como público 
as comunidades de entorno, estudantes de Educação Básica e Superior, agricultores, 
professores, lideranças comunitárias e representantes de ONGs que atuam em um 
Parque. O estudo T36 identificou e analisou as práticas pedagógicas de Educação 
Ambiental propostas a estudantes de Educação Infantil pelas professoras de uma 
escola pertencente a uma APA.  
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Dois estudos (T24 e T50) fizeram uma análise de materiais impressos 
produzidos durante atividades de Educação Ambiental propostas em Áreas 
Protegidas. O T24 analisou uma cartilha implementada durante atividades de 
Educação Ambiental voltada a moradores de entorno de um Parque e o T50 avaliou 
um jornal distribuído a moradores de uma APA.   
 Uma dissertação (T27) estudou práticas relacionadas à implantação de 
viveiros florestais para recomposição de matas ciliares de regiões de Áreas de 
Preservação Permanente. 
Dois trabalhos (T34 e T40) realizaram um levantamento do tipo survey das 
práticas de Educação Ambiental desenvolvidas em Áreas Protegidas. No caso do T34, 
foi realizada uma pesquisa sobre as práticas desenvolvidas nas Unidades de 
Conservação federais na zona costeira brasileira. Já o trabalho T40, identificou as 
atividades educativas em Parques Estaduais paulistas. 
No que se refere às Tendências de Educação Ambiental que nortearam as 
práticas pedagógicas descritas nos trabalhos que compõem esse agrupamento, 
encontramos a macrotendência Conservacionista em 13 pesquisas (T12, T14, T18, 
T24, T27, T32, T34, T35, T36, T40, T44, T47 e T50), a macrotendência Pragmática 
em quatro estudos (T5, T11, T29 e T33) e a macrotendência Crítica em cinco textos 
(T20, T23, T31, T39 e T41). 
Em relação aos Tipos de Pesquisa, encontramos dois estudos do tipo Survey 
(T34 e T40) e vinte pesquisas do tipo Estudo de Caso (T5, T11, T12, T14, T18, T20, 
T23, T24, T27, T29, T31, T32, T33, T35, T36, T39, T41, T44, T47 e T50). 
Tendo descrito as 50 pesquisas que compõem o corpus documental desta tese, 
cujos textos completos foram obtidos, subdivididas em dois grandes grupos (pesquisa 
de intervenção e pesquisas de descrição), a  seguir, passamos a apresentar, analisar 
e discutir as características das práticas pedagógicas no âmbito dos métodos, 
técnicas e estratégias de ensino adotados, recursos e materiais didáticos utilizados, 
público envolvido, temas ou conteúdos trabalhados/abordados e processos de 
avaliação das práticas pedagógicas descritas na produção acadêmica, bem como 
analisaremos com mais profundidade os referenciais teóricos e as Tendências de 
Educação Ambiental (LAYRARGUES e LIMA, 2011, 2014) que nortearam essas 
pesquisas. 
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Salientamos que nesse item utilizaremos como referência os 50 textos 
completos não os separando, incialmente, de acordo com o tipo de pesquisa 
apresentada. Essa caracterização específica referente aos tipos de pesquisa poderá, 
no entanto, ser retomada em alguns casos especiais que serão discutidos no decorrer 
do texto. A opção pela apresentação desses dados sem utilizar os agrupamentos 
apresentados nos itens 5.1 e 5.2 se deu pela necessidade de se obter, primeiramente, 
um panorama das tendências de toda a produção acadêmica para, depois, 
discutirmos os casos especiais decorrentes de cada tipo de pesquisa escolhido pelos 
autores das dissertações e teses aqui analisadas. 
 
5.3- Panorama dos descritores específicos utilizados durante a análise da 
produção acadêmica sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em 
Áreas Protegidas. 
Iniciaremos a apresentação dos descritores específicos por meio da descrição 
do processo de refinamento dos descritores que tiveram seus agrupamentos definidos 
à posteriori como, por exemplo, métodos, técnicas e estratégias de ensino, recursos 
e materiais didáticos, temas ou conteúdos abordados/trabalhados, público envolvido 
e procedimentos de avaliação das práticas pedagógicas propostas, implementadas 
ou descritas no corpus documental dessa tese. 
Em um primeiro momento, por meio da leitura dos textos completos, 
elaboramos uma ficha de classificação individual de cada trabalho. Nessa ficha foram 
detalhados cada um dos itens acima mencionados. Nossa intenção ao detalhar as 
características das práticas pedagógicas na ficha de classificação era a de reproduzir 
as terminologias utilizadas pelos autores do trabalho com uma sucinta explicação do 
seu significado, segundo o apresentado nas teses e dissertações analisadas. 
Em seguida, procuramos transpor os dados presentes nas fichas para uma 
planilha eletrônica buscando sistematizar as informações referentes a cada descritor, 
como forma de facilitar a classificação posterior. Com isso, identificamos 29 diferentes 
métodos, técnicas e estratégias de ensino, 21 recursos didáticos distintos, 47 temas 
ou conteúdos abordados/trabalhados, 17 diferentes públicos envolvidos com as 
práticas e 18 diferentes modos de avaliação das atividades. 
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Dada a grande diversidade de descritores, percebemos ser necessário um 
outro processo de refinamento, que consistiu na formação de agrupamentos para 
cada um desses descritores. Para a formação desses agrupamentos consideramos, 
além da terminologia presente na planilha, a abordagem realizada nas práticas 
pedagógicas dos trabalhos analisados. Também nos baseamos na experiência de 
elaboração de fichas de classificação obtido ao longo da participação no Projeto 
EArte. 
 Dessa maneira, apresentamos, nas Tabelas 5, 6, 7, 8 e 9, a seguir, os 
agrupamentos formados em cada descritor, sua frequência nos trabalhos analisados 
e algumas das terminologias englobadas dentro desses agrupamentos. 
 Iniciaremos a apresentação pelo descritor Métodos, Técnicas e Estratégias 
de Ensino. Em um primeiro momento, gostaríamos de salientar que para a inclusão 
das terminologias exemplificadas nestes agrupamentos, consideramos o contexto das 
pesquisas nas quais esses métodos foram utilizados. Como exemplo, citamos a 
terminologia “implantação de viveiros”, alocada no agrupamento “desenvolvimento de 
projetos”. Sabemos que apenas a primeira terminologia, em si, pode não se configurar 
enquanto um “projeto”, mas no contexto da pesquisa em que esta estratégia de ensino 
foi apresentada a implantação de viveiros se deu por meio de um projeto educativo. 
Também em relação a esse descritor, identificamos sete agrupamentos além 
do agrupamento denominado Outros conforme mostra a Tabela 5. Nesse 
agrupamento em particular, a terminologia denominada “diversos” foi utilizada para as 
pesquisas que tiveram como tipo de pesquisa o levantamento do tipo Survey. Em tais 
pesquisas foram identificadas diferentes estratégias de ensino que nortearam as 
práticas pedagógicas estudadas, sem haver o detalhamento de nenhuma delas.  
Percebemos ainda que a maioria das pesquisas estudadas utilizou 
principalmente os trabalhos de campo, as exposições orais e dialogadas e a produção 
de mídias e outros materiais como estratégia de ensino e aprendizagem. 
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Tabela 5: Síntese do processo de refinamento dos agrupamentos do descritor específico Métodos, Técnicas e Estratégias de Ensino. 
Descritor Métodos, Técnicas e Estratégias de Ensino 
Agrupamentos Trabalhos 
de Campo 
Exposições 
orais e 
dialogadas 
Produção 
de mídias 
e outros 
materiais 
Atividades 
Lúdicas e 
artísticas 
Dinâmicas de 
grupo 
Desenvolvimento 
de projetos 
Uso de mídias 
digitais 
Outros 
Frequência 53 21 (42%) 20 (40%) 15 (30%) 12 (24%) 7 (14%) 3 (6%) 3 (6%) 4 (8%) 
Algumas das 
terminologias 
utilizadas pelos 
autores das 
teses e 
dissertações 
Trilhas 
interpretativ
as, saídas a 
campo, 
Trabalho de 
campo 
Seminários, 
palestras, 
cursos, 
debates, 
fóruns 
participativos 
Produção 
de 
redações, 
produção 
de 
desenhos e 
oficinas 
Jogos, 
cantigas de 
roda, 
contação 
de 
histórias, 
teatro, circo 
Sensibilização, 
dinâmicas de 
grupo, reuniões 
Implantação de 
viveiros, projetos, 
projeto de plantio 
de mudas 
Utilização de 
computadores, 
veiculação de 
filmes 
Ajutórios 
(mutirão), 
experime
ntos, 
diversos 
(Survey) 
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte 
 
 
                                                          
53 Número de trabalhos que utilizaram o agrupamento. A soma do número de pesquisas que utilizaram os agrupamentos é superior a 50, total de estudos analisados, porque a 
maioria dessas pesquisas utilizou mais de um método, técnica e estratégia de ensino durante a execução das práticas. 
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No que se refere aos agrupamentos do descritor Recursos e Materiais 
Didáticos, evidenciados na Tabela 6, identificamos seis agrupamentos, além do 
agrupamento “Outros”. Nesse último agrupamento, em particular, encontramos quatro 
pesquisas que não explicitaram quais recursos e materiais didáticos se fizeram 
presentes nas práticas pedagógicas. Como exemplo, mencionamos o T22, que 
informa que os recursos utilizados dependiam das atividades a serem de fato 
desenvolvidas quando o programa ou prática de Educação Ambiental fosse, de fato, 
a ser implementado. 
 
Tabela 6: Síntese do processo de refinamento dos agrupamentos do descritor 
específico Recursos e Materiais Didáticos. 
Descritor Recursos e Materiais didáticos 
Agrupamentos Material 
impresso 
Trilhas 
interpretativa
s 
Mídias 
audiovisuais 
e digitais  
Materiais 
lúdicos e 
artísticos 
Materiais 
simples do 
cotidiano 
Material 
para 
pintura 
Outros 
Frequência54 21 (42%) 18 (36%) 14 (28%) 6 (12%) 3 (6%) 3 (6%) 6 (12%) 
Algumas das 
terminologias 
utilizadas pelos 
autores das 
teses e 
dissertações 
Folhetos, 
jornais, 
papeis, 
cartazes  
Trilhas 
interpretativas, 
placas 
indicativas 
Vídeos, slides, 
CD-ROOM, 
softwares de 
computadores 
Jogos, 
fantoches, 
brinquedos, 
fotografias, 
paródias 
Galhos 
secos, 
argila, 
sementes 
Lápis de 
cor, giz de 
cera e 
tintas 
Diversos 
(Survey), 
não 
explicitado 
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte 
 
Ao considerarmos a frequência desses agrupamentos, percebemos a 
predominância da utilização de materiais impressos, trilhas interpretativas e mídias 
audiovisuais e digitais nas práticas pedagógicas da produção acadêmica analisada. 
Já na Tabela 7, que apresenta os agrupamentos referentes ao descritor Temas 
ou Conteúdos Trabalhados/Abordados nas práticas pedagógicas, percebemos 
uma predominância de trabalhos relacionados ao agrupamento de Conservação e 
Manejo, seguido de trabalhos que versaram sobre os aspectos biológicos e 
geológicos, dentre os cinco agrupamentos identificados para este descritor. 
Acreditamos que essa predominância tenha sido diretamente influenciada pelos 
                                                          
54 Número de trabalhos que utilizaram o agrupamento. A soma do número de pesquisas que utilizaram os 
agrupamentos é superior a 50, total de estudos analisados, porque algumas dessas pesquisas utilizou mais de um 
recurso ou material didático durante a execução das práticas. 
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objetivos legais relacionados à instituição de Áreas Protegidas, já discutidos no 
Capítulo 1, que incluem a conservação de ecossistemas e o estudo particular dos 
seres vivos e de alguns aspectos abióticos. 
Dessa maneira, destacamos aqueles trabalhos que, a partir das práticas em 
Áreas Protegidas, abordaram também outros aspectos, como os do agrupamento 
Relação Sociedade Natureza. Nesse agrupamento estão presentes as pesquisas que 
promoveram e/ou descreveram práticas que abordaram algum aspecto referente às 
concepções de natureza, às possibilidades de envolvimento comunitário com 
assuntos referentes às Áreas Protegidas, como a explicitação dos conflitos ambientais 
por meio de processos participativos e também as pesquisas sobre a apreciação 
estética da natureza e a tentativa de compreender a dicotomia homem-natureza 
instaurada desde a Antiguidade. 
Assim como observamos no descritor Métodos, Técnicas e Estratégias de 
ensino e aprendizagem, também nesse descritor identificamos as terminologias que 
fazem parte dos agrupamentos por meio de uma análise do contexto no qual esse 
tema foi abordado. Nesse sentido, a inclusão do tema “água” no agrupamento 
“aspectos biológicos e geológicos” levou em consideração a abordagem do tema água 
no trabalho analisado, que foi de uma maneira a priorizar os aspectos biológicos sobre 
outros possíveis de se trabalhar com a temática. 
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Tabela 7: Síntese do processo de refinamento dos agrupamentos do descritor 
específico Temas ou Conteúdos Trabalhados/Abordados. 
Descritor Temas ou Conteúdos Trabalhados/Abordados 
Agrupamentos Conservação e 
manejo 
Aspectos 
biológicos e 
geológicos 
Relação 
sociedade 
natureza 
Desenvolvimento 
Sustentável 
Outros 
Frequência55 36 (72%) 23 (46%) 16 (32%) 6 (12%) 2 (4%) 
Algumas das 
terminologias 
utilizadas pelos 
autores das teses 
e dissertações 
Manejo florestal, 
extração 
clandestina de 
vegetais 
recomposição 
de 
ecossistemas, 
matas ciliares, 
sistemas 
agroflorestais 
Plantas, animais, 
água, formações 
rochosas 
Concepções de 
natureza, histórico 
da Área Protegida, 
cidadania, 
participação 
Consumo de 
energia elétrica, 
ecoturismo, 
sustentabilidade  
Diversos, 
primeiros 
socorros 
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte 
 
No que se refere ao Público Envolvido nas práticas pedagógicas 
encontramos, a partir do que pode ser observado na Tabela 8, que a maioria das 
atividades foram desenvolvidas com estudantes e moradores de Áreas Protegidas e 
de seu entorno. Com respeito ao público escolar, encontramos atividades 
desenvolvidas com todas as fases educacionais, desde a Educação Infantil até o 
Ensino Superior. Já em relação ao público não-escolar, destacamos a quantidade de 
trabalhos realizados com moradores de entorno de Áreas Protegidas, perfazendo 20% 
do total das pesquisas estudadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
55 Número de trabalhos que utilizaram o agrupamento. A soma do número de pesquisas que utilizaram os 
agrupamentos é superior a 50, total de estudos analisados, porque algumas dessas pesquisas abordou mais de um 
tema ou conteúdo durante a execução das práticas. 
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Tabela 8: Síntese do processo de refinamento dos agrupamentos do descritor 
específico Público Envolvido. 
Descritor Público Envolvido 
Agrupamentos Moradores 
de Áreas 
Protegidas 
e de seu 
entorno 
Estudantes Visitantes de 
Áreas Protegidas 
Professores Funcionário
s e 
participante
s de 
conselhos 
gestores de 
Áreas 
Protegidas 
Outros 
Frequência56 21 (42%) 19 (38%) 9 (18%) 5 (10%) 4 (8%) 1 (2%) 
Terminologias 
utilizadas pelos 
autores das teses 
e dissertações 
Comunidade
s 
tradicionais, 
população, 
assentados 
Estudantes 
de EI, EFI, 
EFII, EM e 
ES, 
Turistas, visitantes Professores 
de Educação 
Infantil, 
Educação 
Básica e 
Ensino 
Superior 
Gestores de 
Áreas 
Protegidas, 
funcionários 
de Áreas 
Protegidas, 
Conselheiro
s de Áreas 
Protegidas 
Adolescentes 
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte 
 
Na maioria dos trabalhos com moradores do entorno das Áreas Protegidas, 
foram abordados temas relacionados aos problemas ambientais que mais diretamente 
afetavam as Áreas Protegidas em estudo, como, por exemplo, as queimadas (T24, 
T30) e a caça de espécies de animais (T35). Os temas escolhidos foram trabalhados 
com esse público de forma a orientá-los sobre o que diz a legislação ambiental em 
relação à temática e também de modo a procurar fazer com que os moradores de 
entorno se tornassem “fiscais do meio ambiente” e auxiliassem a gestão da Área em 
questão no combate a esses problemas ambientais.  
Já em relação aos Procedimentos de Avaliação das práticas de Educação 
Ambiental, evidenciamos cinco agrupamentos referentes aos diferentes processos. 
Salientamos que o agrupamento “não realizado” englobou aqueles trabalhos que 
apenas propuseram práticas de Educação Ambiental, mas não a implementaram, não 
sendo possível realizar a avaliação nesses casos, e também os estudos que mesmo 
ao implementar ou descrever uma prática que foi implementada, não apresentaram 
processos de avaliação da atividade desenvolvida. 
                                                          
56 Número de trabalhos que utilizaram o agrupamento. A soma do número de pesquisas que utilizaram os 
agrupamentos é superior a 50, total de estudos analisados, porque algumas dessas pesquisas trabalhou com 
diferentes públicos nas práticas. 
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Tabela 9: Síntese do processo de refinamento dos agrupamentos do descritor 
específico Procedimentos de Avaliação da Prática Pedagógica. 
Descritor Procedimentos de Avaliação das Práticas Pedagógicas 
Agrupamentos Questionários Análise de 
Produção 
escrita e 
artística 
Entrevistas Atividades em 
grupos 
Não 
realizado 
Outros  
Frequência 57 17 (34%) 7 (14%) 6 (12%) 5 (10%) 20 (40%) 1 (2%) 
Terminologias 
utilizadas pelos 
autores das teses 
e dissertações 
 Desenhos, 
exposições 
artísticas, 
produção de 
textos 
 Dinâmicas de 
grupo, 
discussões 
 Observações  
Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte 
 
No que diz respeito particularmente a esse agrupamento, causou-nos 
estranheza o grande número de pesquisas que não realizou nenhum procedimento 
de avaliação perfazendo 40% do total de estudos. Sabíamos inicialmente que os 
trabalhos que apenas propusessem e não implementassem as práticas de Educação 
Ambiental no contexto das pesquisas analisadas não apresentariam avaliação das 
atividades, mas excluindo-se estes trabalhos ainda encontramos aproximadamente 
28% de pesquisas que não realizaram procedimentos avaliativos. 
Em pesquisas de Estado da Arte de áreas correlatas, como Educação e Ensino 
de Ciências, que também possuíram como objetivo a caracterização e análise das 
práticas pedagógicas, e que assim como essa foram desenvolvidas junto ao grupo 
Formar – Ciências, da Faculdade de Educação da Unicamp, tal fato não ocorreu. No 
caso das dissertações de Nogueira (2008) e Fernandes (2009), todas as práticas 
pedagógicas analisadas a partir da produção acadêmica específica de suas pesquisas 
possuíram procedimentos avaliativos. 
Uma possível hipótese para explicar essa particularidade das práticas 
pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas pode estar relacionada ao 
público envolvido com as atividades educativas. As pesquisas de Nogueira (2008) e 
Fernandes (2009) foram realizadas tendo como base especificamente práticas 
                                                          
57 Número de trabalhos que utilizaram o agrupamento. A soma do número de pesquisas que utilizaram os 
agrupamentos é superior a 50, total de estudos analisados, porque algumas dessas pesquisas realizou mais de um 
procedimento de avaliação das práticas. 
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realizadas com estudantes, ou seja, o público escolar. Dos 20 trabalhos que não 
realizaram processos de avaliação das práticas pedagógicas, 14, ou seja, 70% 
tiveram como foco o público não-escolar. Nesse sentido pode ser possível que os 
pesquisadores que realizaram as práticas com esse público associem os processos 
avaliativos e reflexivos da prática pedagógica como uma característica exclusiva dos 
sistemas escolares. A partir dessa concepção, supomos que trabalhos que envolvam 
apenas público não-escolar não necessitam de avaliação. No entanto, essa afirmação 
tem um caráter meramente especulativo, sendo necessários estudos diretamente 
relacionados a práticas educativas em outros espaços com público não-escolar para 
identificar possíveis semelhanças com o encontrado no caso das práticas 
pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. 
No que se refere aos diferentes tipos de pesquisa relativos ao corpus 
documental deste trabalho, sejam as pesquisas de descrição, sejam as de 
intervenção, não encontramos significativas diferenças de frequência em nenhum dos 
agrupamentos dos descritores supracitados, não sendo possível estabelecer 
tendências diferenciadas para esses dois grandes grupos. 
 Dessa maneira, em síntese, podemos afirmar que a maioria da produção 
acadêmica sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
desenvolveu trabalhos de campo e/ou exposições orais e dialogadas, utilizando para 
isso comumente materiais impressos e trilhas interpretativas, abordaram questões 
referentes aos aspectos biológicos e geológicos bem como referentes à conservação 
e manejo, tiveram como principal público envolvido estudantes e moradores de Áreas 
Protegidas e de seu entorno e avaliaram as atividades desenvolvidas por meio da 
aplicação de questionários.  
Passaremos agora a discutir as Tendências de Educação Ambiental que 
nortearam as práticas pedagógicas da produção acadêmica estudada. 
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5.3.1- Tendências de Educação Ambiental que nortearam as práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas 
Em relação às tendências de Educação Ambiental que nortearam as práticas 
pedagógicas das teses e dissertações aqui analisadas, identificamos em 2558 
trabalhos a macrotendência Conservacionista, em 1159 pesquisas a macrotendência 
Pragmática e em 1460 estudos práticas norteadas pela macrotendência Crítica de 
Educação Ambiental, de acordo com o referencial de Layrargues e Lima (2011 e 
2014). 
Ao se fazer uma análise temporal sobre a produção acadêmica estudada, no 
que diz respeito aos períodos nos quais os trabalhos foram produzidos, percebemos, 
como já abordado no Capítulo 4, que a maioria das pesquisas estudadas foram 
desenvolvidas nos anos 2000. Em relação às macrotendências de Educação 
Ambiental que nortearam as práticas pedagógicas, também encontramos uma 
aglutinação das pesquisas nos anos 2000, como podemos observar a partir do Gráfico 
3. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
58 T04, T07, T08, T12, T13, T15, T16, T18, T24, T26, T27, T30, T32, T34, T35, T36, T37, T38, T40, T42, T43, T44, 
T47, T49, T50. 
59 T02, T03, T05, T11, T14, T19, T21, T29, T33, T45, T48. 
60 T01, T06, T09, T10, T17, T20, T22, T23, T25, T28, T31, T39, T41, T46.  
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Gráfico 3: Distribuição temporal em relação à Tendência de Educação Ambiental 
que norteou as práticas Pedagógicas das pesquisas que compõem o corpus 
documental desta tese. 
 
 
 
 
 
 
 
 Fonte: Dados engendrados pela autora a partir do Banco de Teses da Capes e Projeto EArte. 
 
Percebemos, a partir do Gráfico 3, que o único texto completo analisado nessa 
tese produzido nos anos 1980 foi norteado pela macrotendência Conservacionista de 
Educação Ambiental. Nos anos 1990, apenas um trabalho apresentou a 
macrotendência Crítica como eixo norteador da prática pedagógica e, nos anos 2000, 
estão a totalidade de pesquisas norteadas pela macrotendência Pragmática e a 
maioria das dissertações e teses com práticas regidas pelas macrotendências 
Conservacionista e Crítica de Educação Ambiental. 
A grande quantidade de trabalhos com práticas de característica conservadora, 
que englobam os da macrotendência Conservacionista e Pragmática, de certa forma 
já era por nós esperada, uma vez que Áreas Protegidas, independentemente da sua 
categoria de manejo, possuem como um de seus objetivos a conservação do ambiente 
natural sendo, dessa maneira, estimuladas a desenvolverem práticas de educação 
conservacionista. 
No entanto, se considerarmos a evolução da pesquisa acadêmica em 
Educação Ambiental, principalmente a partir da segunda metade da década de 1990 
e da primeira década dos anos 2000 percebemos, ao menos em nível de reflexão 
teórica, um distanciamento dos autores de uma caracterização da problemática 
ambiental e da Educação Ambiental apenas sob a perspectiva Conservadora e uma 
0
5
10
15
20
25
1988 - 1990 1991 - 1999 2000 - 2009
Conservadora Pragmática Crítica
128 
 
aproximação a uma macrotendência Crítica de Educação Ambiental, como já discutido 
no Capítulo 2.  
Nesse contexto, Carvalho (2002) e Layrargues e Lima (2014) salientam que a 
aproximação inicial da Educação Ambiental a questões essencialmente ecológicas se 
deu por meio de sua origem junto ao Movimento Ambientalista que, no momento 
histórico no qual adveio a Educação Ambiental, possuía como preocupações centrais 
questões referentes à conservação e preservação ambiental frente aos desastres 
ambientais ocorridos principalmente a partir da segunda metade do século XX. 
Nesse sentido, ao considerarmos apenas a afirmação acima, podemos 
considerar que a grande quantidade de práticas pedagógicas norteadas pela 
macrotendência Conservacionista, em um momento histórico no qual as discussões 
teóricas permeavam em sua maioria uma macrotendência Crítica de Educação 
Ambiental, foi uma particularidade encontrada nas pesquisas sobre práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas. 
Contudo, autores que tiveram como objetivo a análise da produção acadêmica 
em Educação Ambiental no âmbito dos Encontros nos quais há discussões referentes 
à Educação Ambiental (AVANZI, et al. 2009, KAWASAKI, et al. 2009; PATO, et al., 
2009;) identificaram que os referenciais teórico-metodológicos dos trabalhos 
apresentados nos encontros procuraram, de uma maneira geral, se distanciar de uma 
visão conservadora de Educação Ambiental e se aproximar de uma abordagem crítica 
e emancipatória da Educação Ambiental. 
Lorenzetti e Delizoicov (2009), ao estudarem a produção acadêmica com foco 
na investigação das representações e atuações de professores que desenvolveram 
práticas de Educação Ambiental no cotidiano escolar, também evidenciaram uma 
tentativa dos autores das dissertações e teses investigadas desenvolverem um Estilo 
de Pensamento Ambiental–Crítico-Transformador, relacionado à macrotendência 
Crítica de Educação Ambiental e, consequentemente, se afastarem de uma tendência 
mais Conservadora. 
No entanto, Avanzi, et al. (2009) alertam que: 
A crescente referência a essa concepção [crítica e emancipatória de EA] nos 
trabalhos não necessariamente traduz o teor assumido nas práticas de EA. 
Muitas vezes parece ser a projeção de um sentido que se pretende incorporar 
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à prática educativa, ou mesmo a busca por um passaporte para esse campo 
em constituição (AVANZI, et al., 2009, p. 91-92). 
No caso das pesquisas aqui investigadas pudemos identificar, no que diz 
respeito aos trabalhos com práticas norteadas por uma macrotendência 
Conservacionista, tanto pesquisas com referenciais teórico-metodológicos 
conservacionistas, quanto trabalhos que procuraram se aproximar teoricamente de 
uma tendência Crítica, mas que apresentaram práticas de Educação Ambiental com 
características conservadoras, de acordo com a definição de Layragues e Lima 
(2014). 
Um exemplo de pesquisa que implementou uma prática de Educação 
Ambiental com características Conservacionistas, mas que utilizou referenciais 
teóricos e metodológicos de origem Crítica foi o T04, tese de doutorado que aplicou 
uma prática de Educação Ambiental a estudantes de Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I, moradores de entorno da Área Protegida estudada. Durante a 
explanação teórica desse trabalho, foram frequentes citações de autores que fazem 
parte de uma corrente Crítica, como por exemplo, Mauro Grün. Os autores citados no 
referencial teórico da pesquisa concebem a temática ambiental enquanto discussão 
não dissociada de questões econômicas, políticas e sociais e consideram que a 
resolução dos problemas ambientais não perpassa apenas questões meramente 
técnicas vinculadas à conceitos ecológicos e biológicos. 
No entanto, ao iniciar a apresentação da prática de Educação Ambiental a ser 
implementada, o autor da tese menciona que admite a “pedagogia ecológica como a 
prática de Educação Ambiental” (p. 86), embora considere que para que ações de 
Educação Ambiental sejam de fato eficazes, deve-se abordá-la de forma “holística” e 
considerando as populações do entorno da localidade. A análise da atividade de 
produção de redações e desenhos, prática sugerida aos estudantes participantes da 
pesquisa, foi desenvolvida de forma a identificar questões referentes apenas aos 
aspectos biológicos e ecológicos da Área Protegida estudada e a ressaltar a 
importância do envolvimento da comunidade para a preservação da Área Protegida 
estudada como um “santuário ecológico” (p. 169). 
O distanciamento encontrado entre o referencial teórico utilizado na tese T04 e 
as características das práticas pedagógicas propostas e implementadas podem 
indicar a existência do que Carvalho (2006) denomina de “nível da intenção” e “nível 
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da ação”, ou do que Fracalanza (2006) chama de “nível de propósito” e “nível de fato” 
entre os referenciais teóricos utilizados e as práticas pedagógicas de fato 
implementadas.  
De acordo com esses autores, a discordância entre o que se pretende 
desenvolver (nível da intenção, nível de propósito) e o que de fato é desenvolvido 
(nível da ação, nível de fato) aparece na maioria das vezes quando não se tem clareza 
quanto às perspectivas relacionadas ao próprio processo educativo. Carvalho (2006) 
salienta que, caso não haja essa clareza, “o nosso envolvimento com uma ação 
educativa pode não passar, simplesmente, de uma ação mitigadora tanto dos 
impactos ambientais como de nossas angústias e ansiedades individuais, quando não 
de uma “aventura” inconsequente” (p.4). 
Avanzi et al. (2009) também indicam que a utilização frequente de referenciais 
teóricos associados a uma tendência Crítica de Educação Ambiental pode ocorrer à 
medida que a inserção desses referenciais “parece ser a projeção de um sentido que 
se pretende incorporar à prática educativa, ou mesmo a busca por um passaporte 
para esse campo em ascensão” (p.91-92). 
Além do trabalho T04, encontramos as diferenças referentes ao nível de 
propósito e nível de fato também em outras quatro pesquisas (T07, T13, T37, T42), 
que possuíram como característica comum a utilização de um referencial teórico 
metodológico Crítico, e a aplicação de práticas de Educação Ambiental norteadas por 
uma macrotendência Conservacionista. 
Dentre as pesquisas pertencentes ao corpus documental desta tese, que 
apresentaram referencial teórico e práticas de Educação Ambiental norteadas 
essencialmente pela macrotendência Conservacionista, destacamos a tese T08. Esse 
trabalho desenvolveu, por meio de uma pesquisa experimental, atividades de 
Educação Ambiental e Ecoturismo realizadas por uma Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público (Oscip), voltadas à sensibilização ambiental e à apreciação 
estética do ambiente natural com estudantes de Ensino Superior em dois Parques 
Estaduais paulistas. Em um primeiro momento, esses estudantes visitaram o Parque 
Estadual do Alto do Ribeira (Petar), o qual possui trilhas e cavernas que sofreram 
pouca interferência antrópica, apresentando locais de difícil acesso e sujeitos a 
oscilações de temperatura e luminosidade. Nesses locais, os monitores e guias que 
coordenaram as atividades estimularam os participantes a utilizar os diferentes 
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sentidos e sensações, com o intuito de perceber o ambiente à sua volta e, 
principalmente, as diferenças entre esse ambiente e o local onde moram. Vejamos a 
partir do excerto abaixo:  
O sentimento de perplexidade diante das riquezas da caverna do PETAR 
acompanha a todos. Ao se apagar a luz mais uma vez, agora na Caverna do 
Morro Preto, imediatamente todos os sentidos são despertados. Aguça-se o 
olfato, ouve-se uma gota caindo ao longe, percebe-se a alta umidade do ar. 
É hora dos participantes tomarem contato com seus medos mais primais. Não 
aqueles que fazem parte do seu cotidiano e são fabricados pelo ritmo urbano 
(ser assaltado, perder o emprego, chegar atrasado), mas o medo da 
desorientação, de se estar sozinho sem o grupo, ou apenas um medo 
inexplicável. Percebem então, como diante do nada ou da escuridão completa 
de uma caverna são capazes de abrir espaço para reflexão. É nesse clima 
de envolvimento que os guias conduzem uma atividade de relaxamento, com 
utilização de músicas e narração de histórias (T08, p. 66). 
  
Em um segundo momento, após dois dias de atividades percorrendo as trilhas 
e cavernas do Petar, os participantes da pesquisa foram levados a outro Parque 
paulista, o Parque Estadual de Jacupiranga, onde  visitaram a Caverna do Diabo. Essa 
caverna, ao contrário das cavernas do Petar, possui iluminação própria e trilhas feitas 
de cimento que, segundo as informações presentes na pesquisa estudada, foram 
“construídas para facilitar o turismo de massa” (T08, p. 68). 
   Na Caverna do Diabo, os participantes da pesquisa foram estimulados a, a 
partir da comparação entre as cavernas do Petar e essa última, discutir questões 
referentes às transformações e intervenções humanas no ambiente natural, como 
podemos perceber a partir do trecho a seguir: 
Realizaram-se, ainda no interior da Caverna do Diabo, discussões a respeito 
da transformação que o ser humano provoca no meio ambiente, do 
distanciamento que existe entre eles e a natureza a partir do que sentiram de 
diferente entre as duas experiências. A proximidade que vivenciaram nas 
cavernas do PETAR (onde rastejaram, se molharam, se sujaram, sentiram), 
na Caverna do Diabo se torna impossível: o corrimão das passarelas delimita 
claramente o espaço “domesticado” e, portanto, humanizado, do espaço 
“agressivo” e “perigoso” (mesmo que fascinante) da natureza bruta. Esse 
afloramento do sentimento de revolta diante da “domesticação” da caverna 
lhes deu consciência do que toda humanidade tem vivenciado: quebrou-se o 
vínculo ser humano com a natureza. Essa dicotomia lhes faz mal e contribui 
com a geração dos problemas ambientais, uma vez que, ao não se conhecer, 
não se estar próximo (aquele não é mais seu território), não se ter apego, o 
relacionamento afetivo com a natureza e pelo ambiente em que se vive fica 
comprometido. Na verdade, não havendo uma proximidade, não há 
preocupação em se preservar. A Caverna do Diabo serviu para eles como 
“metáfora” do desequilíbrio existente na relação do ser humano com o 
ambiente (T08, p. 69). 
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A partir dos excertos anteriores podemos perceber que as atividades realizadas 
nessas duas Áreas Protegidas visaram à sensibilização dos participantes, na qual 
chegou-se a uma conclusão: de que o ambiente no qual há a interferência antrópica 
é um ambiente destruído. Particularmente em relação ao último excerto, percebemos 
que, após a realização das atividades propostas durante a pesquisa, a “domesticação 
das cavernas” no Parque Estadual do Jacupiranga gerou um sentimento de “revolta” 
nos participantes da pesquisa. 
O pensamento de que o ambiente natural deve ficar afastado do ser humano, 
o qual, por sua vez, o destrói é um pensamento que nos remete aos primeiros 
conservacionistas do século XIX, como já explicitado no Capítulo 1, e que norteou 
teoricamente a instituição das primeiras Áreas Protegidas na América do Norte e nas 
outras regiões do planeta.  
Também identificamos, a partir do último excerto, o qual menciona que “não 
havendo uma proximidade [com ambientes de natureza praticamente intocada], não 
há preocupação em se preservar”, características comuns às primeiras práticas 
referentes à Educação Ambiental. Segundo Layrargues e Lima (2014), tinha-se, 
nessas primeiras práticas, a intenção de promover “o despertar de uma nova 
sensibilidade humana para com a natureza”, desenvolvendo-se a lógica do “conhecer 
para amar, amar para preservar”, orientada pela conscientização “ecológica” e tendo 
por base a ciência ecológica” (p. 27). 
Segundo esses autores, práticas de Educação Ambiental com essas 
características deixaram de ser maioria a partir da segunda metade da década de 
1990 e nos anos 2000. No entanto, no caso das pesquisas referentes às práticas 
realizadas em Áreas Protegidas, o cunho conservador das atividades, principalmente 
em sua macrotendência Conservacionista ainda permanece. Dentre os trabalhos 
norteados por essa macrotendência e pertencentes ao corpus documental da 
presente tese, apenas um foi defendido antes do ano de 1997, sendo que 85% dessas 
pesquisas foram defendidas nos anos 2000. O trabalho T08, do qual se extraiu os 
excertos analisados acima foi defendido em 2007. 
No entanto, apesar de estar presente na maioria das práticas de Educação 
Ambiental encontradas nas pesquisas analisadas durante a elaboração dessa tese, a 
macrotendência Conservacionista não norteou as práticas de todos os trabalhos 
estudados. 
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Ainda em relação a pesquisas de características conservadoras, encontramos 
as práticas norteadas pela macrotendência Pragmática de Educação Ambiental em 
11 das pesquisas estudadas, como já mencionamos anteriormente. As práticas de 
Educação Ambiental identificadas dentro dessa macrotendência, possuíram como 
característica comum a discussão de aspectos relativos ao desenvolvimento 
sustentável e procuraram, em sua maioria, adequar questões referentes às Áreas 
Protegidas com temas como a produção e o consumo sustentável e a reciclagem, sem 
haver o questionamento dos padrões de consumo da sociedade atual. No que se 
refere à essa afirmação, Layrargues e Lima (2014) enfatizam que atividades de 
Educação Ambiental em sua macrotendência pragmática normalmente vislumbram 
um “futuro sustentável, embora dentro de um limite que não ultrapasse as fronteiras 
do realismo político, do economicamente viável” (p. 32). 
Dentre as práticas pedagógicas que foram norteadas pela macrotendência 
Pragmática de Educação Ambiental, destacamos a T14, dissertação de mestrado que 
descreveu práticas educativas desenvolvidas na Floresta Nacional da Tijuca, no 
estado do Rio de Janeiro. Nesse trabalho, a pesquisadora acompanhou e descreveu 
atividades de Educação Ambiental desenvolvidas com estudantes de escolas públicas 
de Ensino Fundamental I e II. Uma das práticas que a pesquisadora acompanhou foi 
idealizada pelos funcionários da Área Protegida, mas a ida dos estudantes para o local 
foi patrocinada pela empresa White Martins que, de acordo com as informações da 
pesquisa em questão, “realiza um trabalho com as escolas do entorno da fábrica, no 
qual financia a visita a determinados lugares (condução e alimentação)” (p 63). 
No decorrer da pesquisa, a autora evidenciou que, o fato de a empresa 
“financiar” a ida dos estudantes, alterou o teor e a abordagem das práticas de 
Educação Ambiental na Área Protegida estudada. As práticas previamente elaboradas 
possuíam um caráter mais conservacionista, por meio da realização de atividades de 
sensibilização ambiental, e a empresa solicitou a realização de atividades mais 
relacionadas à uma macrotendência pragmática, como abordar a questão da 
reciclagem sem questionar a questão do consumo da sociedade atual. Os funcionários 
da empresa também informaram aos funcionários da Área Protegida que após a visita 
seria realizado um concurso de redações elaboradas pelos alunos.  
A esse respeito a autora da dissertação salienta que: 
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[...] acontecia uma conversa entre dois funcionários da empresa envolvida e 
Jussara (funcionária da Área Protegida), nesta conversa os funcionários 
estavam dizendo que, depois da visita, cada aluno faria uma redação e que 
seria escolhida a melhor. O aluno selecionado ganharia um rádio portátil com 
Cd e cassete. Jussara dizia que isso provocaria nos alunos uma certa 
competição e que este não era o objetivo do trabalho e que a “avaliação” 
poderia colocá-los numa situação desconfortável. Pedro (um dos funcionários 
da empresa) defendia que o prêmio era uma motivação e que isso era 
importante. Jussara sugeriu que ao menos a escolha fosse por sorteio, mas 
a conversa terminou sem uma conclusão (p. 64). 
 
A partir deste excerto podemos identificar algumas das divergências entre o 
teor das práticas inicialmente propostas pela Área Protegida, que não possuíam 
intenção de gerar competitividade nos alunos participantes das atividades e a intenção 
dos funcionários da empresa, que viam na premiação de um aluno uma forma de 
destacar o trabalho “social” da empresa em questão.  
Além desse impasse, também houve uma modificação no trajeto a ser 
percorrido na Floresta devido à necessidade de a empresa levar os alunos a visitar 
também outro lugar. 
De acordo com o trabalho: 
A princípio seriam duas dinâmicas realizadas, mas a equipe da White não 
parava de falar que “estavam atrasados”.... “estavam atrasados” [...]. A equipe 
do Parque perguntou porque tanta pressa e eles responderam que os alunos 
ainda precisavam visitar a fábrica (p. 66). 
 
Outro fator que causou modificações na forma de abordagem das atividades a 
serem desenvolvidas na Floresta foi a grande necessidade de registro das práticas 
pelos funcionários da empresa, que acompanharam a visita, como pode ser 
observado a partir do excerto: 
A equipe da White estava muito preocupada em cumprir o tempo. Filmava e 
fotografava sem parar. Por curiosidade, perguntei o que fariam com aquelas 
imagens. Dois funcionários me responderam que elas sairiam no jornal da 
empresa e que a fita seria utilizada para divulgação interna do projeto (p. 65). 
 
A partir dos excertos acima, identificamos a preocupação aparente dos 
funcionários da empresa que financiou a visita não apenas com o aprendizado dos 
jovens participantes da pesquisa, mas principalmente com a divulgação dos 
resultados de um projeto educativo da empresa que buscava “promover a preservação 
do meio ambiente” (p. 64). Nesse sentido, Layrargues e Lima (2014) enfatizam, 
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enquanto uma das características da macrotendência Pragmática de Educação 
Ambiental, a preocupação com a “dominância do mercado sobre as outras esferas 
sociais” e também a necessidade da “responsabilidade socioambiental” de empresas 
no contexto neoliberal imposto pela economia de mercado (p. 31). Assim, para a 
empresa que financiou a ida dos estudantes à Área Protegida, o registro fotográfico e 
em vídeo das atividades e a realização do concurso para premiar o melhor aluno se 
colocaram como estratégias para divulgar à sociedade, consequentemente 
consumidores de seus produtos, a preocupação ambiental e social enquanto um de 
seus objetivos. 
No que se refere aos 14 trabalhos que apresentaram práticas de Educação 
Ambiental norteadas pela macrotendência Crítica, segundo o referencial de 
Layrargues e Lima (2014), identificamos 3 que foram desenvolvidos junto a um mesmo 
projeto de pesquisa, o Projeto Temático Floresta & Mar: usos e conflitos no Vale do 
Ribeira e litoral Sul - SP61, coordenado pela professora Lúcia da Costa Ferreira, do 
Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais (Nepam) da Unicamp. O projeto como um 
todo teve como objetivo analisar a relação entre uso de recursos naturais, conflitos 
locais e regionais e formas de intervenção relacionadas à conservação e manejo no 
Vale do Ribeira – SP. Abrangeu três Áreas Protegidas da região e seu entorno. As 
três pesquisas analisadas propuseram práticas na APA Cananéia / Iguape / Peruíbe. 
Esses três estudos (T09, T10 e T46) constituíram-se de dissertações de 
Mestrado, sendo que dois foram desenvolvidos na USP (T09 e T46) e um na Unicamp 
(T10). Em relação aos tipos de pesquisa, todos se caracterizaram por ser estudos de 
intervenção norteados pelo referencial metodológico da pesquisa-ação, conforme 
definição utilizada nessa tese. 
Enquanto característica das práticas de Educação Ambiental, identificamos 
como objetivo comum dessas três pesquisas o trabalho com a questão da participação 
do público envolvido para a formação de grupos comunitários, que discutam temas 
relacionados aos conflitos ambientais presentes naquela região devido à instituição 
de Áreas Protegidas e às restrições legais ao “uso” dos recursos naturais da região. 
Também encontramos nesses três estudos a proposição de práticas que buscaram 
um resgate e uma valorização dos costumes da comunidade “caiçara”, típicos da 
                                                          
61 Projeto temático Fapesp – Processo 97/14514-1 
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população local da região estudada. De acordo com as dissertações, o modo de vida 
tradicional da comunidade do Vale do Ribeira está sofrendo constante pressão do 
fluxo migratório de turistas que frequentam o local e geram, consequentemente, novas 
demandas de trabalho, como, por exemplo, a formação de monitores ambientais e o 
trabalho como caseiros e faxineiras das casas de veraneio dos turistas. Ainda segundo 
as informações presentes nessas dissertações, apesar dessa demanda parecer 
inicialmente uma nova oportunidade de emprego para os moradores tradicionais, na 
maioria das vezes esses empregos são sazonais, o que acentua a situação de 
fragilidade social já característica da população tradicional do Vale do Ribeira. 
Ao abordar questões referentes aos conflitos ambientais a aos conceitos de 
participação e cidadania em busca de uma justiça ambiental, essas três dissertações 
consideram que a problemática ambiental não apresenta resposta em soluções 
reducionistas. Nesse sentido, vão ao encontro do que autores como Leff (2010) 
denomina de “complexidade ambiental”, ao colocar a crise ambiental como uma crise 
que questiona a maneira pela qual conhecemos o mundo, exigindo uma 
“desconstrução e reconstrução do pensamento” (p. 191). 
Nesse contexto, Layrargues e Lima (2014) acentuam também o entendimento 
da Educação Ambiental como indissociável da existência dos “indivíduos, de seus 
valores, crenças e subjetividades” (p. 33). Sendo assim, consideramos interessante 
ressaltar que, ao contrário da maioria das práticas de característica Conservadora, 
que procuram evidenciar os atrativos naturais das Áreas Protegidas com relevância 
cênica, os trabalhos de Educação Ambiental, cujas práticas foram norteadas por uma 
macrotendência Crítica, abordaram também um outro lado ocasionado pela instituição 
das Áreas Protegidas: a questão da população residente nesses locais há gerações 
que sofrem com o impacto direto da legislação ambiental muitas vezes imposta pela 
criação dessa Áreas. 
  Além das três dissertações mencionadas, os trabalhos T01, T20, T25, T31 e 
T39 também abordaram práticas que levaram em consideração questões referentes 
à formação de grupos comunitários para o enfrentamento de um problema ambiental 
local relacionado a Áreas Protegidas. Salientamos, de início, uma diferença percebida 
na tese T01 em relação aos outros trabalhos. Em particular, ela discutiu com 
adolescentes de periferia moradores de entorno de uma Arie questões voltadas para 
a cidadania, valorização da cultura local e utilização de grupos comunitários para o 
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desenvolvimento de trabalhos agrícolas. Nessa pesquisa, a dimensão política da 
Educação se fez presente não pela presença de conflitos ambientais, mas pela 
ausência destes. Ao contrário das demais pesquisas, o público envolvido nas práticas 
pedagógicas da tese T01 sentia-se “protegido” pela política assistencialista 
característica da região estudada. No entanto, apesar das diferenças dessas 
pesquisas, com respeito aos conflitos ambientais, pudemos perceber que o Estado, 
representado pela gestão das Áreas Protegidas e, na tese T01, por vereadores e 
deputados que atuam na região, foi evidenciado pelos autores dos trabalhos como 
“incapaz” e “sem vontade” de promover mudanças em busca de uma justiça ambiental 
na sociedade. 
As demais pesquisas estudadas nesta tese, que apresentaram práticas de 
Educação Ambiental norteadas pela macrotendência Crítica, abordaram atividades 
com o público escolar. Em relação a esse grupo, destacamos a dissertação T28, que 
promoveu uma prática de Educação Ambiental com estudantes de Ensino 
Fundamental II, moradores de uma APA, O trabalho objetivou identificar as 
percepções ambientais desses alunos relacionadas ao ambiente em que vivem. A 
prática também procurou trabalhar questões referentes à relação entre natureza e 
sociedade, bem como buscar a compreensão dos estudantes no que se refere ao 
papel ocupado por eles na sociedade. A partir da identificação dos principais anseios 
e expectativas dos alunos em relação ao futuro, a pesquisa propôs uma atividade na 
qual a pesquisadora percebeu que os estudantes dissociavam o ambiente natural do 
ser humano e que também não possuíam interesse em participar enquanto 
comunidade de questões locais que envolvem a APA. Dessa maneira, apesar de 
possuir públicos diferentes, podemos identificar semelhanças entre o trabalho T28 e 
o T01. Nesses dois estudos os participantes da pesquisa evidenciaram, a partir da 
ausência dos conflitos ambientais, uma percepção de ambiente na qual o ser humano 
exclui-se tanto do ambiente natural quanto de processos políticos e de decisão na 
comunidade. 
Por fim, enfatizamos a indissociável discussão dos aspectos políticos, sociais, 
culturais e ambientais das pesquisas cujas práticas foram referenciadas dentro da 
macrotendência Crítica. Conforme salientam Layrargues e Lima (2014), as práticas 
norteadas por essa macrotendência buscam problematizar o debate ambiental e as 
“contradições dos modelos de desenvolvimento da sociedade” (p. 33). Dessa maneira, 
138 
 
problematizam também as questões referentes às Áreas Protegidas e procuram, por 
meio do estabelecimento das possibilidades de entendimento de conflitos ambientais 
e da discussão dos condicionantes que levaram à constituição das Áreas Protegidas, 
o enfretamento da população envolvida nas práticas sobre essas questões. 
Passaremos agora a discutir alguns aspectos relevantes sobre as 
possibilidades e limites da realização das práticas de Educação Ambiental em Áreas 
Protegidas. 
 
5.4- Limites e possibilidades da realização de práticas de Educação 
Ambiental em Áreas Protegidas 
Apesar de não se constituir inicialmente enquanto um de nossos descritores, 
achamos interessante identificar quais foram as Áreas Protegidas que apresentaram 
pesquisas sobre as suas práticas de Educação Ambiental. No que se refere às 
categorias de Áreas Protegidas, identificamos que as Unidades de Conservação de 
Proteção Integral apresentaram o maior número de pesquisas, com 27 estudos 
realizados. Dessas pesquisas, 23 foram realizadas em Parques, categoria de Área 
Protegida que apresentou o maior número de estudos. No que se refere às Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável, identificamos 21 estudos, dentre os quais 12 
foram desenvolvidos em APA, como podemos observar a partir da Figura 4. 
Também destacamos que três pesquisas foram realizadas em Áreas 
Protegidas que não fazem parte do Snuc e, portanto, não podem receber a 
denominação de Unidade de Conservação, e uma pesquisa trabalhou com várias 
categorias de Áreas Protegidas, não sendo possível identificar uma categoria 
predominante. 
A tendência de um maior número de pesquisas desenvolvidas em Parques e 
em APA apresentou correspondência direta com o número de Unidades de 
Conservação, ao menos em âmbito federal, uma vez que essas categorias são as 
mais frequentes no território nacional62. 
                                                          
62 www.mma.gov.br/cadastro_uc, acesso em 17/06/2015. 
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Figura 4: Categorias de Áreas Protegidas que apresentaram pesquisas de Educação Ambiental sobre Práticas de Pedagógicas 
nesses locais63. 
    
                                                          
63 O número de Áreas Protegidas é superior a 50 porque alguns trabalhos estudaram as práticas pedagógicas de Educação Ambiental em mais de um local. 
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Ao relacionarmos as categorias de Áreas Protegidas com as tendências de 
Educação Ambiental que nortearam as pesquisas, temos que nos estudos que 
possuíram práticas pedagógicas de característica Conservadora, englobando os 
trabalhos da macrotendência Pragmática e Conservacionista, a maioria das pesquisas 
ocorreu em Áreas Protegidas do tipo Unidade de Conservação de Proteção Integral. 
Já as práticas de Educação Ambiental das pesquisas norteadas pela macrotendência 
Crítica foram realizadas, em sua maioria, em Áreas Protegidas do tipo Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável. A partir desses dados podemos tecer algumas 
considerações. 
Uma delas refere-se ao grau de restrições legais relacionadas aos tipos de 
“uso” das Áreas Protegidas. As Áreas do tipo Unidade de Conservação de Proteção 
Integral possuem uma legislação mais restritiva do que as Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável em aspectos como a possibilidade de manejo de recursos 
naturais, a realização de atividades extrativistas e a presença de população moradora 
nesses locais, como já evidenciado no Capítulo 1. Sendo assim, as práticas 
educativas das pesquisas estudadas neste trabalho e realizadas em Unidades de 
Conservação de Proteção Integral não abordaram questões relacionadas a esses 
aspectos. No entanto, acreditamos que apenas esse fato não se coloca enquanto um 
impedimento de se trabalhar práticas de Educação Ambiental norteadas pela 
macrotendência Crítica nessa categoria de Área Protegida. Encontramos nessa 
pesquisa atividades realizadas em Unidades de Conservação de Proteção Integral 
que abordaram a Educação Ambiental em sua macrotendência Crítica, como por 
exemplo, os trabalhos T06 e T17, realizados respectivamente em uma Estação 
Ecológica e em uma Reserva Biológica, e já mencionados no item 5.1.2. 
Outra consideração diz respeito ao público envolvido nas atividades propostas, 
implementadas ou descritas nas pesquisas estudadas. Percebemos que, tanto nas 
Unidades de Proteção Integral, quanto nas de Uso Sustentável, o público não escolar, 
ou seja, aquele formado por pessoas que no momento da realização das atividades 
não se colocavam nem como estudantes e nem como professores, foi o mais 
frequente. No entanto, nas Unidades de Conservação de Proteção Integral, o número 
de trabalhos que tiveram estudantes e professores como público envolvido foi 
percentualmente maior do que o das Unidades de Conservação de Uso Sustentável. 
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Nessa primeira categoria encontramos 49% de pesquisas com público escolar, 
enquanto na segunda identificamos 38% de estudos com esse público. Percebemos 
também que os trabalhos norteados pela macrotendência Crítica de Educação 
Ambiental foram, em sua maioria, desenvolvidos com público não escolar em 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável, perfazendo 58% das pesquisas 
pertencentes a esse grupo.  
Já as pesquisas com práticas de características Conservadora foram 
predominantes em Unidades de Conservação de Proteção Integral também com o 
público não escolar, abrangendo 59% das pesquisas classificadas nessa tendência. 
No que se refere às características das práticas pedagógicas das pesquisas 
estudadas, em relação à tipologia de Áreas Protegidas, encontramos nas categorias 
com legislação mais restritiva em relação ao “uso” da Área uma frequência maior de 
atividades de trabalhos de campo, presente em 63% das práticas estudadas. As 
práticas relacionadas aos trabalhos de campo envolveram a visita da população à 
Área Protegida e a realização de uma atividade nesse local, como processos de 
sensibilização ambiental, visitas a trilhas interpretativas e realização de exposições 
orais e dialogadas, como palestras sobre peculiaridades da Área e, quando havia, o 
trabalho com as espécies chave daquele local. Nessas atividades, os temas mais 
frequentes foram as questões relacionadas aos aspectos biológicos e geológicos e a 
conservação e manejo das Áreas Protegidas.  
Nos trabalhos desse grupo desenvolvidos com público escolar, os temas 
abrangeram o estudo de um conteúdo específico do currículo escolar, relacionado 
principalmente à disciplina ciências naturais, sendo que as macrotendências 
predominantes dessas práticas foram as de característica Conservadora. 
Já as pesquisas que evidenciaram práticas de Educação Ambiental em 
categorias de Áreas Protegidas com legislação menos restritiva no que se refere ao 
“uso” da Área também desenvolveram, em sua maioria, trabalhos de campo e 
exposições orais e dialogadas, perfazendo 57% dos trabalhos. Foram também 
frequentes as atividades que realizaram reuniões com o propósito de formar grupos 
de trabalho, visando buscar soluções para a resolução de um conflito local ou para 
uma demanda da comunidade. Nesse sentido, as práticas envolveram em alguns 
casos a visita à Área, a realização de atividades de produção de mídias e materiais e 
o desenvolvimento de projetos como a implantação de viveiros, hortas e sistemas 
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agroflorestais. Nesse agrupamento, apesar da ainda predominância das práticas de 
característica Conservadora, foram frequentes as pesquisas norteadas pela 
macrotendência Crítica de Educação Ambiental, presentes em 43% das práticas 
realizadas. Nas Áreas Protegidas com legislação mais restritiva, as práticas norteadas 
por essa última macrotendência se fez presente em apenas 15% das pesquisas. 
Em relação aos tipos de pesquisa, identificamos que, tanto nos estudos de 
descrição, quanto nos de intervenção, a maioria de práticas de Educação Ambiental 
norteadas pelas macrotendências Conservacionista e Pragmática ocorreu em Áreas 
Protegidas com legislação mais restritiva, como, por exemplo, as Unidades de 
Conservação de Proteção Integral. Já em relação às pesquisas norteadas pela 
macrotendência Crítica, encontramos uma diferença no que se refere aos tipos de 
pesquisa. Nos estudos de descrição, identificamos o mesmo número de práticas 
realizadas em Áreas com maior restrição e menor restrição legal no que concerne às 
possibilidades de “uso” dos recursos naturais. Já nos estudos de intervenção, 67% 
das práticas orientadas pela macrotendência Crítica de Educação Ambiental foram 
desenvolvidas em Áreas Protegidas com legislação menos restritiva, como é o caso 
das Unidades de Conservação de Uso Sustentável. 
A partir das considerações acima, destacamos, por fim, os limites e as 
possibilidades de se realizar práticas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, 
por meio do que identificamos na produção acadêmica que fez parte do corpus 
documental desta tese. 
Percebemos um primeiro grande grupo de pesquisas que, norteadas pelas 
macrotendências Conservacionista e Pragmática de Educação Ambiental, 
desenvolveram trabalhos que aqui denominaremos de práticas educativas 
Tradicionais em Áreas Protegidas. Como características comuns desses estudos, 
destacamos a ênfase nos aspectos biológicos, geológicos e relacionados à 
conservação e manejo das Áreas. Não apresentam uma crítica aos condicionantes 
históricos que ocasionaram a instituição desses locais nem tampouco tratam das 
controvérsias e conflitos ambientais decorrentes da presença de uma Área Protegida 
na região e/ou comunidade da qual fazem parte. Enquanto estratégias de ensino e 
aprendizagem e recursos didáticos utilizados, são mais frequentes as atividades de 
sensibilização e a visitação a trilhas interpretativas, bem como a realização de 
palestras e seminários sobre aspectos ecológicos relevantes daquele lugar. 
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Além dessas características, tais práticas educativas Tradicionais aproximam-
se das primeiras atividades desenvolvidas em Áreas Protegidas, que envolviam a 
contemplação do ambiente natural e selvagem e o conhecimento de suas 
características de fauna, flora, formações rochosas e aspectos ecológicos da 
localidade. 
Um segundo grupo de atividades encontradas nas pesquisas sobre Práticas 
Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas corresponde ao que aqui 
denominamos de práticas educativas Inovadoras. Possuem como grande eixo 
estruturador a discussão política relacionada à problemática das Áreas Protegidas na 
região e os impactos dessas Áreas para a comunidade local. Trabalham a Educação 
Ambiental dentro de sua macrotendência Crítica, não dissociando as discussões de 
cunho mais técnico e teórico das questões sociais, políticas, econômicas e culturais 
relacionadas à instituição das Áreas e sua gestão. Como características podem 
apresentar diferentes estratégias de ensino e aprendizagem e recursos didáticos em 
suas práticas, até mesmo aqueles utilizados nas práticas Tradicionais. Todavia, 
possuem como diferencial a forma de abordagem da temática de interesse. 
Configuram-se, em sua maioria por trabalhar com o conceito de participação64 
enquanto ferramenta que busque a formação para a cidadania, atuando nas decisões 
políticas que afetam a comunidade local e a Área Protegida em questão. 
Identificamos também que, apesar de a legislação ambiental mais restritiva no 
que se refere às possibilidades de “uso” relacionada a essas Áreas e ao fato de o 
público envolvido nas atividades poder ser considerado um empecilho inicial para a 
realização de práticas educativas Inovadoras, eles não se constituem enquanto fator 
determinante do tipo de atividade a ser desenvolvida. 
Como exemplo de práticas educativas Inovadoras, norteadas por uma 
macrotendência Crítica de Educação Ambiental, retomamos as atividades propostas 
e implementadas nas dissertações T09, T10 e T46, pertencentes ao corpus 
documental deste estudo. Nesses trabalhos, a participação da comunidade de entorno 
ou comunidade moradora de Áreas Protegidas nas decisões referentes à 
                                                          
64 A terminologia participação foi utilizada nesse texto considerando a abordagem de Brandão (1999, 2005), já 
explicitada no item 5.1 quando da definição desse conceito nos diferentes tipos de pesquisa encontrados no 
corpus documental analisado nesse estudo. 
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implementação da prática pedagógica proposta, e também o estímulo constante para 
que o público envolvido nessas atividades participasse ativamente dos processos de 
gestão desses locais, fez com que a população se percebesse parte do que 
acreditamos ser um efetivo processo educativo. 
Destacamos, assim, a partir do analisado nessas pesquisas, três elementos 
que consideramos indispensáveis para a efetivação de práticas educativas numa 
perspectiva Crítica de Educação Ambiental em Áreas Protegidas: 1- a preocupação 
constante para que o público envolvido na prática se sinta como pertencente à 
realidade estudada, 2- o reconhecimento da comunidade envolvida com a Área 
Protegida, tanto no que se refere aos seus modos de vida, quanto na abordagem das 
possibilidades de resgate cultural da comunidade em seus aspectos econômicos, 
políticos e sociais e, 3- o estímulo constante à participação a fim de evitar os 
“silenciamentos”65 do público envolvido durante a realização das práticas educativas 
implementadas.  
No que diz respeito ao terceiro elemento evidenciado, destacamos o 
encontrado na pesquisa realizada por Dias (2008) referente à participação de 
diferentes segmentos sociais em reuniões de Conselhos Gestores de uma Área 
Protegida do tipo Unidade de Conservação de Proteção Integral66. Nessa pesquisa, a 
autora identificou que, durante as reuniões do Conselho Consultivo da Unidade de 
Conservação estudada, muitos dos participantes permaneciam em silêncio. Esse 
silêncio foi atribuído, naquela pesquisa, a fatores como vergonha e timidez das 
pessoas com menor grau de escolaridade em relação aos “técnicos” que 
coordenavam as reuniões e que nem sempre percebiam a necessidade de 
participação de todos os membros daquele Conselho. 
De acordo com Tassara e Ardans (2006, p. 66-68), entender o significado do 
silêncio de participantes de coletivos–educadores “é uma complexa problemática que 
requer análises de dimensões lógicas, psicológicas, psicossociais e políticas”. Para 
as autoras, esses “silenciamentos” podem estar associados a fatores tais como o 
“desinteresse e não-motivação em relação às temáticas em discussão” e à 
                                                          
65 Usamos a definição de Tassara e Ardans (2006). 
66 A implementação dos Conselhos Gestores ocorreu a partir da promulgação do Snuc, no ano de 2000, no qual 
esses Conselhos se colocam enquanto elementos fundamentais para a realização de uma gestão participativa 
nas Unidades de Conservação. 
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personalidade “mais ou menos introvertida” do sujeito. Estes fatores podem 
apresentar como condicionantes a ignorância, ou seja, o “desconhecimento de 
informações sobre uma temática”, o impedimento psíquico, que é a “incapacidade de 
o psiquismo do sujeito suportar o confronto com sua história, com sua identidade”, a 
arbitrariedade semântica e a alienação política (TASSARA e ARDANS, 2006). 
Nesse sentido, quando são implementadas práticas pedagógicas em Áreas 
Protegidas, acreditamos ser de fundamental importância, principalmente para os 
propositores dessas atividades, identificar e perceber quais os interesses dos 
participantes envolvidos nas práticas. 
No caso das práticas pedagógicas realizadas com o público escolar ou com 
visitantes de Áreas Protegidas, que não são moradores da Área e nem de seu entorno, 
acreditamos que os três elementos elencados acima também devem ser considerados 
no momento de idealização e implementação das atividades. Nesse sentido, a 
realização de práticas de Educação Ambiental em sua macrotendência Crítica em 
todas as categorias de Áreas Protegidas coloca-se enquanto uma forma de buscar 
um rompimento da visão de que os locais nos quais as práticas educativas são 
realizadas determinam qual tipo de Educação Ambiental deva ser de fato 
implementado. 
Assim, em que pesem as afirmações de Layrargues e Lima (2014) a respeito 
da prevalência de uma discussão meramente ecológica acerca da problemática 
ambiental e da Educação Ambiental em locais como as Áreas Protegidas, enfatizamos 
as possibilidades de trabalhos de natureza Crítica nesses locais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No Brasil, nas últimas décadas, os estudos do tipo Estado da Arte vêm 
mapeando e identificando as tendências da produção acadêmica nas mais diversas 
áreas do conhecimento, dentre elas, a Educação Ambiental. Particularmente no que 
diz respeito a esse novo campo do conhecimento, as pesquisas desse tipo são de 
grande importância para o mapeamento dos principais centros de produção 
acadêmica, linhas de pesquisas, referenciais teóricos adotados e delineamento das 
principais concepções de Ambiente e Educação Ambiental, dentre outros aspectos. 
Sendo assim, este trabalho de doutorado buscou, por meio da análise das 
dissertações e teses de Educação Ambiental produzidas nos programas de pós-
graduação brasileiros entre 1981 e 2009, identificar e analisar as práticas pedagógicas 
desenvolvidas em Áreas Protegidas. Para tanto, a presente tese desenvolveu um 
estudo do tipo Estado da Arte e se constituiu enquanto parte do projeto 
interinstitucional “A Educação Ambiental no Brasil: Análise da Produção Acadêmica 
(Dissertações e Teses)”, Projeto EArte (CARVALHO, et al., 2013). 
A partir dos procedimentos de busca no banco de dados do Projeto EArte67 
identificamos 89 dissertações e teses que, por meio da leitura das informações 
institucionais, títulos e resumos possuíram como foco principal de pesquisa as 
Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas. Essas pesquisas 
foram analisadas tendo como referência os descritores gerais de base institucional 
(Ano da Defesa, Programa de Pós-Graduação, Instituição responsável, Unidade/Setor 
acadêmico, Estado geográfico, Grau de Titulação Acadêmica e Dependência 
Administrativa da instituição). Após a análise desses descritores apontamos algumas 
tendências dessa produção acadêmica como: 
1- A concentração da produção na Região Sudeste, sendo as Universidades 
Estaduais do Estado de São Paulo as responsáveis pela maior parte da 
produção. Nesse sentido, salientamos que a produção acadêmica do Estado de 
São Paulo é maior do que a soma de todos os trabalhos produzidos nas outras 
regiões brasileiras; 
                                                          
67 Disponível em www.earte.net. 
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2- A maior parte das dissertações e teses foi defendida na primeira década dos 
anos 2000. Tal fato pode se relacionar à própria consolidação do campo de 
pesquisa relacionado à Educação Ambiental e também indicar que o estudo das 
Práticas Pedagógicas em Áreas Protegidas seja um campo em ascensão e, 
sendo assim, esperamos um aumento da produção acadêmica nessa temática 
nos próximos anos; 
3- A predominância das Instituições Federais como lócus dessa produção 
acadêmica. Destacamos que apenas no Estado de São Paulo encontramos uma 
maior quantidade de trabalhos realizados em Instituições Estaduais; 
4- A grande quantidade de pesquisas que obtiveram o grau de titulação acadêmica 
em nível de Mestrado Acadêmico, perfazendo 76% dos trabalhos identificados; 
5- A grande diversidade de áreas do conhecimento que desenvolveram pesquisas 
em Educação Ambiental referentes às práticas pedagógicas em Áreas 
Protegidas. No entanto, apontamos um predomínio da produção acadêmica na 
área das Ciências Humanas, que abrangeu aproximadamente 35% das 
pesquisas. 
Após a identificação e análise da base institucional, realizamos a análise dos 
descritores específicos configurados para este trabalho, quais sejam: os Referenciais 
Teóricos das práticas educativas; os Tipos ou Gêneros de Pesquisa; as Tendências 
de Educação Ambiental presentes nas dissertações e teses; e as Características 
didático-pedagógicas das práticas pedagógicas, tais como: Métodos, Técnicas e 
Estratégias de Ensino, Recursos e Materiais Didáticos, Público Envolvido, Temas ou 
Conteúdos Trabalhados / Abordados e a Avaliação das Práticas. 
Para a análise dos descritores específicos houve necessidade da leitura do 
texto integral das 89 dissertações e teses. Todavia foi possível recuperar somente 50 
textos completos que passaram a compor o corpus documental para a análise desses 
descritores. Destacamos os principais resultados encontrados:  
1- A identificação de dois grandes grupos de dissertações e teses, tendo como 
referência o tipo de pesquisa desenvolvido. O primeiro grupo reuniu as 
pesquisas de intervenção, abrangendo as pesquisas experimentais e os 
estudos do tipo pesquisa-ação. O segundo grupo abrangeu as pesquisas 
de descrição, como os estudos de caso e os delineamentos do tipo survey, 
que buscaram descrever e compreender práticas pedagógicas 
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desenvolvidas em Áreas Protegidas, evitando intervir na realidade 
investigada de modo deliberado, característica essencial do primeiro grupo. 
2- No que se refere às principais características das práticas pedagógicas, em 
linhas gerais, a maioria das pesquisas desenvolveu trabalhos de campo 
e/ou exposições orais e dialogadas, utilizando para isso materiais impressos 
e trilhas interpretativas; abordaram questões referentes aos aspectos 
biológicos e geológicos, bem como os referentes à conservação e manejo; 
tiveram como principal público envolvido estudantes e moradores de Áreas 
Protegidas e de seu entorno; e avaliaram as atividades desenvolvidas por 
meio da aplicação de questionários.  
3- A existência de um grande número de pesquisas tratando de práticas 
pedagógicas desenvolvidas em Áreas Protegidas alinhadas a uma 
macrotendência Conservacionista de Educação Ambiental, inclusive as 
mais recentes finalizadas na primeira década dos anos 2000; 
4- Identificamos, em algumas pesquisas, um distanciamento entre o 
referencial teórico adotado e o teor das práticas pedagógicas propostas, 
implementadas ou não, o que nos levou à indagação de questões acerca 
do nível da intenção / nível da ação e/ou do nível de propósito / nível de fato 
das práticas apresentadas nos estudos analisados; 
5- A maioria das pesquisas que possuiu práticas pedagógicas norteadas pelas 
macrotendências Conservacionista e Pragmática foi realizada em Áreas 
Protegidas do tipo Unidade de Conservação de Proteção Integral. Já as 
práticas de Educação Ambiental das pesquisas norteadas pela 
macrotendência Crítica foram realizadas, em sua maioria, em Áreas 
Protegidas do tipo Unidade de Conservação de Uso Sustentável; 
6- Identificamos a existência de dois grandes grupos relacionados aos tipos de 
práticas educativas desenvolvidas em Áreas Protegidas: um que realizou o 
que denominamos de práticas educativas Tradicionais e outro que 
desenvolveu o que chamamos de práticas educativas Inovadoras.  
Os resultados encontrados indicam que, apesar das discussões teóricas 
relativas à Educação Ambiental estarem há quase duas décadas enfatizando a 
importância da realização de práticas educativas norteadas por uma macrotendência 
Crítica, pelo menos no que se refere ao caso das pesquisas que lidaram com Áreas 
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Protegidas tal tendência ainda não é predominante. Ressaltamos também o caráter 
essencialmente conservacionista de algumas Áreas Protegidas e a influência que 
essa característica pode imprimir às práticas educativas realizadas nesses locais. 
A presença de grande quantidade de práticas educativas com características 
Conservadoras nas pesquisas sobre Áreas Protegidas também pode se dar pelo fato 
dos propositores dessas atividades perceberem que, nesses locais, cuja função 
principal é a conservação dos “recursos naturais”, só se podem realizar práticas com 
um viés ecológico, biológico e geológico. Nesse sentido, preconiza-se uma ideia de 
que os espaços nos quais se realizam atividades de Educação Ambiental de certa 
forma determinam qual macrotendência de Educação Ambiental se faz presente nas 
características das práticas. 
Achamos oportuno ressaltar outro aspecto que diz respeito à formação inicial 
dos profissionais que trabalham em Áreas Protegidas e as suas condições de trabalho. 
Conforme os dados evidenciados por Dias (2008), a maioria dos técnicos que estão 
envolvidos com processos de Educação Ambiental nesses locais são profissionais 
com formação inicial na área das Ciências Naturais. Além disso, Dias (op. cit.) 
enfatizou as péssimas condições de trabalho em algumas Áreas Protegidas, 
destacando como aspectos relevantes a falta de funcionários, o que ocasiona um 
acúmulo de tarefas a serem exercidas por um profissional, além da pouca 
possibilidade de formação continuada oferecida pelos órgãos gestores das Áreas 
Protegidas. 
Nesse sentido, os funcionários desses locais acabam reproduzindo, nas 
práticas de Educação Ambiental propostas, conhecimentos advindos de sua formação 
inicial. Sendo assim, as possibilidades de implementar atividades que enfatizem não 
apenas questões relacionadas às Ciências Naturais ficam, nesse caso, limitadas. 
Outro ponto que consideramos relevante mencionar diz respeito àquelas 
pesquisas que, apesar de todas essas dificuldades, desenvolveram práticas de 
Educação Ambiental em Áreas Protegidas norteadas por uma macrotendência Crítica. 
Ressaltamos como característica comum dessas práticas a discussão da dimensão 
política (CARVALHO, 1989, 2006) do processo educativo como eixo norteador das 
atividades. Nessas pesquisas a abordagem dos aspectos ecológicos e biológicos, 
bem como a realização de atividades de sensibilização ambiental não foram 
excluídas, mas sim fizeram parte de uma discussão mais ampla, que tratou, em sua 
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maioria, de questões referentes aos processos de instituição e formas de gestão das 
Áreas Protegidas. 
Destacamos, assim, que o trabalho com a macrotendência Crítica de Educação 
Ambiental nas práticas pedagógicas das Áreas Protegidas pode ampliar as 
possibilidades de realização de diferentes atividades nesses locais. Nas pesquisas 
aqui estudadas e que apresentaram práticas dentro dessa macrotendência, pudemos 
perceber a preocupação dos proponentes das atividades com: 1- o levantamento 
prévio da realidade social, política e histórica do público envolvido com a prática; 2- a 
identificação do contexto no qual a Área Protegida estudada foi instituída e em que 
maneira a criação do local afetou os modos de vida das comunidades próximas da 
Área; 3- a ênfase no papel do Educador Ambiental enquanto um mediador, 
privilegiando a participação do público envolvido nos processos decisórios durante a 
realização das atividades e; 4- a busca pela explicitação dos eventuais conflitos 
ambientais entre diferentes grupos em relação à Área Protegida na qual se realizaram 
as atividades. Nesse sentido, a existência de pesquisas com atividades dessa 
natureza em nosso corpus documental pode ser um indício de que é possível a 
realização de práticas de Educação Ambiental norteadas por uma perspectiva Crítica 
em Áreas Protegidas.    
Acreditamos, dessa maneira, que a realização de práticas em uma perspectiva 
Conservadora, que engloba as macrotendências Conservacionista e Pragmática de 
Educação Ambiental, apesar de ser a mais frequente nesses locais, não é suficiente 
para promover uma transformação social e política dos participantes dessas 
atividades em Áreas Protegidas. 
No entanto, no próprio processo de delimitação do corpus documental desta 
pesquisa, encontramos algumas possíveis deficiências que podem tornar enviesadas 
a análise dos dados e os principais resultados do trabalho. Um primeiro ponto se refere 
ao encerramento de buscas de dissertações e teses sobre a temática no ano de 2009. 
Acreditamos que, devido à existência de políticas públicas específicas sobre a 
execução de atividades de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, como é o caso 
da Encea, promulgada no ano de 2010, possa haver algumas modificações das 
principais características das práticas educativas em Áreas Protegidas.  
Um outro aspecto que pode ter influenciado nos resultados obtidos nessa 
pesquisa foi o fato de não termos conseguido obter o texto completo de 39 das 89 
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dissertações e teses. Acreditamos que a partir da obtenção dessa produção 
acadêmica seja possível identificar outras características e tendências além das 
encontradas durante a análise dos dados deste estudo.  
Em que pesem essas afirmações, finalizamos esse texto enfatizando a 
importância dos estudos do tipo Estado da Arte para o entendimento das principais 
características da produção acadêmica em uma área do conhecimento. No caso das 
pesquisas sobre Práticas Pedagógicas de Educação Ambiental em Áreas Protegidas, 
objeto deste estudo, ressaltamos a necessidade de pesquisas posteriores que 
busquem identificar essas práticas nos anos subsequentes a 2009. Com isso, poderia 
ser verificado se as tendências encontradas neste estudo se mantêm ou se surgem 
novas tendências da produção acadêmica dentro dessa temática em virtude das 
políticas públicas recentes sobre Educação Ambiental em Áreas Protegidas e também 
da consolidação maior da Educação Ambiental enquanto campo de pesquisa. 
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APÊNDICE 2 
 
Referências e resumo das Dissertações e Teses que compõem o corpus 
documental da pesquisa no período de 1987-2009, organizadas por grau de 
titulação e ordem alfabética de nome do autor. 
 
 
T01 
Guimarães, Eliane Mendes. Pensando a educação ambiental com referência à teoria de Humberto Maturana: 
a vivência do espaço relacional na comunidade de Samambaia – DF. Tese (Doutorado em Desenvolvimento 
Sustentável). UNB – Brasília. 2004. 
Orientador:  Roberto dos Santos Bartholo Júnior 
Resumo 
Diante da ameaça à vida no planeta, os movimentos ambientalistas vêm avançando, principalmente nos últimos 
quarenta anos, abarcando grandes áreas do conhecimento em busca de soluções para os problemas ambientais. 
A educação ambiental tornou-se ferramenta fundamental nesse processo e tem solicitado, cada vez mais, uma 
conceituação de educação mais ampla, incluindo as questões sociais, econômicas, ambientais e culturais, e novos 
paradigmas para as mudanças de hábitos e valores da sociedade contemporânea. A abordagem da educação 
ambiental considera o ambiente em uma visão ampla, incluindo o humano e as questões socioeconômicas. Nesse 
contexto, a teoria de Maturana apresenta um novo paradigma para pensar a Biologia, a ciência e a educação. Tal 
teoria apresenta uma aproximação com as pedagogias dialógicas, tanto de Martin Buber como de Paulo Freire, 
dando um grande suporte para trabalhos com comunidades excluídas. Este estudo apresenta a discussão da teoria 
da Autopoiese aplicada ao trabalho educativo na cidade de Samambaia, no Distrito Federal, realizado no projeto 
de extensão de ação contínua “Construindo Saúde e Cidadania”, da Universidade de Brasília (UnB). O projeto 
estruturou-se no Instituto de Saúde Integral de Samambaia (Isis), localizado no Parque Três Meninas, com duas 
linhas de ações interligadas pela educação ambiental: i) a formação de uma horta de plantas medicinais e ii) a 
recuperação do Parque Três Meninas. Inicialmente entramos em contato com os pacientes do Isis, criando uma 
dinâmica de encontros semanais de estudo sobre as plantas medicinais e de cuidados com a horta. Neste estudo, 
os membros do grupo traziam seu conhecimento sobre as plantas e nós trazíamos o conhecimento sistematizado. 
Nos encontros, estabelecemos conversações, criando espaços dialógicos onde o trabalho a ser desenvolvido ia 
se configurando. Nessas conversações, surgiu a necessidade do trabalho no Parque Três Meninas, que se 
apresentava como uma possibilidade de lazer, mas que, na prática, era uma área perigosa para ser usada. Com 
isso, iniciamos o trabalho no parque e buscamos a parceria das escolas públicas, envolvendo alunos do nível 
médio e professores da rede pública de ensino, ampliando a atuação do projeto. A manutenção da horta de plantas 
medicinais, o levantamento geoambiental e a tentativa de elaboração do conselho gestor do parque envolveram 
tanto bolsistas da UnB quanto os membros da comunidade local. A maior dificuldade para a implementação das 
diretrizes do projeto estava na política partidária local. No início de 2004, houve uma alteração na configuração 
das secretarias de estado do DF, mudando a configuração administrativa do Parque Três Meninas, o que 
inviabilizou a continuidade do projeto. Em pouco tempo de trabalho, um grupo de jovens (ex-alunos do nível médio) 
envolvidos com o projeto e algumas mulheres estavam organizados para formar uma associação de produtores 
de plantas medicinais de Samambaia e muitos alunos foram formados monitores ambientais, com orientações 
básicas sobre o cerrado e sobre o uso de trilhas ecológicas. As teorias de Maturana, Paulo Freire e Martin Buber, 
as quais estão interligadas pela dialogicidade, puderam elucidar os trabalhos em Samambaia, considerando as 
dimensões humanas biopsicoculturais entrelaçadas. 
 
 
T02 
Campos, Gelze Serrat de Souza. Educação Ambiental e hipermídia: a construção de um material didáticos 
para o Parque Municipal Victório Siquierolli, Uberlândia, MG. Tese (Doutorado em Geografia). UFU, 
Uberlândia. 2007. 
Orientador: Marlene Teresinha de Muno Colesanti 
Resumo 
Nos últimos vinte anos o desenvolvimento das novas tecnologias da informação e comunicação, bem como a 
ampliação de seus usos, tem criado enormes expectativas e possibilidades na educação escolar. Em relação à 
Educação Ambiental, o uso das novas tecnologias de informação e comunicação representa um avanço, já que a 
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integração da informática e dos multimeios propiciam a sensibilização e o conhecimento de ambientes 
diferenciados e dos seus problemas intrínsecos por parte dos alunos, por mais distantes espacialmente que eles 
estejam. Diante dessas constatações, procurou-se construir um material didático baseado na hipermídia e focado 
no Parque Municipal VictórioSiquierolli, em Uberlândia, no estado de Minas Gerais, para os alunos do 3º ciclo do 
Ensino Fundamental. A partir da concepção de uma Educação Ambiental vinculada à pedagogia da complexidade, 
procurou-se trabalhar os princípios da Educação Ambiental no suporte digital por meio do uso de imagens, textos 
e sons referentes ao parque, implementados pela hipermídia, tecnologia não sequencial cujas informações são 
acessadas de modo associativo. A partir das avaliações com alunos e professores, pondera-se sobre o uso da 
hipermídia em Educação Ambiental no espaço escolar e sobre as características da sua arquitetura. Complementa 
o texto desta tese de doutorado um CD-ROM no qual é apresentada a hipermídia sobre o Parque Victório 
Siquierolli. 
 
 
T03  
Lima, Lúcia Ceccato de. Processo de planejamento e implantação do parque natural municipal de Lages - 
SC com ênfase na conservação de bacias hidrográficas e na percepção da comunidade do entorno. Tese 
(Doutorado em Engenharia Ambiental). UFSC, Florianópolis. 2007. 
Orientador: Sergio Roberto Martins 
Resumo 
A presente tese teve como objetivo analisar o processo de planejamento e implantação do Parque Natural 
Municipal de Lages – SC, com ênfase na conservação dos recursos hídricos e na percepção da comunidade. 
Investigou-se a percepção ambiental dos moradores e alunos moradores do entorno do parque, como também dos 
representantes dos setores públicos e privados da cidade de Lages. Para a realização da pesquisa foi elaborada 
e aplicada uma metodologia assentada teoricamente na pesquisa-ação, com cinco módulos: Módulo I, múltiplas 
ações pedagógicas de educação ambiental, 2001 a 2006; Módulo II, diagnóstico da percepção ambiental dos 
moradores do entorno do Parnamul; Módulo III, inserção do tema unidade de conservação da natureza; Módulo 
IV, diagnóstico da percepção ambiental dos representantes dos setores públicos e privados do município de Lages 
– SC; Módulo V, epistemologia de Fleck. A realização dos módulos metodológicos resultaram na elaboração do 
Modelo Aberto de Educação Ambiental, que é mediado pela percepção ambiental dos moradores do entorno do 
parque e representantes locais. Também foram construídas Dimensões Complexas para Unidade de Conservação, 
numa perspectiva metodológica, e foi gerada uma matriz de análise com as categorias epistemológicas de Fleck. 
Conclui-se que o Modelo Aberto de Educação Ambiental poderá anteceder o núcleo de sensibilização do Peds, 
entendendo a percepção como a integração de dimensões biológicas, psicológicas e sociais. As matrizes analíticas 
apresentam que a lógica da relação do homem com a natureza ainda contínua antropocêntrica, mesmo diante de 
tantas campanhas e movimentos educativos. Outra questão que emergiu das intervenções pedagógicas foi a 
compreensão de que os atores sociais sentem a necessidade de participar dos processos de planejamento das 
unidades legais de gestão ambiental. 
 
 
T04 
Silva, Marcos Antônio da. Educação Ambiental e a representação da natureza do Parque Nacional das Emas. 
Tese (Doutorado em Educação). Unesp, Marília. 2002. 
Orientador: Iria Brzezinski 
Resumo 
A tese perfaz a trajetória preservacionista, com destaque para a origem e o significado do Parque Nacional das 
Emas, da Educação Ambiental (EA) e da atuação pedagógica na perspectiva da Pedagogia Ecológica (holística). 
Trata da representação da natureza em desenhos e redações fundamentada na abordagem teórica centrada, 
principalmente, em Moscovici. Investiga o alcance da EA enquanto possibilitadora do exercício da preservação 
norteado pelo enfoque do habitus (Bourdieu), em que os atores sociais (a população de Chapadão do Céu e 
arredores) são elevados à condição de gestores do meio ambiente. Conclui que as imagens e textos enfocam o 
parque de forma positiva. Nas análises e no conjunto do estudo realizado são assinaladas possibilidades de novas 
posturas sobre a natureza. Aponta a viabilidade de integrar o segmento investigado, alunos do Ensino Fundamental 
(cujos reflexos da representação estendem-se aos pais e professores), na composição de um programa de 
mediação educativa ambiental para que se atinja a dimensão de preservação em que as práticas econômicas e 
socioculturais adotadas no entorno do parque não contribuam para a degradação do ambiente natural. 
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T05 
Silva, Marilena Loureiro da. Educação Ambiental e cooperação internacional e suas contribuições para 
sustentabilidade amazônica: um estudo sobre o Pró-Manejo/PPG7 na Floresta Nacional do Tapajós. Tese 
(Doutorado em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido). UFPA, Belém. 2005. 
Orientador: Armin Mathis 
Resumo 
A tese foi elaborada objetivando a análise das contribuições teóricas da Educação Ambiental e do Desenvolvimento 
Sustentável para a região amazônica, vinculando esses conceitos às concepções e práticas de sujeitos e 
comunidades envolvidos na realização do Pró-Manejo, um subprograma do PPG7. O estudo foi desenvolvido 
considerando questões como: impactos de projetos ambientais frutos de acordos mundiais para as populações 
amazônicas; grau de participação dos atores sociais amazônicos no desenvolvimento desses processos e relações 
com Educação Ambiental para a requalificação da participação; integração dos projetos às políticas públicas 
nacionais, estaduais e municipais; percepção da população regional acerca dos projetos; contribuições dos 
projetos para a constituição de um novo modelo de desenvolvimento amazônico. As hipóteses enunciadas: a 
realização de projetos de cooperação internacional na região amazônica ocasiona impactos imediatos e locais, 
não conseguindo constituir-se num eixo para a integração das políticas em torno da sustentabilidade amazônica; 
o enfoque teórico e as ações pragmáticas adotadas baseadas no discurso teórico do desenvolvimento sustentável 
situam-se na dimensão de desenvolvimento como sinônimo de crescimento econômico; o processo de integração 
dos programas pode ser caracterizado da forma a seguir: a) com as políticas públicas – de modo pouco efetivo; b) 
com os interesses dos organismos não governamentais – também de modo pouco efetivo, referindo-se quase que 
exclusivamente à possibilidade de acesso a financiamentos de projetos ou ações desenvolvidas em parceria com 
os recursos do programa; as atividades de educação ambiental desenvolvidas pelo projeto não conseguem 
fornecer condições para que as populações locais estabeleçam uma integração efetiva ao projeto. A opção teórica 
para a elaboração deste trabalho impôs um tratamento interdisciplinar para a análise, não havendo uma separação 
estrita entre elementos de caráter quantitativo e elementos de caráter qualitativo, tampouco uma rígida 
hierarquização entre as áreas de conhecimento científico ou mesmo entre os procedimentos da pesquisa. Foram 
realizadas análises documentais, bem como análises bibliográficas, entrevistas semiestruturadas e aplicação de 
questionários. A tese é finalizada buscando-se processar um retorno nas análises realizadas em seu interior para 
demonstrar a partir dessas análises as conclusões acerca da relação estabelecida entre as práticas de Educação 
Ambiental e a ampliação das possibilidades de participação da população local nos processos decisórios relativos 
à gestão da unidade de conservação que habitam, retirando-se dessas análises as potencialidades para avaliar a 
própria política de cooperação internacional desenvolvida na região amazônica e suas contribuições para a 
construção da sustentabilidade regional. 
 
 
T06 
Maroti, Paulo Sérgio. Educação e interpretação ambiental junto à comunidade do entorno de uma Unidade 
de Conservação. Tese (Doutorado em Ecologia e Recursos Naturais). UFSCar, São Carlos. 2002. 
Orientador: José Eduardo dos Santos. 
Resumo 
A partir de um quadro de tendências relativo às Unidades de Conservação no Brasil e caracterizado pela 
dificuldade de integração de seus objetivos conservacionistas com as populações do entorno, este trabalho 
pretende contribuir para o desenvolvimento de programas de educação ambiental específicos para Unidades de 
Conservação. Seu principal objetivo é desenvolver, implementar e avaliar diferentes propostas no âmbito da 
educação ambiental formal e informal, analisando de forma crítica seus resultados e seu potencial em termos da 
melhoria do gerenciamento dessas áreas. Para tanto, tomamos por base a problemática real da Estação Ecológica 
de Jataí (Luiz Antônio, SP) e suas relações com a população do entorno, sendo implementadas quatro frentes de 
trabalho, a saber: a) a criação de um Centro de Educação e Interpretação Ambiental (CIEAJa); b) a implementação 
de um Curso de Aperfeiçoamento Formativo para professores do entorno da área (I CAFPEEEJ); c) levantamento 
das narrativas orais de antigos trabalhadores da Fazenda Jataí (antecedente da Estação Ecológica) para subsidiar 
os trabalhos de educação ambiental; d) criação de uma organização não governamental como um canal de 
aproximação e informação da comunidade sobre a importância da conservação da área em questão. Cada uma 
das fases descritas foi criticamente analisada em relação ao objetivo principal do trabalho. Os resultados 
mostraram que as quatro iniciativas foram válidas, diferindo, entretanto, dos seus potenciais de ação: a) o Centro 
de Educação e Interpretação Ambiental mostrou-se um espaço adequado e importante para o desenvolvimento da 
educação e interpretação ambiental; b) o curso foi um instrumento de avaliação da visão geral e dos valores que 
as populações do entorno atribuem à área, representada pela visão desses professores, e seus resultados 
apontam caminhos interessantes para a implementação de educação ambiental no âmbito formal, integrando os 
currículos das escolas da região. Foram também desenvolvidos e testados materiais didáticos especialmente 
elaborados para esse fim; c) o levantamento das narrativas orais constitui um ponto alto do trabalho, ao possibilitar 
o resgate do significado histórico e da importância da área para essas comunidades, obtendo informações inéditas 
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que não poderiam ser conseguidas de outra maneira; d) a criação de uma organização não governamental foi 
fundamental para que houvesse a extensão do trabalho, pois todos os resultados e análises nas fases anteriores 
apontavam uma realidade “de crise” entre a implantação dessa Unidade de Conservação e a população. A ONG 
mostrou-se um canal eficiente de interferência participativa nessa realidade. 
 
 
T07 
Pádua, Suzana Machado. Educação ambiental como processo de gestão ambiental: integração entre 
conservação e uso sustentável dos recursos naturais no Pontal do Paranapanema. Tese (Doutorado em 
Desenvolvimento Sustentável). UNB, Brasília. 2004. 
Orientador: Laís Maria Borges de Mourão Sá 
Resumo 
Esta tese analisa o impacto de um programa de longo prazo de educação ambiental em uma das regiões mais 
conflituosas do Brasil, o Pontal do Paranapanema, oeste do Estado de São Paulo, no que tange à integração do 
ser humano com a conservação da natureza e com o uso sustentável dos recursos naturais. A história do Pontal, 
marcada pelo conflito relacionado ao uso da terra, resultou na destruição da Mata Atlântica de Interior no Estado 
de São Paulo e em condições sociais desprivilegiadas. A riqueza da biodiversidade encontrada nos fragmentos 
florestais remanescentes atraiu um grupo de conservacionistas à região, que há duas décadas trabalha em 
pesquisas e na implementação de programas multidisciplinares que visam aumentar as chances de efetividade da 
conservação e da melhoria de vida humana. O grupo formou uma organização não governamental (ONG), o IPÊ 
(Instituto de Pesquisas Ecológicas), que tem na educação ambiental um de seus principais pilares, pois visa 
integrar os aspectos socioambientais da região. As disputas pelas terras do Pontal já eram fonte de preocupação 
em 1942 quando foi criada a Grande Reserva do Pontal, área de proteção ambiental. Na década de 50, em 
desrespeito a essa destinação, as terras foram distribuídas a grileiros poderosos, sobrando apenas uma Unidade 
de Conservação, o Parque Estadual do Morro do Diabo e alguns fragmentos florestais. Como a titularidade dominial 
continuava indefinida, as terras começaram a ser alvo de uma migração maciça do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST) em meados dos anos 90, e hoje aproximadamente 4.000 famílias estão assentadas no 
Pontal e muitas aguardam o mesmo destino. As questões levantadas nesse estudo, que têm o objetivo de integrar 
aspectos socioambientais diversos, compreendem: (1) a educação ambiental é capaz de estimular o envolvimento 
de diferentes atores para desempenharem seus papéis de cidadãos; (2) o envolvimento dos assentados em 
práticas ambientais pode acirrar valores ligados à conservação e despertar a sensibilidade e o interesse em 
questões socioambientais. As questões foram formuladas de maneira a indicar como poderia haver integração 
entre objetivos vistos como conflitantes, como conservação e ocupação de terra. As análises se basearam na 
percepção de dez categorias de atores sociais e utilizaram os seguintes procedimentos metodológicos: (1) 
levantamento bibliográfico dos temas abordados; (2) entrevistas com 43 pessoas para se averiguar os diferentes 
pontos de vista; (3) a realização de dois fóruns participativos, as “Econegociações: um Pontal bom para todos”, 
com mais de 70 pessoas, que oportunizou a disseminação de informações sobre as pesquisas realizadas, a troca 
de experiências e a chance de se identificar interesses comuns na busca de soluções regionais; e (4) uma 
comparação entre 30 famílias de assentados e pequenos proprietários rurais que trabalham com iniciativas 
agroflorestais promovidas pelo IPÊ e 30 famílias não envolvidas, de modo a se averiguar se houve impacto na 
sensibilidade para a conservação e na percepção das pessoas se verem como agentes de mudanças. Os 
resultados indicam que a educação ambiental tratada de maneira abrangente foi capaz de promover mudanças 
em pessoas e em grupos, influenciar políticas públicas e integrar áreas que historicamente eram consideradas 
conflitantes: conservação e uso da terra e dos recursos naturais. 
 
 
T08 
Neiman, Zysman. A Educação Ambiental através do contato dirigido com a natureza. Tese (Doutorado em 
Psicologia Experimental). USP, São Paulo. 2007. 
Orientador: Cesar Ades 
Resumo 
Esta tese apresenta os resultados de um estudo sobre o surgimento de atitudes próambiente, num quadro de inter-
relação entre Educação Ambiental e Ecoturismo. Mostra-se aqui que o contato com a natureza é efetivo em gerar 
atitudes e motivações ambientalistas. A experiência obtida em 16 anos e 107 viagens de Ecoturismo ao Parque 
Estadual Turístico do Alto Ribeira (PETAR), com grupos de participantes de atividades dirigidas serviu de ponto 
de partida para a presente pesquisa. Em estudos iniciais, foram feitas entrevistas com visitantes de 10 áreas 
naturais do Brasil, visando avaliar suas principais motivações para as visitas a essas localidades e foram aplicados 
questionários a diversos profissionais de Educação Ambiental a respeito de suas motivações pessoais e 
estratégias mais eficientes para mudanças de atitudes ambientalistas. A principal motivação apontada pelos 
visitantes foi de ordem afetiva (“contemplação ou contado com a natureza”, “repouso ou fuga da rotina”). Apesar 
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de ser muito marcante na sua vida, os profissionais de Educação Ambiental atribuíram uma importância 
relativamente menor ao contato com a natureza. Num estudo experimental, em duas replicações, foram 
comparados grupos que tiveram um contato dirigido com a natureza (em viagem ao PETAR) a outros que serviram 
de controle, verificando-se possíveis mudanças de conhecimentos, sentimentos, valores, atitudes e vieses 
paradigmáticos. A visita dirigida gerou mudanças significativas no sentido de uma transformação dos 
conhecimentos, valores e atitudes em direção a um comportamento pró-ambiente. As viagens dirigidas à natureza, 
entretanto, não foram suficientes para gerar percepções diferentes em relação aos paradigmas de 
Desenvolvimento Sustentável e de Sociedades Sustentáveis. Conclui-se que a concepção do Ecoturismo como 
um “turismo de destino” (a natureza) deve ser substituída por uma “forma de fazer turismo”, na qual o papel do 
profissional condutor não se resume a “levar”, mas sim a “fazer perceber”. Ao promover afetos especiais no contato 
com a natureza, o Ecoturismo pode gerar mudanças motivacionais significativas para a constituição de atitudes e 
valores pró-ambiente. 
 
 
T09 
Pinto, Alessandra Buonavoglia Costa. Em busca da potência de ação: educação ambiental e participação na 
agricultura caiçara no interior da Área de Proteção Ambiental de Ilha Comprida. Dissertação (Mestrado em 
Ciência Ambiental). USP, São Paulo. 2003. 
Orientador: Marcos Sorrentino 
Resumo 
A presente dissertação procura incorporar o pensamento do filósofo holandês do século XVII Baruch de Espinosa 
a práticas de educação ambiental, visando o fortalecimento do sujeito, individual ou coletivo, para que ele possa 
contribuir com a realização de transformações na realidade. Transformações essas concebidas a partir da 
expressão dos desejos, da compreensão das causas desses desejos e dos encontros, e do diálogo a respeito de 
quais transformações se deseja realizar e dos caminhos para efetivá-las. A pesquisa desenvolveu-se no bairro 
caiçara de Pedrinhas, localizado no interior de uma Unidade de Conservação, a Área de Proteção Ambiental de 
Ilha Comprida - Vale do Ribeira/São Paulo. O objetivo maior desta pesquisa é contribuir para a decodificação de 
elementos que possam propiciar uma cultura participativa, oferecendo, desta forma, subsídios para o 
enfrentamento de algumas das lacunas de conhecimento existentes no campo da Educação Ambiental a respeito 
de seus elementos fundantes. Portanto, referimo-nos a uma educação ambiental que tenha na participação 
fundamento e perspectiva. Os trabalhos partiram de uma intervenção educacional voltada à ressignificação de 
práticas culturais de ajuda mútua ligadas à agricultura. Com base nas leituras, reflexões e experiências vividas e 
compartilhadas com os moradores de Pedrinhas, trazemos alguns apontamentos e sugestões de alguns 
procedimentos, para o desenvolvimento de práticas educativas preocupadas em construir alternativas de 
desenvolvimento local e envolvimento das populações residentes, em consonância com a conservação ambiental. 
Trazemos também propostas de avaliadores de potência de ação, compreendida aqui como um indicador possível 
da participação, seja no âmbito individual/subjetivo, seja na esfera coletiva/política. 
 
 
T10 
Wunder, Alik. Encontro de águas na Barra do Ribeira: imagens entre experiências e identidades na escola. 
Dissertação (Mestrado em Educação). Unicamp, Campinas. 2002. 
Orientador: Antonio Carlos Rodrigues de Amorim 
Resumo 
Na foz do Rio Ribeira está a Barra, bairro afastado de Iguape (SP). Pedaço de terra ilhado pelo mar, pelo Rio 
Ribeira e pela mata da Estação Ecológica Jureia-Itatins, onde se configura o cenário geral do Vale do Ribeira: 
grandes áreas de mata nativa preservada e uma população sem grandes perspectivas de renda, devido à restrição 
do uso da terra e dos recursos naturais. Como a escola local trabalha essa questão? Que saberes são levados em 
consideração nessa abordagem? Tendo como base a pesquisa participante, acompanhei o projeto de educação 
ambiental da Associação de Monitores Ambientais de Iguape (AMAI) na escola, observando a relação entre 
saberes de experiências dos monitores ambientais e dos professores e as aproximações e distanciamentos desses 
profissionais da educação, tendo como base teorias sobre identidades e experiências. Busco, numa narrativa 
permeada por imagens, as contribuições deste olhar para a discussão sobre a relação entre escola e a comunidade 
e entre os saberes. 
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T11 
Garcia, Ana Paula dos Santos. A Educação Ambiental como intervenção na Flona do Tapajós. Dissertação 
(Mestrado em Agriculturas Amazônicas). UFPA, Belém. 2007. 
Orientador: Heribert Schmitz 
Resumo 
Intervenções de Educação Ambiental, semelhante às de extensão rural, tradicionalmente, desenvolveram-se com 
vistas a alcançar determinados comportamentos do seu grupo-alvo. Essas intervenções surgiram a partir da 
necessidade de disseminar conhecimentos e/ou técnicas a este grupo, com intenções de gerar a melhoria na sua 
qualidade de vida. A problemática que motivou a realização desta pesquisa é a de que, apesar de ser verificado 
um grande número de projetos direcionados à prática de Educação Ambiental no Pará e, neste caso, na Floresta 
Nacional do Tapajós, os problemas ambientais se mantêm e se aprofundam. O foco principal desta dissertação 
são as intervenções que o Projeto Saúde e Alegria (PSA) realiza sob o rótulo de Educação Ambiental junto a 
populações tradicionais de uma comunidade pertencente a essa unidade de conservação. O referencial teórico 
que orienta este trabalho estabelece inter-relações com as categorias: Educação Ambiental, extensão rural e 
participação, que foram revisadas a fim de subsidiar o estudo, relacionando-as às intervenções desenvolvidas sob 
o rótulo de Educação Ambiental para compreender como estas ocorrem, como se dá o fenômeno da participação 
do grupo-alvo e suas interfaces com a extensão rural. O estudo evidenciou um descompasso entre os discursos 
dos técnicos do projeto e suas práticas, pois, apesar do desejo em realizar uma prática diferente, a exemplo dos 
espetáculos circenses para ressaltar o aspecto lúdico, acreditando desenvolver uma Educação Ambiental na 
perspectiva transformadora, os fundamentos da Educação Ambiental conservadora ainda estão muito presentes 
nessas intervenções. Semelhante ao que, tradicionalmente, verifica-se nas intervenções de extensão rural, estes 
técnicos empregam considerável "fé" na informação e na transmissão de conhecimentos ao indicar 
comportamentos ecologicamente corretos, o que ocorre sem um processo de problematização da realidade. Essas 
intervenções não conseguem alcançar as mudanças de comportamentos pretendidas já que, para tanto, é 
necessário uma série de mudanças nos modos de pensar e de se comportar das pessoas, o que não se alcança 
pela mera transmissão de conhecimentos. Apesar do discurso dos técnicos apontarem o uso de metodologias 
participativas, a participação do grupo-alvo ocorre com a mediação destes, caracterizando-se em uma participação 
passiva, concedida e simbólica, já que os processos demandam dos técnicos e os indivíduos são mantidos na 
ilusão de estarem realizando a participação política e social. A maioria das atividades que o projeto desenvolve 
sob o rótulo da Educação Ambiental são, na verdade, atividades ambientais. Apesar dos técnicos empregarem 
enorme intencionalidade ao seu "fazer educativo", esses continuam reproduzindo as relações tradicionais de 
educação ao prescreverem normas de conduta no trato com a natureza, geralmente construídas fora do contexto 
do seu grupo-alvo, o que se insere em uma tendência que vem se processando no Brasil, que é o esvaziamento 
da Educação Ambiental. 
 
 
T12 
Farias, Ariadne Silvia de. A Educação Ambiental chega de barco na vila de pescadores da Barra do 
Superagui. Dissertação (Mestrado em Geografia), Unioeste, Francisco Beltrão – PR. 2009. 
Orientador: FRANCISCHETT, Mafalda Nesi 
Resumo 
Esta dissertação levanta elementos para se discutir o processo de Educação Ambiental (EA) nas Unidades de 
Conservação (UC) através do diagnóstico das práticas que contemplam a EA na Barra do Superagui. Considera-
se a dinâmica socioambiental peculiar da vila de pescadores como forma de avaliar as necessidades e as 
propostas educativas adotadas junto à comunidade local, no contexto de valorização social, de conservação e de 
preservação do patrimônio histórico, cultural e natural do Parque Nacional (Parna) do Superagui. Para tanto, a 
presente pesquisa está pautada no estudo de caso enquanto procedimento metodológico, considerando que a 
observação é o principal recurso de investigação. Procurou-se apoio no estudo de caso, com o propósito de 
analisar como as atividades de EA refletem e/ou transformam a relação entre os indivíduos da comunidade da 
Barra do Superagui. Os resultados destacam-se através dos relatos dos moradores da ilha, evidências da falta de 
eficiência da gestão ambiental da UC em questão, bem como das atividades de EA propostas pelas organizações 
não governamentais (ONGs) junto à comunidade local. A partir das observações de algumas práticas que 
ocorreram durante os trabalhos de campo e segundo os relatos dos moradores, percebe-se que, na maioria das 
vezes, as instituições que fomentam a EA na Barra do Superagui desconhecem a realidade socioambiental local 
e/ou não consideram os aspectos socioculturais peculiares da população tradicional caiçara. Portanto, faz-se 
necessário (re) pensar as propostas educativas implementadas tanto pelas ONGs como pelo órgão gestor da UC. 
Neste sentido, acredita-se que os princípios e conceitos postulados pela EA emancipatória são eficientes e devem 
ser creditados aos programas educativos que buscam melhorar a qualidade de vida das populações tradicionais 
inseridas em UCs, como é o caso dos caiçaras da Barra do Superagui. 
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T13 
Machado, Bernadete. A aprendizagem socioambiental dos visitantes em Unidades de Conservação. 
Dissertação (Mestrado em Educação). UEPG, Ponta Grossa, 2008. 
Orientador: Ademir José Rosso 
Resumo 
Esta investigação teve como objeto de estudo a aprendizagem socioambiental do visitante a partir da percepção 
do ambiente pelo visitante na Trilha Interpretativa (TI) de uma Unidade de Conservação (UC). A presente pesquisa 
tem como pressupostos teóricos que fundamentam as discussões os estudos propostos por Piaget em relação à 
construção do conhecimento. As questões que este estudo busca responder referem-se a: que contribuições a 
visita a uma Área de Proteção Ambiental pode apresentar para viabilizar a aprendizagem socioambiental dos 
visitantes?; em que situações a experiência dos visitantes proporciona a aquisição de atitudes socioambientais?; 
como a interação dos visitantes com o ambiente, pode gerar desequilíbrios cognitivos capazes de promover a 
aprendizagem socioambiental? Os objetivos da presente pesquisa são: investigar os fatores que promovem a 
percepção dos visitantes em uma TI que podem implicar na aprendizagem socioambiental; descrever situações na 
TI que podem contribuir para que os visitantes desenvolvam atitudes socioambientais a partir da visita a uma área 
de proteção ambiental; e, também, analisar momentos em que a percepção dos visitantes produz um desequilíbrio 
cognitivo. A pesquisa foi desenvolvida na Trilha Autoguiada e Interpretativa do Parque Estadual do Guartelá (PEG), 
município de Tibagi no estado do Paraná. Os sujeitos da pesquisa foram os indivíduos que visitaram a Unidade de 
Conservação (UC) no período de fevereiro, e também, maio a agosto do ano de 2008. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa com uma metodologia que envolve uma interface da pesquisa-ação com a pesquisa do tipo etnográfica. 
Utilizou-se como procedimentos para a coleta de informações: um questionário semiestruturado, aplicado aos 
visitantes em uma intervenção exploratória, com a finalidade de diagnosticar a relevância da visita a uma UC; a 
entrevista não-diretiva direcionada aos visitantes no percurso da trilha; além, da observação com roteiro próprio. 
Apresenta-se como resultado a potencialidade educativa de uma TI. Quanto aos sujeitos, ficou expresso que os 
indivíduos que se mostraram mais sensibilizados com o ambiente também não ultrapassaram a centração no 
processo de construção do conhecimento. Já os sujeitos que problematizaram as características do ambiente 
mostraram um esforço de descentração. Com esta investigação foi possível concluir que as atividades promovidas 
durante as intervenções, possibilitaram a percepção do visitante na TI. O desequilíbrio cognitivo apresentado por 
alguns dos sujeitos fez com que esses estivessem mais suscetíveis à aprendizagem. 
 
 
T14 
Oliveira, Carla Christina Imenes de. Meio ambiente e educação: práticas cotidianas na Floresta da Tijuca. 
Dissertação (Mestrado em Educação). UERJ, Rio de Janeiro. 2003. 
Orientador: Nilda Guimarães Alves 
Resumo 
Diversos estudos sobre meio ambiente foram influenciados em muitos aspectos pela Sociologia. Neste sentido, 
esta dissertação se propõe a pensar algumas das contribuições e limites desta influência sociológica a partir de 
Durkheim, Weber, Marx e da Sociologia Ambiental, relacionando tais reflexões à educação. Assim como, pretende 
contribuir para pensar quais são os limites e as perspectivas da Educação Ambiental no Brasil. Reconhecendo 
como inegável o crescimento da importância conquistada pela Educação Ambiental ao longo dos últimos vinte 
anos, bem como, as contribuições dos profissionais de EA, a competência das produções teóricas e a qualidade 
de muitos dos projetos realizados. Propõe, contudo, uma crítica à mesma, por defender que já não se justifica um 
tipo "especial" de educação por entender que as questões que EA aborda podem, e devem ser incorporadas a 
toda educação, pois, qualquer educação deve ser ambiental. Apresenta a metáfora da Rede como proposta 
teórico-metodológica para pensar o meio ambiente. Essa metáfora reconhece como necessária a valorização de 
todos os sentidos como ferramentas necessárias para compreender o cotidiano, a aceitação de que as leituras 
existentes sobre meio ambiente e educação só podem ser úteis até determinado ponto, a busca de perceber as 
diversas fontes de pesquisa e a tentativa de escrever de uma outra forma, um pouco mais coerente com as 
concepções epistemológicas desta proposta. A rede está em constante movimento e não busca ser um retrato de 
uma realidade única, ao contrário, mergulha na multiplicidade e na complexidade do real. Afirma a diversidade, o 
fazer com e a constante transformação e valoriza o cotidiano como espaço tempo em que professores e alunos 
podem criar alternativas aos processos pedagógicos que fragmentam, compartimentalizam e hierarquizam os 
saberes. Sendo assim, a pesquisa referente a esta dissertação foi desenvolvida no cotidiano junto a professores 
e alunos que visitavam a Floresta da Tijuca. 
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T15 
Vasconcelos, Clecy Alves de. A prática do lúdico na Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento e Meio Ambiente). UFPB, João Pessoa. 2002. 
Orientador: Maria José de Araújo Lima 
Resumo 
A perspectiva ambiental consiste em ver o mundo em que tudo está interligado. E evidencia-se as inter-relações e 
a interdependência dos diversos elementos na constituição e manutenção da vida. Em termos de Educação, essa 
perspectiva contribui para evidenciar a necessidade de um trabalho vinculado aos princípios da dignidade do ser 
humano, da participação, da corresponsabilidade, da solidariedade e da equidade. Neste sentido, o trabalho tem 
como objetivo avaliar a prática de atividades lúdicas no meio ambiente no ensino formal, como facilitadora da 
introdução da temática ambiental. Para esta demonstração foram envolvidas crianças da Escola Municipal 
Marechal Rondon, da comunidade de Tramatáia, no município de marcação, que por sua vez faz parte da unidade 
de conservação apa da barra do rio Maranguape, e crianças da Escola Estadual de Educação Básica Professor 
Aníbal Moura, em Ponta de Mattos no município de Cabedelo/Paraíba. A partir da afirmativa de que a prática 
pedagógica deve estar inserida no contexto, procurou-se conhecer as duas realidades (a de Tramatáia e a de 
Ponta de Mattos) com objetivo de obter elementos para a construção do material lúdico. Procurou-se demonstrar 
a importância da construção coletiva do material didático, com base na realidade vivenciada pelos educandos e 
educadores. Buscou-se ainda enfocar que a dimensão ambiental no processo educativo é um forte elo para integrar 
escola e comunidade. 
 
 
T16 
Sato, Cristina Sayuri. Parque Nacional Serra do Cipó, MG: percepção ambiental e estabelecimento de áreas 
para Educação. Dissertação (Mestrado em Ciências Biológicas – Botânica). USP, São Paulo. 2007. 
Orientador: Paulo Takeo Sano 
Resumo 
O Parque Nacional (Parna) Serra do Cipó, localizado no estado de Minas Gerais, pertence à categoria Unidade de 
Conservação (UC) de proteção integral, mas seus objetivos permitem um uso público amplo que deve ser 
compatível com os demais objetivos de conservação. Atividades turísticas na UC podem, por um lado, representar 
uma ameaça à preservação do meio ambiente, se não forem bem planejadas e conduzidas; por outro lado, podem 
ser uma grande oportunidade para sua sustentabilidade econômica. Desta forma, programas educativos que 
conciliem conservação e turismo e considerem tanto as características naturais do local quanto o perfil do visitante, 
seus interesses e expectativas, preferências e nível de satisfação, devem fazer parte do plano de uso público do 
parque. A Educação Ambiental no Parna Serra do Cipó não possui uma estruturação organizada formalmente, e 
as escolas locais são o principal meio de comunicação entre a UC e a comunidade. Nesse contexto, o principal 
objetivo do projeto foi o de estabelecer no Parna Serra do Cipó, áreas de interesse paisagístico ainda pouco ou 
não exploradas ao longo da trilha da Cachoeira da Farofa que apresenta variação de ambientes e paisagens, 
proporcionando, assim, grande diversidade de informações, considerando sua vegetação. Para tanto, levantamos 
e analisamos o fluxo de visitantes, caracterizamos o perfil e as expectativas dos visitantes acerca do parque por 
meio de questionário e da observação de suas atividades, realizamos uma reunião com os guias que trabalham 
neste parque e uma entrevista aberta com a analista ambiental do Ibama. Percorremos a trilha visando levantar 
áreas e coletar espécimes vegetais, ambos com potencial paisagístico e educativo. Verificamos que os períodos 
em que o parque recebe mais visitantes são outono/inverno, sendo julho o mês com maior número de visitantes e 
fim de semana. Predominam os visitantes jovens, com nível de escolaridade alto, provenientes de Belo Horizonte, 
que vão ao parque acompanhados por amigos. A maioria dos visitantes tomou conhecimento da existência do 
parque por meio de divulgação pessoal, e foi motivada pela natureza preservada, cachoeira ou contato com água 
e/ou beleza cênica; e prática caminhada na trilha. Ao chegar à portaria do parque, a maioria dos visitantes recebeu 
informações sobre regras e conduta e declarou que não gostaria de receber informações adicionais. Alguns dos 
problemas identificados no parque são os pontos alagados na trilha, a impossibilidade de atravessar o Ribeirão 
dos Mascates no período de alta precipitação e a falta de atividades voltadas aos "ecoturistas". Constatamos a 
necessidade da criação de oportunidades de acesso ao parque e às informações oferecidas pelos guias para 
pessoas que possuem renda inferior e são menos instruídas; de um trabalho de divulgação e informação para que 
os visitantes tomem conhecimento sobre a existência da portaria que dá acesso ao parque; e de uma melhor 
formação e informação dos guias. Notamos um paradoxo no desejo dos visitantes: querem estar em contato com 
a natureza e, ao mesmo tempo, ter o conforto da vida urbana. Além disso, não estão atentos aos diversos 
elementos da paisagem pelos quais passam ao longo do caminho, estando interessados apenas em chegar à 
cachoeira. Nesse contexto, atividades de interpretação ambiental mostram-se bastante adequadas, uma vez que 
envolvem os visitantes de forma prazerosa, criando, assim, uma nova consciência, compreensão e compromisso. 
Para despertar a atenção para a paisagem e a vegetação, com base na expectativa dos visitantes, da entidade 
gerenciadora (Ibama) e dos guias que trabalham no parque, propusemos o estabelecimento de áreas paisagísticas 
pouco exploradas nesta trilha, voltadas para Educação Ambiental, sobretudo educação em Botânica: um trecho 
171 
 
de cerrado, um de mata ciliar e um de campo, representando diferentes formações do bioma cerrado, duas 
encostas avistadas ao longo da trilha e um bambuzal que pode ser utilizado como um instrumento para abordagem 
da ação antrópica em áreas naturais. Ao longo da trilha coletamos 45 espécies de angiospermas, pertencentes a 
25 famílias, que ocorrem nas diferentes áreas, cujas informações podem servir de subsídio para um guia de campo 
para os guias condutores de visitantes e podem ser utilizadas como elementos para a educação dos visitantes 
com relação à botânica  
 
 
T17 
Sansolo, Davis Gruber. A importância do trabalho de campo no ensino de Geografia e para Educação 
Ambiental. Dissertação (Mestrado em Geografia - Geografia Física). USP, São Paulo. 1996. 
Orientador: Felisberto Cavalheiro 
Resumo 
O presente trabalho trata de uma pesquisa participante com professores do município de Osório - RS, sobre a 
importância do trabalho de campo no ensino de Geografia e para Educação Ambiental. Desenvolvemos um 
processo de construção de conhecimento sobre a realidade ambiental de Osório, em especial, sobre a reserva 
biológica de Osório, numa perspectiva de unidade da paisagem. Como resultado, alcançamos um produto de 
Educação Ambiental para professores. 
 
 
T18 
Santos, Débora Alexandra Casagrande. Educação Ambiental: práticas e concepções em quatro organizações 
governamentais no estado de São Paulo. Dissertação (Mestrado em Educação). Unicamp, Campinas. 2001. 
Orientador: Hilário Fracalanza 
Resumo 
As práticas de Educação Ambiental de quatro diferentes organizações governamentais no estado de São Paulo, 
voltadas à conservação da natureza, foram explicitadas em dois momentos distintos (1995 e 2000). Embora com 
objetivos institucionais diferentes, pois se trata de um parque ecológico, um zoológico, um parque estadual e uma 
estação experimental, tais organizações possuíam em comum o desenvolvimento de visitas orientadas ao público 
escolar. Para a coleta de dados foram realizadas entrevistas semiestruturadas, com os coordenadores e monitores 
das atividades e, também com os professores participantes. As visitas orientadas constituíram o centro da análise, 
que permitiu evidenciar uma estreita relação com o ensino formal, predominando a ênfase no conteúdo 
hierarquicamente organizado e a associação da questão ambiental às ciências naturais. Também foram 
destacadas as possibilidades e o potencial das organizações em desenvolverem atividades que possam aproximar 
a prática da Educação Ambiental de conceitos abrangentes sobre a temática. 
 
 
T19 
Silva, Deraldo Antonio Moraes da. Sistema de signos ambientais para Unidades de Conservação: a 
experiência do Parque Pituaçu, Salvador – Bahia. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Sustentável). 
UNB, Brasília. 2003. 
Orientador: José Aroudo Mota  
Resumo 
No Brasil, a legislação ambiental é muito descumprida, sobretudo nas unidades de conservação, o que 
consequentemente, aumenta a degradação ambiental. Esse fato ocorre também por desconhecimento da lei, que 
é pouco socializada, pois o modelo de publicidade adotado é restritivo, e por falta de acesso do povo a educação 
e informação. Neste estudo, foi investigado como a socialização da legislação e da Educação Ambiental, através 
da utilização de recursos instrucionais simbólicos e lúdicos, poderão contribuir para diminuir a degradação. Propõe 
identificar os problemas ambientais, correlacioná-los com os dispositivos previstos na legislação ambiental 
brasileira, que poderão ser transformadas em signos e desenvolvê-los. Para tanto, foi construído de forma 
participativa um sistema de signos ambientais para unidades de conservação, com comunidades locais, tomando 
como experiência o Parque Metropolitano de Pituaçu, em Salvador, Bahia, e utilizando-se a metodologia da 
pesquisa-ação (Thiollent, 1988; Barbier, 1996). Esse sistema foi experimentado com as comunidades e visitantes 
do parque, visando aferir a sua compreensão, tem o objetivo de ampliar o entendimento das pessoas, analfabetas 
e alfabetizadas. O estudo permite concluir que a utilização do sistema de signos ambientais, como estratégia 
participativa de conservação e recurso educacional, é uma alternativa relevante, pois poderá auxiliar e ampliar as 
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políticas públicas ou privadas de conservação ambiental e os recursos instrucionais de Educação Ambiental. 
Contribuindo para a socialização das leis de meio ambiente - seu objetivo principal - e para a sensibilização da 
sociedade ao cumprimento da legislação ambiental de forma consciente e, consequentemente, para mitigar os 
graves problemas ambientais que atualmente preocupam a todos. 
 
 
T20 
Melo, Elizete Abreu de. Percepção ambiental e participação social em programas de Educação Ambiental: 
um estudo na APA Joanes – Ipitanga. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental Urbana), UFBA, 
Salvador. 2009. 
Orientador: Márcia Mara de Oliveira Marinho. 
Resumo 
Esta dissertação tem como objetivo analisar os Programas de Educação Ambiental (PEA) implementados na Área 
de Proteção Ambiental (APA) Joanes-Ipitanga, quanto aos aspectos da Educação Ambiental, da percepção 
ambiental e da participação social. Conduzidos por empresas de consultoria contratadas pelo Estado, iniciativa 
privada e ONGs locais, estes PEA têm sido a ferramenta utilizada para a conscientização da população em relação 
aos problemas ambientais da região, desde 2001. A presente análise buscou verificar se os PEA implementados 
na APA Joanes- Ipitanga contribuíram para a formação de uma consciência local mais crítica, ao aguçar no 
indivíduo e na coletividade uma maior percepção ambiental e participação social, além do mero interesse pelas 
questões ambientais. Os dados coletados e analisados revelaram que esta participação é pequena e pouco 
significativa, e que a oferta de Programas de Educação Ambiental na área estudada é limitada. Foram analisados 
os seguintes PEA: o do governo - para formação do conselho gestor, da empresa Caraíba Metais e o PEA da ONG 
Terra Mirim. A metodologia qualitativa que conduziu o estudo visou uma abordagem contextualizada de Educação 
Ambiental transformadora, tomando, como referência, a percepção ambiental e a participação social dos atores 
envolvidos nos programas de Educação Ambiental estudados. Os dados foram coletados por meio da aplicação 
de entrevistas semiestruturadas, observação participante, pesquisa documental e da técnica de análise de 
conteúdo. Esta análise revelou o quanto tais programas estão distantes das premissas necessárias para uma 
percepção ambiental e uma participação social mais efetiva. A ausência de programas contínuos de Educação 
Ambiental na APA Joanes-Ipitanga compromete o alcance das metas dos programas nos moldes desejados. A 
falta de uma ação mais voltada para a execução desta política pública tem persistido nos últimos anos, embora a 
medida tenha sido pontuada por técnicos, membros do conselho gestor e alguns membros das comunidades 
locais. A ocorrência de um descompasso entre o que foi implementado e o que é preconizado pelas políticas 
públicas, como também constatou a análise, confirma a distância entre a teoria e a prática. Os desafios 
encontrados para o desenvolvimento do campo da Educação Ambiental estão presentes em todas as instâncias, 
não apenas em territórios protegidos. Os dados da pesquisa sugerem que os PEA implementados na APA Joanes-
Ipitanga contribuíram para a formação de uma consciência local mais crítica quanto às questões ambientais, mas 
a percepção e a participação social desses indivíduos ainda precisam ser mais trabalhadas. As futuras propostas 
deverão apresentar programas que visem à continuidade das ações, que sejam construídos coletivamente e 
coerentes com a realidade específica de cada comunidade. 
 
 
T21 
Santil, Fernando Luiz de Paula. Desenvolvimento de um protótipo de atlas eletrônico de Unidades de 
Conservação para Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em Ciências Cartográficas). Unesp, Presidente 
Prudente. 2001 
Orientador: Monica Modesta Santos Decanini 
Resumo 
Esta dissertação propõe uma metodologia para elaboração de um protótipo de atlas eletrônico voltado à educação 
ambiental para unidades de conservação. Com o intuito de agir como agente formal e/ou informal nesse processo 
de educação, este protótipo apresenta um desenvolvimento pautado pela análise da informação, processo de 
comunicação cartográfica; por um roteiro para a elaboração de um atlas, nas entrevistas e questionários aplicados 
aos informantes-chave; nas visitas à área de estudo e a outras unidades de conservação e, principalmente, aos 
usuários deste sistema: alunos de 6ª, 7ª E 8ª Séries. Foi realizado, então, um estudo de caso no Parque Estadual 
Morro do Diabo, localizado no oeste do estado de São Paulo e distante 12 km da cidade-sede, Teodoro Sampaio, 
para a implementação deste protótipo. As etapas de trabalho desta dissertação seguiram os níveis de abstração 
utilizados no desenvolvimento de sistemas de software. Assim, definiram-se o propósito, as habilidades cognitivas 
desse usuário e o conteúdo a ser abordado. Com base nesse conhecimento, foram desenvolvidos os modelos: 
explicativo do atlas e conceitual do sistema. Finalmente, a implementação e a visualização do protótipo foram 
realizadas nos aplicativos ARC/Info, versão 7.1.2, e Arcview 3.0, respectivamente. O propósito desenvolvido não 
foi avaliado, muito embora não esteja numa “apresentação amigável", mas apresenta vantagens quanto a 
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representação dinâmica do fenômeno geográfico, favorece a interação professor e aluno nas discussões de alguns 
temas e na disponibilidade de geração de novos mapas, além de favorecer as atividades cognitivas desses 
usuários. 
 
 
T22 
Silva, Flávia Teixeira Amâncio da. Um programa de Educação Ambiental para a comunidade de Aldeia Velha, 
município de Silva Jardim, estado do Rio de Janeiro. Dissertação (Mestrado em Ciência Ambiental). UFF, Rio 
de Janeiro. 2005. 
Orientador: Maria Elaine Araujo de Oliveira. 
Resumo 
Este trabalho tem como objetivo principal elaborar um programa de Educação Ambiental para a comunidade de 
Aldeia Velha, município de Silva Jardim, RJ. Para isso foi realizado um diagnóstico considerando as características 
da comunidade estudada. Aldeia Velha, um vilarejo com cerca de 1200 habitantes, possui áreas naturais 
relativamente bem preservadas, abrigando inclusive, duas reservas particulares do patrimônio natural (Rppns). 
Oferece, portanto, um bom potencial para o turismo ecológico, apesar de apresentar uma infraestrutura turística 
bastante incipiente. O trabalho de campo incluiu entrevistas semiestruturadas baseada em um questionário e 
visitas à escola, ao posto de saúde, às Rppns, aos principais estabelecimentos comerciais, entre outros. O 
programa de Educação Ambiental proposto foi elaborado tendo como motivação os interesses e aspirações dos 
habitantes de Aldeia Velha, manifestados principalmente nas entrevistas e foi baseado na metodologia 
planejamento, processo e produto – PPP, que é estruturada em uma abordagem participativa. Programas de 
Educação Ambiental são instrumentos essenciais para a construção da sustentabilidade e, uma vez bem 
implementados, poderão assegurar o desenvolvimento do turismo e a preservação dos recursos naturais. Uma 
região privilegiada em termos de áreas naturais como Aldeia Velha e seu entorno, precisa de manejo orientado, 
garantindo a conservação de seu patrimônio ambiental e cultural. 
 
 
T23 
Coimbra, Fredston Gonçalves. A Educação Ambiental no Parque Municipal Victório Siquierolli: diagnóstico 
e perspectivas. Dissertação (Mestrado em Ecologia e Conservação de Recursos Naturais). UFU, Uberlândia. 
2005. 
Orientador: Ana Maria de Oliveira Cunha 
Resumo 
As unidades de conservação (UCS) são áreas delimitadas do território nacional, instituídas pelo Governo Federal, 
bem como pelas unidades da federação, por meio dos respectivos Governos Estaduais e Municipais, para a 
proteção de ecossistemas significativos, tendo entre os seus objetivos gerais a condução de atividades de 
Educação Ambiental (EA), que se concretiza através de seus respectivos Centros de Educação Ambiental (Ceas). 
O tema referente aos Ceas no Brasil ainda é pouco discutido, no entanto, trata-se de um espaço dentro da EA que 
apresenta um futuro promissor. Sua potencialidade de atuação pode ser bastante distinta, dependendo da sua 
finalidade. Os Ceas podem estar organizados em empresas, zoológicos e aquários, universidades, Ongs, unidades 
de conservação e apresentarem diversas denominações dentre as quais, Núcleos de Educação Ambiental (NEA). 
O objetivo desta pesquisa, que foi conduzida dentro dos domínios da pesquisa qualitativa, na modalidade pesquisa 
diagnóstica - avaliativa foi conhecer a realidade e as perspectivas do NEA do Parque Municipal Victório Siquierolli 
da cidade de Uberlândia e analisar suas potencialidades para o desenvolvimento de atividades de EA. A escolha 
desse espaço se deu em função do mesmo estar se tornado uma referência na cidade para a EA. A coleta de 
dados foi viabilizada a partir de análise documental, questionários, entrevistas e observações diretas. Os dados 
analisados conforme o referencial teórico construído, mostraram que o NEA do Siquierolli, embora enfrente alguns 
problemas principalmente de ordem financeira e de insuficiência de recursos humanos, está muito bem 
estruturado, consolidando-se como referencial para a EA na cidade. Analisado conforme as dimensões: espaço 
físico, equipamentos, entorno e sede; equipe pedagógica; plano político pedagógico e estratégias de 
sustentabilidade, concluiu-se que seu ponto forte é a equipe pedagógica, bastante qualificada e identificada com 
o que faz. A salientar também a competência administrativa. O sucesso do núcleo tem garantido a unidade de 
conservação, onde o mesmo se instala grande respeitabilidade da população em geral, e em especial da população 
do entorno. Palavras chaves: Unidade de conservação. Preservação. Conservação. Educação Ambiental. Centro 
de Educação Ambiental. 
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T24 
Bontempo, Gínia César. Ocorrência de incêndios florestais e Educação Ambiental nos Parques abertos à 
visitação pública em Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em Ciência Florestal). UFV, Viçosa. 2006. 
Orientador: Gumercindo Souza Lima 
Resumo 
Este trabalho teve como objetivo geral levantar e conhecer as medidas educativas adotadas na prevenção de 
incêndios florestais nos parques estaduais e nacionais abertos à visitação pública em Minas Gerais. Por se tratar 
de uma pesquisa social, de caráter qualitativo, foram utilizados para a coleta de dados o levantamento, a pesquisa 
documental e a pesquisa de campo. Aos gerentes dos parques foi aplicada uma entrevista semiestruturada e 
solicitado o material educativo. De posse do levantamento feito por meio das entrevistas e da coleta dos materiais 
educativos, selecionaram-se as cartilhas: queimada controlada e queima controlada – orientações e 
procedimentos, para a análise participativa envolvendo a comunidade do entorno do Parque Nacional do Caparaó. 
A pesquisa mostrou que os incêndios florestais constituem um desafio real e constante para os gerentes dos 
parques abertos em Minas Gerais. De forma geral, está havendo uma redução das áreas queimadas, muito em 
função dos avanços nas medidas de redução de propagação do fogo, como, por exemplo, a formação de brigadas, 
a construção do aceiro e o monitoramento, por satélite, de focos de calor. Com relação às medidas educativas, 
observou-se que, de forma geral, estas têm se limitado às campanhas de sensibilização, com a realização, 
principalmente, de palestras e distribuição de cartilhas e folhetos que instruem sobre a legislação, os riscos e os 
prejuízos relacionados ao uso do fogo, além de orientar a respeito da técnica da queima controlada. A análise 
participativa demonstrou que os produtores rurais detêm conhecimento sobre o uso do fogo, que é transmitido de 
geração em geração. O fogo que se torna incêndio e atinge as unidades de conservação nem sempre é resultado 
da falta de cuidado ou de informação a respeito da técnica por parte do produtor, e, sim, de sua relação conflituosa 
com a unidade, pela morosidade do processo de indenização ou pelo impedimento de antigas atividades 
econômicas. Considerando os princípios do método de compreensão crítica de Paulo Freire, conclui-se que há, 
ainda, muito a ser feito com relação às medidas educativas, que podem, a médio e longo prazo, proporcionar 
resultados duradouros e permanentes. Para isto, é necessário que os órgãos gestores, IEF e Ibama, invistam em 
recursos humanos, criando equipes multidisciplinares capacitadas a interagir com as comunidades-alvos por meio 
de metodologias participativas. Que se discuta, coletivamente, a origem dos incêndios e se proponha alternativas 
ao uso do fogo, já que foi apontado nesta pesquisa que a causa principal dos incêndios é criminosa. É preciso 
também que os órgãos gestores apoiem financeira e logisticamente as iniciativas das unidades de conservação 
na confecção de seu próprio material educativo, que, com certeza, será contextualizado às suas particularidades 
e, consequentemente, mais eficaz. 
 
 
T25 
Oliveira, Igor Alyson Alencar. Educação para Gestão Ambiental no assentamento Novo Oriente – Goiás. 
Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Sustentável). UNB, Brasília. 2009. 
Orientador: Mônica Castagna Molina 
Resumo 
Este trabalho aborda a questão ambiental no contexto da reforma agrária, com foco na gestão ambiental das áreas 
de reserva legal do assentamento Novo Oriente, localizado no Vale do São Patrício - Goiás. O assentamento foi 
criado numa área bastante degradada com sérios problemas relacionados à quantidade e qualidade dos recursos 
hídricos. Os assentados receberam lotes com passivo ambiental e a responsabilidade de reflorestar as áreas de 
reserva legal, cuja demarcação foi considerada bastante polêmica. Os assentados não compreendiam a 
importância da legislação ambiental, e não são capazes de recuperar estas áreas sem apoio financeiro e 
assistência técnica. Foram realizados cursos e mutirões com o objetivo de mobilizar os agricultores para iniciar o 
processo de recuperação destas áreas com o uso de sistemas agroflorestais. A questão pesquisada foi a 
percepção dos agricultores quanto à viabilidade do uso destes sistemas para a recuperação das reservas. A 
metodologia escolhida foi a pesquisa-ação, por ter como meta a produção de conhecimento que promova 
mudanças, com o envolvimento do pesquisador e da comunidade com a questão trabalhada. As ações de 
educação e capacitação foram pautadas pelos princípios e fundamentos da educação do campo e educação para 
gestão ambiental visando a transição agroecológica do assentamento. Foram identificadas as percepções dos 
assentados sobre os potenciais e limitações da proposta. A recuperação das áreas de reserva com a utilização de 
sistemas agroflorestais é possível e viável, os agricultores estão motivados e já percebem a necessidade, desde 
que seja oferecido apoio técnico e financeiro que não ofereça custos a estas famílias que já foram assentadas 
nestas condições. A reforma agrária, a agroecologia, e a Educação representam o rompimento de paradigma, em 
busca da emancipação e participação dos agricultores como produtores de conhecimento, pesquisadores de suas 
próprias experiências, em busca de alternativas que contemplem as expectativas e necessidades mais imediatas 
de suas famílias. 
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Possas, Iris Maria de Moura. Programa Gunma: integrando parque ecológico e comunidade do município de 
Santa Bárbara do Pará. Dissertação (Mestrado em Psicologia – Teoria e Pesquisa do Comportamento). UFPA, 
Belém. 1999. 
Orientador: Stephen Francis Ferrari 
Resumo 
O programa Gunma é um projeto de educação ambiental cujo principal objetivo é desenvolver estratégias viáveis 
de conservação e manejo do parque ecológico de Gunma (P.E. Gunma) visando estimular o interesse e a 
participação da comunidade local do município De Santa Bárbara Do Pará. O estudo foi baseado no método de 
avaliação contínua que contém três fases (planejamento, processo, produto). Foram realizadas entrevistas com 
199 moradores locais, a fim de identificar os problemas e as atitudes da comunidade em relação ao meio ambiente. 
No estudo foi incluso a preparação de um logotipo, no qual a espécie símbolo escolhida foi o Macaco de Cheiro 
(SaimiriSciureus). Duas trilhas interpretativas foram preparadas, enfocando as características da fauna e flora 
locais e 164 estudantes de 5a à 8a séries, de uma escola do município, foram selecionados como público-alvo 
para a visitarem. Os alunos foram divididos em grupos controle e experimental. Todos os alunos assistiram a uma 
palestra sobre a fauna e flora locais e conceitos ecológicos, mas apenas o grupo experimental visitou as trilhas 
durante o período de estudo (o grupo controle visitou as trilhas após o término de estudo). Foram realizadas 
atividades nas trilhas, como a análise de espécimes animais e vegetais, brincadeiras com conceitos ecológicos, 
observação e discussão sobre o ambiente. No produto foi avaliado o questionário aplicado com os grupos controle 
e experimentais em quatro sucessivos testes, dois antes da visita (teste 1 e 2), um dois dias após a visita (pós-
teste) e outro após um mês (retenção). Em todas as séries, os escores do teste 1 e 2, estavam estatisticamente 
similares quando comparados os grupos controle e experimental, mas foi significativamente elevado (teste Scheffé, 
p < 0.05) para o grupo experimental no pós-teste e retenção. O estudo, deste modo, demonstra que simples 
atividades informais são capazes de estimular mudanças na conscientização ambiental de estudantes, e esses 
espontaneamente a passam à comunidade. O potencial valor para o desenvolvimento de se integrar estratégias 
de conservação dentro da Amazônia oriental foi observado através de resultados qualitativos, demonstrados pelo 
entusiasmo e o interesse dos políticos locais. 
 
 
T27 
Jesus, Ivonete Mascarenhas de. Avaliação da intervenção do Projeto Verde Vale e análise da situação da 
mata ciliar nas nascentes da microbacia do riacho Trapiá /Jacutinga (Elísio Medrado – BA). Dissertação 
(Mestrado em Cultura, Memória e Desenvolvimento Regional). UNEB, Santo Antônio de Jesus. 2007. 
Orientador: Janes Terezinha Lavoratti. 
Resumo 
O tema meio ambiente adquiriu maior relevância a partir de 1972, quando houve a I Conferência Mundial Sobre 
Meio Ambiente. No decorrer desses anos, houve uma maior conscientização em relação aos problemas 
ambientais, em escala mundial, devido ao agravamento das consequências geradas pela ação antrópica. Essas 
ações têm causado danos ao meio ambiente, dificultando o uso regular de muitos recursos naturais, indispensáveis 
à vida na terra, a exemplo da água. Essa realidade fez com que o ser humano começasse a valorizar e intervir 
com mais consciência nessa questão, procurando utilizar os recursos naturais de forma sustentável. Para que a 
humanidade possa utilizar esses recursos, é necessário preservar as matas ciliares pelo fato de serem elemento 
fundamental na preservação das bacias hidrográficas e de desempenharem várias funções, como: diminuição da 
erosão; absorção do gás carbônico e de outros gases tóxicos, prejudiciais à atmosfera; destruição da camada de 
ozônio; contribuição para a infiltração da água no solo, realimentando o lençol subterrâneo; limpeza da água e 
impedimento do assoreamento do leito dos rios, entre outros benefícios. As matas ciliares, sendo áreas de 
preservação permanente, devem ser preservadas. Porém, na maioria das vezes, isso não ocorre, provocando 
desequilíbrio ao meio ambiente. O Projeto Verde Vale nasceu com a finalidade de preservar e/ou recompor as 
matas ciliares em áreas de nascentes e margens de rios. Por isso, este trabalho visa realizar a avaliação da 
intervenção do Projeto Verde Vale e análise da situação da mata ciliar nas nascentes da microbacia do riacho 
Trapiá/Jacutinga no município de Elísio Medrado (BA), para verificar as possíveis repercussões dessa ação no 
âmbito da Educação Ambiental e do reflorestamento. Os estudos focalizaram a verificação da preservação e/ou o 
reflorestamento das matas ciliares próximas às nascentes. Os resultados permitiram as seguintes conclusões: o 
Projeto Verde Vale contribuiu para: criação da APA (Área de Proteção Ambiental); envolvimento da comunidade 
escolar no processo de reflorestamento; promoção de curso de capacitação em Educação Ambiental para 
professores do estado; criação da disciplina de Educação Ambiental no Currículo Escolar, no município de Elísio 
Medrado. O resultado da pesquisa demonstrou que na maioria das nascentes das propriedades não existe a 
vegetação ciliar e que o desmatamento é provocado pela implantação da atividade agropecuária. Palavras chaves: 
mata ciliar, preservação, recomposição, ação antrópica, sustentabilidade, assoreamento e desequilíbrio.  
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T28 
Vendrameto, Lilian Patrícia. Educação Ambiental em Unidades de Conservação: um estudo de caso na Área 
de Proteção Ambiental de Sousas e Joaquim Egídio. Dissertação (Mestrado em Recursos Florestais). ESALQ, 
USP, Piracicaba. 2004. 
Orientador: Álvaro Fernando de Almeida. 
Resumo 
Esta pesquisa visa contribuir para a produção de conhecimentos que subsidiem atividades de Educação Ambiental 
através da descrição de um estudo de caso realizado junto aos alunos moradores da Área de Proteção Ambiental 
de Sousas e Joaquim Egídio, localizada em Campinas- São Paulo. O grupo formado por alunos da 7ª série da 
Escola Municipal de Ensino Fundamental Ângela Cury Zackia constituiu o público-alvo da pesquisa. Seu foco está 
na análise da compreensão da questão ambiental para os alunos moradores. Foi utilizado como referencial 
metodológico o estudo de caso, a pesquisa qualitativa e pesquisa-ação, com auxílio de instrumentos como: 
entrevistas semiestruturadas, questionários, análise documental e realização de oficinas. Busca-se refletir sobre o 
significado de meio ambiente e natureza e caracterizar do grupo frente ao envolvimento, participação e 
compromisso nos problemas relacionados ao meio ambiente. 
 
 
T29 
Silva, Liz Buck. Proposta de um modelo de avaliação multidimensional para Programas de Educação 
Ambiental em Áreas Naturais Protegidas. Dissertação (Mestrado em Agronomia – Produção Vegetal). UFPR, 
Curitiba. 2009. 
Orientador: Nilce Nazareno da Fonte. 
Resumo 
Um dos grandes desafios da Educação Ambiental está na urgência do desenvolvimento de uma racionalidade 
baseada em valores e condutas sociais ambientalmente favoráveis para um mundo em rápida evolução. Essa 
racionalidade deve propiciar uma visão multidimensional e complexa que busque superar a visão fragmentada do 
mundo e da realidade, além de situar o sujeito contextualmente – espacial e temporalmente. Partindo dessas 
premissas, outro grande desafio posto é a avaliação e análise das repercussões de atividades de Educação 
Ambiental em vários âmbitos. Para isso não é possível recorrer apenas a metodologias lineares e mais simplistas 
de avaliação, que são herança dos paradigmas reducionistas da ciência moderna e que trazem uma leitura muito 
específica da realidade avaliada. A necessidade está em propor um exercício mais amplo de avaliação, que 
contemple as várias dimensões de atuação da Educação Ambiental. A partir disso, a presente dissertação se 
propõe a desenvolver um modelo de avaliação multidimensional para Programas de Educação Ambiental no 
contexto de áreas naturais protegidas. O desenvolvimento do trabalho se dá em três etapas. A primeira identifica 
critérios e indicadores para a avaliação a partir de documentos históricos e oficiais de Educação Ambiental, de 
materiais bibliográficos e técnicos sobre o tema e de entrevistas. Na segunda etapa, validam-se os critérios e 
indicadores via documentos do programa ações socioeducativas com funcionários das reservas naturais da 
sociedade de pesquisa em vida selvagem e Educação Ambiental, desenvolvido na área de proteção ambiental de 
Guaraqueçaba – PR. Na terceira é elaborada uma matriz de avaliação multidimensional para programas de 
Educação Ambiental em áreas naturais protegidas. Essa matriz se caracteriza como uma ferramenta de avaliação 
das mudanças ocorridas, prioritariamente, na dimensão humana, pois é nessa dimensão que ocorre o 
desenvolvimento pessoal e a consequente formação de valores almejados pela Educação Ambiental. 
 
 
T30 
Bigattão, Lucilene Luzia. Queimadas no cerrado do Parque Estadual Matas do Segredo, em Campo Grande, 
Mato Grosso do Sul – o teatro como estratégia para a Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Regional). Uniderp, Campo Grande. 2007. 
Orientador: Mercedes Abid Mercante. 
Resumo 
Este trabalho tem como objetivo analisar a prática do uso das queimadas em áreas de vegetação de cerrado e as 
consequências para o meio ambiente e propor uma ação de educação ambiental por meio do teatro de bonecos 
encenada pelos integrantes da patrulha florestinha, projeto que funciona dentro do Parque Estadual Matas do 
Segredo - PEMS, localizado em Campo Grande, Mato Grosso do Sul. O PEMS é uma unidade de conservação 
localizada na zona de transição entre o urbano e rural e sofre intensa pressão antrópica. A metodologia aplicada 
no trabalho foi a pesquisa qualitativa e quantitativa. Foram aplicados questionários aos moradores do entorno do 
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PEMS, além de professores, bombeiro, guarda-parque e integrantes da patrulha florestinha para conhecer o perfil 
da comunidade do entorno e verificar como esta avalia a importância da preservação do ecossistema na região. O 
estudo constatou que o PEMS é atingido pelas queimadas, muitas vezes, resultantes de atos praticados por 
moradores dos bairros e chácaras do entorno da área. A peça de teatro de bonecos se configura como uma 
proposta de educação ambiental que é um importante fator de conscientização dos moradores dos riscos do fogo 
para a fauna e flora e para a saúde da população, utilizando assim a linguagem teatral como uma alternativa de 
multiplicação de informação local. 
 
 
T31 
Limont, Marcelo. Educação e participação social na APA de Guaraqueçaba: a capacitação como 
possibilidade na mediação de conflitos ambientais. Dissertação (Mestrado em Educação). UFPR, Curitiba. 
2009. 
Orientador: Cristina Frutuoso Teixeira. 
Resumo 
Os conflitos ambientais constituem uma realidade que, cada vez mais, tende a ocupar espaço nas discussões 
sobre os processos de transformação econômica e social dos territórios. No processo de mediação desses conflitos 
a participação da sociedade é considerada estruturante. Entretanto, normatizar processos de gestão ambiental 
pública que consideram e valorizam a dimensão da participação em sua estrutura, não garante sua efetividade, 
uma vez que a nossa sociedade é marcada por desigualdades de condições de participação, entendidas aqui 
como assimetrias. Nas unidades de conservação, os conselhos gestores que, historicamente, configuram uma 
dimensão da chamada esfera pública, são os espaços que viabilizam a participação e o controle social sobre o 
uso e a apropriação dos recursos naturais protegidos. Entre os esforços para garantir a efetividade desses 
espaços, a educação surge enquanto possibilidade. Assim, esta pesquisa busca identificar, através de um estudo 
de caso, os aspectos e as influências da educação nos processos participativos de gestão ambiental pública em 
unidades de conservação. Para tanto, será analisado o processo educativo que norteou a formação do conselho 
gestor da área de proteção ambiental de Guaraqueçaba. 
 
 
T32 
Vitiello, Marcio Abondanza. Educação e participação em Áreas Naturais Protegidas: caminhos e obstáculos 
no Parque Estadual da Cantareira. Dissertação (Mestrado em Geografia – Geografia Humana). USP, São Paulo. 
2003. 
Orientador: Nídia Nacib Pontuschka 
Resumo 
A criação e gerenciamento de áreas naturais protegidas, assim como a difusão de práticas pedagógicas 
associadas ao meio ambiente são ações mundialmente propagadas com o objetivo de se reverter o atual quadro 
de degradação ambiental e buscar a melhoria da qualidade de vida da população. Em uma perspectiva 
socioambiental, essas ações devem promover, também, maior articulação entre os diversos representantes da 
sociedade e diminuir as disparidades sociais. Graças à rápida expansão urbana de muitas cidades no planeta, as 
poucas unidades de conservação existentes nessas áreas sofrem uma série de pressões, como a especulação 
imobiliária e as demandas por uso público. Por outro lado, ao concentrarem sedes de governo, importantes 
empresas, meios de comunicação, universidades, institutos de pesquisa e instituições educacionais, as grandes 
cidades tornam-se lócus privilegiados para a prática da educação ambiental e formação de opinião pública. Na 
região metropolitana de São Paulo, o Parque Estadual da Cantareira (PQEC), com quase 8.000 hectares, é 
considerado uma das maiores áreas naturais protegidas dentro de limites urbanos no mundo. Sua proximidade 
com esta relevante área urbana, onde se localiza uma rede de ensino básico de aproximadamente 8.300 escolas 
e 5,1 milhões de estudantes, torna-o um importante referencial dentre as unidades de conservação existentes. Sua 
proteção, no entanto, depende de ações que transcendam as políticas setorizadas e de medidas que envolvam a 
população local e grupos organizados da sociedade por meio de programas de educação e planejamento 
participativos. Com esse objetivo, esta dissertação apresenta uma análise de práticas pedagógicas promovidas 
por professores e educadores que realizam atividades de educação ambiental no PQEC e reflete sobre os 
caminhos possíveis para um gerenciamento interativo e mobilizador na região. 
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T33 
Silva, Marilena Loureiro da. Construindo a história da Educação Ambiental no estado do Pará, na década de 
90: das escolas de Belém às escolas da Floresta de Caxiuanã. Dissertação (Mestrado em Planejamento e 
Desenvolvimento). UFPA, Belém. 2000. 
Orientador: Armin Mathis 
Resumo 
Esta dissertação tem como objetivo central análise dos programas de Educação Ambiental desenvolvidos no 
estado do Pará durante a década de 90, em âmbito urbano, através da análise dos programas de desenvolvimento 
sustentável da floresta modelo de Caxiuanã, no município de Melgaço, Ilha do Marajó. O eixo teórico da dissertação 
são as categorias educação e desenvolvimento, e suas revisões a fim de incorporarem o discurso da 
sustentabilidade, traduzidas no estudo das categorias Educação Ambientais e desenvolvimento sustentável. 
Analisamos a evolução histórica da Educação Ambiental e suas dificuldades de conceituação teórica frente às 
necessidades de incorporação dos problemas sócio ambientais e suas soluções nas práticas curriculares das 
escolas envolvidas nos programas de Educação Ambiental realizados no estado do Pará na década de 90. 
Estudamos a apropriação dessas categorias teóricas pelos professores integrantes desses programas de 
Educação Ambiental, enfatizando ora a proximidade, ora o distanciamento estabelecido por esses professores 
entre os pressupostos teóricos da Educação Ambiental e sua implementação prática. Tratamos ainda da 
formulação de um quadro teórico com o objetivo de indicar as possibilidades de implementação prática da 
Educação Ambiental a partir da análise das concepções apresentadas pelos professores estudados, elaborando 
assim uma caracterização da Educação Ambiental desenvolvida nos programas estudados, tentando estabelecer 
possíveis comparações entre as práticas educativas realizadas na cidade e aquelas realizadas no interior de uma 
floresta. A pesquisa que dá suporte a essa dissertação foi desenvolvida entre março de 1999 e junho de 2000, 
compreendendo levantamento e sistematização de informações bibliográficas e documentais e ainda a aplicação 
de questionários e realização de entrevistas juntos aos professores e coordenadores dos programas estudados. 
 
 
T34 
Madureira, Marta Saint Pastous. Educação Ambiental não-formal nas Unidades de Conservação Federais na 
zona costeira brasileira: uma análise crítica. Dissertação (Mestrado em Educação Ambiental). FURG. Rio 
Grande. 1997. 
Orientador: Paulo Roberto Armanini Tagliani 
Resumo 
Este estudo tem como objetivo a análise da educação ambiental não-formal conduzida em unidades de 
conservação federal localizadas na zona costeira brasileira, com base no Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis (TEASS). Elaborado na sua versão final durante a Jornada de Educação Ambiental, no 
Fórum Global das Organizações Não Governamentais, que ocorreu paralelamente à Conferência das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente, no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro, em 1992. O trabalho centrou-se em sete 
projetos desenvolvidos em unidades de conservação ou em seus entornos, criadas em função da proteção de 
espécies da flora e/ou fauna em extinção, tais como a proteção de áreas de desova de tartarugas marinhas 
(reservas biológicas de Comboios e de Santa Isabel), de procriação e alimentação do peixe-boi marinho (Área de 
Proteção Ambiental de Mamanguape), proteção da mata atlântica (Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba), 
proteção da biodiversidade marinha (Reserva Biológica do Arvoredo) e proteção de ecossistemas utilizados por 
aves migratórias (Parque Nacional da Lagoa do Peixe). A análise dos diferentes projetos de educação ambiental 
desenvolveu-se a partir de um questionário respondido por seus responsáveis com questões referentes aos 
aspectos funcionais da entidade e a aspectos conceituais, tendo-se visitado algumas unidades de conservação 
para observações locais. Conclui-se que os princípios do TEASS têm sido adotados parcialmente nas unidades 
de conservação analisadas e isso se deve a fatores conjunturais, institucionais, educativos e filosóficos. Entre 
outros fatores, estão os problemas de endividamento do país, que têm conduzido ao desmonte das instituições 
públicas por um lado e, por outro, ao excessivo caráter preservacionista das áreas protegidas e da educação 
ambiental, apesar de algumas propostas embrionárias na busca de soluções e alternativas para as populações 
locais. 
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T35 
Barbado, Norma. Escola Parque: Educação Ambiental na região do Parque Nacional do Iguaçu. Dissertação 
(Mestrado em Educação). UNIOESTE, Presidente Prudente. 2008. 
Orientador: Levino Bertan 
Resumo 
O Parque Nacional do Iguaçu abriga enorme riqueza de espécies da fauna e da flora de uma floresta que 
praticamente desapareceu. É o maior parque nacional da mata atlântica e está encravado em uma área 
intensamente ocupada do sudoeste do Paraná. Hoje é uma área sob constante ameaça. Em busca de minimizar 
alguns problemas ambientais como a caça e a pesca predatória, a extração ilegal do palmito, doenças dos animais 
silvestres devido à alimentação indevida recebida pelos turistas, discussões a respeito do fechamento do caminho 
do colono, lixo encontrado em locais indevidos, atropelamento de animais por automóveis dentro e no entorno do 
Parque Nacional do Iguaçu, o surgimento de plantas exóticas no local, uso de agrotóxicos na região de entorno do 
Parque Nacional do Iguaçu, foram criados vários programas de Educação Ambiental através da Escola parque, 
situada no interior do parque. Tal escola atende diariamente pessoas da comunidade local e também de outros 
municípios para um trabalho de sensibilização a respeito da importância da preservação da unidade de 
conservação. Na Escola parque também são ministrados cursos para monitores ambientais e professores dos 
municípios de entorno ao parque para que possam trabalhar com projetos de Educação Ambiental. O estudo de 
caso apresentado nesta pesquisa usa o método qualitativo, com o objetivo de realizar um diagnóstico dos trabalhos 
da Escola parque, seguido de uma análise crítica das ações e programas da mesma, através dos resultados 
obtidos por entrevistas e questionários aplicados aos envolvidos no processo educativo da mesma. Observa-se 
que os resultados do trabalho da escola parque têm sido excelentes, mas que, ainda podem evoluir, contribuindo 
ainda mais para a preservação, garantindo um futuro melhor para atual e, também, para futuras gerações. Espera-
se, portanto, que esta pesquisa colabore para a evolução dos trabalhos da Escola parque, que desempenhe seu 
papel como fonte de inspiração e referência para os próximos passos e planos, levando a sociedade a entender o 
seu papel e a sua responsabilidade nesse processo. 
 
 
T36 
Alberto, Paulo Gadioli. Educação Ambiental e Educação Infantil em uma Área de Proteção Ambiental: 
concepções e práticas. Dissertação (Mestrado em Educação). UNESP, Rio Claro. 2007 
Orientador: Luiz Carlos Santana 
Resumo 
Atualmente a questão ambiental revela-se como grande preocupação de diferentes instituições, como empresas, 
Organizações Não-Governamentais (ONGs) e escolas. No entanto, existem poucos dados e pesquisas sobre como 
tem sido desenvolvido o trabalho com Educação Ambiental na Educação Infantil, apesar de muitos professores 
afirmarem realizar atividades consideradas por eles como sendo de EA. Os Referenciais Curriculares Nacionais 
(RCNEIS) não apresentam os princípios, metas e objetivos da EA, a temática ambiental dificilmente está presente 
na formação dos professores da EI, além dos cursos de formação continuada serem destinados principalmente 
aos professores de outros níveis da educação. Além desta pesquisa investigar a EA na EI, também mostra-se 
pertinente pelo fato de tal investigação ocorrer na Área de Proteção Ambiental (APA) de Campinas – SP, de 
importância significativa para a região. Diante desses fatores, esta pesquisa tem como objetivos: identificar as 
concepções de EA dos professores de Educação Infantil da APA de Campinas no processo de desenvolvimento 
de atividades consideradas como de EA; identificar as concepções de APA desses professores e que significados 
atribuem ao desenvolvimento de atividades consideradas como sendo de EA dentro desta área; identificar as 
características que estão presentes nas atividades de EA desenvolvidas por esses professores no que se refere 
aos objetivos, à temática, aos conteúdos, aos procedimentos pedagógicos, aos recursos didáticos, e à avaliação; 
caracterizar os aspectos que os professores destacam dentro da relação entre a EA e a EI, identificar se há 
aspectos positivos e dificuldades dentro desta relação, e caso haja, caracterizá-los. A análise foi realizada a partir 
dos dados coletados nas entrevistas, nas observações e nos documentos. Constatamos que as professoras de EI 
da APA de Campinas, em relação à concepção de EA, enfatizam a ação individual e comportamental. Também 
identificamos a presença da dicotomia homem-natureza, no sentido de considerar a natureza enquanto utilidade 
para o homem. Além disto, também percebemos que houve o tratamento de problemáticas socioambientais, 
principalmente relacionadas aos resíduos sólidos e às enchentes. Quanto à APA, constatamos ser uma região 
privilegiada para o desenvolvimento de atividades de EA na EI, devido as suas características diferenciadas e das 
especificidades da faixa etária na EI. Além disto, também realizou-se a análise de elementos da prática educativa 
relacionada à EA: objetivos, temas, conteúdos, recursos didáticos, procedimentos pedagógicos e avaliação. Por 
fim, aspetos pertinentes à relação EA-EI foram também discutidos. A partir desta pesquisa, entendemos que a EA 
não deve ser encarada de uma mesma forma em todos os níveis do ensino, devendo considerar as características 
diferenciadas de cada faixa etária, como na EI. 
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T37 
Pereiro, Paula Moraes. Implementação de uma Área de Proteção Ambiental na baía de Sepetiba – RJ: 
educação para o ambiente. Dissertação (Mestrado em Ciência Ambiental). UFF, Rio de Janeiro. 1999. 
Orientador: Célio Mauro Viana, Tânia Guimarães Santa-Rita 
Resumo 
Esta pesquisa teve como objetivo avaliar a relação de uma comunidade situada às margens da baía de Sepetiba, 
RJ, com uma unidade de conservação denominada Área de Proteção Ambiental das Brisas (APA). Essa categoria 
de unidade tem como ideia básica utilizar o zoneamento e o gerenciamento adequados para orientar as atividades 
produtivas, possibilitando, assim, a conservação dos recursos. Para implementação de uma APA, é necessário 
que se identifiquem os parâmetros socioambientais e que se desenvolvam atividades educativas. A Área de 
Proteção Ambiental das Brisas foi criada em 1992. Embora os terrenos sejam privados é administrada pela 
prefeitura da cidade do Rio de Janeiro. O planejamento de ações educativas, em duas escolas vizinhas, (dezoito 
professores e setenta e dois alunos) e um levantamento de dados junto a treze moradores da APA fizeram parte 
da metodologia de investigação. As atividades como trabalhos de campo, confecção de mapas, leituras de textos 
e debates foram realizados nas disciplinas: Ciências e Matemática, e envolveram alunos da sexta e sétima séries 
do Ensino Fundamental. A ação na escola demonstrou que as unidades de conservação podem ser utilizadas para 
o desenvolvimento de temas ambientais articulados às disciplinas formais e, com isso, desenvolver o conceito de 
cidadania. Os dados obtidos revelaram que a comunidade não tem conhecimento da APA, mas mostraram também 
que a atuação das associações de moradores e da prefeitura pode mudar esse quadro. 
 
 
T38 
Silva, Paulo de Tarso Eremita da. Plano de interpretação ambiental do uso múltiplo da Floresta Nacional de 
Passa Quatro, Minas Gerais. Dissertação (Mestrado em Ciência Florestal). UFV, Viçosa. 1988. 
Orientador: James Jackson Griffith 
Resumo 
Este trabalho teve por finalidade a elaboração de um plano de interpretação ambiental para o uso múltiplo 
exercitado na Floresta Nacional de Passa Quatro, situada no município de Passa Quatro, no sul do estado de 
Minas Gerais. Para embasamento do trabalho, revisou-se o conceito de uso múltiplo em florestas nacionais, fez-
se um estudo comparativo da educação ambiental e dos conceitos de educação. Foram estudados também os 
conceitos, de interpretação ambiental. Foram estudadas três metodologias interpretativas, propostas por Sharpe 
(1976), Macfarland (1982) e Capell (1985), com o fim de desenvolver uma para a Floresta Nacional de Passa 
Quatro, foi elaborado o plano interpretativo. 
 
 
T39 
Gonçalves, Paulo Marco de Campos. A educação ecoprofissional de jovens em zonas periurbanas: reflexões 
em torno de uma experiência. Dissertação (Mestrado em Educação). USP, São Paulo. 2004. 
Orientador: Pedro Roberto Jacobi 
Resumo 
Este trabalho articula-se em torno da proposta de educação ecoprofissional da Reserva da Biosfera do Cinturão 
Verde da Cidade de São Paulo (RBCV), o programa de jovens, especialmente em relação à experiência do 
município de Santos. A contextualização da análise se dá pela construção teórica de três cenários que se 
entrelaçam. O primeiro diz respeito à crítica aos processos históricos de formação da cultura ocidental e geradores 
das problemáticas socioambientais da atualidade. Esta crítica, baseada em autores como Leonardo Boff, Fritjof 
Capra, Anthony Giddens, Ulrich Beck e Enrique Leff, aponta para a necessidade de um processo de transformação 
cultural, apoiado na consolidação do saber ambiental. Para tanto, coloca-se como estratégica a promoção de 
práticas de educação não formal que, complementando a educação escolar, auxiliem a formação integral do ser 
humano. Neste enfoque, o segundo cenário discute a temática da educação profissional de jovens e a importância 
da educação não formal, fundamentada na formação tripolar do indivíduo, de acordo com as ideias de auto, hetero 
e ecoformação apresentadas por Pascal Galvani. Neste sentido, com a contribuição do pensamento de Edgar 
Morin e Humberto Mariotti, entre outros, discute-se a necessidade de superar a fragmentação do saber de modo 
a permitir a percepção da complexidade das interações entre o homem e a biosfera. Entende-se, também, que 
esta perspectiva de formação integral abraça a pedagogia da autonomia, de Paulo Freire, dada a sua busca pelo 
despertar da consciência crítica e pelo resgate da subjetividade do indivíduo em sua interação com a sociedade e 
com o próprio planeta. O terceiro cenário contextualiza a educação ecoprofissional, como ação estratégica da 
RBCV, no âmbito do programa “O Homem e a Biosfera” da UNESCO, com a apresentação de uma perspectiva 
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histórica da formação da sua proposta pedagógica e da rede de núcleos de educação ecoprofissional. O quadro 
formado pelo cruzamento destes três cenários foi a base para a condução do estudo de caso, que buscou verificar, 
pela análise de depoimentos colhidos em entrevistas gravadas e pela observação do pesquisador, o significado 
que a vivência de dois anos no curso ministrado pelo núcleo de santos teve para os jovens. A metodologia de 
análise baseou-se, principalmente, nos referenciais teóricos propostos pelo interacionismo simbólico de Herbert 
Blumer e pela integração das técnicas de edição e imersão, descritas por Nigel King. Como resultado da 
investigação, pôde-se perceber que a oportunidade oferecida pelo programa de jovens representou significativo 
apoio ao desenvolvimento da consciência ambiental dos entrevistados, bem como, incentivou o protagonismo e o 
engajamento em ações e políticas públicas voltadas à sustentabilidade da vida e à justiça social. Ao longo da 
dissertação procurou-se a construção de reflexões que sirvam de subsídio para aprimorar o programa de jovens e 
para a construção de novas ações em prol do saber ambiental. 
 
 
T40 
Toledo, Renata Ferraz de. Educação Ambiental em Unidades de Conservação do Estado de São Paulo. 
Dissertação (Mestrado em Saúde Pública). USP, São Paulo. 2002. 
Orientador: Maria Cecília Focesi Pelicioni 
Resumo 
Esta pesquisa teve por objetivo identificar a existência e analisar programas de evolução ambiental dos parques 
estaduais paulistas; identificar os usuários e responsáveis pelos programas, os objetivos, os recursos utilizados, 
as atividades desenvolvidas, as principais dificuldades, os temas e as representações de meio ambiente e 
Educação Ambiental dos responsáveis pelos programas e dos gestores dos parques estaduais. 
 
 
T41 
Viestel, Roberto Marin. Educação Ambiental e processo civilizador – observações na Estação Ecológica do 
Tripuí / Ouro Preto / MG. Dissertação (Mestrado em Educação). UNIMEP, Piracicaba. 2004. 
Orientador: Ademir Gebara 
Resumo 
Este trabalho é resultado da prática de educação ambiental (EA) realizada na Estação Ecológica Tripuí (EET), na 
cidade de Ouro Preto, Minas Gerais, no ano de 2000. O tema é trabalhado tendo em conta o processo civilizador 
e as questões ambientais. Afirmamos que estamos vivendo um período de transformação de atitudes do 
comportamento humano em relação ao ambiente, guiado pelo desejo de mudança, uma vez que a imagem que o 
homem está construindo sobre o meio é uma expressão emocional. "de-civilização" e "civilização", no sentido que 
nos dá Norbert Elias, são estágios de um mesmo processo que não constituem antítese de juízos de valor entre 
bem e mal, certo / errado. Entretanto, o nosso comportamento ambiental, nosso modelo de desenvolvimento social 
e nossas atitudes, podem causar embaraços para as futuras gerações. 
 
 
T42 
Carvalho, Sandro Marques de. Educação Ambiental por caminhos não-formais: uma incursão pela Floresta 
Estadual de Avaré – SP. Dissertação (Mestrado em Educação, Arte e História da Cultura). UPM, São Paulo. 2008. 
Orientador: Petra Sanchez Sanchez 
Resumo 
A pesquisa que deu origem a este trabalho teve por objetivo levar um grupo de alunos e seus professores de duas 
escolas de Ensino Fundamental para conhecerem um programa de interpretação da natureza e, a partir daí, avaliar 
a sua eficácia neles no que dizia respeito à educação ambiental. Como proposta conjunta, nessa mesma direção, 
foram desenvolvias algumas atividades educativas utilizando-se a arte. A elaboração teórica do trabalho requereu 
pesquisa na literatura abrangendo vários aspectos da educação ambiental que incluiu sua contextualização na 
história, na arte e na cultura, e a caracterização da floresta de Avaré (SP), com seus programas e características 
de uso. Realizou-se uma pesquisa de campo, com a participação de alunos de quinta série e professores da rede 
pública e particular de ensino, assim como uma atividade, em que se produziram obras artísticas com objetos da 
natureza, a exemplo do que sugere o artista FransKrajcberg. Utilizando-se da metodologia qualitativa do tipo 
estudo de caso, efetuou-se a aplicação de questionários e entrevistas com os alunos e professores, cujas 
respostas obtidas foram tratadas com o emprego da técnica de análise de conteúdo segundo Bardin (1977). 
Constatou-se que no subprograma interpretação da natureza até então não eram realizadas atividades artísticas. 
No entanto, pelos resultados obtidos da experiência com alunos e professores, conclui-se que a arte pode estimular 
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os conhecimentos e, apresentar uma inovação metodológica para o referido subprograma. Os resultados mostram, 
ainda, que o processo de sensibilização e conscientização dos alunos para as questões ambientais pode tornar-
se mais eficiente com o emprego de atividades artísticas. Concluiu-se, ainda, que a incursão na Floresta Estadual 
de Avaré pode possibilitar mudanças de atitudes e comportamentos voltados ao respeito à natureza e ser um 
autêntico prolongamento da sala de aula, no qual é possível desenvolver atividades coletivas de educação 
ambiental. 
 
 
T43 
Fukahori, Shigueko Ishiy. Trilha da Restinga do Maciambu: concepção, implantação, interpretação ambiental 
e avaliação como contribuição ao processo de Educação Ambiental no Parque Estadual da Serra do 
Tabuleiro. Dissertação (Mestrado em Engenharia Ambiental). UFSC, Florianópolis. 2004. 
Orientador: Marcus Polette 
Resumo 
As unidades de conservação têm sido consideradas um espaço privilegiado para que ocorram práticas educativas, 
principalmente através do contato direto dos seus visitantes com a natureza, facilitando o processo de 
sensibilização para a importância da conservação ambiental. Nesse sentido, um dos meios que vem merecendo 
destaque é a interpretação ambiental que conectam as pessoas com o lugar, pois traduzem para o visitante os 
fatos que estão além das aparências ou fatos aparentes que não são comumente percebidos. Essas questões 
nortearam este trabalho. Análises de documentos e entrevistas foram realizadas, os quais indicaram um conjunto 
de implicações bastante oportunas como referência à implementação de uma trilha interpretativa e as práticas 
educacionais que a cercam. Relatórios e projetos produzidos e requeridos pela Fundação do Meio Ambiente 
(FATMA) foram apreciados, bem como entrevistas com a equipe de atendimento e administração do centro de 
visitantes do parque e 245 visitantes entre agosto e novembro de 2002. Com isso, pode-se verificar que em 
ambientes sensíveis, como é o caso da restinga e, principalmente, em unidades de conservação de proteção 
integral, tornam-se imprescindíveis procedimentos ambientalmente corretos para manter a integridade do meio, 
quando se planeja implantar uma trilha interpretativa. Igualmente, para reduzir o impacto ambiental que poderiam 
ser causados pelos visitantes e, complementar as informações contidas nas placas interpretativas distribuídas 
pelos principais pontos de observação, é imprescindível que as visitas sejam guiadas por monitores ambientais 
capacitados para a função. Além disso, é também desejável, que os monitores ambientais sejam oriundos das 
comunidades do entorno, uma vez que o envolvimento da comunidade local é fundamental para a efetiva 
implantação das unidades de conservação. Assim, esta dissertação procede ao resgate e a sistematização de 
informações referentes ao processo de concepção, implantação, interpretação e avaliação da trilha da Restinga 
do Maciambu, localizada no centro de visitantes do Parque Estadual da Serra do Tabuleiro, em Palhoça, Santa 
Catarina. 
 
 
T44 
Ikemoto, Silvia Marie. As trilhas interpretativas e sua relevância para promoção da conservação: Trilha do 
Jequitibá, Parque Estadual dos Três Picos (PETP), RJ. Dissertação (Mestrado em Ciência Ambiental). UFF, 
Rio de Janeiro. 2008. 
Orientador: Moemy Gomes de Moraes; Vivian Castilho da Costa 
Resumo 
O Parque Estadual dos Três Picos localiza-se no leste do estado do Rio de Janeiro e abriga remanescentes da 
Mata Atlântica, bioma de excepcional biodiversidade e elevadas taxas de endemismo, submetidos, no entanto, aos 
efeitos do processo de fragmentação e da pressão antrópica. Nesse contexto, a sensibilização, a interpretação e 
a Educação Ambiental são instrumentos chave para a promoção da conservação em Unidades de Conservação 
(UC) através do alavancamento das mudanças de atitudes e valores. O presente estudo pretende avaliar o 
potencial da Trilha do Jequitibá para a sensibilização e conscientização dos seus usuários (visitantes, escolas e 
moradores locais) através da Interpretação Ambiental (IA). Para isso, considerou-se necessário não somente 
compreender e caracterizar o objeto de estudo (as trilhas e os atores da IA) como analisar as atitudes, 
comportamentos e a percepção ambiental de visitantes, escolas e moradores locais sobre as mesmas. Dessa 
forma, foram utilizadas metodologias como o Índice de Atratividade dos Pontos Interpretativos (IAPI) e o estudo da 
percepção ambiental através das entrevistas semiestruturadas e da observação participante. A Trilha do Jequitibá 
foi caracterizada como de leve dificuldade, curto percurso, com design apropriado para pedestres, sendo os 
impactos decorrentes do uso considerados mínimos ou controlados. Através do IAPI, pôde-se concluir que é uma 
trilha altamente atrativa, dotada de uma multiplicidade de recursos interpretativos, e que, apesar de possuir pontos 
de interpretação consensuais, não apresenta roteiros temáticos de interpretação definidos, enfatizando conteúdos 
biológicos e ecológicos em detrimento dos de cunho histórico e cultural. Dentre as informações relevantes geradas 
pela análise da percepção dos atores, destaca-se a compreensão limitada dos visitantes sobre a finalidade da UC, 
e que as intervenções e manejos na trilha foram valorizados e apreciados pelos visitantes, sendo considerados 
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adequados ao público do PETP. Dentro das discussões e ações da IA, é imperativo promover a integração e a 
capacitação dos educadores como parceiros e multiplicadores ambientais; oferecer meios de interpretação 
diferenciados para grupos escolares e visitantes e inserir na interpretação as questões socioculturais locais, tais 
como a história e problemáticas do PETP. O estudo da percepção, ainda, levantou uma gama de expectativas e 
sugestões dos visitantes, indicativos de ações que podem ser desenvolvidas para melhorar a qualidade e a 
satisfação do visitante. Os dados gerados através do IAPI ainda subsidiaram a elaboração da apostila “Sugestões 
de Atividades Educativas e Interpretativas na Trilha do Jequitibá”, que tem como finalidade traduzir os resultados 
do presente trabalho em linguagem mais objetiva e acessível para guias, funcionários da UC e professores, 
amenizar a carência de informações e a incentivar a promoção da IA. Através dos resultados do presente trabalho, 
espera-se contribuir para o enriquecimento da literatura específica da área e para compreensão e promoção plena 
da interpretação ambiental, fornecendo possíveis dados e subsídios para os gestores de UCs, 
condutores/intérpretes e educadores ambientais. 
 
 
T45 
Ceccon, Simone. A temática ambiental no Ensino de Biologia: estudando o cerrado e discutindo cidadania. 
Dissertação (Mestrado em Educação para a Ciência), UNESP, Bauru. 2002. 
Orientador: Renato Eugênio da Silva Diniz. 
Resumo 
Entre propostas e desafios de inovação apresentadas para a Educação, no que se refere aos objetivos do Ensino 
de Biologia, os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) editados em 1998, apontam para os aspectos 
relacionados às ações que permitem a formação de conceitos, posição cidadã e sugerem a valorização da vida. 
Entende-se que o caminho para a efetivação de tais objetivos concretiza-se através de uma prática que privilegie 
o estudo do ambiente em situações reais e discussões em grupo que relacionem o ambiente estudado às questões 
sociais, possibilitando aos alunos uma visão dinâmica e crítica da vida. Corroborando essas perspectivas, a 
Educação Ambiental (EA) traz em seus princípios instrumentar os indivíduos para agir sobre o meio de forma 
consciente e responsável, (Gonçalves, 1990; Reigota, 1994). No entanto, apesar dos princípios da EA virem ao 
encontro das necessidades e objetivos apontados pelos PCNs, várias dificuldades vêm limitando sua aplicabilidade 
(Krasilchik, 1986; Carvalho, 1989; Manzochi, 1994; Silveira, 1997; Benetti, 1998 e Pegoraro 1998). Visando 
contribuir para a efetivação de tais objetivos buscou-se, neste trabalho, verificar as possibilidades de utilização de 
atividades de EA na prática do Ensino de Biologia e identificar as dificuldades que se impõem a esta prática, 
visando fornecer subsídios para a superação das mesmas. O trabalho foi realizado na Estação Ecológica e 
Experimental do Município de Assis, ligada à Secretária Estadual do Meio Ambiente, com área representativa do 
bioma cerrado, no período de março a dezembro de 2000. O público alvo envolvido nesta investigação foram 
alunos do 3º ano do Ensino Médio e seus respectivos professores de Biologia, de duas escolas públicas do 
município de Assis, SP. O trabalho desenvolveu-se em três fases, na primeira fase realizamos levantamento de 
dados que guiaram o planejamento da segunda fase (interventiva). A segunda fase ocorreu na EEEA, através de 
trilhas interpretativas e atividades lúdicas, e em sala de aula, com discussão sobre o filme "Ilha das Flores", estudo 
de texto, e desenvolvimento de atividades em grupo, e fase avaliativa. Pelos resultados obtidos, percebeu-se que 
tal prática atende às propostas de inovação para o Ensino de Biologia, possibilitando o pleno desenvolvimento do 
aluno, cognitivo e emotivo, visando à formação à cidadania. Porém, o maior destaque dessa prática foi o 
envolvimento emocional dos alunos em relação a si mesmos, aos colegas e ao ambiente. 
 
 
T46 
Oliveira, Vivian Gladys de. Educação Ambiental e manejo de recursos naturais em Áreas de Proteção 
Ambiental: o caso dos extratores de Samambaias de Ilha Comprida – SP. Dissertação (Mestrado em Recursos 
Florestais). ESALQ-USP, Piracicaba. 2002. 
Orientador: Dalcio Caron. 
Resumo 
Esta pesquisa visa contribuir para a produção de conhecimentos no campo da Educação Ambiental através da 
descrição do processo de formação da Associação de Extratores de Plantas Nativas da Ilha Comprida (AMPIC) e 
do estabelecimento de parceria desta associação junto à prefeitura deste município, como partes do processo de 
institucionalização do manejo participativo de Samambaias silvestres (Ruhmoraadi antisformis) em área de 
proteção ambiental. Seu foco está na análise da "participação" como dimensão essencial para que processos 
educacionais contribuam para a efetiva conservação do meio ambiente e melhoria da qualidade de vida. Além 
disso, pretende apresentar a organização comunitária em torno da extração da Samambaia e contribuir na 
discussão sobre práticas educativas relacionadas à temática ambiental e sem esgotar as possibilidades auxiliar no 
direcionamento de tais iniciativas, destacando pontos importantes de reflexão para quem já atua ou pretende atuar 
em projetos com enfoque participativo. Para tanto, foram utilizados como referenciais metodológicos a pesquisa 
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qualitativa, a pesquisa-intervenção. 
 
 
T47 
Ferreira, Graziele Cristina Braga. Educação Ambiental e ensino de ciências: uma proposta integradora para 
a escola e o Parque Municipal da Taquara / RJ. Dissertação (Mestrado em Ensino de Ciências da Saúde e do 
Ambiente). Unipli, Niterói. 2009. 
Orientador: Rose Mary Latini 
Resumo 
Esta pesquisa, do tipo participante, teve por objetivo investigar a relação estabelecida entre o Parque Natural 
Municipal da Taquara, em Duque de Caxias através do projeto Guarda Florestal Mirim e a Escola, no sentido de 
contribuir para a complementaridade dos espaços formais e não-formais no campo da Educação Ambiental e do 
Ensino de Ciências. Para isso tomamos como cenários o Parque Natural Municipal da Taquara, onde os 
participantes eram profissionais atuantes no projeto e alunos da rede municipal de ensino e também diretores e 
professores das duas escolas municipais que tinham alunos participantes do projeto. Assim, buscamos conhecer 
mais de perto estas realidades de forma a perceber como se dá o processo de construção dos conhecimentos 
relacionados à temática ambiental, tanto por parte das escolas quanto do parque. Para isso foram utilizados 
entrevistas, questionários e observação participante. Os resultados apontaram para uma não complementaridade 
do trabalho realizado entre os dois espaços e para a reprodução, no espaço não-formal, de práticas realizadas em 
espaços formais de ensino. Visando estabelecer um vínculo entre as atividades de EA desenvolvidas no parque, 
através do Projeto Guarda Florestal Mirim e a escola, através do Ensino de Ciências, foi elaborado, como produto 
final desta dissertação, o material intitulado “Ciências e ambiente em trilha” de forma a promover uma interação 
entre estes espaços de ensino, visando, assim, à uma aprendizagem efetiva voltada para a temática ambiental, 
buscando estimular principalmente o debate e a tomada de consciência por parte de educandos e educadores. 
 
 
T48 
Souto, Maria Angélica de Jesus. Educação Ambiental como instrumento de gestão em Área de Proteção 
Ambiental: o caso da criação do Conselho Gestor na Área de Proteção. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento Sustentável). UNB, Brasília. 2003. 
Orientador: Laís Maria Borges de Mourão Sá. 
Resumo 
A intenção desse estudo foi avaliar o papel atribuído à Educação Ambiental no processo de formação do Conselho 
Gestor na APA de Pratigi - BA e, ao mesmo tempo, contribuir enquanto pesquisadora, intervindo no processo ao 
inserir essa dimensão da Educação em todas as etapas da pesquisa. Para efeito dos resultados esperados na 
pesquisa junto aos atores sociais que se encontram na área de abrangência da APA, o trabalho pautou-se por 
uma prática contextualizada de Educação Ambiental participativa, adotando como estratégia metodológica a 
pesquisa-ação, por permitir que o aprendizado estabelecido entre o saber científico e o conhecimento popular se 
constitua em formação de competência mobilizadora para a ação e solução de problemas coletivos de forma 
participativa. O aprendizado contextualizado do ambiente natural e construído da APA de Pratigi foi de fundamental 
importância para a identificação dos impactos causados pelo manejo inadequado e para o reconhecimento de que 
há outras formas e práticas propostas no plano de manejo da APA, instrumento de gestão essencial para o 
planejamento de ações sustentáveis e compatíveis com os seus objetivos. Com esta pesquisa foi possível 
identificar, mobilizar e instrumentalizar os atores sociais para participar com competência e responsabilidade como 
membros do Conselho Gestor da APA, prontos para atuarem como elo entre a comunidade e as instituições que 
representam, na gestão da APA de Pratigi. Por último, pode-se considerar que este trabalho de pesquisa, que 
utilizou a prática de Educação Ambiental para preparar os membros do Conselho Gestor da APA de Pratigi e os 
demais atores envolvidos no processo, foge das práticas vigentes dos conselhos criados em gabinetes, tem a 
possibilidade de se constituir em um ponto de partida rumo a gestão ambiental participativa. Parte-se do 
pressuposto que esta é a condição essencial para a consolidação de uma APA, a qual deve conciliar a conservação 
de sua área com o uso produtivo dos seus recursos de forma sustentável. 
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T49 
Aguiar, Paula Wronski. Subsídios para planejamento socioambiental de trilha no Parque Estadual da Serra 
Furada. Dissertação (Mestrado em Conservação da Biodiversidade e Desenvolvimento Sustentável. IPE, Nazaré 
Paulista. 2009. 
Orientador: Alexandre Uezu, Marcos Affonso Ortiz Gomes, Suzana Machado Pádua. 
Resumo 
O comportamento advindo da vida urbana e do consumismo comum na sociedade contemporânea distanciou o 
ser humano da sua relação com a natureza. Contudo, esse relacionamento distanciado tem despertado uma busca 
das pessoas, nas horas de lazer, por momentos de contato e vivências em ambientes naturais, sendo as Unidades 
de Conservação (UCS) uma oportunidade para o restabelecimento desse elo. As trilhas interpretativas nas UCS 
surgem como instrumentos educativos bastante utilizados em programas de ecoturismo, uma vez que nos põem 
em contato com os ambientes naturais, propiciando experiências que propiciam a reformulação de valores e 
atitudes, também desafiando o corpo e permitindo a prática de habilidades físicas pouco exigidas no dia-a-dia. O 
objetivo deste trabalho é sugerir o planejamento ambiental da trilha que dá acesso à Pedra Furada no Parque 
Estadual da Serra Furada, garantindo o uso público da UC, a valorização de espécies nativas da fauna e da flora 
e a integração da comunidade do entorno. Estudos realizados na região do parque possibilitaram caracterizar a 
área e propor uma trilha de visitação aos usuários. A região do entorno do parque e, em específico, a comunidade 
Serra Furada foram estudadas por meio de pesquisas de dados secundários e de algumas ferramentas do método 
de Diagnóstico Rápido Rural (DRR). A pesquisa inclui atividades que podem prover a disseminação de 
conhecimentos relacionados à trilha Serra Furada, a turistas, bem como responder às demandas e desejos da 
comunidade. O planejamento das intervenções propostas nesse produto para implantar uma trilha também 
considera os diversos elementos que devem ser integrados para a garantia da segurança, da interação com o 
meio e do conforto necessário para tornar a visita ao parque em um ato prazeroso e um ritual de aprendizagem. 
Sugere-se um programa de capacitação para a comunidade Serra Furada, capaz de oferecer meios de enriquecer 
conhecimentos, despertar a consciência de protagonismo, profissionalizando seus integrantes para alcançar 
eficiência, qualidade e diversidade nos produtos e serviços oferecidos aos turistas. É proposto, também, um 
sistema de monitoramento e controle de impacto de visitação para a trilha como alternativa de prevenção de 
impactos negativos, com o desígnio de manter a integridade e, consequentemente, a qualidade do ambiente 
natural e do programa oferecido. Equipamentos e ferramentas são igualmente sugeridos para a fase de 
implantação das intervenções da trilha. É esperado que este trabalho possa subsidiar futuras pesquisas e projetos 
neste parque estadual, contribuindo para a conservação e para a sustentabilidade da biodiversidade local, além 
de oferecer meios de melhorar a qualidade de vida das pessoas locais, a partir da implantação da trilha Serra 
Furada. 
 
 
T50 
Berenstein, Simona Gropper. Ecoturismo, sustentabilidade e comunicação: o jornal da APA e a Educação 
Ambiental na região de Itacaré-Serra Grande, Bahia. Dissertação (Mestrado em Administração). UFBA, 
Salvador. 2001. 
Orientador: Amilcar Baiardi 
Resumo 
Este estudo de caso buscou conhecer, analisar e avaliar, do ponto de vista da comunidade local, o jornal da APA, 
principal recurso de comunicação no programa Educação Ambiental e ecoturismo da Área de Proteção Ambiental 
Itacaré - Serra Grande, na Bahia, a fim de determinar a validade da utilização de um jornal impresso numa 
comunidade rural, de baixa escolaridade. Buscou-se, também, mapear as implicações, apoios e resistências à 
implantação desse programa, realizado durante um ano e meio pela Secretaria da Cultura e Turismo da Bahia em 
parceria com uma ONG. O programa terminou oficialmente em outubro de 2000 e 78% dos entrevistados 
manifestaram interesses pela leitura do jornal da APA, enquanto 61% admitiram que esse programa contribuiu 
para aumentar a consistência pública da comunidade local. Além disso, 96% dos entrevistados reconheceram que 
Educação Ambiental é fundamental, mas como apontaram 74%, Educação Ambiental não se faz em curto prazo. 
Os resultados do estudo, apontam, ainda, para o fato de que o momento atual é o de vencer deficiências que ainda 
persistem: 65% consideraram que as carências sociais - que são grandes - não estão sendo atendidas, por 
enquanto, pelas medidas ambientais governamentais, e é necessário, também, que a comunidade deixe de cultivar 
uma crônica cultura da desconfiança em relação a tudo e a todos. 
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T51 
Moreira, Ana Lúcia Olivo Rosas. Floresta: um referencial para percepção e educação ambiental. Tese 
(Doutorado em Ecologia e Recursos Naturais). UFSCar, São Carlos. 2004. 
Orientador: João Juares Soares. 
Resumo 
As relações atuais existentes entre sociedade e natureza contribuem para o agravamento dos conflitos ambientais, 
provocando impactos ecológicos gerados pelas ações humanas. O sistema florestal, em sua ação ecológica e 
social, apresenta importante função preventiva às condições ambientais terrestres. Assim, pesquisar o nível de 
compreensão e percepção da sociedade sobre o ecossistema florestal pode compor importante instrumento para 
a realização de uma ação transformadora das relações entre o ser humano e a floresta e para auxiliar no seu 
gerenciamento. Dessa forma, os objetivos principais deste trabalho foram investigar a percepção de floresta dos 
visitantes de uma reserva e promover a educação ambiental utilizando atividades pedagógicas sobre o tema 
floresta. A área de estudo da presente pesquisa foi o Parque do Ingá, um remanescente urbano de Floresta 
Estacional Semidecidual, localizado na cidade de Maringá-PR. A percepção foi observada em 337 visitantes 
entrevistados, de diferentes faixas etárias, que fundamentou a estrutura da pesquisa em educação ambiental 
explorando o sistema dinâmico e integrado da floresta. Este trabalho foi constituído de um curso para a qualificação 
docente, seguido de um projeto com a aplicação de atividades didáticas, que foram elaboradas numa perspectiva 
construtivista, investigativa, contextual e lúdica sobre temas correspondentes às questões ecológicas, sociais, 
políticas e econômicas desse ambiente. Observou-se que o visitante reconhece o valor desse ecossistema à vida 
das pessoas, mas entende pouco de sua estrutura e funcionamento. As atividades foram desenvolvidas sobre 
nove temas correspondentes ao ecossistema florestal, apresentando um caráter flexível e sujeito a alterações, 
conforme a realidade do professor. Este, ao apresentar uma postura crítico-reflexiva de sua prática, experimenta 
novas propostas pedagógicas, no sentido de promover mudanças em seu trabalho docente e auxiliar na formação 
de valores e condutas para as ações cooperativas para a conservação dos recursos naturais e, em especial, do 
ecossistema florestal. 
 
 
T52 
Colesanti, Marlene Teresinha de M. Por uma educação ambiental: o Parque do Sabiá, em Uberlândia, MG. 
Tese (Doutorado em Geociências). UNESP, Rio Claro. 1995 
Orientador: Lívia de Oliveira 
Resumo 
É um estudo das principais conferências governamentais e não governamentais que tratam de assuntos 
específicos de meio ambiente. Também aborda os espaços livres da cidade de Uberlândia e relata os resultados 
de pesquisa realizada no Parque do Sabiá, com o propósito de se conhecerem as preferências, necessidades e 
expectativas dos frequentadores do referido parque. Propõe a organização de trilhas ecológicas. 
 
 
T53 
Castro, Sádia Gonçalves de. Elogio do cotidiano: educação ambiental e a pedagogia silenciosa da Caatinga 
no sertão do Piauí. Tese (Doutorado em Educação). UFC, Fortaleza. 2009. 
Orientador: Luiz Botelho Albuquerque 
Resumo 
Esta tese busca compreender o processo de construção do currículo cultural dos alunos das escolas rurais 
localizadas no entorno do Parque Nacional Serra da Capivara. A constituição de seu objeto de pesquisa incide 
sobre as noções de meio ambiente e de relacionamento com a natureza construídas pelas práticas cotidianas e 
pela dimensão ambiental do ensino da escola institucionalizada. À perspectiva dos Estudos Culturais e da 
Educação foram acrescidos recursos teóricos da antropologia de Viveiros de Castro, Tim Ingold, Philippe Descola, 
Marshall Sahlins e Mary Douglas e também o conceito de habitus e a teoria de campo social, de Pierre Bourdieu. 
Identidade, cotidiano e educação formam o circuito por onde a problemática da pesquisa se delineia, traçando os 
caminhos que revelam a visão de si e de mundo que compõe o repertório de saberes dos sujeitos em questão. As 
lições de sobrevivência que o homem e seu ambiente natural impõem-se mutuamente fazem da escola um campo 
de tensões e conflitos e oferecem as pistas necessárias para a compreensão do fracasso escolar dos alunos das 
comunidades estudadas. 
 
 
187 
 
 
T54 
Wandembruck, Adilson. Planejamento do ecoturismo participativo - um estudo de caso na Vila das Peças, 
Guaraqueçaba, Paraná, Brasil. Dissertação (Mestrado em Engenharia Florestal). UFPR, Curitiba. 2005. 
Orientador: Daniela Biondi Batista 
Resumo 
De maio de 2003 a maio de 2005, foi realizado um estudo para a elaboração de um Programa de Ecoturismo para 
a Vila das Peças, Guaraqueçaba, com os objetivos de: sensibilizar a comunidade local para a necessidade de um 
ecoturismo planejado e responsável, de forma que tais atividades possam reverter em benefícios à comunidade 
local; capacitar um grupo de moradores em diferentes temas relacionados ao ecoturismo, suprindo demandas e 
carências; propiciar uma maior articulação entre os grupos organizados e instituições atuantes na região; e, por 
fim, contribuir para a conservação da natureza e o uso racional dos recursos naturais, e valorizar os recursos 
culturais das comunidades caiçaras. Os métodos utilizados basearam-se na realização de um inventário 
participativo dos atrativos naturais e culturais, infra-estrutura e perfil do visitante, onde integrantes da comunidade 
foram agentes decisivos para a coleta destes dados. Foram realizadas oficinas de capacitação técnica com o intuito 
de preparar a comunidade para o desenvolvimento de atividades ecoturísticas, durante as quais, além do repasse 
de informações técnico-científicas, também foram obtidas informações das expectativas da comunidade com 
relação ao Programa de Ecoturismo, bem como de sugestões e propostas que subsidiaram a elaboração e 
execução de um plano de ação para otimizar a elaboração do programa. Todo o processo de construção do 
programa foi estruturado na forma de um fluxograma, que definiu as ações necessárias ao alcance dos objetivos 
do programa, além do monitoramento e avaliação de cada etapa. Um esboço do Programa de Ecoturismo para a 
Vila das Peças foi apresentado durante um workshop, organizado especialmente para a discussão, 
complementações e validação do mesmo pela comunidade e demais instituições com atuação local. Por fim, foi 
elaborada a versão final do documento, a qual foi apresentada à comunidade mediante a realização de uma 
reunião técnica. O Inventário Participativo apontou como principais atrativos da Vila das Peças as áreas de praia, 
trilhas, mirantes naturais, flora e fauna local, sambaquis, artesanato, festas populares, comidas típicas, além da 
existência do Parque Nacional do Superagui. As oficinas de capacitação tiveram como destaques positivos a 
formação de um grupo com 22 moradores locais; a aplicabilidade dos temas tratados no dia a dia da comunidade; 
a construção de laços de confiança entre os moradores e a equipe do projeto; o caráter de multiplicação entre os 
próprios moradores da Vila das Peças; e principalmente a elaboração conjunta e participativa do Programa de 
Ecoturismo, o qual teve boa aceitação perante a comunidade. Alguns roteiros ecoturísticos elaborados durante o 
processo de construção do programa já estão sendo operados pelo grupo capacitado, excluindo-se o Parque 
Nacional do Superagui devido à inexistência, até o momento, de seu plano de manejo. O programa foi consolidado 
em diversos subprogramas para tratar de temas relacionados à conservação dos recursos naturais e culturais; 
recreação e interpretação; educação ambiental; monitoramento; capacitação; saneamento e destinação de 
resíduos; e divulgação, com os respectivos projetos, objetivos, atividades previstas e normas de implementação. 
Associado a isto foi proposta a criação de um Conselho de Ecoturismo para auxiliar o desenvolvimento da atividade 
na Vila das Peças, e facilitar a operação do programa pelos próprios moradores. Por fim, foram feitas 
recomendações para que o programa colabore para a efetiva proteção da natureza, melhoria da qualidade de vida 
e geração de renda para os moradores locais. 
 
 
T55 
Zeitounlian, Catarina. Ações de Educação Ambiental na escola Djalma Ferreira de Souza, Cuiabá/MT: um 
estudo de caso. Dissertação (Mestrado em Educação). UFMT, Cuiabá. 1999. 
Orientador: Ermelinda Maria De-Lamonica-Freire 
Resumo 
O Núcleo de Educação Ambiental (NEA) do Ibama vem promovendo, desde o início de 1996, o projeto Ações de 
Educação Ambiental na Escola Djalma Ferreira de Souza, com o objetivo de contribuir para o aperfeiçoamento de 
novos padrões e novas condutas, orientados para a preservação ambiental, através da organização e 
sistematização de ações de EA, de forma integrada entre Ibama, Seduc e unidade escolar, sendo despertados na 
clientela envolvida aspectos interdisciplinares de EA. As ações iniciaram com a turma da 5ª série do período 
matutino com atividades semanais nas quais se discutiam problemas ambientais relacionados ao rio Cuiabá, 
Pantanal Mato-grossense, visitas ao Horto Florestal, ao Ibama, entre outros. Aos professores foi oferecido um 
curso de capacitação em Educação Ambiental de 40 horas, seminário de Educação Ambiental, curso de 
compostagem e de paisagismo, esses três últimos envolvendo, também, os alunos. Esta pesquisa tinha como 
objetivo realizar uma avaliação diagnóstica da intervenção do NEA na Escola Djalma Ferreira de Souza, com 
aplicação de questionário aos alunos de 5ª a 8ª séries dos períodos matutino e vespertino, aos professores e 
entrevista com a diretora da escola. Os resultados demonstraram que as séries que participaram menos do projeto 
dominam melhor os conceitos sobre meio ambiente e preservação ambiental e, como a maioria dos alunos afirma 
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que a escola é o lugar onde mais aprenderam sobre EA, percebe-se que a atuação da equipe do NEA necessita 
reavaliar sua atuação para que contorne as distorções havidas no encaminhamento do projeto, apesar da diretora 
admitir que os alunos têm comportamento relacionado aos aspectos sociais e de conservação do ambiente escolar 
bastante satisfatório, segundo ela, diferente de outras escolas. 
 
 
T56 
Silva, Elaine. A análise da percepção ambiental como precursora da Educação Ambiental e da coleta 
seletiva de resíduos - estudo de caso: Parque da Água Branca – SP. Dissertação (Mestrado em Ciência 
Ambiental). USP, São Paulo. 2003. 
Orientador: Helena Ribeiro 
Resumo 
Esta pesquisa estudou a relação entre a percepção individual sobre o meio ambiente e mudança de 
comportamento dos funcionários das diversas instituições das atividades agropecuárias sediadas no Parque 
Municipal Dr. Fernando Costa, o Parque da Água Branca, localizado na região oeste de São Paulo. 
Compreendendo o ser humano como um organismo inerentemente hábil a captar informações do ambiente, salvo 
casos de lesões ou distúrbios mentais, e processá-las tecendo conhecimentos, é fundamental entender, sobretudo 
para quem atua na área educacional, quais os fatores que dificultam ou que facilitam a aplicação dos 
conhecimentos formados pelos padrões mentais em ações. A Educação Ambiental traz consigo este grande 
desafio - favorecer a mudança de comportamento, tomando-o como seu principal objetivo. Dessa forma, esta 
pesquisa-ação centrou-se em verificar os fatores dificultadores e os facilitadores do engajamento dos funcionários 
de 41 instituições no programa de coleta seletiva já existente no Parque da Água Branca, uma vez que descartar 
seletivamente os resíduos constitui-se num reflexo de alteração do padrão mental das informações percebidas e 
filtradas do ambiente. São vários aspectos que funcionam como filtros dessas informações, contemplando desde 
os aspectos físicos como a rede de estímulos nervosos dos nossos órgãos sensoriais até aspectos psicológicos e 
de iniciativa pessoal, como o estar disposto a aprender. Utilizou-se a metodologia da teoria do aprendizado 
sequencial, desenvolvido pelo prof. Joseph Cornell, objetivando conduzir os participantes para um nível maior de 
contato com os elementos naturais. De acordo com as quatro etapas dessa teoria, despertar o entusiasmo, 
concentrar a atenção, dirigir a experiência, e compartilhar a inspiração; esta pesquisa-ação contribui inclusive para 
indicar à direção do Parque da Água Branca mecanismos, debatidos coletivamente com as instituições 
participantes da pesquisa, que promovam maior mobilização das demais instituições à temática ambiental. Em oito 
encontros realizados no parque, espaço tatersal, agendados previamente com as instituições, foram abordados 
assuntos pertinentes à temática da pesquisa, como por exemplo a enchente, reciclagem, industrialização e 
diferença dos produtos e embalagens, padrões de consumo, complexidade ambiental e percepção. Algumas 
dinâmicas de grupo foram selecionadas cuidadosamente para facilitar a compreensão e proporcionar maior 
envolvimento do grupo com as questões tratadas. Das 41 instituições, seis participaram da pesquisa, inclusive o 
grupo que coordena a coleta seletiva. A falta de motivação para a aprendizagem é uma das características do 
público deste estudo de caso que impede o desenvolvimento de novos comportamentos, e não o tempo de 
frequência que o funcionário possui em relação ao seu trabalho sediado na área do parque. Os funcionários que 
participaram ativamente dos encontros presenciais desta pesquisa-ação demonstraram maior nível de 
sensibilização para a temática ambiental e afirmaram ter alterado algumas atitudes, como a substituição do uso de 
copos descartáveis no ambiente de trabalho pelo copo de vidro. Essa atitude cotidiana reflete a incorporação de 
novas informações, as quais se comportam como itens estruturantes de novos padrões mentais desencadeadoras 
do processo de aprendizado. 
 
 
T57 
Soeiro, Eunice Maciel. Possibilidades para práticas pedagógicas nas escolas campesinas do Jaú: estruturas 
dialógicas para uma educação ambiental. Dissertação (Mestrado em Educação). UFAM, Manaus. 2009. 
Orientador: Jorge Gregório da Silva. 
Resumo 
O presente trabalho trata da Educação Ambiental, numa perspectiva transversal e libertadora, para a modalidade 
de Educação de Jovens e Adultos das escolas campesinas do Jaú. É um estudo construído com fundamento da 
epistemologia histórico-crítico que objetiva compreender a direção geral em que se desenvolve a Educação 
Ambiental, em especial no local pesquisado. A escolha da abordagem histórico-crítica prende-se ao fato de ser 
uma epistemologia que contribui para a construção de uma proposta pedagógica preocupada com a compreensão 
do real para sua transformação a partir do ponto de vista dos educandos (trabalhadores), baseada na experiência 
de suas lutas anteriores e nas atuais. No que se refere à compreensão das relações existentes entre a política 
internacional, nacional e local de proteção ambiental, essa abordagem contribui, fundamentalmente, com a 
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possibilidade de perceber as partes da realidade que se relacionam intrinsecamente com o todo. A abordagem 
histórico-crítica ajudou a compreender que a filosofia da Ciência funciona como o exercício da crítica à organização 
da perspectiva de EA desenvolvida na modalidade de jovens e adultos das escolas do “PNJ”, possibilitando a 
postulação de possibilidades para elas. Por isso, o estudo foi baseado numa pesquisa bibliográfica e de campo. O 
levantamento bibliográfico apontou para uma nova perspectiva de se trabalhar a Educação Ambiental na EJA das 
escolas em questão, fundada nas categorias de Paulo Freire: ontologia, gnosiologia, ética, estética e o inédito-
viável. A pesquisa de campo se constituiu de entrevistas e produção de relatórios. Participaram das entrevistas 15 
sujeitos, sendo: 9 alunos, 3 professores, 2 secretários municipais e 1 representante de organização não- 
governamental. A pesquisa de campo procurou conhecer as particularidades relativas à EA, o processo ensino-
aprendizagem dos educandos, atuação de segmentos governamental e não-governamental nas escolas e as 
dificuldades de professores e alunos. Os resultados obtidos pela pesquisa retrataram que o local onde se situam 
as escolas, o Parque Nacional do Jaú, predomina o controle, a vigilância e a disciplina imposta aos moradores e 
o descaso do poder público em relação aos alunos e professores dessas escolas. Alunos trabalhadores que vivem 
em processo de estagnação. A Educação Ambiental faz parte do discurso do responsável do plano de manejo, 
dos secretários, dos professores, mas não dos alunos dessas escolas, que não a conhecem. 
 
 
T58 
Menghini, Fernanda Barbosa. As trilhas interpretativas como recurso pedagógico: caminhos traçados para 
a Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em Educação). Univale, Itajaí. 2005. 
Orientador: Antônio Fernando Silveira Guerra 
Resumo 
Este estudo caracteriza a trajetória do processo de construção de uma metodologia para trilhas interpretativas 
aplicadas a um grupo de três professores, um técnico, dois guardas-parque e duas acadêmicas da Univali. Uma 
oficina de atualização em planejamento de atividades de EA em trilhas interpretativas foi desenvolvida de junho a 
setembro de 2004, nas trilhas do Parque Ecológico Rio Camboriú - Balneário Camboriú, na escola de campo do 
Colégio Unificado, Itajaí, e na morraria da Praia Vermelha, Penha, em Santa Catarina. Para caracterizar 
representações e percepções do grupo sobre o tema e questões ambientais, aplicaram-se questionários (pré e 
pós), desenvolveu-se uma fundamentação teórica, atividades educativas e discussões com o grupo buscando a 
(re) formulação de conceitos, planejamento de projetos para utilização das trilhas como recurso pedagógico à 
Educação Ambiental. Confirmando aspectos da teoria de que as trilhas têm o propósito de desenvolver nos 
caminhantes um novo campo de percepções, constatou-se como o grupo percebeu o meio ambiente e a 
problemática ambiental nas trilhas visitadas na região. O grupo desenvolveu o entendimento de que a interpretação 
ambiental como também a própria EA e suas práticas não se resumem à transmissão de informações, mas que 
envolve valores, sentimentos e cuidados para com o espaço visitado, visando enriquecer, desenvolver atitudes 
críticas e saberes necessários para a conservação destes ambientes visitados. Na entrevista realizada, depois de 
oito meses, no sentido de identificar transformações de conceitos e percepções dos atores, verificou-se que a 
oficina foi significativa para a formação do grupo de participantes, mas também a necessidade de uma formação 
continuada dos envolvidos, um maior tempo de desenvolvimento e aplicação das atividades, interesse do poder 
público para criação e continuidade de programas de EA, bem como um maior envolvimento e comprometimento 
dos docentes e educandos na participação nestes programas. Os atores também aprenderam que os objetivos 
das trilhas devem ser estabelecidos com base no conhecimento amplo e profundo do espaço, das variáveis do 
público potencial e das necessidades de proteção da área. Há a necessidade de aprofundar ou (re) significar seus 
conhecimentos para que passem a utilizar as trilhas interpretativas também como um recurso pedagógico. 
 
 
 
T59 
Oliveira, Gabriela Priolli de. Educação Ambiental voltada para a formação profissional na área ambiental e 
florestal. Dissertação (Mestrado em Ciências Florestais). ESALQ-USP, Piracicaba. 1997. 
Orientador: Marcos Sorrentino 
Resumo 
Com o objetivo de analisar propostas de Educação Ambiental voltadas para a formação profissional na área 
ambiental e/ou florestal, implementadas por instituições do estado de São Paulo, foi realizado um levantamento de 
informações utilizando questionários, entrevistas e análise documental. Procurou-se fazer um mapeamento de 
projetos, que apresentassem uma perspectiva de formação profissional para adolescentes, em atividades como: 
viveiristas, mateiros, colhedores de sementes, atividades silviculturais, ecoturismo, atividades em unidades de 
conservação e áreas verdes, jardineiro-paisagista e arborização urbana. Em função dos dados obtidos nos 
questionários, apontaram-se três projetos de Educação Ambiental direcionados para a formação profissional de 
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adolescentes de 12 a 17 anos. Além destes projetos, fez parte da pesquisa, uma proposta de profissionalização, 
desenvolvida por uma instituição social. Os projetos de Educação Ambiental pesquisados apresentaram, em 
comum, a proposição de atividades técnicas florestais e em um deles a formação de paisagistas. Com base nas 
informações coletadas sobre estes projetos, realizou-se uma descrição de cada um, apontando a estrutura geral 
proposta e a partir desta descrição, indicou-se o que havia de comum entre eles, seus conflitos, limites, 
aproximações e também o que eles incorporavam de fato da proposta. 
 
 
T60 
Pereira, Júlia Maria Salomão. Revelando a Marambaia: uma prática participativa de Educação Ambiental com 
pequenos produtores rurais na APA Costa de Itararé - Serra Grande. Dissertação (Mestrado em 
Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente). UESC, Ilhéus. 2001. 
Orientador: Denise César Homem Del Rey 
Resumo 
Esta dissertação apresenta os desafios enfrentados na luta pela sobrevivência por uma comunidade rural - 
Assentamento de Reforma Agrária "Marambaia", inserida na Área de Proteção Ambiental - Apa Costa de Itacaré-
Serra Grande. A pesquisa teve a intenção de compreender como os pequenos produtores rurais (assentados) da 
Marambaia se relacionam com o meio ambiente, como percebem as influências de uma unidade de conservação 
(APA) em seu ambiente de vida e de orientar a busca de soluções para a melhoria da sua qualidade de vida. O 
interesse pelo tema surgiu da experiência como socióloga, no exercício da prática profissional no Centro de 
Recursos Ambientais - CRA, cujas funções são desenvolvidas na APA Costa de Itararé - Serra Grande, voltadas 
principalmente para as ações de Educação Ambiental, envolvendo os segmentos sociais na área de abrangência 
da APA. Das preocupações surgidas sobre a necessidade de estimular a participação e mobilização das 
comunidades para uma efetiva gestão participativa consideramos relevante a realização de uma pesquisa junto a 
um grupo localizado na APA, tendo como estudo de caso um assentamento de reforma agrária, situado próximo à 
cidade de Itararé e que se insere na referida APA. Para tanto, optamos pela adoção da pesquisa-ação, entendida 
como uma estratégia metodológica da pesquisa social, pois, além da participação dos pesquisadores, condição 
fundamental de investigação, quando os "pesquisadores não querem limitar suas investigações aos aspectos 
acadêmicos e burocráticos da maioria das pesquisas convencionais", conforme colocado por Thiollent, 1995, 
buscou-se não apenas uma intervenção conjunta na área, através de levantamento de dados, ou de relatórios 
destinados a arquivo, mas, de uma relação de diálogo entre o pesquisador (saber científico) e os pesquisados 
(saber popular) em todo processo da produção de um novo conhecimento, a partir da prática coletiva e da 
aproximação da teoria e a prática. Consideramos que a pesquisa-ação se constitui, também, em uma das 
estratégias de Educação Ambiental nos assentamentos de reforma agrária, pois consiste em gerar na comunidade 
um processo de auto-diagnóstico e autotransformação, com vistas não somente a conscientização dos seus 
problemas e do conhecimento de suas causas, mas do levantamento de propostas e soluções para as necessárias 
mudanças. Na aplicação desta metodologia de pesquisa-ação, a pesquisadora e os pesquisados (assentados) 
exercem relevante papel enquanto seres ativos e participantes no processo de mudança de percepção e na atitude 
dos assentados perante seus problemas ambientais, que de certa forma influenciam nas suas condições de 
sobrevivência. Por outro lado, a opção pela abordagem participativa permite o aumento de poder da comunidade, 
uma espécie de empoderamento, através de um trabalho coletivo que se constitui em grande parte das iniciativas, 
objetivos e interesses definidos pelos sujeitos envolvidos no processo, bem como da sua competência e de 
reconhecimento, com direito à voz, pelos representantes do poder no processo de tomada de decisões em relação 
às políticas públicas relacionadas à conservação ambiental. Através do aprendizado da relação entre o saber 
científico e o conhecimento empírico que a pesquisa-ação estabelece, tornam-se capazes de não apenas discernir 
os reais objetivos locais daqueles derivados da "falsa consciência" dos problemas e das suas soluções, como 
também relacioná-los com os objetivos globais. A pesquisa reflete a articulação entre o aprofundamento teórico 
adquirido durante todo o Curso de Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente e as experiências 
práticas vivenciadas junto à comunidade rural da Marambaia. 
 
 
T61 
Alvarenga, Lia Costa Alvim. Avaliação de metodologias em Educação Ambiental para população do entorno 
da Reserva Biológica de Una, Bahia. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente). 
UESC, Ilhéus. 2003. 
Orientador: Sérgio Luiz Gama Nogueira Filho 
Resumo 
A conservação da biodiversidade está diretamente ligada à forma como os homens se relacionam com o meio em 
que vivem. O atual estado de degradação dos ecossistemas terrestres e marinhos, em especial a Mata Atlântica, 
prova que muitas dessas relações precisam ser revistas e mudadas com urgência. A Educação Ambiental como 
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processo de capacitação, torna o indivíduo maduro para perceber criticamente o ambiente que o cerca, tomar 
decisões e propor mudanças que determinam o destino desse meio. Uma das metas dessa Educação é 
transformar sentimentos, valores e atitudes, antes predatórios, naqueles coerentes com a conservação da 
diversidade de vida. Diferentes técnicas e práticas podem ser usadas nesse processo, lançando mão de diferentes 
espaços. A presente proposta buscou testar diferentes metodologias em Educação Ambiental e formas de 
avaliação dessas metodologias. Foram aplicadas quatro metodologias de Educação Ambiental: tratamento a: 
atividades de Educação Ambiental somente em sala de aula; tratamento b: atividades durante visita ao ecoparque 
de UNA; tratamento c: atividades durante visita ao Centro de Estudo e Recuperação de Bradypus (Bicho-Preguiça) 
na Ceplac (Comissão Executiva Para o Plano da Lavoura Cacaueira) e tratamento d: atividades durante sala de 
aula e visita ao ecoparque de UNA. Utilizando-se de questionários de autoavaliação foram quantificados o 
conhecimento, os sentimentos, os valores e atitudes dos quatro grupos, antes e após os tratamentos. Para 
quantificar as mudanças de sentimentos e valores fez-se uso de escalas analógicas visuais, método de psicologia 
experimental. Esse método consta de uma reta de 100mm que supostamente apresenta, em toda sua extensão, 
toda gama de um sentimento. A avaliação de tais metodologias permitiu concluir que os tratamentos que levam os 
alunos ao contato direto com a Mata Atlântica e seus animais são os que melhores resultados apresentam, pois 
reúnem aumento de conhecimento e mudanças de valores e sentimentos. Os resultados obtidos neste estudo 
permitiram concluir que o método de escalas de avaliação proposto possibilitou a identificação e quantificação das 
mudanças de sentimentos e valores e pode ser uma ferramenta eficaz para os trabalhos em Educação Ambiental. 
 
 
T62 
Rezende, Lindomar Soares. Contribuições do Ensino Formal para a conservação do Parque Nacional da 
Serra do Divisor. Dissertação (Mestrado em Ecologia e Manejo de Recursos Naturais). UFAC, Rio Branco. 2006 
Orientador: Cleidison de Jesus Rocha 
Resumo 
Este trabalho tem o objetivo de analisar as contribuições do Ensino Formal na promoção da conservação e 
preservação do Parque Nacional da Serra do Divisor. O trabalho centralizou num grupo de nove professores do 
ensino de 1ª a 4ª séries do Ensino Público do município de Mâncio Lima. A metodologia fundamentou-se na 
pesquisa-ação e foram desenvolvidas as etapas de diagnóstico, intervenção e avaliação. No cumprimento da 
metodologia empregamos técnicas de observação, questionário e entrevistas para coleta de dados. Ao analisar os 
resultados, consideramos apenas os qualitativos. O desenvolvimento, pela escola, dos conhecimentos 
correspondentes ao PNSD é possível como tema transversal. Os temas transversais fazem parte da realidade 
social e devem ser inseridos, pela competência do Ensino Formal, integrando as disciplinas curriculares. O Parque 
Nacional da Serra do Divisor apresenta situações que um maior comprometimento e envolvimento dos segmentos 
da sociedade local podem colaborar para resolução. Porém, comprometimento e envolvimento são resultantes da 
aceitação e compreensão da finalidade da unidade de conservação. Promover o conhecimento é o primeiro passo 
para o engajamento social na defesa do PNSD. Concluímos que a escola pode ser uma forte aliada na divulgação 
das informações necessárias, desde que, necessidades formativas docentes sejam atendidas. Um trabalho em 
parceria (escola-universidade), possibilitando o diálogo entre profissionais de atuação na área ambiental pode 
estar potencializando a função social da escola. 
 
 
T63 
Berbert, Lucélia de Melo. Fenologia de Espécies Arbóreas da Mata Atlântica e Educação Ambiental na RPPN 
– Reserva Natura Serra do Teimoso – Sul da Bahia. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Regional e 
Meio Ambiente). UESC, Ilhéus. 2001. 
Orientador: André Maurício V. de Carvalho. 
Resumo 
A Mata Atlântica, declarada como patrimônio nacional na Constituição Brasileira de 1988, é hoje o bioma 
reconhecido internacionalmente como o mais prioritário para a conservação de biodiversidade em todo o continente 
americano. É considerada como um dos ecossistemas mais ricos e ameaçados do planeta. Tendo vários fatores 
que dão esse reconhecimento: a alta riqueza biológica, níveis alto de endemismo da sua flora e fauna e o elevado 
grau de fragmentação dos ecossistemas florestais remanescentes, hoje reduzidos a menos de 8% de sua extensão 
original. Este trabalho foi realizado na Reserva Natural Serra do Teimoso (15° 15 4,6"s, 39° 52 3,51"w), situada no 
município de Jussari, sul da Bahia, uma Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). Nesta pesquisa 
observou-se as fenofases, durante dois anos, de seis espécies arbóreas nativas da Mata Atlântica e aliou-se a 
esta a Educação Ambiental com adolescentes das 7ª e 8ª séries do Ensino Fundamental II, matriculados na escola 
municipal, com o objetivo formar multiplicadores ambientais. Foram obtidos os seguintes resultados: fenologia 
vegetativa: três espécies foram consideradas como semiperenifólias ou semidecíduas a (lecythispisoniscambess, 
carinianalegalis (mart.) O. Kuntze e cnidoscolusmarcgraviipohl), duas decíduas (cavanillesiaarborea k. Schum e 
quararibeafloribunda k. Schum) e uma perenifólia (caesalpineaechinatalam.); fenologia reprodutiva: duas espécies 
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supra-anuais (cavanillesiaarborea k. Schum e quararibeafloribunda k. Schum), duas anual (lecythispisoniscambess 
e cnidosculosmarcgraviipohl) e as espécies (carinianalegalis (mart.) O. Kuntze e caessalpineaechinatalam.) Não 
floreceram durante o período de observação. Pôde-se determinar as fenofases de quatro espécies: 
(lecythispisoniscambess.,cnidosculosmarcgravipohl, cavanillesiaarborea k. Schum e quararibeafloribunda k. 
Schum.) E obter informações para produção de mudas das mesmas. Quanto à Educação Ambiental observou-se 
mudança no conhecimento dos alunos, o que influiu no seu comportamento em relação à reserva. Conclui-se que: 
houve mudanças de comportamento; as áreas naturais constituem-se locais ideais para educação ambiental; a 
trilha interpretativa foi importante na percepção da conservação dos ambientes naturais; houve integração da 
reserva na comunidade decorrente da atuação dos alunos como multiplicadores ambientais, favorecendo o 
respeito da população por sua conservação e reconhecimento de sua importância para o município de Jussari-BA. 
 
 
T64 
Braga, Luiza Reina Mattos. O Centro de Referência em Educação Ambiental (CEA): análise de um espaço 
não formal de ensino e a parceria com a escola municipal Frederico Trotta. Dissertação (Mestrado em 
Educação). 2009. 
Orientador: Wânia Regina Coutinho Gonzalez 
Resumo 
Esta pesquisa foi realizada no Parque Natural Municipal de Marapendi, local de funcionamento do Centro de 
Referência em Educação Ambiental (CEA mar), o único que desenvolve um programa de educação ambiental, em 
uma unidade de conservação, na cidade do Rio de Janeiro. O objetivo do estudo consistiu análise das práticas 
pedagógicas desenvolvidas neste parque, durante o período de 2002 a 2008. A investigação privilegiou a parceria 
do CEA com a escola municipal Frederico Trotta, na qual foi realizada uma parte da pesquisa de campo. O referido 
trabalho foi fundamentado na matriz teórica de educação ambiental crítico-emancipatória, de acordo com os 
estudos de Guimarães (2004), Loureiro (2006), Reigota (2009). Esta análise foi feita à luz da teoria social crítica 
que fundamenta as ações em Educação Ambiental transformadora ao compreender o sujeito ecológico como um 
ser social, cultural, econômico e político, portanto um ser comprometido com os princípios e valores do naturalismo 
do ser humano e do humanismo da natureza. A pesquisa de natureza qualitativa possui a particularidade de ser 
um estudo de caso e teve como procedimentos metodológicos: observação, análise documental, entrevistas com 
os atores sociais que desenvolvem as práticas de educação ambiental nos espaços formal e não formal 
mencionados. Os principais resultados obtidos indicaram: a) necessidade de revisão dos conteúdos das atividades 
de educação ambiental do CEA mar objetivando mudar a abordagem preservacionista e conservadora para uma 
abordagem crítica, interdisciplinar e contextualizada com os problemas do entorno; b) a complementaridade 
educacional entre os setores formal de ensino e não formal podem propiciar a formação de uma consciência 
ambiental crítica. 
 
 
T65 
Hernandes, Mara Rosa Gil. Educação escolar e lixo urbano: uma experiência de Educação Ambiental com a 
Escola Estadual de 1o Grau Recanto das Acácias, Barra do Garças, Mato Grosso. Dissertação (Mestrado em 
Educação). UFMT, Cuiabá. 2000. 
Orientador: Suíse Monteiro Leon Bordest 
Resumo 
Este trabalho descreve uma experiência de Educação Ambiental realizada junto à escola de primeiro grau Recanto 
das Acácias, tendo como tema gerador "O lixo". Os objetivos do trabalho foram: diagnosticar a problemática do 
lixo na escola, no bairro e na trilha das cachoeiras do Parque Estadual da Serra Azul (PESA), despertar a 
sensibilização dos alunos da escola para a questão dos resíduos sólidos urbanos e finalmente, buscar propostas 
de medidas adequadas para minimizar tais problemas. Com o envolvimento de alguns professores e alunos foram 
realizadas atividades dentro e fora de sala de aula: a) na escola: a apresentação do filme "a ilha das flores", estudo 
bibliográfico, confecção de cartazes, e outras; b) no bairro: aula de campo para detectar e fotografar todo o lixo 
depositado de maneira inadequada, pesquisa junto aos moradores do bairro, pesagem do lixo de várias 
residências, proposta de coleta seletiva no bairro; c) no Parque Estadual da Serra Azul; e d) no lixão da cidade. A 
pesquisa foi realizada durante o ano de 1998 e, ao final deste, foi realizada a I Feira de Ciências da escola, cujo 
tema foi: "lixo x reciclagem x meio ambiente", onde foram apresentados os resultados das atividades realizadas 
ao longo daquele semestre. Concluímos que ao longo deste trabalho iniciamos um processo de sensibilização e 
mobilização da comunidade escolar no sentido de buscar soluções para aqueles problemas, e também, um 
processo de sensibilização dos moradores do bairro com relação à importância e necessidade de se fazer uma 
coleta seletiva dos materiais recicláveis existentes no lixo urbano. 
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T66 
Mousinho, Maria Cândida Arrais Miranda. Análise das ações de Educação Ambiental em Itacaré – Bahia. 
Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento Regional e Urbano. UNIFACS, Salvador. 2005. 
Orientador: Regina Celeste de Almeida Souza. 
Resumo 
A relevância das questões relacionadas a temas ambientais adquiriram, nas últimas quatro décadas, 
reconhecimento mundial. No Brasil, assim como em todo o mundo, os debates sobre tais questões sempre 
estiveram cercados por diversos interesses, geralmente conflitantes: políticos, econômicos, sociais, entre outros. 
Isso torna patente o caráter eminentemente sistêmico das questões ambientais. Na década de noventa, o Brasil 
foi palco de acontecimentos marcantes, como a Rio-92, no qual se promoveram discussões e surgiram muitas 
iniciativas na área ambiental. Outro exemplo foi o surgimento de programas como o PRODETUR/NE, indutor do 
processo de desenvolvimento turístico no nordeste do Brasil. O estado da Bahia inserindo-se nesse processo, 
adotou uma política de planejamento para a atividade turística fundamentada no discurso da sustentabilidade no 
sentido de se aliar belezas naturais à promoção da atividade turística. Assim, foram implementados muitos projetos 
referentes à conservação do meio ambiente, como a criação de áreas de proteção ambiental. Dentro do contexto 
do PRODETUR/NE, foram estabelecidas no estado baiano diversas áreas com municípios que possuíam em seus 
territórios atrativos naturais que pudessem ser explorados pela atividade turística dinamizando as economias 
locais. Nessas áreas, então, foram realizados diversos investimentos, especialmente em infraestrutura, que 
pudessem subsidiar o desenvolvimento do turismo no estado da Bahia. Um desses investimentos foi a 
pavimentação da BA-001, rodovia que conecta Ilhéus a Itacaré. A pavimentação dessa rodovia ocasionou diversos 
impactos sociais, econômicos e ambientais tendo em vista que a rodovia passa dentro da Área de Proteção 
Ambiental Itacaré/Serra Grande. Como medida compensatória desses impactos, o PRODETUR/NE financiou um 
programa de educação ambiental para esta área de proteção ambiental. Esta dissertação teve como objetivo 
analisar esse programa enfocando o município de Itacaré na APA. Nesse panorama, constatou-se, mediante a 
realização de entrevistas, aplicação de questionários e pesquisas documentais, que o programa de educação 
ambiental apresentou muitos problemas, tanto na sua elaboração quanto no seu desenvolvimento, os quais 
comprometeram sua efetividade. Consequentemente, o programa não educou ambientalmente a população de 
Itacaré residente na APA, a qual não adotou comportamentos ambientalmente sustentáveis. 
 
 
T67 
Pinto, Maria Edeluza Ferreira. Educação e sustentabilidade em uma Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável na Amazônia. Dissertação (Mestrado em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia). 
UFAM, Manaus. 2005. 
Orientador: Valéria Augusta Cerqueira de Medeiros Weigel.  
Resumo 
A Educação Ambiental vem sendo um tema discutido em pesquisas e debatida em encontros nacionais e 
internacionais no que se refere aos encaminhamentos que tem seguido e aos objetivos implícitos nestes que 
refletem, na maioria dos casos, visão distorcida da mesma. Na Amazônia também há uma preocupação acadêmica 
sobre a temática, uma vez que a região, historicamente, vem sendo alvo de diferentes interesses, nos quais se 
desconhecem as peculiaridades, culturais e diferentes realidades regionais. A atenção dada ao tema mostra que 
seus desdobramentos precisam ser questionados e avaliados, devido se aterem somente ao repasse de 
informações que reproduzem uma ideologia alienante que não produz um processo educativo tampouco a 
apreensão crítica da realidade ou do ambiente. Procurou-se saber qual o significado empregado nas ações e na 
reserva de desenvolvimento sustentável do Tupé, situado na Amazônia e sua articulação com o Programa 
Municipal de Educação Ambiental de Manaus e deste último com a legislação referente ao tema. Fez-se isto 
através de entrevistas semi-estruturadas com professores e diretores, técnica de grupos focal alunos, assim como 
análise de conteúdo e documental do material didático utilizado nas ações, guiados pelo método histórico-crítico. 
Os resultados mostram que atende a legislação, mas seu significado impresso nas ações não considera o processo 
educativo como ato crítico e político, tampouco contribuem para a compreensão daquele ambiente, uma vez que 
o significado de ambiente para professores e alunos corresponde a frases repetidas e reproduzidas como “não 
jogar lixo no chão”, desconsiderando o entendimento de sua realidade ou contexto demonstrado nas respostas 
negativas ao saber que moravam em uma unidade de conservação. Do trabalho, infere-se ser preciso um maior 
compromisso quanto à formulação de programas em Educação Ambiental que esclareça qual o significado de suas 
implicações nas relações pedagógicas travadas no cotidiano escolar. No caso específico do Tupé, é preciso 
também que as ações demonstrem intencionalidade promovendo o sentido de gestão democrática e participativa 
da reserva que parte do reconhecimento do papel da escola dentro da área, e que tais princípios precisem estar 
inseridos no projeto político pedagógico, imprimindo a visão de homem que se pretende formar para aquela 
realidade. 
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T68 
Maekawa, Maria Ester Godoy Pereira. A Transversalidade Literária de Manoel de Barros na Pedagogia da 
Educação Ambiental no Pantanal. Dissertação (Mestrado em Educação). UFMT, Cuiabá. 2005. 
Orientador: Suíse Monteiro Leon Bordest. 
Resumo 
Temos presenciado, neste início do séc. XXI, o mundo consumista em conflito, com distanciamento entre os seres 
humanos, devastação e comprometimento dos bens naturais de nosso planeta. O racionalismo, as 
especializações, a corrida desenfreada rumo à tecnologia nos tornam frios, isentos de compreensão, amor, alegria 
e comunhão. A Educação Ambiental que propomos percorre o caminho da observação participante, numa 
perspectiva fenomenológica que permeia o biorregionalismo e a sociopoética, entendendo a poesia como território 
de acontecimento de aprendizagens e de sensibilização humana. Desenvolvemos pesquisa interdisciplinar, no 
período de março de 2003 a março de 2004, na escola estadual Maria Silvino Peixoto de Moura, município de 
Barão de Melgaço, em Mato Grosso, com estudantes de 6ª série do Ensino Fundamental, no entorno de uma 
RPPN (reserva particular do patrimônio natural) do Hotel SESC Pantanal, com o estudo da poesia de Manoel de 
Barros. Os alunos e alunas tiveram acesso a várias obras do escritor (que viveu sua infância no Pantanal), bem 
como filmes, fitas de áudio, exposições orais e debates. Apesar do grau de dificuldade das inúmeras imagens 
(figuras de linguagem) e vocabulário peculiar do autor repleto de neologismos, os professores e professoras 
expressaram sentimento de entusiasmo no decorrer e no término das atividades. O estudo demonstrou alto nível 
de envolvimento e participação dos sujeitos da pesquisa (alunos/as) que representaram o ambiente e cultura 
pantaneira, através de poesias, desenhos, textos, livro de receitas locais, histórias do Siriri e Cururu, orações e 
benzições. A poesia do autor mostrou-se capaz de aproximar distâncias quer geográficas quer emocionais, pois 
houve vários momentos de identificação por parte dos sujeitos (meio ambiente, brincadeiras, cultura, tradições e 
termos pantaneiros). A prática pedagógica encaminhada pelas águas, árvores, pássaros, lixos e coisas do chão 
que permeiam a obra de Manoel de Barros pode, a nosso ver, possibilitar, ainda, auxílio a políticas públicas que 
permitam a expressão crítica e criativa de estudantes de todo o território nacional. 
 
 
T69 
Brito, Mônica Cristina Cabello de. Elaboração participativa de uma Agenda 21 da comunidade caiçara do 
Pouso de Cajaíba. Dissertação (Mestrado em Recursos Florestais) ESALQ-USP, Piracicaba. 2001. 
Orientador: Marcos Sorrentino 
Resumo 
O presente trabalho pretende fomentar e analisar um processo de educação ambiental voltado à elaboração de 
uma Agenda XXI local da comunidade caiçara Pouso da Cajaíba, Paraty - RJ, situada na reserva ecológica da 
Joatinga. A agenda será elaborada através de um processo de pesquisa - ação que visa à melhoria da qualidade 
de vida e do meio ambiente local. A pesquisa pretende descrever e analisar diferentes modalidades de participação 
em relação aos diversos grupos da comunidade. Dentre as técnicas para apreensão da realidade e descrição e 
avaliação do processo destacam-se: história de vida, entrevista, estudo do meio, mapeamento e diagnóstico de 
problemas ambientais e de qualidade de vida, reuniões para análise e proposição de soluções diante da 
visualização de alternativas desejadas de futuro, descrição densa e triangulação de informações para análise 
situacional. Como resultados, podemos apontar para que a participação gerou a organização de uma associação 
que propiciou ações; as ações angariaram mais pessoas que começaram a participar e a propor outras ações; a 
participação e a ação parecem ter aumentado a criticidade das pessoas. Assim, acreditamos que houve um 
processo educativo que levou a ações positivas em relação à qualidade de vida e do meio. 
 
 
T70 
Bustos, Myriam Ruth Lagos. Programas educativos em Unidades de Conservação Brasil – Assis / Chile – 
Temuco. Dissertação (Mestrado em Integração da América Latina). USP, São Paulo. 1998. 
Orientador: Pedro Roberto Jacobi. 
Resumo 
Realiza estudo comparado de duas unidades de conservação, localizadas no Brasil e no Chile, delimitando como 
área de pesquisa a estação experimental de Assis - São Paulo/Brasil, e o monumento natural Cerro Ñielol - Temuco 
- IX Região/Chile. Investiga a contribuição dos programas educativos para aumentar o conhecimento ambiental 
em contextos marcados por uma incipiente vivência por parte da população em tornar-se co-responsável pela 
proteção ambiental. Contextualiza a problemática da pesquisa, situando suas raízes numa conjuntura mundial que 
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aborda a criação das áreas protegidas e a influência da legislação na formação de unidades de conservação. 
 
 
T71 
Maroti, Paulo Sérgio. Educação e percepção ambiental voltada a uma Unidade de Conservação (Estação 
Ecológica de Jataí, Luiz Antônio, SP). Dissertação (Mestrado em Ecologia e Recursos Naturais). UFSCar, São 
Carlos. 1997. 
Orientador: José Eduardo dos Santos 
Resumo 
Este trabalho apresenta características do perfil de professores do Ensino Fundamental Da E.E.P.S.G. "Cel. Arthur 
Pires", do município de Luiz Antônio, SP, a categorização conceitual que estes estabelecem sobre os termos meio 
ambiente e educação ambiental, e a percepção ambiental referente a uma área natural de conservação (Estação 
Ecológica de Jataí). Os resultados devem subsidiar a implementação de um programa de educação ambiental 
através da escola, voltado para a conservação e manejo da área em questão. O perfil dos professores revelou 
potencialidades a serem trabalhadas com aspectos regionais específicos, mas com certa dificuldade na 
abordagem de termos relacionados a conservação e manejo. As concepções conceituais para o termo "meio 
ambiente" caracterizaram-se por uma visão antropocêntrica, enquanto que, para "educação ambiental", foram 
associadas a uma visão tradicional, relacionada à preservação-conservação. A percepção ambiental dos 
professores revelou entre os componentes antrópicos dos mapas mentais, a associação da área de conservação 
a uma fazenda, caracterizando uma percepção voltada ao utilitarismo e uso dos recursos naturais pelo homem. 
Os resultados demonstraram, ainda, uma mudança da percepção após a atividade pedagógica, na qual os 
símbolos/landmark associados aos corpos d’água e vegetação foram muito representados entre os componentes 
naturais, principalmente após a palestra e visitação. No final do trabalho, foram elaboradas estratégias 
pedagógicas que pretendem divulgar aos diversos grupos da coletividade ligados à área natural de conservação, 
os problemas relacionados à importância e manutenção desta área, associados ainda a um programa de 
preparação e capacitação adequadas do profissional na pesquisa ambiental. O conhecimento dos valores da 
região no plano técnico e humano é essencial para determinar os objetivos específicos de um programa de 
educação ambiental efetivo, dirigido à uma unidade de conservação. 
 
 
T72 
Faria, Regiane Aparecida Vilas Boas. Programa de Educação Ambiental para o Parque Florestal Quedas do 
Rio Bonito, Lavras – MG. Dissertação (Mestrado em Engenharia Florestal). UFLA, Lavras. 1999. 
Orientador: Antônio Cláudio Davide, Cláudia Maria Ribeiro Andrade. 
Resumo 
As mudanças ocorridas no Brasil nos últimos anos tiveram como consequência um aumento da preocupação com 
a questão ambiental, o que provocou uma maior demanda de atividades de Educação Ambiental desenvolvidas 
em áreas naturais. Assim, a presente dissertação teve como objetivos levantar informações dos visitantes do 
Parque Florestal Quedas Do Rio Bonito, da população da cidade de Lavras, MG (zonas rural e urbana) e de 
técnicos da Universidade Federal De Lavras (UFLA) de modo a oferecer subsídios à elaboração de programas de 
Educação Ambiental para o parque. Os dados foram coletados através de questionários semiestruturados, grupo 
focal e entrevista em profundidade. Os resultados indicaram, no capítulo 1, que os visitantes do parque encontram-
se na faixa etária inferior a 10 anos e de 21 a 30 anos, apresentam renda mensal de até 3 salários mínimos e 
pertencem à classe de trabalhadores de serviços. Os visitantes tomaram conhecimento do parque através de 
amigos ou parentes e os motivos das visitas foram a busca do lazer. Os frequentadores desenvolvem atividades 
como descanso, natação e caminhadas e consideraram como os maiores atrativos a cachoeira e o lago artificial. 
Com relação à infraestrutura, foi sugerida a construção de lanchonete e sanitários. Os resultados do capítulo 2 
indicaram uma comunidade que busca compreender o que é um ambiente como o parque e quais deveriam ser 
suas atividades no local. A possibilidade de participar de atividades educativas e recreativas foi mencionada como 
forma de atração e como motivos da visita ao parque; está a curiosidade em conhecer o local e suas obras de 
infraestrutura; o contato com áreas verdes e a falta de pontos turísticos na cidade de Lavras. O programa de 
Educação Ambiental a ser elaborado para o parque deve prescrever uma ação recreativa e de orientação, 
buscando oferecer atividades as mais diversas possíveis, levando em conta uma infraestrutura que ofereça maior 
aproveitamento por parte dos visitantes, respeitando o plano de manejo. Os resultados do capítulo 3 evidenciaram, 
que os produtores rurais possuem a 4ª série do Ensino Fundamental e uma renda mensal em torno de 3 salários 
mínimos. Os filhos possuem nível de escolaridade distribuídos nos primeiro e segundo graus e a faixa etária dos 
alunos entrevistados está entre 11 e 14 anos. A área de terra disponível para os agricultores é inferior a 10 
hectares, a maior parte das propriedades se encontra na classe de declividade moderada e a base da economia 
é a atividade leiteira. Além do leite como produto comercializável, verificaram-se outras atividades, tais como 
cafeicultura, fruticultura, pecuária e olericultura. A produção para subsistência é obtida através dos seguintes 
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alimentos: feijão, milho, arroz e verduras. Observou-se preocupação pequena por parte dos produtores rurais com 
relação às práticas de conservação do solo e cuidados de higiene durante a ordenha. O programa de educação 
ambiental a ser elaborado para o parque deverá ser voltado aos diferentes públicos a serem atingidos com 
atividades específicas de maneira que possa gerar um nível maior de conhecimento e uma melhor qualidade de 
vida nas pessoas, além de contribuir para a conservação da área. 
 
 
T73 
Fiumari Júnior, Reinaldo. Vivendo e aprendendo com as trilhas ambientais e os estratagemas de 
sobrevivência do Cerrado e da Mata Atlântica. Dissertação (Mestrado em Educação Ambiental). FURG, Rio 
Grande. 2001. 
Orientador: Maria Judith Zuzarte Cortezão. 
Resumo 
Tendo em vista as grandes modificações ambientais, sociais, políticas e econômicas a que estamos sujeitos, 
devido ao estado alarmante em que se encontra nosso planeta, muitos são os mecanismos que desenvolvemos 
para que possamos simplesmente sobreviver, tamanho o descaso e o desrespeito para com o meio e para com o 
próximo. Isso ocorre também com os elementos da natureza, que num esforço sobrenatural se adaptam de 
diferentes e admiráveis maneiras. Raramente são estudados os mecanismos de sobrevivência de sistemas 
naturais brasileiros, e são eles quem nos permitem transmitir uma compreensão profunda da coexistência da 
biodiversidade. Assim sendo, realizou-se um levantamento dos estratagemas do cerrado, nas fazendas 
Trijunção/BA, no horto florestal de Assis/SP e ainda da mata atlântica, no vale do Taquari e na região sul do RS, 
utilizando-se os dados obtidos na produção de "kits" educativos, materiais didáticos, na elaboração de trilhas não-
taxonômicas e não-analíticas. O levantamento foi feito com utilização de pesquisas, fotos, desenhos e filmes, 
atividades práticas com crianças e adolescentes, sendo realizados acantonamentos e saídas de campo, nas quais 
foram produzidos diversos tipos de materiais e realizadas diversas atividades, que estimularam o desenvolvimento 
do espírito crítico e da noção de grupo, respeitando sempre a vontade e o entusiasmo dos participantes. Foram 
produzidos cartazes, móbiles, teatros, pôsteres, arquivos de pegadas, dentre outros, de modo que elucidassem a 
exuberância e a dinâmica da vida desses biomas. Pôde-se observar um aumento significativo do interesse do 
grupo em participar ativamente de trabalhos que tenham como finalidade a proteção e o contato com a natureza, 
além de uma maior facilidade na assimilação dos temas abordados, já que a visualização proporcionou melhor 
entendimento. Em uma comparação feita entre os mecanismos, notamos que as fazendas Trijunção representam 
um ecótono de três biomas, não de forma nítida mas em mosaico, ainda que muitas vezes as diferentes formas de 
lutar pela sobrevivência da espécie sejam muito parecidas tanto nos biomas quanto na sociedade. 
 
 
T74 
Silva, Ronaldo Ferreira da. Dos rios aos manguezais, caranguejos, peixes e guarás: comunicação para o 
desenvolvimento local na comunidade agropesqueira de Tamatateua - Reserva Extrativista Marinha Caeté 
- Taperaçu, Bragança, Pará. Dissertação (Mestrado em Extensão Rural e Desenvolvimento Local). UFRPE. 2007 
Orientador: Irenilda de Souza Lima 
Resumo 
Este estudo tem como objetivo geral analisar as estratégias de comunicação utilizadas pelo comitê de reserva 
extrativista Marinha Caeté-Taperaçu com os atores sociais da comunidade agropesqueira de Tamatateua, 
município de Bragança, Pará no cumprimento do plano de utilização e sua contribuição para o desenvolvimento 
local. Para tanto, os objetivos específicos foram: identificar as ações de comunicação que o comitê da reserva 
extrativista orienta seus associados para o cumprimento do plano de utilização e as estratégias de comunicação 
que o comitê utiliza para a formação de capital social entre os moradores em função do desenvolvimento local 
sustentável. Trata-se de um estudo interdisciplinar, tendo como fundamentos teóricos a ênfase em 
desenvolvimento local, sustentável, comunicação, capital social e educação ambiental. Na estratégia metodologia 
foi utilizado um estudo de caso nos instrumentos de observação participante, entrevistas não estruturadas, 
registros das observações e fotográficos. Os resultados nos revelaram que as maiorias dos associados participam 
das discussões quando os temas têm relação com os problemas ambientais existentes e esse envolvimento é 
ocasionado pelo grau de conhecimento adquirido de geração em geração, mais também pela comunicação para 
educação ambiental realizada ao longo do tempo por outras instituições e projetos. O comitê utiliza-se de 
estratégias de comunicação como: reuniões, oficinas, palestras, programa em rádio, comunicação interpessoal. 
Ficou revelado que essa comunicação na modalidade de informação não os deixa empoderados para cumprir o 
plano de utilização. Já existe uma consciência coletiva por perceberem a importância da reserva enquanto 
mecanismo de reserva dos recursos extrativistas que é fonte de sua sobrevivência. Concluímos que estas 
evidências resultam da mobilização e participação dos atores sociais e que a comunicação informativa tem menos 
efeito que a comunicação educativa e dialógico-dialética. A utilização de estratégias de comunicação como 
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instrumento metodológico participativo e educativo deve ser recomendado para a superação dos problemas 
ambientais e melhoria da qualidade de vida da população local. 
 
 
T75 
Branco, Sandra Cristina Pedroso. A Educação como estratégia para o conhecimento ambiental. Dissertação 
(Mestrado em Educação, Arte e História da Cultura). UPM, São Paulo. 1999. 
Orientador: Maria Martha Costa Hübner. 
Resumo 
Trabalho desenvolvido a partir de um acordo de cooperação entre O Ibama e a Universidade Presbiteriana 
Mackenzie, do qual desencadeou-se a presente pesquisa, que culminou com um curso de Educação Ambiental na 
Floresta Nacional de Ipanema, em Iperó, no estado de São Paulo. O curso teve como objetivo possibilitar um 
conhecimento ambiental que partisse do conhecimento a respeito do próprio homem. Para tanto, revisou-se, 
inicialmente, como a consciência humana caminhou desde a idade média até os tempos atuais. Após esta revisão, 
entrevistou-se o público alvo, no caso, professores da rede e ensino de Araçoiaba da Serra, monitores e 
funcionários da Flona - Ipanema, com o intuito de se planejar o curso a fim de atender as necessidades da região 
no tocante à preservação do meio ambiente, assim como, atender o propósito do próprio curso: utilizar a educação 
como estratégia para o conhecimento ambiental. O curso teve como eixo, a interdisciplinaridade, garantida através 
do planejamento e ações das aulas, que focalizavam sempre as contingências a que o homem está submetido e 
que o levam a uma ação irresponsável sobre o meio. Os resultados do curso, satisfatórios, demonstraram que este 
trabalho apresentou-se como uma alavanca capaz de desencadear a multiplicação dessa consciência ambiental, 
através de outros cursos em continuidade deste, a cargo das lideranças identificadas ao final do presente estudo. 
 
 
T76 
Vasconcellos, Tânia de. Trilhas da natureza: jogo de percurso e reencantamento. Dissertação (Mestrado em 
Educação). PUC, Campinas. 1998. 
Orientador: Maria Aparecida Campos Mamede Neves 
Resumo 
O presente estudo analisa a atividade de caminhada por trilhas na floresta, realizada com crianças de sete a 
quatorze anos no parque nacional da floresta da tijuca entre os anos 1994 e 1997. Busca desvelar a estrutura 
dinâmica da atividade, seu universo simbólico e seu núcleo temático a luz dos estudos sobre o ato de brincar, os 
milenares jogos de percurso e as representações do meio-ambiente. Ao longo do trabalho evidenciam-se as 
possibilidades educacionais da atividade, identificada com um jogo de percurso cujo núcleo temático favorece à 
discussão de atitudes e valores ambientais. 
 
 
T77 
Rocha, Viviane Duarte. Panorama de programas de Educação Ambiental em Unidades de Conservação do 
Distrito Federal. Dissertação (Mestrado em Ecologia). UNB, Brasília. 2004. 
Orientador: Maria do Socorro Rodrigues. 
Resumo 
O presente estudo objetivou a análise dos programas de Educação Ambiental (EA) de quatro instituições da região 
do Distrito Federal sob o domínio do Bioma Cerrado: a Estação Ecológica de Águas Emendadas (ESEC-AE), o 
Jardim Botânico de Brasília (JBB), o Jardim Zoológico de Brasília (Zoo) e o Parque Nacional de Brasília (PNB). A 
percepção dos coordenadores, monitores e dos professores acerca dos programas também foi investigada. O 
estudo consistiu das seguintes etapas: levantamento de dados sobre os programas de EA vigentes e as instituições 
que os utilizaram no período de 1999 a 2003; avaliação da estrutura física disponível para a EA; acompanhamento 
e observação das atividades e registros fotográficos; aplicação de questionário, previamente testado, aos 
professores, pelos monitores; e entrevistas semiestruturadas com coordenadores e monitores dos programas de 
EA dessas unidades. Foram respondidos 108 questionários, com a seguinte distribuição: Zoo n=50; PNB n=37; 
ESEC-AE n=9; JBB n=0, (devido a um surto de Hantavirose ocorrido no Distrito Federal). Não há padrão de registro 
documental na maioria das unidades. O número de visitas varia de médio a alto, tendo pico de setembro a outubro. 
A estrutura física é, em geral, deficitária, porém compatível ao desenvolvimento da maioria das atividades. As 
entrevistas indicaram que a alta rotatividade dos funcionários e a baixa escolaridade dos monitores são fatores 
limitantes à melhoria dos trabalhos. As instituições que mais utilizam os programas das unidades estudadas são 
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escolas da rede pública de ensino do Distrito Federal e a maioria das visitas é de estabelecimentos que não 
possuem projetos pré-estabelecidos ou objetivos específicos para a atividade em questão. Todos os professores 
declararam desempenhar alguma atividade pedagógica posterior a visita, como a elaboração de redação ou 
debate. Apesar dos monitores receberem treinamento específico para a realização do atendimento ao público 
participante dos programas, eles não têm conhecimento acerca dos processos de planejamento e avaliação dos 
programas vigentes. Falta investimento em formação continuada, como a oferta ou o incentivo à realização de 
cursos de aperfeiçoamento ou especialização, com exceção a ESEC-AE e ao PNB que oferecem cursos de 
capacitação em EA para professores. De modo geral, não há uma parceria entre as instituições de ensino e as 
unidades do estudo, o que dificulta a continuidade do processo, um dos objetivos da EA. As unidades têm 
contribuído positivamente para o desenvolvimento da EA no Distrito Federal. 
 
 
T78 
Santos, Edésio da Silva. Lazer, turismo e questões ambientais na utilização de áreas naturais em 
Pindamonhangaba: estudo comparativo. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais). Unitau, Taubaté. 
2008. 
Orientador: Flávio José Nery Conde Malta 
Resumo 
A preservação do patrimônio sócio ambiental, representado pelos bens materiais, culturais e éticos de uma 
sociedade, é uma atitude que precisa ser cultivada no ser humano desde a sua mais tenra idade. Este trabalho 
tem o objetivo de fazer uma análise da importância das questões ambientais, vinculadas ao lazer e ao turismo 
sustentável em ambientes naturais, no Parque Municipal do Trabiju, balneário Reino das Águas Claras e Bosque 
da Princesa no município de Pindamonhangaba, caracterizando a natureza dessas atividades, verificando seus 
impactos e identificando possíveis ações planejadas que possam levar a um manejo equilibrado nessas áreas. A 
presente pesquisa utiliza métodos comparativos utilizando dados documentais e estatísticos voltados à 
caracterização de atividades de turismo, Educação Ambiental, lazer e planejamento ambiental no município de 
Pindamonhangaba. Tendo como estudo de caso essas áreas naturais, o trabalho discute como estes locais 
poderão ser recuperados e transformados com ações planejadas capazes de possibilitar sua utilização mais 
adequada, promovendo-as como um espaço social a ser apropriado pela população como recurso para sua 
Educação Ambiental e o usufruto de atividades culturais e lúdicas voltadas à toda sua população. 
 
 
T79 
Chung, Fabiola Granato. Desenvolvimento de programa educacional na Reserva Refúgio do Sauá, Campos 
do Jordão. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais), Unitau, Taubaté. 2006. 
Orientador: Carlos Eduardo Matheus. 
Resumo 
A Educação Ambiental e a interpretação ambiental constituem-se em importantes meios para se desenvolver a 
conscientização ambiental tanto no âmbito acadêmico quanto na prática da cidadania. As técnicas mais difundidas 
na Educação Ambiental, passíveis de tornar o aprendizado mais dinâmico e participativo são as atividades práticas, 
nas quais os estudantes são levados a conhecer e a desvendar um mundo, que muitas vezes foi apenas 
mencionado nos livros de Ciências, na sala de aula. Esse contato permite o despertar de valores como 
companheirismo, solidariedade, respeito e cidadania. A reserva Refúgio do Sauá, localizada no município de 
Campos do Jordão, representa um palco perfeito para a implementação da Educação Ambiental, no qual o 
aprendizado, conservação, conscientização e lazer são colocados em prática. Através da aplicação da metodologia 
(IAPI) Indicadores de Atratividade de Pontos Interpretativos (Freixedas e Magro, 1998) identificou-se os pontos de 
maior relevância da reserva ao longo de uma trilha de 1.315 metros de extensão, no interior de um remanescente 
de mata de Araucárias e Podocarpus, que serviu de inspiração para o desenvolvimento do material didático 
proposto. O material didático composto por fichas especialmente preparadas para estudantes de 5a a 8a séries do 
Ensino Fundamental e de material visual de apoio (placas e folder), que se pretende despertar a consciência 
ambiental nos visitantes da reserva Refúgio do Sauá. Informações complementares serão passadas aos visitantes 
no momento de visita ao centro educacional, que deixará em exposição elementos (galhos, pedras, folhas, moldes 
de pegadas, etc) e painéis explicativos sobre a fauna e flora da reserva. Para que melhor se pudesse mensurar a 
validade das fichas didáticas, seus méritos e deficiências, foram convidados professores da rede pública e de 
escolas particulares de Campos do Jordão, nas disciplinas de ciências, ecologia e Educação Ambiental, aos quais 
foi dado conhecer a área de estudo e o material proposto. A escolha dos professores obedeceu a amostra aleatória 
simples, classificada como pesquisa qualitativa do tipo sondagem, segundo Chizzotti (2001). Ao final da visita os 
professores foram convidados a responder um questionário de avaliação. Através do questionário pode-se 
constatar a praticidade e aplicabilidade do material dentro do conteúdo abordado em sala de aula, com destaque 
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ao incentivo a criatividade, investigação, integração com o meio e a conscientização ambiental. 
 
 
T80 
Pavanitto, Luciana Rezende. Educação Ambiental em Unidades de Conservação: experiência vivenciada no 
Núcleo Santa Virgínia – Parque Estadual da Serra do Mar do Estado de São Paulo. Dissertação (Mestrado 
em Ciências Ambientais). Unitau, Taubaté. 2003. 
Orientador: Carlos Eduardo Matheus. 
Resumo 
O presente estudo teve por objetivo avaliar a contribuição de um projeto de Educação Ambiental no 
desenvolvimento de hábitos e atitudes em crianças e adolescentes. O projeto foi desenvolvido com alunos de 
Ensino Fundamental e Médio da escola Dr. Alfredo José Balbi, colégio integrado a universidade de Taubaté - Vale 
do Paraíba, no estado de São Paulo, em parceria com o programa de uso público de uma unidade de conservação 
- Núcleo Santa Virgínia - Parque Estadual da Serra do Mar (Mata Atlântica) do estado de São Paulo, o projeto 
recebeu o título: "trilhas na mata atlântica - conheça o verde e viva melhor". O trabalho teve como objetivo prático, 
verificar a contribuição do projeto, através da análise de um questionário aplicado na escola do experimento e 
grupos de controle. A promoção de projetos que visem firmar parcerias entre programas de Educação Ambiental, 
desenvolvidos em escolas e unidades de conservação, podem agir positivamente na efetivação de mudanças de 
hábitos e atitudes das futuras gerações, sendo recomendada como uma prática importantíssima no despertar de 
valores planetários, principalmente nas crianças, visando com isso, a construção de uma sociedade mais feliz e 
sustentável. 
 
 
T81 
Rodrigues, Marcos Valério. Atividades de Educação Ambiental desenvolvidas em áreas verdes urbanas. 
Subsídios a projetos direcionados ao ensino fundamental. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais). 
Unitau, Taubaté. 2007. 
Orientador: Carlos Eduardo Matheus 
Resumo 
O presente trabalho teve como objetivo desenvolver atividades de Educação Ambiental com os alunos de quatro 
salas de oitavas séries, totalizando noventa e dois alunos da Escola Municipal de Ensino Fundamental Corrêa de 
Mello, unidade escolar da periferia da região sul do município de Campinas – SP, localizada em uma área 
densamente povoada e altamente industrializada. Para despertar nesses alunos a percepção da importância da 
conservação do ambiente a sua volta e para que agissem ainda como agentes multiplicadores de uma forma mais 
criteriosa de olhar o ambiente, foram realizadas várias atividades de sensibilização, desenvolvidas em sala e em 
campo, juntamente com um trabalho de levantamento de problemas ambientais de um fragmento remanescente 
de mata atlântica chamado Bosque Augusto Ruschi, mantido pelo Departamento de Parques e Jardins da 
prefeitura municipal. No estudo foram envolvidos alguns aspectos da mata ciliar do córrego da Areia, que tem sua 
nascente no bosque e sua foz no córrego da Areia Branca, a cerca de quinhentos metros da nascente. Os trabalhos 
levaram os alunos a uma melhoria no entendimento de alguns conceitos sobre o ambiente tais como: mata ciliar, 
erosão, assoreamento, degradação, poluição e outras ações antrópicas, que foram atestadas pela utilização de 
dois questionários com questões abertas, sendo o primeiro aplicado no início das atividades e o segundo, com 
algumas questões repetidas, depois de serem desenvolvidas as atividades de sensibilização das turmas 
envolvidas no projeto. 
 
 
T82 
Godoy, Paulo Henrique Fernandes de. A interpretação do Parque Estadual de Vila Velha como estratégia de 
Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em Gestão Ambiental). UP. 2008. 
Orientador: Leila Teresinha Maranho 
Resumo 
O tema Educação Ambiental como estratégia para a interpretação do Parque Estadual de Vila Velha (Pevv) surgiu 
na constatação de impactos negativos na estrutura organizacional do parque antes da sua revitalização e as 
restrições feitas por ponta-grossenses às mudanças nele ocorrida após sua reabertura, em 2004. Caracterizada 
como qualitativa, a pesquisa teve como principal objetivo avaliar a Educação Ambiental como importante estratégia 
para que os visitantes passem a interpretar adequadamente o patrimônio natural do Pevv, contribuindo para a sua 
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conservação. Como instrumentos de coleta de dados foram usados questionários com perguntas fechadas e 
abertas, aplicados a um público-alvo composto, em um primeiro momento, por moradores de Ponta Grossa; e, em 
um segundo momento, por alunos e professores de quatro escolas localizadas nessa cidade. Dentre os resultados 
da investigação destacam-se os seguintes: 1) a maioria das críticas feitas por ponta-grossenses à infraestrutura 
pós-revitalização do Pevv não corresponde à realidade: os dados mostram que alguns dos entrevistados que as 
fizeram sequer foram ao parque após sua reabertura; outros não levaram em conta o fato de que os ambientes 
naturais têm especificidades a serem consideradas; 2) os responsáveis pela gestão dos parques naturais precisam 
entender que em uma proposta de trabalho que tem a conservação ambiental como fundamento básico, é preciso 
viabilizar recursos e dispositivos que assegurem a interação, articulação, participação e aprendizagem das 
pessoas e órgãos envolvidos; 3) as pessoas que trabalham com a Educação Ambiental necessitam de subsídios 
para sua ação pedagógica-ambiental, por isso os sistemas, órgãos ou entidades responsáveis pela educação e 
pelo ensino devem oportunizar lhes constantes eventos de formação continuada; 4) muitas escolas vêm 
trabalhando com a Educação Ambiental, mas outras só veem dificuldades neste trabalho, é preciso, portanto, 
encontrar formas de fazer com que elas se comprometam a buscar informações na área e a compartilhá-las com 
os alunos; 5) as políticas públicas, o envolvimento das instituições e o comprometimento das pessoas são também 
necessários no processo de gestão e, consequentemente, na conservação do meio ambiente. 
 
 
T83 
Ferreira, Rosecleide Ramos. Ecoturismo no município de Buíque - Pernambuco: avaliação crítico-reflexiva à 
luz do desenvolvimento local sustentável. Dissertação (Mestrado em Gestão do Desenvolvimento Local 
Sustentável). UPE, Recife. 2009. 
Orientador: Múcio Luiz Banja Fernandes; Sérgio Neves Dantas 
Resumo 
O presente estudo tem como preocupação central refletir criticamente sobre a inserção do ecoturismo no município 
de Buíque, no estado de Pernambuco, abrangendo parte do Parque Nacional do Catimbau, a partir de Parâmetros 
de Educação Ambiental e do desenvolvimento local sustentável. Por meio de um diagnóstico crítico-reflexivo, 
objetiva-se promover conhecimento de base para propostas de integração do meio ambiente natural e cultural com 
a melhoria da qualidade de vida da população. As reflexões e informações levantadas tiveram como motivação 
contribuir o planejamento adequado do ecoturismo no município, por meio de ações que gerassem associação 
entre os seguintes fatores: resultados econômicos, assimilação proativa de valores ambientais e culturais, 
equipamentos culturais, infraestrutura adequada, satisfação do cliente (ecoturista) e envolvimento participativo da 
comunidade. Como estratégias metodológicas combinaram-se métodos quantitativos e qualitativos: questionários 
por meio de amostra probabilística da população local, pesquisa bibliográfica, análise documental, entrevistas e 
depoimentos de forma aberta e/ou semiestruturada. Os resultados demonstram que não obstante posicionamentos 
otimistas por parte da administração municipal e das gestões de políticas públicas, muito há de se avançar para a 
efetiva democratização da própria gestão, tanto no que se refere à justa alocação de equipamentos culturais e de 
infraestrutura, quanto no sentido da plena participação e representatividade da população residente local na gestão 
dessas políticas. 
 
 
T84 
Ganem, Roseli Senna. O garimpeiro manual de diamantes e o Parque Nacional da Chapada Diamantina, 
Bahia: uma visão ecológico-humana. Dissertação (Mestrado). UNB. 1988. 
Orientador: José Maria G. de Almeida Júnior 
Resumo 
Estuda-se a interação ecológica entre o garimpeiro manual de diamantes de Lençóis, BA, e a região do Parque 
Nacional da Chapada Diamantina, na serra do Sincora, BA. A metodologia utilizada constou de trabalho 
observacional de campo, participante e não-participante, no período de novembro de 1985 a julho de 1986, a luz 
do paradigma holístico, sistêmico e evolucionário da ecologia humana. Além da garimpagem manual de diamantes, 
os 50 indivíduos estudados, e suas famílias, desenvolvem outras atividades econômicas: roça, pesca, caça, 
criação de animais e coleta de plantas e mel. Com uma percepção imediatista e utilitarista não se lhes oferece 
outra alternativa. Assim, vivem em condições de pobreza e marginalidade social, por razões históricas, agravadas 
pela crescente perda de força econômica da região até a década de 70. O parque, portanto, acaba contribuindo 
para essa situação, pois constitui medida estranha aos valores, interesses, necessidades e limitações das 
comunidades garimpeiras da região. Para alterar esse quadro, propõe-se um programa mínimo de ação que inclua: 
promoção socioeconômica do garimpeiro e de suas famílias; Educação Ambiental comunitária e co-participante. 
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T85 
Leão, José Flávio Machado César. Análise de uma Unidade de Conservação ameaçada - a Estação Ecológica 
de Ibicatu - Piracicaba - SP como subsídio para elaboração de seu plano de manejo. Dissertação (Mestrado). 
ESALQ-USP, Piracicaba. 1994. 
Orientador: Álvaro Fernando de Almeida 
Resumo 
O presente trabalho objetiva fornecer subsídios para a elaboração de um plano de manejo para a Estação 
Ecológica de Ibicatu, Unidade de Conservação que conta com patrimônio inestimável, ameaçada por ações 
antropogênicas efetuadas no seu entorno. Além disso, com o crescimento da cidade de Piracicaba e do 
asfaltamento das rodovias de acesso ao local desta estação recebera maior pressão de uso da comunidade, 
necessitando de normalização através do seu plano de manejo. Assim, foram efetuadas pesquisas na literatura 
pertinente, levantamentos de campo e Aléxis especificas para o conhecimento da área. A proposta básica de 
organização espacial para Ibicatu, a servir como referência ao seu futuro plano de manejo, prevê um zoneamento 
em cinco áreas específicas: primitiva, uso extensivo; uso intensivo, recuperação e uso especial. Propõe também 
a criação de cinco programas: desenvolvimento físico, administração e manejo, educação ambiental, pesquisa e 
mobilização comunitária. Sugere-se ainda, a ampliação da sua área física. 
 
 
T86 
 
Melo, Deyse Lilian de Moura. O Parque Estadual do Rio Doce/MG e a qualidade de vida da população de seu 
entorno. Dissertação (Mestrado). UFV, Viçosa. 2001 
 
Orientador: José Roberto Pereira; Nerina Aires Coelho Marques; 
 
Resumo 
 
Este trabalho faz parte de um projeto de pesquisa institucional que trata das relações entre população e meio 
ambiente. O problema da presente pesquisa consiste em avaliar de que forma uma intervenção governamental e 
sua gestão podem interferir no modo de vida da população local. O local do estudo compreendeu as zonas ao 
redor das áreas remanescentes de Mata Atlântica, existente no Estado de Minas Gerais, especificamente a 
população do entorno do Parque Estadual do Rio Doce - Perd, pertencente ao Município de Marliéria/MG. O 
universo da pesquisa envolveu um conjunto de produtores que residem na divisa direta com o Perd e em suas 
áreas circundantes. Para a obtenção de uma visão global da realidade foram utilizados diferentes métodos de 
coleta de dados, provenientes de fontes secundárias e primárias. Além disso, procurou-se combinar métodos de 
natureza qualitativa e quantitativa; tendo como referencial teórico a abordagem ecossistêmica. A dinâmica do 
desenvolvimento do macroambiente, especificamente nas áreas do entorno do Perd, carateriza-se por uma 
situação histórica de estagnação, em termos de reprodução simples ou de subsistência da atividade agropecuária 
e, inclusive, de decadência socioeconômica da sua população, que apresentou uma redução em sua taxa média 
de crescimento; com carência em termos de infraestruturas básicas, sócio-institucionais e organizacionais. Os 
produtores, principalmente do sexo masculino, casados, com mais de 60 anos, possuíam baixo nível de 
escolaridade e alta experiência na atividade agropecuária, que era compartilhada com outro membro da família, 
em sua maioria, do tipo nuclear e na fase de dispersão do ciclo de vida. Quanto aos seus sistemas de produção 
local, o microambiente manteve um perfil econômico rural de baixo nível tecnológico e rendimentos; com 
fortalecimento da pecuária leiteira extensiva, calcada na posse da terra, no uso intensivo da mão de obra familiar 
e com baixo nível de capitalização. Considera-se, que esse comportamento cíclico do sistema de produção não se 
deu por interferência direta da implantação do Perd, mas bem por políticas de controle do desmatamento e pelas 
condições do mercado, quando as siderúrgicas optaram pelo coque importado, em detrimento do carvão vegetal, 
com redução das suas atividades. Os resultados indicaram que a forma usual de produção dos agricultores 
familiares do entorno do Perd não proporcionou, em termos gerais, capacidade real de pagamento suficiente para 
remunerar todos os fatores e para reinvestir no aumento da produtividade dos recursos naturais e humanos; com 
efeitos sobre a sustentabilidade técnico-econômica e social destes sistemas produtivos. Assim, mesmo que os 
resultados tenham mostrado a ocorrência de mudanças relevantes, tanto no micro como no macroambiente em 
estudo, na percepção dos produtores a implantação do Parque Estadual do Rio Doce (Perd) pouco ou nada 
influenciou nessas transformações, principalmente no que se referiu às suas expectativas em termos de uma 
melhor qualidade de vida; ainda que, no que tange à preservação da natureza, a contribuição do parque tenha 
sido considerada de importância fundamental. Entretanto, em função dos conhecimentos e das percepções da 
população do entorno, conclui-se que, apesar do Perd ser considerado um centro de referência nacional, em 
termos de suas infraestruturas de apoio ao turismo, pesquisa e educação ambiental, o mesmo não possui uma 
relação simétrica com os agricultores familiares locais, por focalizar a educação coercitiva, não contemplar a 
ecologia humana, privilegiar a preservação da biodiversidade biológica e não atender a um dos objetivos da Lei do 
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Snuc-2000, que é o de propiciar o desenvolvimento rural, com garantia de subsistência das populações tradicionais 
locais, integrando-as à unidade de preservação. 
 
 
 
T87 
Pinto, Mauro Sérgio Vianello. Análise econômica e energética de sistema agroflorestal para implantação na 
Terra Indígena Araribá - município de Avaí/SP. Dissertação (Mestrado em Agronomia). Unesp, Botucatu. 2002. 
Orientador: Maristela Simões do Carmo 
Resumo 
O presente trabalho trata da avaliação econômica sob condições de risco e da análise do balanço de energia de 
um sistema agroflorestal (SAF), planejado para ser instalado na Terra Indígena Araribá - município de Avaí - SP, 
onde vivem duas comunidades indígenas, uma pertencente à etnia Guarani e outra à etnia Terena. As 
comunidades da Terra Indígena Araribá encontram-se vivendo um avançado processo de desestruturação 
sociocultural e enfrentando grandes dificuldades econômico-financeiras. A Reserva sofre ainda com os graves 
impactos causados ao meio ambiente, prejudicando significativamente a reprodução do modo de vida destas 
comunidades. Esta situação levou os técnicos da Funai a procurar soluções para os problemas que se 
apresentaram, iniciando-se então um amplo processo de discussão e articulação de profissionais especializados 
em diversas áreas do conhecimento científico e cultural, culminando com a elaboração de um projeto de Educação 
Ambiental. Este projeto prevê o planejamento e execução de diversas intervenções nas comunidades, sendo um 
dos objetivos avaliar e propor sistemas agrossilviculturais para serem implantados na reserva. Neste sentido, 
planejou-se na presente pesquisa um sistema agroflorestal para produção de borracha, três variedades de palmito, 
feijão e milho, que possa atender, ao menos parcialmente, as necessidades de consumo da comunidade, além de 
incrementar a renda mediante a comercialização dos excedentes. Os indicadores econômicos utilizados foram: 
Valor atual líquido (VAL), taxa interna de retorno (TIR), relação benefício-custo (RBC), payback simples (PBS) e 
payback econômico (PBE). Empregou-se também o software ALEAXPRJ, especialmente desenvolvido para 
realizar simulações de projetos de investimentos sob condições de risco. As simulações foram realizadas para 
quatro cenários econômicos: A - sem financiamento e com a inclusão do subsídio do coágulo; B - com 
financiamento no primeiro ano e com a inclusão do subsídio do coágulo; C - com financiamento nos seis primeiros 
anos e com a inclusão do subsídio do coágulo; e, D - sem financiamento e sem a inclusão do subsídio do coágulo. 
Os cenários A e B apresentaram TIR média de 6,2 % e o cenário C TIR média de 6,0 %, todos com alta 
probabilidade de ocorrência deste fenômeno, enquanto que o cenário D mostrou-se completamente inviável do 
ponto de vista econômico, com TIR média de 0 % em todas as simulações realizadas. Já a análise energética do 
sistema foi realizada para dois cenários diferentes, sendo o primeiro como de início, tecnicamente proposto 
(cenário E - com utilização de ureia), e um segundo cenário com substituição da ureia por biofertilizante (cenário 
F) foram utilizados os índices de energia final aproveitável (EFA) / energia injetada na agricultura (EIA), saldo 
energético EFA/EIA, e a composição percentual dos tipos de energia injetada na agricultura (energia biológica, 
energia fóssil e energia industrial). O resultado médio da relação EFA/EIA para o cenário E foi de 1,137 e, para o 
cenário F 1,132, ambos com 100 % de probabilidade da energia produzida ser superior à energia injetada. Portanto, 
verificou-se que a substituição da fonte de energia, não garante o aumento da eficiência energética, sendo 
necessárias outras alterações no manejo. Entretanto a substituição da ureia por biofertilizante possibilitou reduzir 
o uso de energia fóssil em mais de 50%, melhorando, nesse aspecto, a sustentabilidade do sistema a longo prazo. 
 
 
T88 
 
Souza, Raquel Resende de Carvalho Brito Pereira. Ecoturismo em unidade de conservação: estudo de caso 
da reserva Rio das Pedras, Mangaratiba, Rio de Janeiro. Dissertação (Mestrado). UFRRJ, Rio de Janeiro. 1997. 
 
Orientador: Ariane Luna Peixoto 
 
Resumo 
A reserva Rio das Pedras localiza-se no Município de Mangaratiba, RJ, na vertente atlântica da Serra do Mar, 
sendo coberta pela Mata Atlântica em estágio secundário. Faz parte da bacia do Rio Grande, que desagua na 
Praia Grande onde se localiza o Village Rio das Pedras do Club Mediterranée (Club Med). Abrange uma área de 
1.305,49 ha, com altitude variando de 20 a 1150m. A reserva Rio das Pedras pertence ao Club Med, e está 
enquadrada pela legislação brasileira na categoria de uso indireto dos recursos naturais como Reserva Particular 
do Patrimônio Nacional (RPPN). Também está inserida na categoria de Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. O 
trabalho objetivou estudar a atividade de ecoturismo como uma alternativa de conservação e sustentabilidade 
socioeconômica para áreas protegidas, enfocando o caso da RPPN Rio das Pedras. A metodologia usada foi a de 
estudo de caso buscando introduzir dimensões econômicas e sociais à problemática ambiental. O método inclui a 
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descrição do problema, o levantamento de antecedentes, o levantamento de questões de relevância atual e a 
apresentação de propostas. Para obtenção das informações foram feitas entrevistas abertas com os atores 
envolvidos na questão da RPPN Rio das Pedras; aplicação de um questionário especifico para os turistas da 
reserva e mapeamento da área, gerando uma proposta de zoneamento para ecoturismo. A análise das entrevistas 
abertas demonstrou que entre os principais fatores limitantes ao desenvolvimento do ecoturismo estão: a situação 
fundiária ainda não regularizada, motivo de conflito entre o Club Med e os posseiros, a dificuldade de captação de 
recursos financeiros para investimentos e manutenção e a falta de recursos humanos qualificados para guias na 
natureza, promovendo a interpretação e educação ambiental. Mesmo considerando esses fatores limitantes, a 
RPPN Rio das Pedras fornece indícios de um público cada vez mais interessado em conhecer especialmente as 
belezas e interações da biota da Mata Atlântica, como forma de estar integrado à natureza; são pessoas 
interessadas no - soft adventure -. Os atrativos inventariados para estabelecimento de um produto turístico foram 
a facilidade de acesso, a localização no eixo Rio-São Paulo, a infraestrutura de apoio dentro da reserva, as 
características e peculiaridades dos recursos físicos e biológicos, a comunidade tradicional que reside na área, o 
circuito de trilhas existentes e a possibilidade de sua expansão, os recursos humanos e fonte de financiamento. O 
zoneamento proposto permite a conservação do patrimônio genético da região ao mesmo tempo que maximiza a 
utilização de áreas para o desenvolvimento de atividades turísticas e valoriza a participação da comunidade 
residente, mantendo as suas características. Somando-se estes recursos com a logística e participação de 
operadores de ecoturismo do Rio de Janeiro e de São Paulo, a RPPN Rio das Pedras pode se tornar um atrativo 
potencial ao ecoturismo na Costa Verde, com a ressalva de que seja implantada a proposta de zoneamento 
descrita neste estudo, de modo a controlar o uso dos recursos de maneira efetiva. Necessário também o 
estabelecimento de um programa de monitoramento constante para avaliar os impactos advindos da atividade 
turística, mitigando os impactos negativos e potencializando os positivos. 
 
 
T89 
Zitzke, Valdir Aquino. A integração da Estação Ecológica do Taim no contexto local e regional: uma questão 
de Educação Ambiental. Dissertação (Mestrado em Educação Ambiental). Furg, Rio Grande. 1998. 
Orientador: Dorilda Grolli 
Resumo 
Este estudo constitui-se em uma análise a respeito do planejamento e da implantação de uma Unidade de 
Conservação denominada Estação Ecológica do Taim pelo estado brasileiro, enquanto um processo que exclui 
em todos os momentos, o conhecimento e o saber-fazer da população tradicional da área que circunda aquela 
unidade de conservação, ao mesmo tempo que desrespeita a ordem local, historicamente estabelecida, e impõe 
uma "ordem legal" utilizando-se de instrumentos de repressão e coação. Discute-se a presença ideológica do 
estado enquanto gestor de políticas públicas de desenvolvimento no Taim, analisa-se a proposta de 
desenvolvimento difundida por Ignacy Sachs, o ecodesenvolvimento, e sugere-se que a Educação Ambiental deve 
assumir a função de envolver a população local na discussão a respeito dos vários aspectos da sua realidade. Por 
fim, propõe-se a elaboração de um projeto político-pedagógico baseado nos estudos de Paulo Freire e de 
educadores latino-americanos, que pensam a chamada Educação Popular como forma de ampliar o nível de 
consciência individual e coletiva, visando à ação e a participação política na busca de uma melhor qualidade de 
vida, ou seja, o envolvimento da coletividade nas discussões e decisões de temas atuais voltados para a sua 
realidade local. 
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APÊNDICE 3 – Planilha de análise dos textos completos das 50 teses e dissertações que compuseram o 
corpus documental da pesquisa 
 
CÓDIGO 
DO 
TRABALHO 
TIPO DE 
TRABALHO 
TIPO DE 
PESQUISA 
TENDÊNCIA 
DE EA 
MÉTODOS, TÉCNICAS E 
ESTRATÉGIAS DE ENSINO 
RECURSOS E 
MATERIAIS 
DIDÁTICOS 
PÚBLICO ENVOLVIDO TEMA OU CONTEÚDO AVALIAÇÃO 
T01 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação crítica debates material impresso moradores de entorno de AP hortas não explicitada 
T02 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
pragmática utilização de computadores material áudio-
visual 
alunos de EF II Botânica questionário 
       Histórico da AP  
       queimadas  
T03 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
pragmática oficinas trilha interpretativa moradores de entorno de AP desenvolvimento sustentável não explicitada 
      Alunos de EM e EF II ecologia  
T04 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação conservadora desenhos material impresso Alunos de EI e EF representações sociais não explicitada 
    redação material para 
pintura 
   
T05 descreve estudo de caso pragmática seminários material impresso moradores de AP queimadas não realizada 
    oficinas   desenvolvimento sustentável  
    cursos   gestão ambiental  
T06 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação crítica trabalhos de campo jogos professores ecologia mapas mentais 
    atividades lúdicas trilha interpretativa moradores de entorno de AP história local  
T07 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora fóruns participativos material impresso assentados Sistemas Agroflorestais não explicitada 
     oficinas     
T08 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora Trilha interpretativa trilha interpretativa alunos de ES apreciação estética da 
natureza 
questioários 
     atividades de sensibilização     
T09 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação crítica reuniões vídeos moradores de AP hortas entrevistas 
    ajutórios   participação Não explicitado 
T10 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação crítica trabalhos de campo trilha interpretativa professores diversos amostra de fotos 
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CÓDIGO 
DO 
TRABALHO 
TIPO DE 
TRABALHO 
TIPO DE 
PESQUISA 
TENDÊNCIA 
DE EA 
MÉTODOS, TÉCNICAS E 
ESTRATÉGIAS DE ENSINO 
RECURSOS E 
MATERIAIS 
DIDÁTICOS 
PÚBLICO ENVOLVIDO TEMA OU CONTEÚDO AVALIAÇÃO 
T11 descreve estudo de caso pragmática palestras material impresso moradores de AP queimadas não explicitada 
     paródias  Manejo florestal  
T12 descreve estudo de caso Conservadora circo material para 
pintura 
moradores de AP reciclagem não realizada 
    oficinas fantoches    
T13 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação Conservadora Trilha interpretativa trilha interpretativa visitantes de AP geologia questionário 
       botânica  
T14 descreve estudo de caso Conservadora Trilha interpretativa trilha interpretativa alunos de EF I e II reciclagem não realizada 
    atividades de sensibilização  professores    
T15 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora dinâmicas de grupo papel Alunos de ensino 
fundamental 1 
lixo Desenhos 
    teatro material para 
pintura 
 saneamento básico  
    cantigas de roda fantoches  água  
    histórias infantis   recomposição de ecossistemas 
T16 propõe pesquisa-ação Conservadora Trilha interpretativa trilha interpretativa Visitantes Botânica não explicitado 
T17 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação crítica trabalhos de campo trilha interpretativa professores botânica questionário 
    seminários material impresso alunos de ES cartografia  
T18 descreve estudo de caso Conservadora Trilha interpretativa material impresso alunos de EF I e II botânica questionário 
     trilha interpretativa  ecologia conversas informais 
T19 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação pragmática Seminários material impresso moradores de entorno de AP legislação ambiental questionário 
    oficinas     
T20 descreve estudo de caso Crítica palestras vídeos gestores de AP cidadania entrevistas 
     material impresso população em geral poluição atmosférica  
T21 propõe Pesquisa 
experimental 
pragmática utilização de computadores material digital alunos de EF II conservação e manejo não explicitado 
       sociedade e maio ambiente  
       história e ocupação de 
espaço 
 
T22 propõe pesquisa-ação crítica Oficinas e palestras não explicitado moradores de entorno de AP sociedade e maio ambiente Questionário e 
entevistas 
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CÓDIGO 
DO 
TRABALHO 
TIPO DE 
TRABALHO 
TIPO DE 
PESQUISA 
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T23 descreve estudo de caso Crítica Seminários vídeos Alunos de EF, EM e ES fauna e flora questionários 
    Trilha interpretativa trilha interpretativa  queimadas feedbacks orais 
    palestras   desmatamento  
    oficinas   ecologia  
T24 descreve estudo de caso conservadora cartilhas material impresso moradores de entorno de AP queimadas entrevistas 
T25 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação Crítica oficinas material áudio-
visual 
assentados Sistemas Agroflorestais entrevistas 
T26 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora palestras Placas indicativas alunos de EF II ecologia questionário 
    Trilha interpretativa   caça  
T27 descreve estudo de caso Conservadora implantação de viveiros vídeos moradores de entorno de AP matas ciliares questionário 
    Palestras     
    plantio de mudas     
T28 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação Crítica atividades lúdicas material impresso alunos de EF II apreciação estética da 
natureza 
produção de textos 
       história da AP  
T29 descreve estudo de caso pragmática atividades lúdicas material impresso funcionários de AP não explicitado questionário 
  pesquisa e 
desenvolvimento 
      
T30 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora teatro fantoches moradores de entorno de AP queimadas questionário 
T31 descreve estudo de caso crítica oficinas não explicitado Conselheiros de AP gestão participativa de AP discussões 
T32 descreve estudo de caso Conservadora Trilha interpretativa vídeos Alunos de EF, EM e ES Botânica não explicitada 
    palestras trilha interpretativa  ecologia  
       consumo de energia elétrica 
T33 descreve estudo de caso pragmática seminários não explicitado professores desenvolvimento sustentável não explicitada 
T34 descreve survey Conservadora diversas diversos moradores de AP ecologia não explicitada 
    oficinas  visitantes de AP zoologia  
T35 descreve estudo de caso Conservadora atividades lúdicas jogos moradores de entorno de AP caça não explicitado 
    Palestras   extração clandestina de vegetais 
T36 descreve estudo de caso conservadora atividades lúdicas e projetos material impresso 
e vídeos 
Alunos de educação infantil resíduos sólidos e água projetos e exposições 
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    saídas a campo   ecologia  
    experiências   botânica  
T37 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora saídas a campo slides alunos de EF II Ecologia relatórios escritos 
     fotos    
T38 propõe Pesquisa 
experimental 
Conservadora Palestras material impresso visitantes de AP Ecologia conversas informais 
    Trilha interpretativa trilha interpretativa  conservação e manejo 
T39 descreve estudo de caso Crítica oficinas não explicitado alunos de EM produção de viveiros no decorrer das 
atividades 
    dinâmicas de grupo   reciclagem  
    elaboração de projetos de EA   relação sociedade natureza  
T40 descreve survey Conservadora diversas diversos visitantes de AP recursos naturais questionários 
    atividades lúdicas material áudio-
visual 
 problemas ambientais observações diretas 
    Trilha interpretativa trilha interpretativa  comunidades de entorno relatórios escritos 
T41 descreve estudo de caso Crítica oficinas dinâmicas de 
grupo 
moradores de AP água não realizada 
     jogos adolescentes concepções de natureza  
T42 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
conservadora Trilha interpretativa sementes alunos de EF II Botânica questionário 
     argila  Ecologia entrevistas 
     galhos secos  Geografia  
T43 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
Conservadora Trilha interpretativa Placas indicativas Visitantes Botânica; ecologia; zoologia Questionário 
T44 descreve estudo de caso Conservadora Trilha interpretativa trilha interpretativa visitantes de AP Botânica; ecologia; zoologia não realizada 
T45 Propõe e 
aplica 
Pesquisa 
experimental 
pragmática Trilha interpretativa trilha interpretativa alunos de EM Botânica questionário 
    atividades lúdicas material impresso  Ecologia  
T46 Propõe Pesquisa-ação Crítica Dinâmica de grupo Brinquedos Caiçaras Manejo florestal Dinâmica de grupo 
     Cartazes    
T47 descreve estudo de caso Conservadora palestras material impresso alunos de EF I e II queimadas não explicitada 
  pesquisa e 
desenvolvimento 
 Trilha interpretativa material áudio-
visual 
 primeiros socorros  
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T48 Propõe e 
aplica 
pesquisa-ação pragmática seminários material impresso participantes de conselho 
gestor 
economia não explicitada 
    oficinas material áudio-
visual 
 ecologia  
    dinâmicas de grupo  relação sociedade natureza 
T49 propõe Pesquisa 
experimental 
conservadora Palestras Placas indicativas visitantes de AP Botânica questionário 
    Trilha interpretativa folhetos moradores de entorno de AP Zoologia  
       Geologia  
T50 descreve estudo de caso conservadora jornais  material impresso moradores de AP Turismo não explicitada 
    veiculação de filmes vídeos    
  
